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C^efiÁoi Q^i^ecííen^e 




ABE-ME pela terceira vez a honra de apresenlar-vos o Relatório 

'^\;.^ 5 do Ministério das Relações Exteriores. 

Pela leitura dos capítulos de que se compõe este trabalho, recor- 
dareis os diversos assumptos que occuparam a attençôo do Governo 
nessa importante parte da administração. 

LIMITES COM A GUYANA FRANCEZA 

Sentença proferi pelo CoHseh Federal lim 

E' a seguinte : 

(í Vu les faits et les motifs ci-dessus, 
c< Le Gonseil Federal Sulsso 

« en sa qualité d'arbitre appelé par le Gouvernement de la Ré- 
« publique Françaiso et par le Gouvernement des Etats-Unis du Brésil, 
c< selon le traité d'arbitrage du 10 avril 1897, 
c( à fixer la frontière de la Guyane Française et du Brésil, 
c( constate, decide et prononce : 

I 
c( Conformément au sens précis de Tarticle 8 du traité d'Utrecht, 
« la rivière Japoc ou Vincent Pinçon est TOyapoc qui se jette dans 
c< rOcéan immédiatement à Touest du Gap d'Orange et qul par son 
c( thalweg forme la ligne frontière. 
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Cl À partir d3 la soupca principale de cetto rivière Oyapoc jusqu' à 
c< la frontière hollandaise, la ligno de partage des eaux du bassín des 
c< Amazones qui, dans cette région, est constítuéf3 dans sa presque to- 
« talitéparla ligne do falte des monts Tumuc-Humac, forme la limite 
c< Intérieure. 

c< Ainsi arrêté à Berne dans notre séance du !«»• dòcembre 1900. 
t( La presente senlence, rcvêtue du sceau de la Ctonfédération 
a Suisse, será expédiée en trois exemplaires ft-ançais et trols exem- 
c( plaires allemands. Un exemplaire français et un exemplaire alle- 
cí mand seront communiqués à chacune des deux parties par les soins 
« de notre Département politique ; le troisiòme exemplaire français et 
c< le troisième exemplaire allemand S(^Tont déposés aux Archives de la 
(í Confedera tion Suisse. 

a Au num du Conseil Federal Suisse: 
c( Le Président de la (íonfédération 
« Hauser. 
« L'3 cliuncelier de la Gonfédération 

« RlNGIER.)^ 

Transcrevo essa sentença de um exemplar da versão franceza dos 
respectivos fundamentos, legalisada pelo Clianc(3ller da Confederação, 
que annexo a este Relatório com uma traducçâo. 

O profundo e paciente estudo desta complicada questõo e a impar- 
cialidade da sentença que a resolveu são altament(3 lionrosos para o 
Arbitro e acredita a idéa do arbitramento, talvez abalada por julga- 
mento recente. 

O serviço prestado pelo Sr. José Maria da Silva Paranhos do Rio 
Branco já foi reconhecido por meio de extraordinárias e honrosas ma- 
nifestações. Resta leml)rar aqui com o devido elogio os fallecidos 
Dr. Joaquim Caetano da Silva e Barão da Ponte Ribeiro. O primeiro é 
o autor de Importante e extenso trabalho, producto de longa e intelli- 
gente investigação, que deixou provado o nosso direito. Esse traba- 
lho, que consta de dous volumes impressos sob o titulo —L'Oyapoc et 
TAmazones — , foi annexado a uma das Memorias apresentadas ao Ar- 
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bilro pelo pleniix)tenciario brazileípo. O segundo distinguiu-se pelo 
constante estudo desta e dos outras questões de limites e principalmente 
por ler sido o primeiro que dolla se oceupou. 

Nfío lhes foi dado assistir á victoría da causa que defenderam com 
lanlo patriotismo e competência. 



E!ecii;ao la senteBja 



A CommissSo mixta estabelecida em Gunany era destinada a dous 
fins, preparar por meio da exploração de alguns rios os elementos 
precisos para demarcação dos limites de conformidade com a sen- 
tença que fosse proferida ; e manter a ordem e a tranquillidade no 
território neutralisado durante o prazo convencionado para a decisfio 
arbitral, de modo que nenhum incidente comprometlesse as relações 
entre os dous paizes e perturbasse a acção do Arbitro. 

A Commissíio pouco pôde fazer quanto á exploraçõo, em conse- 
quência de diflficuldades materiaes ; mas isso nenhum prejuízo causou, 
porque, segundo a sentença, a fronteira é formada em parte pelo 
Oyapoc, ficando, portanto, excluidos da exploração todos os outros rios. 

No segundo encargo, de certo o mais importante, foi a Commissêo 
bem succedida e deve-se isso á harmonia que reinou entre os com- 
missarios e ô sua prudência, 

A decisfio arbitral poz termo á neutralisaçao do território e, por- 
tanto, ó segunda parte do encargo da Commissfio mixta. Em virtude de 
accordo com o Governo Francez e de autorisaçâo do Governo Federal 
tomou o Governador do Pará posse do território adjudicado ao Brazil 
e deu as providencias necessárias para a conservação da ordem. 



Comissão lemarcaílora 



Como é incerta a data, em que se poderá dar começo á demarcaçfio 
e nSo conviesse ter a Commissfio Brazileira em ociosidade, causando 
despeza considerável e infructifera, foi ella dissolvida. Opporluna- 
mente será de novo organisada de accordo com o Governo Francez e 
fará a demarcação de conformidade com as instrucções communsque 
forem ajustadas. 
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BOLÍVIA 

Demaniãção la Mira eitre os rios Javary e Haleira. OpportimiMe 9e 
proMo p estalieleça as respectíTas Instracçoes 

Em virtude do prolocoUo de 30 de outubro de 1899 (Relatório 
de 1900) organisou-se uma CtommissSo mixta destinada a verificar 
a verdadeira posiçfio geographica da nascente do Javary e a demarcar 
a linha divisória entre esse rio e o Madeira. Eis aqui os termos da esti- 
pulação : 

a 2.0 Feita a verificação, procederá a Commissão Mixta á demar- 
c< caçSo da fronteira desde a latitude verificada até á de ÍO^ 20' , Sul, 
c( onde começa o rio Madeira, de conformidade com as instrucções que 
« os dous Governos hfio de estabelecer de commum accordo em proto- 
« coUo substitutivo do de 10 de maio de 1895.» 

No protocoUo de 1 de agosto do anno próximo passado (Relatório 
respectivo) estipulou-se isto : 

« 5.<> A demarcação entre o Javary e o Madeira será feita de cou- 
ce formidade com as instrucções que os dous Governos Mo de for- 
ce mular opportunamente e que a Commissão esperará em Tabatinga 
« ou Manáos.» 

Essas instrucções não foram organisadas. O Sr. Dr. Salinas e 
eu estamos em divergência. Pensava elle, fundando-se nas dispo- 
sições transcriptas, que devia lavrar sem demora o respectivo proto- 
coUo para que a CtommissOo Mixta, verificada a posição da nascente 
do Javary, procedesse á demarcação. Entendia eu que a respectiva 
disposição do protocollo de 1 de agosto autorisava o adiamento desde 
que as instrucções seriam formuladas opportunamente. 

A linha divisória, em qualquer hypothese quanto á nascente do 
rio, tinha de atravessar o território considerado Brazileiro pelos revol- 
tosos, em parte do qual se davam os acontecimentos que occupavam 
a attenção publica. Era possível que os trabalhos da demarcação 
occasionassem conflictos em que até corresse risco a vida dos Com- 
missariosedo pessoal que os acompanhasse. Esses conflictos seriam 
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infelizmente objecto de manifestações da imprensa, em que de novo 
se trataria da questSo territorial. Eu assumiria grande responsa- 
bilidade, si, apezar dessas considerações, annuisse ao desejo do 
Sr. Salinas. A' minha recusa respondeu elle com a nota n. 61, 
annexa ao presente Relatório e que foi recebida a 22 de dezembro. 

O Sr. Salinas encerrou essa nota, declarando que, si o pro- 
tocollo de instrucções nfio fosse assignado, a Commissfio Boliviana 
faria a demarcaçfio por si só, em cumprimento do artigo 3o do proto- 
collo de 30 de outubro de 1899 e de conformidade com as instrucções 
que me remettia com a dita nota. 

Protestei contra essa resolução, declarando que o Governo Federal 
a ella se opporia pelos meios ao seu alcance e observei em seguida o 
seguinte : 

« Diz o artigo 3o do Protocollode 30 de outubro de 1899 : «Si no fim 
a de um anno, após a assignatura deste Protocollo, uma das partes 
(( deixar de habilitar o seu Commissario para a referida exploração 
c( e consequente demarcação y a outra pavie procederá sô a estetra- 
(í balho que será considerado definitivo. » 

a Na parte relativa á exploraçfio convencionada já está o Commis- 
a sario Brasileiro convenientemente habilitado dentro do prazo esta- 
c( tatuido. Quanto á demarcaçfio, porém, ficou dependendo deaccordo 
« posterior, segundo o artigo 5» do Protocollo de 1 de agosto de 1900 que 
« resa o seguinte : « X demarcaçfio entre o Javary e o Madeira será 
« feita de conformidade com as instrucções que os dous Governos hfio de 
a formular opportunamente. » No que diz respeito á demarcaçfio ficou, 
« portanto, sem effeilo a faculdade de proceder só á referida operaçfiot 
a faculdade a que se refere o artigo 3® do Protocollo de 30 de outubro e 
a o Governo Boliviano nfio a pôde executar sem o consentimento e o 
a concurso do Brazil. E quanto á opportunLdade de formular as ditas 
et instrucções, o Governo Boliviano nfio é o único juiz e o Brazileiro nfio 
« a considera favorável. 

« Portanto sou obrigado a determinar ao Commissario Brasileiro 
a que, feita a verifica çfio relativa á nascente do Javary e firmada a 
a acta respectiva, regresse a Manáos para ahi receber as minhas ul- 
a tímas ordens. » 
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Devo observar aqui em additamento ao que disse ao Sp. Dr. Salinas 
que o Protocollo de 30 de outubro, quando previu a hypothese de nSo 
habilitar uma das partes o seu Commissarío para a exploração e de- 
marcação, referiu-se a actos que só dependessem dessa parte ; e as in- 
strucções relativas á demarcaçflo síio acto commum. Habilita-se um 
commissarío nõo somente com instrucções, mas também com o pes- 
soal e material necessários para o bom desempenho do seu encargo. 
No momento em que isto escrevo, está a Commissfio mixta constituída 
em Belém começando os seus trabalhos. 

Em 17 de janeiro do corrente anno passou-me o Sr. Dr. Salinas 
outra nota, insistindo longamente noseu juizo sobrea opportunidade das 
instrucções para a demarcação. Não apresentou argumento novo, pelo 
que foi breve a minha resposta. Repeti, embora sem necessidade, que o 
Governo Federal quer e ha de cumprir os seus compromissos, e como o 
Sr. Dr. Salinas referiu-se a certos particulares, recordei-lhe o se- 
guinte: 

« Nfio quer isto dizer que o Governo Federal se recusa a realisap 
« aquella operação (a demarcação). O que elle contesta e contínua a 
c< contestar ao Governo Boliviano, é o direito d(í executal-a só sem o 
« seu consentimento e sem que sejam formuladas as respectivas in- 
ce strucções que devem ser especiaes e communs (art. 3^, injine) e cujo 
a accòrdo nõo ficou sujeito a nenhuma rcstricçôo de prazo, porque os 
c< dous Governos concordaram em as formular opportunamente. 

« Em favor deste pensamento, que é o resultado claro e positivo do 
« que ficou combinado, existe o antecedente histórico. Quando tra- 
'« támos da redacçilo do referido artigo 5o do protocollo de 1 de agosto, 
<c em cartas particulares de 21 de junho e 7 de julho de 1900, o 
« Sr. Dr. Salinas Vega pediu-me que fosse fixado o prazo de cem dias 
« para assignatura do protocollo complementar expedindo as ín- 
c( «trucçoes relativas á demarcaçflo. Nõo pude concordar com o Sr. Mi- 
« nistro e verifico com prazer que procedi com acerto naquella occasiõo. 

c< Accedendo, finalmente, á redacção por mim proposta, o Sr. Dr. Sa- 
« Unas renunciava praticamente ao seu pensamento primitivo de li- 
« mitar o prazo dentro do qual deviam ser expedidas as ultimas instru- 
<í cções à Ctommissão Mixta. Resulta claramente que naquelle 
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<í documento só foram combinadas as condições de exploração da 
a nascente do rio Javary, 

a Si não liouvesse nisso conveniência, todas as nossas resoluções 
c< seriam tomadas num &ó acto e teríamos dispensado a necessidade 
« de proceder isoladamente em dous documentos já firmados e num 
c( terceiro que nSo foi ainda objecto de estudo e que constitue o mo- 
c< tivo da presente divergência. 

« Fica assim respondido o ponto substancial da nota do Sr. Ministro. 

« NSo encontrando, pois, nas suas observações nenhum elemento 
« novo capaz de modificar a minha opiniõo, declaro ao Sr. Ministro que 
c< mantenho em iodos os seus lermos a minha nota de 2 do corrente.» 

Nessa nota achou o Sr. Dr. Salinas aberto o caminho para um 
accordo, como se vê no trecho seguinte da que me dirigiu em 3 de 
fevereiro: 

« No habria por conseguiente ocupado mas la atencion de V. E., 
<c si en la referida nota no hallare declaraciones que abren camino a un 
« acuerdo, y me hacen concibir la esperanza de llegar a el satisfaciendo 
a asi mi constante empeno de evitar toda dificultad, y marchar síem- 
<í pre en perfecta conformidad con V. E. 

« Halloen Ia comunicacion que me ocupa «que el Gobierno Bra- 
« silero continua dispuesto á darejecucion fiel á sus compromisos; 
« que a era y es intencion dei Senor Presidente de la República efectuar 
c( la demarcacion ; que c< lo dispuesto en el articulo S'' dei Protocolo de 
« 1 de agosto, hace el acto de la demarcacion propiamente dicha, de- 
cí pendiente de las instrucciones». 

a Todo esto ó mi juicio, es base para llegar á una solucion, porque 
« yo no he pedido é instado a V. E. para hacen la demarcacion mme- 
a diatasinó pava proceder ai Protocolo de Instrucciones base nece- 
« sariapara aquella operacion.» 

Parece que o accordo consistiria em formular as instrucções sem 
proceder immediatamenteá demarcação; e o Sr. Dr. Salinas diz que 
nunca pediu outra cousa. Eu tinha entendido o contrario e elle ainda na 
sua ultima nota se expressou assim : 

« Yo me empeno en que procedamos á ellas (as instrucções), á fln 
<f de que la Ck^mlsion Mixta, las Ueve consigo y no tenga que esperar- 
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cc las en Manaos ó Tabatinga, ó si V. E. insiste en que Ias espere alli, 
« fijar la fecha en que puedan recibirlas; pêro siempre antes de empren- 
« der la exploracion, á fln de que fijada la naciente, inmediatamente 
« se inicie la demarcacion, siquiera de la primera parte, es decir de 
<í aquella que por la distancia, hace difícil y dispendiosa la vuelta.» 

A' vista do empenho manifestado era evidente que nflio se chegaria 
a um accôrdo, sobretudo desejando o Sr. Dr. Salinas que eu declarasse 
a epocha da opport unidade. Nfio havendo utilidade em uma negociação 
cujo resultado seria provavelmente negativo, julguei conveniente nSo 
proeeguir na discussfio. 

Eieciçso la clansÉ 6*^ lo FrotocoHo k 1 k apsto le 1900. Isenção 
ie iireito concela ao material 9a ConiiDido Boliviasa 

A clausula 6« é esta : 

c( A Commissõo Boliviana levará a embarcação ou embarcações de 
sua naçSo que julgar necessárias com a lotaçõo de pessoal e elementos 
que lhe parecerem precisos. 

« Os viveres, instrumentos, material e effeitos, que a mesma Com- 
« missôo importar, passarão pelas alfandegas Brazileiras livres de todo 
« direito fiscal, sem serem detidos, para o que bastará um certificado 
a do Commissarlo Boliviano, que apresentará as respectivas facturas, 
et Si esse Commissario estiver na exploração, bastará o pedido feito ao 
« Governo Federal pela Legação no Rio do Janeiro, a qual indicará os 
« objectos destinados ao consumo e serviço da commissão, a sua quan- 
« t idade e valor.» 

Foram expedidas as ordens necessárias como consta da correspon- 
dência annexa. 

Eiecii(ao la clansila r k ProMo de 1 1 apsto le 1900. Benulcío 

las Comniissoes ao Pari 

Nesse protocoUo ajustou-se o seguinte: 

« As Commissões nomeadas pelos dous Governos deverão reunir-se 
a no Pará no dia 1 de dezembro do corrente anno, para que, reconhe- 
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a eidos mutuamente os seus poderes, se constituam em Commissfío 
« mixta, mediante acta assignada pelos primeiros Commissarios. » 

Em consequência de diflBculdades insuperáveis, nfio podiaaCom- 
missaoBrazi leira achar-se em Belém no dia convencionado. Marcou-se, 
portanto, o dia 15 de janeiro do corrente anno e esta prorogaçSo nfío foi 
sufflclente. Por fim reuniram-se as Commissões a 31 daquelle mez e 
constituiram-se em Commissâo mixta. 

BoBlio le moa lanclia pertenceiíte ao Govenio la BoMa 

Uma lanclia chamada Alonso, que o Governo da Bolivia tinha 
em Manáos, foi rout)ada e, segundo informação do Sr. Dr. Salinas, fez 
parte de uma expediçfío, organisada naquella cidade, que partiu para o 
Acre afim de hostilisar as autoridades Bolivianas. Os expedicionários 
deram-lhe o nome de Buy Barbosa. 

Segundo me communicou o Governador do Amazonas, essa lancha, 
que partiu á noite, sem despacho da Capitania do Porto, da Alfandega e 
da Policia, era propriedade de Caetano Monteiro Silva, brazileiro, e 
como tal tinha sido matriculada. 

O Capitão do Porto, respondendo ao Governador, dice-lhe em 23 
de janeiro do corrente anno: 

a Em resposta ao vosso ofTicio de hoje datado, relativo á lancha 
a Alonso, cumpre-me informar-vos que a referida lancha foi nesta Ca- 
c( pitania arrolada em julho do anno próximo findo, tendo o seu pro- 
« prietario Caetano Monteiro da Silva apresentado para tal fim o do- 
c cumento de arqueação da Alfandega desta cidade e havendo sido 
a nessa occasifio vistoriada. » 

O diário Manáos publicou este edital : 

(í Juízo Federal. 

« O Dr. Jofio Lopes Pereira, Juiz Federal de Secçõo do Amazonas, 
a Sc &. 

« Faço saber que por parte de Caetano Monteiro da Silva, me foi di- 
a rígida a petiçSo do teor seguinte: lUm. e Exm. Sr. Dr. Juiz Secci- 
a onal deste Estado. Diz Caetano Monteiro da Silva, negociante nesta 
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a cidade, que tendo desapparecido do porto desta mesma cidade, em 
« a noite de 14 para 15 do corrente, a lancha Alonso de sua propri- 
a edade e que até o escurecer daquelle dia se achava fundeada no re- 
« spectivo ancoradouro, havendo fundadas susi^eitas de ter sido cila 
« raptada para serviço no Acre ou á causa da Bolivia, ou á dos re- 
c( voltosos, quer o supplicante para garantir seus direitos, protestar 
« por perdas o damnos havidos, por haver, lucros cessantes c dam- 
(i nos emergentes. 

« Assim mande tomar por termo o seu protesto para os fins de 
« direito, sendo-lhe depois entregues os autos independente de Iras- 
c( lado. 

c( Nestes termos pede a V. Ex. deferimento. » 

Manáos, 17 de novembro de 1900. 

« P. p. de Caetano Monteiro da Silva, Albano Bessa. Eslava sel- 
(i lado. Despacho. Autoada. Como requer. Manóos, 17 de novembro 
« de Í900, —João Lopes. y) 

Segue-se o termo de protesto. 

O Sr. Dr. Salinas dice-me em nota de 15 de dezembro : 

«1.0 Esa lancha es de propiedad dei Gobierno de Bolivia que la 
c( adquirió para los trabajos de demarcacíon que ejecutaba la Cto- 
(i mision mixta que presidian los coroneles Pando é Azevedo. 

« 2.0 El ciudadano Caetano Monteiro da Silva, es el Vice-Consul 
<( de Bolivia en Manáos y en ese caracter cuidaba de la referida lan- 
ce cha, desde el afio pasado, habiendo estado antes á cargo de los Se- 
« flores Brockhurst ^ G. 

c( 3.0 Esa lancha desde que llegó á Manáos no ha prestado ser vi- 
ce cio alguno pues se la destinal)a exclusivamente para la exploracion 
« dei Yavary. » 

Respondi em 24 do mesmo mez: 

c< Aceito a declaração positiva que o Sr. Ministro me faz a res- 
a peito da nacionalidade da lancha Alonso. Foi ella, portanto, indevi- 
c( damente matriculada como pertencente ao Sr. Caetano Monteiro. 
« Este Sr. é Vice-Consul da Bolivia e, portanto, o Sr. Salinas como eu 
c< somos interessados em saber como e porque se fez a indevida ma- 
ce tricula. Peço ao Gtovernador que se informe a este respeito. » 
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O Governo, como refiro em outra parte, mandou quo um navio 
de guerra fosse ao rio Acre para compellir os revoltosos a levanta- 
rem o bloqueio de Puerlo Alonso e para capturar os seus navios afim 
de serem os tripolantes julgados segundo as leis. Nessa occasifio se 
recommendou que a lancha, si fosse capturada, nôo fosse entregue a 
Monteiro da Silva, mas ao Commissario Boliviano ou ao Sr. Luiz Trucco, 
Cônsul no Pará. 



imm lo Erovernaior lo Estalo lo Amazonas ao mpectiro Con- 
iiresso. Sefe«ia aos snccessos lo Acre. 



O Sr. Salinas Veg^i, Ministro da Bolívia, dice-me em 22 de janeiro^ 
o seguinte, que julgo conveniente transcrever apezar de estar a sua 
nota annexa integralmente a este Relatório: 

í<Deb3 llamar la atencion de V. E. ai Mensaje dirigido por el Go- 
« bernador de Amazonas, Coronel Silvério Nery, ai Congreso Estadual, 
« queaciiba de reunirse. En èl,segun lo annuncian telegramas de 
« Mauáos, elogiando Ia conducta de los que partiendo de Amazonas, 
« fueron à atacar las fuerzas bolivianas que estan en Puerto Acre, 
« alienta las hostilidades contra Bolívia, asevera, contra lo actuado por i 
c( cl Gobierno Federal, que el território ocupado actualmente por los boli- 
« vianos, és brazilero ; é incita claramente ai desconocimiento de los 
« derechos de Bolívia. En una palabra, el Gobernador citado, asumlendo 
« una actitud que noquiero califlcar, sehace el apostol de la cruzada 
« armada, emprendida, en el Estado que òl preside, contra Bolívia é in- 
(( cita á la guerra.» 

« La actitud de esos Gobernadores, es lo que ha dado origen á los 
(.< sucesos dei Acre ; y en los actuales momentos, ella, mostrandose 
« parcial, mas aun, alentadora y favorable, á un ataque á mano ar- 
cc mada, crea para mi pais una situaclon irregular, tan perjudicial como 
c< peligrosa, que el Gobierno de V. E. no puede ver impasiblemente, 
a dentro de las practicas internacionales, y en la comunion de derecho 
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c< en que se desenvuelven las relaciones de pueblos cultos, anciososde 
« pazy progreso.j) 

«Partiendo de esta base, racional y justa, yo espero que V. E. 
« quiera desautorizar las opiniones dei Gobierno de Amazonas, mani- 
« festadas oficialmente en el acto solemne de inaugurar las sesiones dei 
« Congreso Estadual, medida tanto mas necesaria, cuanto que las ideas 
c< y expresiones dei primer Magistrado de un Estado, tienden natu- 
c< ralmente á estraviar el critério de poblaciones ya desgraciadamente 
c< muy exitadas por la propaganda de especuladores, que se empeflan 
c( en ocultar ó adulterar el pensamiento y los actos oficiales dei Gobierno 
c( dela Union.» 

Respondi : 

«Ainda nfio recebi a mensagem e delia só conheço o que o Jornal 
« do Commercio publicou: 

c< Na supposição de ser exacta essa noticia, não hesito cm declarar 
c< que o Governo Federal vê com grande pezar que o seu pensamento 
c( foi irreflectidamente contrariado pelo dito Governador em questão que 
c< não é de sua competência e de modo que anima as hostilidades pra- 
« ticadas contra as autoridades bolivianas. O Sr. Presidente da Repu- 
« blica aguarda a communicaçfio official ; entretanto mando ao Gover- 
c< nador copias da nota do Sr. Dr. Salinas e desta resposta.» 

Mandei com efTeito essas cópias. 

Considerei este incidente concluído; mas o Sr. Dr. Salinas pas- 
sou-me em 20 de fevereiro nova nota, remettendo um exemplar do 
Diário Official do Amazonas em que foi publicada a Mensagem e fa- 
zendo a seguinte indicação : 

c< Los tristes y graves sucesos que se han producido y que aun no 
« estende todo concluídos, exigen que el Gobierno de los E. E. U. U. 
«dei Brazil, haga saber oficialmente: 

« 1.0 Que desaprueba la parte pertinente dei Mensage dei Gobernador 
« de Amazonas, en este asunto, ajeno a sus funciones constitucionales ; 

«2.0 Que la ocupacion boliviana ai Sud de la línea Cunha Gomez, 
« es efecto de la soberania de Bolívia reconocida en un tratado solemne, 
« en virtud dei cual desde 1867 aquclla « ancha fajã de tierra » es con- 
« siderada boliviana porei Brazil; 
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a 3.^ Que el proceder de los insurrectos » ( frase que el Gobernador 
c< usaen su Mensaje) no es legal ni menos patriótico, y que por tanto 
« la agitacíon producida no Iraduce» un movimiento de patriotismo », 
« ni es tampoco efecto » « dei sentimiento dei derecho de pro- 
« piedad x> ; 

c( A.^ Que Bolívia respeta los derecJios adquiridos, garantiza la pro- 
« piedad particular y asegura el libre ejorcicio de todos los derechos 
et civiles, que por otra parte estan garantizados por la accion tutelar que 
c< el Gobierno de los E. E. U. U. ejercita siempre en favor de sus na- 
« cionalos donde quiera que estos habiten ; y 

c< 5.»' Que es ai Gobierno de la Union a quien compele velar por la 
« integridad territorial y los derechos do los brasileros en suelo estran- 
c< gero.» 

A parte da Mensagem, u que o Sr. Salinas se referiu, é a seguinte: 

c( E, ao terminar esta oxposiçõo, seja-me permittido render um 
« preito de homenagem áquella porção de brazileiros que em zona lon- 
« ginqua regam com seu sagrado sangue a idéa patriótica de fazer per- 
« manecer brazileira a larga facha de terra ora occupada i}elo estran- 
« geiro, ao Sul da chamada linha Cunha Gomes, que o Governo vê-se 
a obrigado a respeitar por força de um tratado. 

<x Por mais illegal que pareça este proceder dos insurrectos, traduz 
« um bello movimento de patriotismo e os sentimentos apurados do 
« direito de propriedade que, no dizer de vou Ihering, é um prolonga- 
a mento da personalidade mesma, parte integrante do individuo porque 
a é a sua condição de co-existencia social. 

« Homens que arriscando a vida, conseguiram construir liabitaçSo, 
a constituir um lar, fundar uma propriedade em territórios inexplo- 
« rados que possuíam como pedaços da pátria, a cujas leis eram obe- 
a dientes, nSo se podem conformar a vêr, de um momento para outro, 
c< perdidos todos os seus esforços intelligentes, passando a leis diversas 
d emextranha Pátria. Honra a esses bravos! Paz á memoria dos que 
« pereceram. » 

Respondi em 26 de fevereiro: 

a Náo posso acceitar essa indicação, além de outras razões, por- 
a que nõo considero o Sr. Dr. Salinas competente para fazer-m'a. 
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« Demais o Governador do Estado do Amazonas já conhece official- 
<c mente o meu juizo a respeito da sua Mensagem. » 

Em nota de 10 de março dice-me o Ministro Boliviano, em resposta, 
que me nSo fizera indicaçrio alguma, que me pedira satisfaçfio. 

Fui obrigado a analysar cada uma das cinco declarações indicadas 
e conclui dizendo que a sua exigência não era acceitavel. 

Nessa resposta otMservei que o Sr. Dr. Salinas, que considerava li- 
tigioso o território ao Sul da linha Cunha Gomes, nQo podia exigir sa- 
tisfaçfio por ter o Governador do Amazonas dito que é brasileiro. 

EstaMecimeoto k ma ãMm miita, proposto pelo 
Sr. Dr. Salioas Yena 

Essa proposta consta de um Memorandum datado de 21 de agosto 
do anno próximo passado e a mim entregue em conferencia do dia se- 
guinte ; foi formulada nestes termos: 

(í El fin principal de la revolucion es impedir que Bolívia percilja 
« los derechos que legitimamente le pertenecen, y a ese fln coadyuva el 
c< Gobierno de Amazonas, porque como lo acaba de confesar el Gober- 
c< nador Ramalho en su Mensaje ai Congreso, aquel Estado que durante 
c( vários anos se apropió de las rentas de Bolívia, se resiste à perderias. 

« De ahi vienen los esfuerzos que se hacen para impedir el esla- 
« blecimiento de la Aduana boliviano ; y efectivamente esa Aduana no 
« podrá establecerse contra la voluntad dei Gobierno de Manaos, si el 
« Gobierno de la Union, animado de un espiritu justiciero no presta sus 
c( buenos ofícios ai de Bolívia. 

a Mi Gobierno estaria dispuesto á establecer una Aduana mixta ó 
« comun en Manáos ó á cualquier procedimiento que el Gobierno de la 
« Union le propusiera à fin de haccr efectiva la percepcion de la renta 
c( aduanera. 

c< Tuve ya ocasion de decir á V. E. que para facilitar esta accion 
c( dei Gobierno Federal, el de Bolivia convendria en dejar: 

<x Un tanto por ciente para garantir un ferrocorril que pusiera 
a en comunicacion el Acre con el Madre de Dios ó cualquier otro, en 
« aquella region. 
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a Otro tanto por ciento para subvencionar la navegacion dei PurCis 
« y sus afluentes, ó sea para trabajos de mejoras en aquella region . 
et -Conforme á la Ck^nstitucíon boliviana, las Municipalidades administran 
« sus rentas ; y como para ser Munícipe no es necesaria la naclona- 
« lidad, puede constituirse en el Acre un Município en el que los ha- 
« bitantes de aquella region pudiesen con los productos de ella, pro- 
« pender á su adelanto. » 

Respondi em 19 de outubro: 

c( O estabelecimento de uma alfandega mixta teria por fim, quanto 
« & Bolívia, assegurar a arrecadação dos seus direitos de exportação, e, 
c< (juanto ao Brazil, evitar o contrabando da borracha. Em circumslan- 
« cias normaes, isto é, estando restabelecida a ordem no território do 
c< Acre, seria desnecessária uma alfandega tõo longe da fronteira. Em 
a círcumstancias anormaes, isto é, subsistindo o Governo do pretenso 
cí Estado independente, o proposto estabelecimento seria tõo incx)nve- 
« niente como a cobrança dos direitos na Recebedoria Estadual indevida- 
<i mente pedido e obtido pelo falleeido cônsul, porque sujeitaria os ex- 
« portadores a pagarem duas vezes o mesmo imposto. E cumpre notar 
c( que desse modo não se evitaria o contrabando. 

(( Ao Governo Boliviano compete escolher e empregar os meios 
<c mais próprios para fazer effectiva a arrecadação da sua renda adu- 
c< aneira. Todavia o Governo Federal com prazer aconselharia algum 
c( que lhe occorresse sem pr^juizo da abstenção a que está obrigado, 
a mas nenhum vô além do restabelecimento da autoridade da Bolívia 
a que só ella pôde effectuar. 

a A construcçáo de uma estrada de ferro que[ligue o Acre ao Madre 
a de Dios é assumpto da exclusiva competência do Governo Boliviano, 
a Cumpre porém observar que essa estrada talvez annuUasse a do Ma- 
ce deira ao Mamoré. 

« A navegação do Purús pôde ser objecto de estudo que demandará 
« muito tempo é esta circumstancia mostra que ella não fornece meio 
a de resolver a questáo actual. 

a A organização de um Município no território do Acre também ô 
^ assumpto da competência do Governo Boliviano. » 

O tratado a que me referi nessa resposta ao Sr. Dr. Salinas Vega 
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foi Q3Signado nesta capital em 15 de maio de 1832 e contém no seu pri- 
meiro artigo a seguinte eslipulaçro: 

c< Sua Magestade o Imperador do Brazll, confirmando a promessa 
« feita pelo art. 9^ do tratado de 27 de março de 18(37, obriga-se a con- 
c< ceder á Republica da Bjlivia o uso de qualquer estrada de ferro que 
a venha a construir por si ou por empreza particular, desde a primeira 
c< cachoeira na margem direita do Mamoré até á de Santo António no 
a rio Madeira, afim de que a Republica possa aproveitar para o trans- 
cf porte de pessoas e mercadorias os meios que oííerecer a navegação 
a abaixo da dita cachoeira de Santo António. » 

Ojmo esse tratado nào estava ratificado quando se proclamou a Re- 
publica, foi submettido á approvaçuo do Congresso Nacional em 9 de 
julho de 1891. Ainda pende de soluçõo. 



Coiírar ia íMm de Haiiáos os Hos la toraclia lotiviafla on inipeiir 
a eipoitaçao le Ma etia tate a revolução. Proposta lo HlÉtro 
la Bolma 



O Sr. Dr, Salinas Vega fez-me essa proposta em um Meinorandain^ 
de 21 de agosto do anno próximo passado, nos seguintes termos : 

« Actualmente toda la borracha Boliviana llega á Manáos donde 
c( no paga derechos, de lo que resulta hoy un gran numero de produ- 
c( ctores que exportan aquel rico producto sin pagar derechos ni á Bolivia 
c( nl ai Brasil. 

« A princípios de este ano, por gestiones dei Vice-consul Boliviano 
« en Manáos se obtuvo que los exportadores firmasen « termos de res* 
(j ponsabilidade » pêro como el Ministro de Ilacienda mando cancelarlos, 
a ya no existe esa formalidad, que era un resguardo para el derecho 
« de Bolivia. 

c< Yo me permito solicitar de V. E. que la borracha de procedência 
« Boliviana pague derechos en Ia Aduana Federal de Manáos ó por lo 
c( menos firmen los exportadores «termos de responsabilidade»^ mientras 
« funciona la Aduana boliviana. 
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c( Si esta medida no fuese dei agrado de V. E. yo le pido se sirva 
« acceder á la peticioii de mi Gobienio, para impedir la exportacioii de 
« toda la goma proveniente de Bolívia mientras dura la revolucion, pues 
c< este es el único médio y el mas eficaz pura combateria. 

c( En el comercio de importacion el Gobierno de la Union está hoy 
« sufriendo grave perjuicio^ pues el comercio dei Pará y Manáos des- 
c< pacha sus mercaderias libre de derechos, en el Pará y Amazonas para 
« Bolivia, y son estas mercaderias las que surten á todos los barra- 
« queros dei Purús y dei Yurua, volviendo en muchos casos hasta el 
« raismo Manáos. 

a Para evitar ese fraude que es tanto en perjulcio de Bolivia como 
<( dei Brasil, yo propondria la Aduana comun en Manáos, en la que las 
a mercaderias destinadas ai Brasil pagarian derechos conforme á la 
<? tarifa brasilera, y las que fuesen á Bolivia conforme á la de este pais. 
a Finalmente, cualquiera medida que tienda á hacer efectivo el pago 
et de derecho comprometeria la gratitud de mi Gobierno.» 
Resi)ondi em 13 de outubro : 

a A idéa dos termos de responsabilidade foi suggerida pelo Sr. Dr. 
c( Salinas em nota de 28 de fevereiro e não foi aceita, como consta do 
c< trecho seguinte da resposta que se lho deu em 20 de março: 

(( O Delegado do Governo Boliviano no território do Acre 
« recebeu lettras sobre o Pará e Manáos em ligamento de 
c< direitos devidos por borracha exportada de Puerto Alonso. 
c( O Governo do Amazonas e a Alfandega de Manáos, reco- 
« nhecendo a legitimidade das guias que acompanhavâoaquella 
a borracha, deixaváo-na passar isenta de direitos ; mas o In- 
« spector da Alfandega do Pará, entendendo diversamente, re- 
« cusou-se a receber o producto no entreposto. Por fim, o 
c< Governador do Estado, a quem os interessados recorreram, 
a de accordo com o Inspector, concedeu o desembarque, ficando 
c( a borracha nos trapiches sob a fiscalisaçõo da Repartição 
c( arrecadadora do Estado, e assignando os proprietários termos 
c( de responsabilidade por quaesquer direitos que devessem á 
CS Unifio ou ao Estado do Amazonas. 

a O Sr. Ministro diz que o procedimento dos devedores o 
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« obrigou a i)edir-me que dê alguma providencia compulsória 
« que faça effectivo o pagamento dos direitos devidos á Bolivia ; 
« e observa que isso é mui fácil, porque, tendo sido os termos 
c< de responsabilidade cancellados com a condiçôo de ser paga a 
cí divida, i>óde-se restabelecer a effectividade desses termos para 
« os devedores que não tiverem pago as suas lettras. 

c< O que cu dícíi a respeito da origem dos termos de 
« rosponsabilidadí3 mostra que elles eram destinados a re- 
ssalvar direitos do Brazil e nfio da Bolivia. O Sr. Dr. Sa- 
c< linas pediu o seu cancellamento e o Governo Federal pôde 
c< annuir ao seu desejo por nõo terem esses termos razoo de ser 
«desde que nenhum direito era cobra vel por parte do Brazil. 
«Ainda por pedido do Sr. Ministro foi a respectiva clausula 
« introduzida no protocollo, mas não soba condição de serem 
« pagas as lettras; nem era possível que se puzesse talcondiçfio, 
« porque o cancellamento significava que nenhum direito era 
c< cobra vel por conta do Brazil, e o Govern<3 Federal nfto retro- 
« cederia na resoluçfio tomada sem se expor á increpaçâo de 
« inconsequente e de ser instrumento de interesses alheios, 
« embora respeitáveis. Não lhe cabe, portanto, a satisfação de 
« aceitar o alvitre suggerido. » 
«Na mesma nota de 20 de março se declarou ao Sr. Dr. Salinas 
« que o Govei*no Fedei*al não podia autorisar a cobrança do imposto 
« boliviano em Manáos. 

« Apezar dessa declaração, o O^nsul da Bolivia, infelizmente falle- 
« eido ha pouco, pediu e obteve do Governador do Estado do Amazonas 
« que o dito imposto fosse cobrad(j c depositado na Recebedoria 
«Estadoal. O Ministério das Relações Exteriores já fez ver ao Gover- 
« nador que nfio podia concordar no seu acto c convidou-o a delle 
« desistir. 

« Na mesma occasiõo dice o fallccido Cônsul, em offlcio que tenho 
« presente, que pedira ao seu Governo autorisaçao para fazer com o 
« Governador contracto em que se estipulasse uma commissflo pelo 
« serviço de cobrança. O Governador, prevenido como está, nfio ha de 
« assignar esse contracto. 
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c< E' provável quo o Vico-Consul, fcUtando-lho o rocui-so que o fallfí- 
« rido Cônsul procurou e ao qual tencionava dar forma re^^ular, pretenda 
í( fazer por si a cobrança em virtude de autorisaçSo que tem, segundo 
« consta da recente Memoria do Ministério das Relações Extei'iores. O 
c( Governador já sabe quo também isso níio é possível, nõosóporser 
c< alheio das attribuições consulares, como também porque sujeitaria os 
« exportadores de borracha a pagarem duas vezes o mesmo imposto. 
«Demais, a cobrança no Consulado equivaleria 6 transferencia da 
c( Alfandega boliviana de Puerto Alonso para Manáos. 

<c A borracha exportada da B >livi i é propriedadíi do negociantes 
« estabelecidos nos Estad(^s do Amazonas e Pará, que toem grandes 
c< capitães empregados nas respectivas transacções. O impedimento 
« posto ú exportação desse producto causaria grandes prejuízos ús 
« duas praças sem aproveitar ú Bolívia, e provocaria avultadas re- 
c< clamações contra a União, creando-lhe assim mais uma grande diffl- 
c( cuidado. Não aproveitaria ú Bolívia, porque o trabalho da extracção 
« havia de cessar necessariamente. 

c< A acçfio do Governo Federal seria uma intervençfio Indirecta, 
c< contraria & abstençfio a que está obrigado e exigiria emprego de 
« força, causando talvez conflictos no próprio território boliviano. 

c< Com pezar deixa, portanto, o Ministro das Relações Exteriores de 
«annuír ao pedido que a esse respeito lhe fez o Sr. Dr. Salinas 
«Vega. » 



Oppção lo Gíivenio lo Fern íTerificaçao lalatitMe la sasceote (o 



Javary 



O Sr. Dr. Salinas dice-me em nota de 21 de fevereiro que por 
communicações extra-offlcíaes de pessoas chegadas de Tabatínga e 
Iquitos a Manáos constava que o Governo do Peru se preparava para 
impedir que a CommíssSo Míxta, mandada á nascente do Javary para 
determinara sua posiçSo, entrasse em território peruano ultrapassando 
o marco posto na latitude de 7° r 17' '5. 
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Dice mais : 

« Como este facto ha de comprometter o êxito da Commissfio 
« Mixta, tornando estéril o trabalho da sua organisaçõo, apresso-me 
« a leval-oao conhecimento de V. Ex. para que possa opportunamente 
« evitar aquelie perigo. 

« Também communico ao meu Governo esse rumor, porque, embora 
c< possa ser infundado, convém evitar que se realize.» 

No estado actual das relações do Peru e sobretudo com a Bolivía 
pareceu-me pouco provável que o Governo daquella Republica recor- 
resse a moios violentos para impedir um acto que nenhum prejuízo lhe 
causa. 

De feito, quanto ao Brazil, a fronteira corre deTabatinga para 
o Sul pelo alveo do Javary, isto é, até á sua nascente. Si esta se achar 
ao Sul da latitude determinada em 1874, o território accrescido será 
peruano de um lado e brazileiro do outi'o e o do Brazil irá até ao 
Madeira, ponto extremo já admittido pelo Governo Peruano. Quanto á 
Bolívia, desde que ella areita a linha resultante da nova latitude, 
nenhuma alteração soffre a sua questão com o Peru. 

Quando se fez a demarcaçõo com o Peru, já existia o tratado que 
concluimos com a Bolívia, o apezar disso collocou-se o marco do Javary 
sem o concurso da Bjlivia. Agora, que demarcamos a linha divisória 
com essa Republica, procedemos do mesmo modo. Feita a exploração, 
naturalmente nos entenderemos com o Peru. Tem-se«lhe dito constan- 
temente que para o Brazil é indifferonte confinar com elle ou com a 
Bolívia, que liquide a sua questão com ella e depois se entenderá 
comnosco. O que não queremos, é negociação collectiva* 

Parece-me pouco provável, repito, que o Governo do Peru recorresse 
a meios violentos ; mas ao mesmo tempo recordava-me da ameaça 
que, por causa desta mesma exploração do Javary, dirigiu-me de ordem 
do seu Governo, o Sr . Velarde, entSo Encarregado de Negócios. Dice-me 
elle em nota de 25 de Outubro de 1899: 

« Y como no os posible consentir en la realizacion de semejantes 
c< amenazas, vejatorias por si mismas á la majestad de la Nacion, 
« el Gobiemo dei Peru me ha ordenado expresar a V. Ex. que desco- 
« noce el derecho que pudesen alegar el Brasil y Bolívia para negociar 
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« sobre territórios peruanos ; que sin su exprosa anuência, no per- 
<i mitirá que se practique Ia exploraclon que se proyerla a las pretendidas 
c< nacientes dei Yavary; y que está rcsuelto a oponerse firmemente 
« & la violacion de Ia soberania y de la integridad naoional.» 

Respondi em 18 de Novembro: 

« O Brazil também confina com a Bolívia na nascente do Javary e 
« com ella tem de proceder á veriflcaçõo da respectiva latitude. E' direito 
« que nSo se lhe pôde contestar e que elle mantém, apezar da declaração 
« feita pelo Sr. Velarde, com a mesma firmeza resolvida pelo seu 
fí Governo e sem permissfío, de que n8o necessita.» 

Respondi ao Sr. Dr. Salinas que nenhuma providencia podia o 
Governo Federal tomar sem o concurso do Boliviano ; que a uníca pra- 
ticável era augmentar cada uma das Partes a escolta da sua CtommissSo 
elevando-a a cem praças e dando-lhe ordem terminante de repellir em 
(*ommum com a outra qualquer ataque de força Peruana. 

Esse alvitre nSo agradou ao Sr. Dr, Salinas, porque podia parecer 
hostilidade a um paiz como qual o seu mantinha e desejava manter 
estreitas relações de amisade. A sua nota foi encerrada nestes termos: 

« Mi Gobierno hará cuanto de su parte sea necesario para prestar 
« el debido concurso ai de V. E. para Ia realisacion dela proyectada 
í< exploracion ; pêro por de pronto me parece conveniente buscar algun 
(( otro médio que no tenga el caracter de violência que presenta el 
« aumento de Ia escolta. Bolivia sostiene y defende sus derechos con 
« todo empeno ; pêro se esfuerza ai mismo tiempo en mantener buenas 
a y cordiales relaciones con todos sus vecinos.» 

O Brazil também é amigo do Peru e deseja manter as boas relações 

que com elle tem, mas n5o podia desprezar o aviso, que o Sr. Dr. 

Salinas lhe dava, apezar da estreita amizade que liga a Bolivia ao 
Peru. 

Si o Governo do Peru tem realmente a intenção que se lhe attribue, 

é na latitude de 7^ 1' 17",5 que os seus agentes hSo de fazer ás Com- 

missões a respectiva intimaçáo, e como ellas naturalmente se nSo 

submetterSo, é provável que os Peruanos empreguem a" força. Nesse 

caso, de certo a escolta Boliviana se não conservará inactiva, deixando á 

Brazileira a tarefa da defesa commum. O reforço das escoltas, acon- 
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selliado pela prudência, n5o seria acto de hostilidade, mas simples 
precaução. Nenhum outro alvitre seria praticável, nem mesmo o da 
persuasão, de resultado incerto e tardio* 

Todasessas considerações fiz ao Sr. Dr. Salinas. 

Concluo transcrevendo o que o Governo Peruano dice ao da Bolívia 
sobre esta questão da nascente do Javary em nota de 14 de novembro 
de 1899, que me foi communicada pelo Encarregado de Negócios do 
Peru. E' o seguinte: 

c( Estimando, en consecuencia, mi Gobierno que el referido proto- 
c( colo vulnera la integridad nacional dei Peru, y que él ha sido 
c( celebrado, no obstante, en Rio de Janeiro, me encarga formular a 
c< mi vez formal protesta ante el Gobierno de V. E., declarando 
« que el Gobierno dei Peru desconoce el dererho de negociar la veriíí- 
« cacion dei Yavary sin su concurso y prévio consentimiento y que se 
c< opondrá por todos los médios, amparado por el claro derecho que 
c< defende, a la ejecucion de un acto violatorio de su soberania terri- 
c( torial.» 

Eiieliçao preparada m Haníos contra as anWate BoliviaDas lo 
Acre. Frovlteias. BestaMecieato (a oríeio. 

O Sr. Dr. Salinas, que em mais de uma nota me communicara 
que no Pará e em Manáos se formam reuniões publicas para uma 
conspiração contra a tranquill idade do seu paiz, trouxe em 7 de Janeiro 
ao meu conhecimento que os vapores Mucurlpe e Solímões, armados 
em guerra em Manáos, percorriam o Acre e o Purús com o fim de hos- 
tilisar as embarcações que sobem esses rios. 

Já o Governador do Pará me tinha expedido este telegramma: 
c( 3 de janeiro. Vários negociantes desta praça pedem-me infor- 
« mar V. Ex. vapor Solímões armado em guerra coUocado boca do 
a Acre em aguas brazileiras impede entrada neste rio dos vapores 
« nacionaes. Solicitamos providencias. » 

O cônsul Brazileiro, Sr. Octaviano, dizia-me de Manáos no dia 5 : 
c( Corre boato revolucionários bloqueiam Acre Boliviano e não 
Acre Brazileiro, como erroneamente noticiaram. » 
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E o Jornal do Conimercio tinha publici^do no seu numero de 7 
uma carta dirigida de Labrea em 2 de Dezenil>ro ao Commcrcio do 
Amasonas por um dos expedicionários que partiram de Manáos. 
Nella se lô o seguinte: 

« Em viagem, até lioje, nos encontraram os navios seguintes : 
« António Olyntho, Cassíaní, Memoria^ Hermano Alvares e Itu- 
a cumãy e como tinhamos assentado nõo consentir que fosse adiante 
c( embarcação alguma, no intuito de impedir conducção de material 
« de guerra e de lx>ca para os Bolivianos, o que antes succedia, 
« chamamos ú fiiila os mesmos navios, deixando-os depois continuar 
<í a marcha. 

« A l)em da verdade, que muito prezamos, 6 preciso dizer que 
c( a dous desses navios, Cassía/n e Jtucumã tivemos necessidade de 
« obrigal-os, com um tiro de pólvora secca, a obedecerem (\ inli- 
« mação, porque amlx)S, ou não percebessem a nossa observação, 
« que foi clara, aliás, ou quizessem mesmo desobedecer, o que parece, 
<i muito a pezar o dizemos, prosegulram a sua marcha quasi em 
« linha ao Solimões. 

« Isso é um fa(^to plenamente justificado por si mesmo, e não 
c< reclamaria semelhante carta si, como vos declarámos, não tivesse- 
<c mos o propósito de cortar aleivosias e diffamações. 

« Uma vez que nos destinamos a uma empreza para a qual é 
« preciso fechar o caminho a elementos que eml)aracem a actividade 
« no effeito promettido, o que devemos fazer é o que fizemos e fare- 
« mos, é não deixar que navios suspeitos, que atravessam, á noite, as 
« aguas tranquillas destes rios, conduzam munições para os inimigos 
« do Brazil, que são os nossos inimigos e inimigos do Acre, porque 
c< o Acre é dos brazileiros. 

c( E ainda assim procedemos, em virtude do decreto sobre nave- 
« gação fluvial do bravo Coronel Rodrigo de Carvalho, delegado dos 
« revolucionários, que se acha a bordo do Solímões, e em nome de 
« quem pedimos a publicação desta carta, ao mesmo tempo que espe- 
« ramos do vosso patriotismo não consentirdes palavra em contra- 
a rio, de quem quer que seja, porque será uma calumnia, uma degra- 
a dação, que não admittimos. » 
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Em consequência dessas informações e de conformidade com a 
vossa resolução offlciei ao Ministério da Marinha nestes termos : 

c( Nfio tem (o Governo Brazílelro) o direito de exercer jurisdicçflo 
« nas aguas Bolivianas, compellindo ahi o Soliniões a levantar o 
<i bloqueio ; mas pôde conseguir indirectamente o mesmo resultado, 
« pondo no extremo das aguas Brazileiras um vapor de guerra que 
a impeça a communicaçOo do vapor com qualquer eml^arcaçfio. 
<í Assim, por falta de recursos, seráelle obrigado a retirar-se; e, como 
« a hostilidade foi preparada no Brazil, ò necessário que seja detido 
« com os seus tripolantes para que estes sejam julgados segundo 
« as leis. 

« Si o Solimões estiver em aguas Brazileiras, deverá ser detido 
« para oseffeitos legaes. 

(( Peço-vos que, tomando em consideração esto assumpto, deis 
« pelo telegrapho as ordens necessárias ao commandante do navio 
a que designardes para asta commisstlo. » 

Em additamento a esse aviso communiquei no dia 14 ao Minis- 
tério da Marinha que a vossa resolução devia ser applicada também 
ao vapor Mocuripe, e que, segundo informaçSo recebida do Pará, 
havia navios Brazileiros detidos entre Caquetá e Puerto Alonso. 

Aqui devo transcrever o que com surpreza li em nota que o 
Sr. Dr. Salinas me dirigiu em 22 de janeiro. E' o seguinte : 

« Tamblen es esta oportunidad para hacer saber d V. E. que 
« el TiradenteSf ó mejor dicho la oficialidad de óste buque, mos- 
« trose mui favorable á los revolucionários, atribuyendose m retiro 
« en Manáos y el Pará, por gentes imparciales, ai propósito de dejar 
<t libre el paso á los barcos piratas. Me permito expresar esto, ô fln 
« de que V. E. vea que conviene enviar otro buque que pon ese, ó 
« asegurar el correcto procedimiento de esa nave, que tan glorioso 
a nombre lleva, lo que seria motivo para que los que la tripulan se 
a muestren justicieros y disciplinados. » 

Respondi : 

« Communico essa nota ao Sr. Ministro da Marinha, porque é 
a justo que nfio ignore as imputações, justas ou injustas, que se fazem 
cc aos seus subordinados ; mas creio que elle, pensando como eu, nfio 
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« substituirá o Tiradentes, pelos motivos allegados. A reputação de 
c< offlciaes Braziieiros nõo pôde ficar sujeita a accusações nfío prova- 
c( das, que attingem o seu brio militar. Estou certo que os do Tira- 
a dentes, sejam quaes forem as suas opiniões particulares, hfío de 
c( cumprir legalmente os seus deveres. » 

O cruzador Tiradentesy que estava no Amazonas, foi o designado 
para a commlssõo, mas nSo chegou a desempcnhal-a pelo motivo 
constante do seguinte aviso, que o Ministério da Marinha me dirigiu 
em 29 de Março: 

« Em resposta ao vosso aviso reservado n. 10, da 2» secçfío, da 
c< presente data, declaro-vos que, tendo o cruzador Tiradentes che- 
« gado a Manáos depois de terminada a revoluçSo do Acre, entendeu 
« este Ministério nflo haver necessidade de fazel-o proseguir na vi- 
« agem determinada, w 

Terminou de feito a revoluçõo mediante um decreto de amnistia. 
Nao conheço esse decreto, mas em documento, que tenho presente, 
vejo que foi expedido a 23 de setembro próximo passado. NSo sei se 
a pacificação será duradoura. O facto de sg retirarem o Delegado 
Extraordinário e o Ministro da Guerra mostra confiança, porém alguns 
Braziieiros dirigirão ao Cônsul, Sr. Eduardo Octaviano, no l^^de fevereiro, 
o seguinte oflficio : 

c< Nós, braziieiros residentes na regiõo Acreana, pedimos a V. Ex. 
« que intervenha junto ao Governo da Republica dos Estados Unidos do 
« Brazil para que este território seja Brazileiro. Depuzemos as armas 
a provisoriamente, afim de aguardar a decisão do nosso Governo. Si 
« por acaso fòr desfavorável á nossa causa, continuaremos a revolu- 
« çfio e defenderemos os nossos direitos á força armada. Esperamos na 
« honradez de nosso Governo. 

« Viva a Republica dos Estados Unidos do Brazil ante cujo Governo 
a somente os acreanos se curvão. » 

Coimissão HiitaJcta la sna primeira sedo 

Celebrou a Commissfio Mixta a sua primeira sessão a 23 de 
fevereiro. Nella tratou do seu itinerário, da data em que deveriam 
partir as duas CommissOes e da demarcaçfio entre o Javary e o Madeira. 
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Sobre este ultimo ponto disse o Commissario Boliviano que tinha ordem 
de proceder em commum ou só. Respondeu-lhe o Brazileiro que só 
estava autorisado para verificar a posiçSo geographica da nascente do 
javary. Isso é exacto e resulta da correspondência que tive com o Mi- 
nistro Boliviano e de que trato em outra parte. 

PESSOAL DAS COMMISSÒES QUE CONSTITUEM A MIXTA 

Commissõo Brazileira : 

Commissario, Dr. Luiz Cruls* 

Ajudantes, CapitSo de fragata graduado Carlos Accioli e Capittío 
do Estado Maior Augusto Tasso Fragoso. 

Medico, Dr. I^ovigildo Honório de Carvalho. 

Pharmaceutico, Capitão Alfredo José Abranches. 

Secretario, Veríssimo Ricardo Vieira. 

Auxiliar, Capitão honorário Eduardo Chartier. 

Encarregado do material, Arthur Torres Nogueira. 

Commandante do contingente militar, Alferes Arthur Américo 
Cantalice. 

CommissSo Boliviana : 
Commissario Nacional, Dou Adolfo Ballivian. 
Commissario technico, Engenheiro Don Carlos Satchell, substituto 
do Nacional. 

Secretario, Don Floria no Zambrane. 

Engenheiros auxiliares, medico, pharmaceutico e outros. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Deiarcação da fronteira. Umcço^s especilcatlvas. Pessoal ãas com. 
fflíssoes. Acta ia cofiferencia preliminar 

No Protocollo de 2 de agosto de 1900 estabeleceram os dous Governos 
as instrucções geraes destinadas á Commissõo Míxta incumbida de 
demarcar a fronteira. Formularam depois as instrucções especifica- 
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livas, que estão annexas a este Relatório, e que cada um communi- 
cou á sua Commissôo. 

Os dous 1°» commissarlus reuniram-se em Buenos Aires a 3 de 
novembro do anno próximo passado em execução do art. 8» do 
Protocolio de 2 de agosto do mesmo anno, e ahi ficou constituida a 
O^mmissão Mixta, como consta da acta respectiva. 

PESSOAL DA COMMISSÃO BRAZILEUiA 

i^ Commissario — Dionísio Evangelista de Castro Cerqueira. 

2o Commissario — Major do Corpo de Engenlieiros Gabriel Pereira 
de Souza Botafogo. 

lo Ajudante — Capitão do mesmo Corpo Benjamin Liberato 
Barroso. 

2® Ajudante — Tenente do Estado-maior de 1* classe Allpio Gama. 

Secretario — Capitão de Artilharia José Leandro Braga Cavalcante. 

Medico — Major Dr. Joaquim António da Cruz. 

Pliarmaceutico — Alferes José Bernardo Cysneiros da Costa. 

Encarregado do material — Leopoldo Rodrigues de Souza. 

Ajudante — Angelo dos Santos. 

Commandante da escolta — Alferes Fábio Fabrício. 

PESSOAL DA COMMISSÃO ARGENTINA 

lo Commissario — Engenheiro D. Valentin Virasoro. 
2o Commissario — Tenente de Navio D. José Moneta. 
Ajudantes — Tenentes de Fragata D. Guillermo Malvany e D. Pedro 
Padilla. 

Secretario — D. Ramon Saeda. 

Auxiliar technico — Alferes de Fragata D. Carlos Rivera. 
Medico — Dr. D. Robarto Perez, Cirurgião da armada* 
Commandante de escolta — Alferes de Fragata D. Carlos Valladares. 
Auxiliar do Secretario — D. Carlos Alljerto Zuvira. 

Segundo communlcação telegraphica do lo Commissario Brazileiro 
já foram inaugurados os dous primeiros marcos principaes. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Lãzrt íã Illã M Flores. Heíiâas íe precançao saÉaria. Bi- 
coMades mâM ao teriarpe âe úMii MMm. MU& 
m o ErSHoral Artliiir Oscar ãe Anâraíe Maraes e praças 
sol) as snas orta. 



Eslfío annexas a este Relatório duas notas trocadas entre a Lega- 
ção Brazileira e o Ministério das Relações Exteriores. Na primeira é 
o incidente referido nestes termos: 

cc A 19 de setembro findo ( de 1930 ) lançou ferros no ancoradouro 
a da Ilha das Flores o vapor hrazúeiro Prudente de Moraes, no qual 
c( vinham em transito para Matto-Grosso o General Arthur Oscar 
cc de Andrade Guimarães, nomeado Ctommandanle do 7° distrlcto 
a militar, e mais quatro praças de pret sob suas immediatas ordens, 
a A estas ultimas significaram logo as autoridades do Lazareto a 
et prohibição de l>aixarem á terra, salvo si despissem o atdfornie que 
vestiam, declarando na mesma occasião ao referido General, alta- 
« mente surprehendido de tão insólita exigência, que era filha de 
« ordem superior, sempre cumprida^ mas cuja relevação, no caso 
a especial de que se tratava, procurariam as mencionadas autorida- 
« des conseguir do Ministério da Guerra. 

a Como era natural, o Sr. General Arthur Oscar, reputando 
« semelhante exigência deprimente, além de gravosa, recusou a 
c( ella submetlei*-se e resolveu que suas ordenanças ficassem a Jjordo, 
c( dando immediato conhecimento do occorrido ao Estado-Maior do 
c( Exercito. 

« AU permaneceram, com effeito, três dias e teriam regressado 
c( ao Brazil no mesmo vapor, si, prevenido pelo Consulado Geral 
« dessas difficuldades, não houvesse eu contra ellas representado em 
a carta, que a 21 do citado mez de setembro escrevi ao Sr* General 
a Ga Horda. 
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— al- 
ce Apenas informado do que precede o Governo Federal, conside- 
« rando a ordem alludida tão prejudicial p^^las más consequências 
a materiaes e moraes ao serviço do nosso exercito, como offensiva 
a dos seus brios e da sua dignidade, deu-me instrucções para reclamar 
a de V. Ex. sua revogação, se tosse real, ou, no caso contrario, a 
« punição dos que a tinham illegalmente invocado.» 
Na mesma nota dice mais o Ministro do Brazii: 
« Não oJjstantc o que fica exposto querendo o Governo Federal dissi- 
a par toda a duvida que sobre suas intenções possa acaso subsistir, bem 
« assim prevenir quanto em si cabe as consequências de mais fundas 
« desintelligencias neste desagradável assumpto, autorizou-me a dal-o 
a por tei'minado si, sahintlo do terreno confidencial em que tem sido 
c< elie ti-atado, quizer V. Ex., em resposta á presente communicação, 
« renovar as declarações que verbalmente me fez e deixar estabele- 
« eido o seguinte: 

«1.0 Que não existe nem existiu jamais ordem aFguma do 
a Superioi* Governo proliibindo o desembarque de s<->ldados Brazileiros 
a com seus uniformes ; 

«2.0 Que, portanto, invocando essa ordem para obstar que 
a baixassem ô terra as praças que acompanhavam o Sr. General 
« Arthur Oscar praticaram os funccionarios militares do Lazareto um 
« condemnavel abuso pelo qual foram severamente admoestados, não 
a lhes havendo sido infligido maior (.'astigo pela convicção que tem 
« o Governo Oriental do Uruguay de (lue não tiveram elles o menor 
« propósito de inferir uma injuria ao exercito Brazileiro ; 

« 3.0 Que a pena do apercébimiento, na accepção legal que lhe 
« corresponde, implico a destituiçã(3 immediata do empregado aper^ 
« cebido e seu submettimento aos tribunaes competentes ú primeh'a 
« falta igualou análoga que commetter.» 

O Governo Oriental aceitou essa proposta e assim ficou satisfacto- 
riamente terminado o incidente* 
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Serrp militar uo Brazil e na Sepilica Orieital i Urnpay. AccoMo 
pe reptava o ajuste de Orieataes e Brazileiros. Alinsos. Séíé ^ 
um Brazileiro aliMo n eiercito Oriental Beclamação. O Governo 
Oriental resolve p neÉnm Brazileiro seja contractas. Ipal reso- 
Inção por parte do Brazil 



A Lcgaçclo Oriental, como se lê no Relatório de 1858, tinha repre- 
sentado por vezes que cidadãos Orientaes eram retidos contra a sua 
vontade no exercito Brazileiro como contractados. Das suas reclama- 
ções resultou o accordo do l^de dezembro de 1857, em que se estipulou 
o seguinte : 

c( 1.0 Que todos os contractos de engajamentos (quando lenham logar) 
c( de Brazileiros para o serviço Oriental e de Orientaes para o serviço 
c( Brazileiro, sejam registrados no respectivo Consulado, não podendo 
« os Cônsules ou Více-Consules oppôr-se a tal registro, uma vez que 
cc lhes conste que aquelle que se engaja o faz livremente, e que 
« não ò desertor de forças de mar ou de terra dos seus respectivos 
« paizes. 

c( No caso, porém, de recusarem o registro, deverão declarar no 
ii contracto os motivos dessa recusa e dar delles conhecimento ao seu 
<c respectivo Governo, afim de que possam ter logar as reclamações de 
c< Governo a Governo, quando elles não sejam attendiveis. 

a 2.0 Que esse registro consular seja essencial para a validade 
c( dos engajamentos. 

c( 3.<^ Que si, depois de registrado o contracto de engajamento, se 
« vier a reconhecer que o individuo engajado é desertor, sendo recla- 
c( mado, e devendo ser entregue, segundo o artigo 7^ do tratado de ex- 
c( tradição, de 12 de outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se 
i.( a entrega, reponlia á outra a importância da quantia paga, ou o 
c( restante do engajamento, para a haver, pelo meio mais conveniente, 
« do desertor.» 

Não obstante esse ajuste, serviam muitos Brazileiros contra a sua 
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vontade. A propósito do suicídio de um, dice o Ministro do Brazií, em 
nota de 27 de Novembro : 

« Ha tempos que a mania do suicidio vai tomando nos quartéis 
« proporções assustadoras e dignas de attrahir a attençao dos poderes 
« públicos. A imprensa, cada vez que registra factos dessa natureza, 
« assignala-lhes como causa principal o illegal constrangimento que 
« soffrem os infelizes soldados obrigados a servir contra a sua von- 
« tade nos corpos do exercito e que só pela morte julgam poder liber- 
ei tar-sedetão pesado ónus. 

« S5o innumeros os Brazileiros que estuo nesse caso, e, si é certo 
a terem sido promptamente attendidas as representações que parti- 
« cular e amistosamente tenho dirigido ao Sr. Ministro da Guerra, 
« em favor daquelles individuos, que appellam em taes circumstan- 
« cias para a protecção desta legaçõo, não é menos verdade que muitos 
(( outros Brazileiros, coagidos ao serviço das armas no exercito Orien- 
« tal, talvez a maioria delles, nõo se soccorrem daquella protecçfio, já 
a por ignorarem que teem a ella direito, já pela impossibilidade, em 
« que estão, de fazel-o, umas vezes pela situação de seus respectivos des- 
ce tacamentos, outras pelo receio de castigos corporaes que lhes são 
« inflingidos ou de que sõo ameaçados pelos seus Chefes.» 

Na sua resposta a essa nota, dice o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores : 

(( S. E. el Sefior Presidente de la República, que desea sincera - 
« mente evitar todo motivo de desinteligencia sobre, el particular ha 
« dispuesto quesedirijan circulares á todos los cuerpos dei Ejercito 
c( de línea para que se abslengan de contratar para el servicio militar 
« a nmgun Brasilero. De esc modo no habrá motivo alguno en lo suce- 
c( sivo para reclamaciones de esta naturaleza. 

« Se ha resuelto, adernas, que nuestra Legacion en Rio Janeiro 
c( haga activas gestiones en el sentido de obtener dei Gobierno Brasi- 
« lero una medida idêntica, reclamando previamente la baja de los 
« Orientales que aun sirvan contra su voluntad en los distintos cuer- 
« pos dei Ejercito existentes en Rio Grande, sin que hayan sido atcn- 
« didas las fé de bautismo, los reclamos de los parientes, ni aun los 
« prezentados por los Agentes Omsulares, alegandose en al^^unos 

^'- Digitizedby Google 



— 34 — 

a casos que han Jurado handera, como si eso los eximiese de lo con- 
c< trato visado por los Cônsules segun lo establecen los acuerdos 
« vigentes entre ambos Países.)) 

No sentido da proposta do Governo Oriental fiz immediatamente a 
necessária communicaçSo ao Ministério da Guerra. 

Posteriormente, em nota de 5 de junho do anno próximo passado, 
pediu-me a Legação, de ordem do seu Governo, que a resoluçilo ado- 
ptada fosse extensiva ás milícias do Estado do Rio Grande do Sul. O 
Presidente desse Estado, a quem logo me dirigi, respondeu-me que 
desde o mez de Abril nSo existia um só cidaduo Oriental nas forças 
estaduaes e que expedira ordens terminantes para que nenhum fosse 
contractado. 

Dei conhecimento áLegaçijo. 

O Governo Oriental não dá á sua resolução todo o alcance que 
lhe dei. 

Em conferencia com o nosso Ministro dice-lhe o das Relações 
Exteriores que nenhum Brazileiro será alistado com ou sem contracto, 
mas que os já contractados continuarão a servir até a terminação dos 
seus prazos. 

O Sr. Dr. Fialho, dando-me conta dessa conferencia, dice-me em 
offlcio de 12 de Dezembro : 

« Declarou^me o Sr. Dr. Herrero que a alludida circular de l<*de 
a Dezembro legislara para os casos futuros e somente para elles fora 
« o Governo do Brazil convidado a adherir á medida tomada ; que 
« ainda quando, porém, quizease o Governo Oriental dar-lhe effeito 
« retroactivo, encontraria óbice insuperável nos direitos adquiridos 
a pelos alistados em virtude de seus contractos ; sendo certo que a 
a maior parte, senão quasi todos os Brazileiros, que estavam nesta 
cc situação, não pediam, nem desejavam, suas baixas e podiam até 
c< exigir judicialmente o cumprimento das obrigações para com elles 
c( contrahidas.» 
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UNIÃO PARA A PROTECÇÃO DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

O Congresso Nacional, pela lei n* 376 de 30 de julho de 1896, 
approvou os protocollos formulados em Madrid em 14 de abril de 1891 e 
relativos: 

I— á repressão das falsas indicações de procedência sobre as mer- 
cadorias ; 

II— ao registro internacional das marcas de fabrica ou de com- 
mercio ; 

III— á dotação da Secretaria Internacional da UniSo ; 
IV— â interpretação e applicação da Convenção. 

Forão postos em execução os três primeiros pelo decreto 
n. 2380 de 20 de novembro daquelle mesmo anno de 1896; o pro- 
tocoUo IV encontrou em algumas das suas disposições opposição, que 
não permittíu pôl-o em vigor, e ficou para ser reconsiderado nas con- 
dições que parecessem convenientes na seguinte conferencia que se 
effectuou em Bruxellas no mez de dezembro de 1897, Nesta continuaram 
as divergências e convencionou 'Se que os motivos delias seriam exami- 
nados em uma segunda sessão, que seria aberta depois que negociações 
diplomáticas confiadas ao Governo de Sua Magestade o Rei dos Belgas 
tivessem preparado caminho para um accordo unanime. 

Quatro eram os pontos sobre os quaes fora adiada a solução: 

lo, os prazos de prioridade (art. 4<> da Convenção de 20 demarco 
de 1883) ; 

2o, a caducidade das patentes, por motivo de sua nao utilisação 
(non-exploitation) (art. 5o); 

3o, a admissão das marcas de fabrica ao registro (art. 6^) ; 

4», a concurrencia desleal (projecto de art. 10 bis), 

Aquella segunda sessão pôde emflm ser aberta em dezembro do 
anno próximo findo e nella foram adoptados com algumas novas dispo- 
sições os dous actos addicionaes que se acham em outro logar deste 
Relatório, um dos quaes modifica a citada Convenção de 20 de março 
de 1883 e o protocollo de encerramento a ella annexo e o outro se^ refere 



o outro se^ relera 
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80 Ajuste de 14 de abril de 1891 para o registro internacional das marcas 
de fabrica ou de commercio. 

Estes dous actos foram por vós submettidos á approvaçâo do Con- 
gresso Nacional pela vossa Mensagem de 25 do corrente mez. 

UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

A LegaçSo dos Estados Unidos da America communicou a seguinte 
lista dos paizes que depositaram alli os instrumentos das suas ratifi- 
cações dos actos do Congresso Postal de Washington, e dos actos por 
elles ratificados. 

Convençõo Postal Universal: 

Allemanha, e seus protectorados, Argentina (Republica), Bélgica, 
Bulgária, Canadá, Dinamarca e colónias dinamarquezas, Estado 
independente do Congo, França e cólon 'as francezas, Grâ-Bretanha 
e possessões britannicas (excepto a Índia, Canadá, Natal, Colónia do 
Cabo e colónias da Austrália), Grecio, Hespanha, índia, Itália, 
Japõo, Luxemburgo, México, Montenegro, Paizes Baixos (reino 
e suas colónias). Pérsia, Perti, Portugal e suas calonias, Romania, 
Rússia, Republica Sul Africana, Siáo, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis, 
Uruguay e Venezuela, e completando a lista os Estados Unidos da 
America e do Brazil. 

Ajuste para a permutação de cartas e de encommendas com valor 
declarado: 

Allemanha e os seus protectorados, Argentina (Republica), Bélgica, 
Bulgária, Dinamarca esuas colónias, Hespanha, França e suas colónias, 
Itália, Luxemburgo, Paizes Baixos (só a metrópole), Portugal e suas 
colónias, Romania, Rússia, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis, Uruguay e 
Estados Unidos do Brazil. 

Ajuste sobre o serviço dos vales postaes: 

Allemanha e os seus protectorados, Argentina (Republica), Bélgica, 
Bulgária, Dinamarca é suas colónias, França (só), Grécia, Itália, JapSo, 
Luxemburgo, Montenegro, Paizes Baixos (motropolo e suas colónias), 
Pcrii, Portugal e suas colónias, Romania, Rússia, Sião, Suécia e 
Noriie^ia, Suissa, Tunis, Uruguay e Estados Unidos do Brazil. 
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Coiivençílo relativa jí permutação de encommendas i)OStaes: 

Allemanha e os seus protectorados, Argentina (Republica), Bélgica, 
Bulgária, Dinamarca e suas colónias, França e suas colónias, Grécia, 
Hespanha, índia, Itália, Luxemburgo, Montenegro, Paizes Baixos 
(metrópole e suas colónias), Perii, Portugal e suas colónias, Romania, 
Sião, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis, Uruguaye Venezuela. 

Ajuste sobre o serviço de cobranças : 

Allemanha e os seus protectorados, Bélgica, França (só), Itália, 
Luxemburgo, Paizes Baixos (metrópole e índias Orientaes hollandezas), 
Portugal e suas colónias, Romania, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis e 
Uruguay. 

Ajuste concernente á intervenção do Correio nas assignaturas para 
os jornaes e publicações periódicas: 

Allemanha e os seus protectorados, Bélgica, Bulgária, Dinamarca 
(só), Grécia, Itália, Luxemburgo, Paizes Baixos (a metrópole só), 
Romania, Suécia e Noruega, Suissa e Uruguay. 

Ajuste relativo á introducçâo de livretes de identidade no trafico 
postal internacional : 

Argentina (Republica), Bulgária, França (só), Grécia, Itália, Lu- 
xemburgo, México, Portugal e suas colónias^ Romania, Suissa, Uruguay 
e Venezuela. 

A Coréa, depois de depositadas as ratificações da Convençõo Postal, 
declarou que adiava por emquanto a sua entrada na União Postal. 

A Republica Peruana, que nSo foi assignataria dos ajustes sobre os 
vales e sobre as encommendas postaes, lhes dará sua adhesão por via 
diplomática. 

Portugal notificou que presentemente nõo estava habilitado para 
ratificar o ajuste concernente á intervenção do correio nas assigna- 
turas dos jornaes e publicações periódicas, e que desde que a sua admi- 
nistração de correios estivesse para isso preparada o communicaria á 
Secretaria Internacional em Berna. 

Adheriram á Convenção Postal a Republica Dominií^ana, a Colónia 
britannica da Rhodesia do Sul e o Protectorado Britanni<^o de Be- 
chuanaland. 
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SEGUNDA CONFERENCIA INTERI^ACIONAL 

AMERICANA 

Em 22 de outubro do corrente anno se eíTectuará na Capital 
dos Estados Unidos Mexíamos a segunda Conferencia Internacional 
Americana, para a qual foi o Brazil convidado. No annexo n. 1 
deste Relatório e acompanhando o convite feito pelo Governo daquella 
Republica se encontra não só uma exposição dos trabalhos da pri- 
meira Conferencia, exposição que pode também ser lida no Rela- 
tório apresentado por um dos meus antecessores, o Sr. General 
Quintino Bocayuva, mas também o programma dos assumptos que 
teem de ser estudados na i)rimeira reunião. Conforme determinas- 
tes, o Brazil se fará nella representar e opportunamcnte serão dadas 
ao seu delegado as instruí^ções necessárias. 

CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 



A Inlernunciatura Apostólica nesta Republica foi elevada a Nun- 
ciatura e investido da representação dosta o titular daquella, Sua Excel- 
lencia Monsenhor José Macchi, que vos entregou o Breve Pontifício 
respectivo cm 28 do março do corrente anno. 

Entregaram também as suas (Tcdenciaes : 

Em 16 de agosto do anno próximo findo, o Sr. Dr. D. Federlco 
Susviela Guarch, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
da Republica Oriental do Uruguay; 

Em 18 de setembro seguinte, o Sr. Conselheiro João Oliveira de Sá 
Camelo Lampreia, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Magestade Fidelíssima ; 

Em 12 de março do corrente anno, o Sr. D. Amador dei Solar, 
Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário da Republica 
Peruana ; 
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Em 19 desse mesmo mez, Sir Henry Nevill Doring, Bart, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica ; 

Entregaram as suas revocatorias^ no 1<> de março ultimo o Sr. Conde 
d' Arco Valley, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade o Imperador Allemílo e Rei da Prússia, e 

Em 30 o Sr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolívia. 

Por se terem ausentado os respectivos Ministros estão acreditados 
como Encarregados de Negócios: 

Da Republica Franceza, o Conde de Saint-Aulaire ; 

Da Hespanha, D. Tomaz Acquaroni; 

Da Itália, Cavalheiro V. Rossi Toesca; 

Da Allemanha, A. de Flòekher; 

Da Republica Argentina, D. Baldomero Garcia Sagastume; 

Da Bélgica, Louis Faider. 

CORPO DIPLOMÁTICO E CONSULAR 
BRAZILEIROS 

Continuo a pensar que ha conveniência em serem adoptadas no 
serviços do corpo diplomático e do consular as medidas indicadas nos 
meus relatórios anteriores. Espero que o Congresso Nacional possa 
em breve convertel-as em lei. 



Ho«iito k Corpo Diplomático 



Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários : 
Nomeados: 

Bacharel José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, para o 
Império AUemfio ; 

Bacharel Joaquim Aurélio Na buço de Araújo, para a Gran-Bretanha. 

Designado : 

Bacharel José de Almeida e Vasconcellos, para a Confederação Suissa. 
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Aposentado : 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 
Fallecído: 

Joflo Pereira de Andrada. 
Encarregado de Negócios : 
Nomeado : 

Manoel de Oliveira Lima, para o Japiio. 
Primeiros Secretários* 
Removido: 

Bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira, da Bolívia para a Gran- 
Bretanha. 

Promovido : 

Bacharel Carlos Magalhães de Azeredo, na Bolivia. 

Segundo Secretario : 

Nomeado: 

Domicio da Gama, para a Santa Sé. 

CONSULADOS BRAZILEIROS 

Creaçao 

Em virtude do art. 3» da lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, forfio 
creados um Consulado em Manchester e outro em Cannes. 



Hovimeoto k Corpo Consnlar 



Consulado Geral de 1* classe : 

Fallecido: 

Manoel de Azevedo Barroso Bastos. 

Cônsules Geraes de 2^^ classe : 

Designado : 

Bacharel Olympio Adolpho de Souza Pitanga, para Soulhampton. 

Postos em disponibilidade : 

Francisco Alves Vieira. 

José Calmou Nogueira Valle da Gama. 
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Cônsules : 

Designado : 

Epaminondas Leite Chermont, para Londres. 

Removidos : 

Dr. Alberto Baez Ctonrado, de Marselha para o Porto. 

Francisco José da Silveira Lobo, de Trieste para Marselha. 

Cônsules sem vencimentos : 

Nomeados : 

Dr. Bento Carvalho do Paço, para Manchester ; 

Jorge Mufloz, para Guatemala ; 

Humbert O' Donoghne, para Cannes ; 

Pedro de Araújo Lima Guimarães, para Rolterdam. 

Exonerados: 

J. Gomes Rebello Horta. 

Adolpho Bandelier. 



Digitized by 



Google 



— 42 — 






e 



s 
z 



§ 

1 

i 



5S 
S5 



Sã 



"55 

^3 



s 

3 



>^ 2^ * 5 ^ ■ 



•o t~ eo o <^ » f - -^ r- •? t* r~ X2 ' * 
ííeo-^oo-rjr-^ío» w b- co fi ^ 

•ri >Í jj CÕ « x**»* •'" ^ o 









^ ^ ^' ^ ^ 7 j' cc* f-' -í-i M t-' «V «** 



«r I- -r >» o .^ 

<riCi -n -f àO 



^ 



|SS8gg||Í§g= 

Sooooooooooc 



.5 

a 

t: 

o 

a, 

s 














o 

9 

S 










. .g . . 

• . .o • • 





- ♦•/>'5*'V2»«^>^y»<» -. 

«o-r«r3i2?ori<?3ic w -r> o o o -p Q 






^^<^^ ^9^.^^^^ 



aâsiâiiiii 



o 

<D 



s 

* 



c « ej 

?14 



§] 



-, «" ej 
«Q rt 

-^ i 

5S S « 
'■^^ 

to o a> 

M c> « 



« 



20 • 

Co 

^ 09 

O O - 

Ã S 



9 a 



Digitized by 



Google 



- 43 -^ 



Receita e topesa dos Censolados e Vice-Gonsulajes remanerados pelo Thesouro Vederal no anno de 1900, 
inclnindo os reDoimentos dos respectivos fanccionarios 



CONSULADOS 



AntnerpÍA 

Barcelona . • . • 

Bordéos. 

Buenos- A ires.. 

Cardilf... 

Génova 

Ilambargo*.,. 

Havre •..« 

Iqaltos (1)..... 

Lisbda 

Liverpool*. *.. 
Londres.*. ...« 

Marselha 

Montevideo.*. 
Nova York.... 

Paris. 

Porto 

Salto 

Trieste. 



VICB-COXSULADOS (8) 



Assumpção...) 

Bremen 

Hosario ., 

Southampton., 



19: 

12; 
20: 
19: 
2A'. 
25; 
131: 



116 

111 

18 

7; 

33; 

72 

14 

108; 

4 

3 



920$220 
555$590 
326§.S'.)0 
709$il3 
524$500 
358^350 
200$S40 
287^460 
055^960 
257$1UÒ 
1jO$444 
3Q2$440 
iO^|3Ôj 
323$780 
988|370 
:200$650 
1381^307 
435$131 
900$840 



3:205|117 

4:6Ô2$330 

5:018$310 

25:110$220 



8i8: 



9:ô28$090 
13:485^5 

8:S.Sò$i90 
21:302^30 

8:ô90$424 
15:4561514 
22:411^484 
I8:2il|34i 
10:043$0i5 
27:97Q|784 
30:039$27ô 
10:272^9d2 

9:3Í2;§125 
20:599$903 
23:272J?o25 
12:125$Ô27 
15:934$435 

6: 6031333 

8:513|020 



5:328^050 
5:360^000 
4:999^996 
5:726$Ô38 



314:258|150 



10:292^130 



11:440:^00 



15:83i$076 

10:101$836 

iaS:789$356 

37:076$116 



8S:286|412 
81:011^168 
8:029;J47S 

15:723$877 
49:7151845 
* 2:075|023 
92:204^072 



18|314 
19:3831552 



550:061$Ô55 



Resumo : 

Receita 

Despesa 314:258$150 



534:038$773 



% 

929$735 

$ 

1:533$417 

I 

3 
$ 
I 

1:9S7$985 

i 

$ 

1:9374760 

$ 
$ 

% 

2:171$202 
4:Ô42$1S0 



2:122$}33 
697$670 
$ 
% 



16:02238S8 



(i) Falta ainda a renda do Vice-Gonsulado era Mossamedes no quarto quartel* 
(2) O Vice-Consulado em Posadas nada rendeu. 
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Receita e Jespeia Jos GensuUdos e Vic^osulades renuteradis pele Tkeseare h\fn\, no mk» 
de 1900, eicluioje es veDcimeiUs dos respectivos finccioDurios 



CONSULADOS 



Antuérpia 

Barcelona . . . . 

Bordéos...... 

Baeaoi- Aires. 

Cardiff 

Oenova 

Hamburgo..,, 
Havre. ....... 

Iquitos (!)..• 

Lisbda 

Liverpool.... 

Londret 

Marselha...., 
Montevideo.* 
Nova York.. 

Paris 

Porio*. ...... 

Sallo 

Trieste 



Assumpç&o... 

Bremen 

Rczario...... 

Soutiiaropton.. 



VICB-CONSULADOS {t) 



12:555|S90 

£0:32a$S90 

19:769^13 

Jii:524|500 

25:558^50 

13l:2!00$840 

55:287$160 

8:0:5|9ÔO 

116:257$196 

lll:150$U4 

18:302$-U0 

7:404$365 

3Ô:323|780 

72:9S8$370 

14:200$fôO 

10d:138|607 

4:435|131 

3:900$SiO 



3:205|117 

4:66:2$ 

5:018§310 

fô:110|220 



848:29d$9í>3 



6281090 
4S5$325 
8S6|190 
302$3dO 
,690$42* 
:456^1i 
;411|i84 
;211|3U 
:81l.Í16S 
: 2651901 
:05aç27ô 



34i2$125 
Ô00|230 
272$525 
1251627 
:93^$i35 
:040$818 
1654^90 



i:328$030 

l:3ó0§000 

9J9$99ô 

i:726$668 



12ô:436$89S 



17:292|130 

6:070|265 
18:4401400 

8:466$5S3 

2;;:83i|07ô 

2V:101|S36 

122;7d9|35ô 

i7:076$llô 

3:244|792 

1C0:991|295 

95:091$168 

14:459$552 

5:062$240 
25:723$560 
63:715|845 

9:07ã|023 
99:204$072 

3:394)^13 

2:246|150 



l:877|067 

3:302$330 

4:018|314 

23:383^552 



■J21;860$025 



(1) Falta a renda do Vice-Consulado era Mossatnedes, nò \^ quartel. 

(2) O Vice Consulado em Posadas nada rendeu. 



Digitized by 



Google 



- 45 - 
Beceiia e despesa dos Consulados Bio remoDoraios pelo The^ouro Federal no aiiQO de 1900 



COMSULAl>Ot 



Berlim ^ 

Broxellas 

Copenhagoe ..., 

Fiame 

Genebra 

OíbralUr 

Glasgow , 

La Pai: ice — Rochelle 

Lns Palmas ' 

La Plala 

Milão 

Nápoles 

New-Cistle-on-Tvne . 

Porto Alonso • 

Rotterdam 

S. Petersburgo 

Stockolmo 

Tanger... 

Teneriífe 

Vai paraíso..... 

Vienna 

Viíjo 



: 038^000 
6774000 
356| 00 
:765|570 
016$D00 
Si2?0)0 
:32O$320 
:C03*550 
329^)0 
:054|200 
833$000 
: 492^^90 
:484${)0() 
860$:0) 
529§i50 
3i$000 
95$()0() 
:033$310 
:45G|c00 
:02->$620 
371$000 
:455$100 



44:10S.^770 



516|000 
3421856 
178$400 

2:729^'>T0 
593$300 
512$000 

G:010$152 

2:70I?S83 
16í|500 

2:4314373 
424$020 

2:ia7S05f) 

2: 35!)$ 171 

70:|975 

2S6$575 

i7§000 

77^35 

2:0<)0^">12 

1:380$Ó20 

2:272$31 

571§000 
3:7Ô8$514 



32:272.r»54 



51Ô|000 
33 {$744 
178$40O 
1:0}6$000 
352$->00 

2:610|lô8 
801^i 
164$500 
623^^27 
40i'$aS0 
29i$)40 
133$Si9 
lôl$725 
2125575 

n$935 

2C|798 

1:075$8S0 

753$005 

% 

2:68ti$54ô 



11:83Ô|Í16 



1 Falta a renda do i» quartel. 

2 Faltam ainda as rendas dos 2», 3*> e 4() quartéis. 

3 Idem Idem. 

Os Consulados e.n Quelimaue, Yokohama e Hongkong nada renderam* Não enviaram contas os 
Consulados em Âthenas, Alexandria. Cabo da Boa Esperança, Lima, S. Salvador, S. Tliomaz, 
Managua, Porto Príncipe, Kingston e Vera-Crar. 
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Rtteit» e jespen dos Viee-CdngiilaJN «on nnj» suptrior a 500$l)00, ao amo de 1900 (') 



NOMKS 


RECEITA 


DESPBZX 


SAtDO 




2:843$920 

3: 151^000 

055.4000 

2:746|000 

1:687|000 

678.$000 

l:34O|0OO 

Õ77I000 

713.^000 

715$000 

1:0D4$940 

S32$000 

5:9088000 

2:602$000 

1:270^80 

730|500 

2:781|490 

3:515^1460 

3:2^18$550 

2:S30$820 

2:125$550 

541^900 

5i8.^S00 

831.«V>20 

2:294$480 

9S6$000 

55a$200 

970$400 

i:900§700 

786$500 

2:395$000 

709$S60 

i:3S8$000 


1 -.7681366 

1:505$500 

3i7$500 

l:493?000 

89à|771 

452$380 

691^000 

3471500 

336|500 

357$->00 

547$i70 

4531799 

3:845$351 

1:307$386 

6381490 

3651250 

1:397$856 

2:112?978 

l-.80l$135 

1:4S7$273 

l:002|775 

27S$700 

274^100 

Ai^m 

1: 1471240 

704$446 

279|600 

488^200 

950$350 

49SI250 

l:217|500 

35í$930 

7141500 


1:07d|554 




1:555$500 




307$500 




i:253|000 




700$229 




225$620 




6491000 




2291500 


PIVkAPfAid • 


3561500 




3371500 


|T,,1| ....••••«••• 


547$470 




378^201 


TIKa <1a "MikUaírit . . . .>.••••«■••••••• 


1:9Ô2|649 


IlhA Ha S! VÍ<«AntA . . •.... 


l:294|51i 


T.AÍih . ..... .. . . . ...•.••••.••• 


6381490 


\r»í»rra . .... .. ....,.• 


36>|250 




1:383|634 




l:402$482 




1:357$415 




1: 3431547 


KArfnlk ....... ... . ..••••• 


l:0ô2|775 




2631200 




274^400 


PhiltilAlnhiil. . . .• ..•.••••.•••.•••••• 


4t5$960 




l:li7|240 




2811554 




279|r,00 




48SI200 




950$3o0 




18SSI250 


Villn. Ho P.onda i . 4 ...*....*.....• 


1:177$500 


VIlI/i críiPi»lfti.A .i.i i i !.........•«. ...*........ ..•.*.* 


3541930 




6731500 








55:870|170 


30:739$S50 


25:131^114 



(1) As importâncias deste quadro já então iiicluidag na receita e .lespezi dos Consuladoa. 

(2) Falta ainda a renda do 4o quartel* 
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OBSERVAÇÕES SOBRE A RECEITA E DESPEZA DOS 

CONSULADOS 

Como se vê dos quadros respectivos, a renda dos Consulados 
remunerados até agora apurada, foi de 848:296.$923, ouro; as des- 
pezas extra-orçamentarias foram de 126:346$898; e o saldo de 
721:860$025, ouro. 

Addicionando-se, porém, a receita e a despeza, até hoje conhe- 
cidas dos Consulados não remunerados pelo orçamento, na impor- 
tância de 44:10a$770, a 1% e de 32:272$654, a 2% vê-se que a receita 
geral dos Consulados foi de 892:405$693, as suas despezas de 
158:619$552 e o saldo de 733:78a$141, tudo em ouro. Si porém 
addicionarmos á despeza dos Consulados os vencimentos dos côn- 
sules, votados pelo orçamento, na importância de 167:821$252, ainda 
teremos o saldo de 565:964$889, ouro. 

Excedeu, pois, de 92:405í<G93 o calculo de 800:000$000, feito para 
a renda dos Consulados no exercício de 1900. 

Para o corrente exercício com o regimen das facturas consu- 
lares, póde-se esperar um resultado superior a l.OOOrOOO^OOO. 

Do exposto se conclue que o serviço consular, como sempre se 
tem demonstrado, continua a ser feito sem ónus para o Thesouro, 
offerecendo^lhe ainda uma boa fonte de renda. 

DESPEZAS NO EXERCÍCIO DE 1900 

Verba 1^^ — Deixou um saldo total de 4:775$010, moeda papel, 
sendo 2:619$689 no pessoal e 2:155$321 no material. 
Verba 2» — Deixou um saldo de 53:606$785, ouro. 
Verba 3» — Deixou um saldo rte4:170$088, em moeda-papeL 
Verba 4^^ — Deixou um saldo de IG: 752.^222 em ouro. 
Verba 5^ — Deixou um saldo de 30:237í<586 em ouro. 
Verba G^^ — Deixou apenas um saldo de .')>ír)30 em moeda-papel. 
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Verba 7* — A consignação de 200: 000$, em moeda papel, foi insuf- 
flciente para fazer face ás despezas durante o anno financeiro. O 
decreto n. 3816, de 19 de outubro de 1900 concedeu o credito supple- 
mentar de 80:000$, do qual houve um saldo de 51:477$, papel. A con- 
signação de 200:000$, ouro, também votada para o referido exercício, 
deixou um saldo de 19:400$000. 



Teve applicação neste exercido o de 93:946-$911, moeda-papel, 
aberto pelo decreto n. 3i29 de 5 de outubro de 1890, para re- 
stituição de direitos de tonelagens. Este credito deixou um saldo de 
8:149^643. 

O de 100:000$, moeda-papel, aberto pelo decreto n. 3528 de ii de 
novembro de 1899, para a demarcação da fronteira com a Republica 
Argentina, foi insufficiente ; e por isso abriu-se o credito supple- 
mentarde 300:000,-^, papel-moeda, no qual se verificou um saldo de 
282:692$596, que passou para o exercício corrente. 

O de 24:379$954, moeda-papel, aI)erto pelo decreto n. 3847 de 
6 de dezembro de 1900, para restituição de direitos de tonelagens 
indevidamente cobrados pelos Estados de Alagoas e Pernambuco, 
teve inteira applicação. 

O de 200:000:^ papel, aberto pelo decreto n. 3750 de 23 de 
agosto de 1900, para veriflcaçúo da nascente do Rio Javary, deixou 
um saldo de 123:096$, que passou para o corrente exercício. 

Saldo total — O saldo total do exercido financeiro attinge á somma 
de 474:365$867, em moeda-papel e de 119:996.$593 era ouro. 

Examinando-se em detalhe essas consignações, verifica-se que 
durante o exercício foram abertos créditos extraordinários na im- 
portância de 721:326$8G5 e um supplementar de 80:000$ para a 
verba 7^ do orçamento, formando um total de 801:326$865. Os 
primeiros deixaram um saldo de 4I3:938$239, que reduz esta somma a 
387:388.^626. 
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Deduzindo desta verba ainda a de 60: 427$628, saldo das despezas 
em papel-moeda das verbas orçamentarias com o supradito credito 
supplementar, resulta que a effectividade da despeza extraordinária 
deste Ministério foi de 326:960$998. 

Considerando, por outro lado, que a dotação orçamentaria deixou 
um saldo em ouro de 119:996$593, que reduzido a moeda-papel, ao 
cambio de 9 1/2, representa 3'èl:042$948, conclue-se que as despezas 
do exercício ficaram reduzidas unicamente ás verbas orçamentarias, 
deixando ainda um saldo de 14:081$950 em papel. 



ORÇAMENTO DAS DESPEZAS PARA O 
exercício de 1902 



Como consta do projecto de orçamento para o anno próximo 
futuro, annexo a este Relatório, pede-se menos 600$, em papel para a 
verba 1» e mais 200:000$, também em papel, para as commissões de 
limites. Em compensação, elimina-se a verba de 100:000$ em ouro para 
o mesmo fim. 

Na verba 5^ — Legações e Consulados— augmenta-se 28:000$ para 
as representações dos Ministros no Peru, Bolivia, Paroguay, Suissa , 
Santa Sé, Bélgica e Hespanha, de accordo com a lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895 ; e 3:000$ para os vencimentos dos i^ Secretários 
nas Legações no Peru, Bolívia e Paraguay, também de accordo com 
a referida lei. Diminue-se, porém, 11:000$ com as suppressões do 
Consulado em Trieste, que continua a ter uma renda insignificante 
e a dar deficit, e do Vice-Consulado em Posadas, que nunca deu renda 
alguma, nfio tendo ambos até hoje justificado por qualquer forma 
a sua manutenção remunerada pelos cofres públicos. 

Para as outras verJ^as pediram-se as mesmas quantias. 

Conforme se faz ver nas observações ao supradito projecto de 

orçamento, o augmento nesta verba fica, pois, reduzido a 20:000$ ; 

mas comparando-se o total da verba em ouro do orçamento de 1901 

com o pedido para 1902 verlflca-se uma diminuição de 80:000$000. 
E. a 
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MONTEPIO 

Em virtude do art. 37 da lei n. 490 de 16 de dezembro de 1897, 
continua suspensa a admissíjo dn novos contribuintes para o montepio 
obrigatório dos funccionarios públicos. 

Foram expedidos títulos de pensionarios á viuva do ex-2o secretario 
de Legaçfio bacharel Carlos Vieira Ferreira , na importância annual de 
1:250$; ás filhas do Cônsul Geral de 1» classe aposentado Dr. José 
Joaquim Ferreira Valle, na importância annual de 2:000$ ; ás filhas 
do Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário aposentado João 
Pereira de Andrada, na importância de 3:000$ ; á viuva e filha do 
Cônsul Geral de 2» classe em Nápoles bacharel Américo de Campos, na 
importância annual de 1:500$ ; á viuva e filhos do 2^ ofíicial desta Secre- 
taria de Estado Joaquim Tibiriçá Pinheiro Guimarães^ na importância 
annual de 1:500$000. 

Foram igualmente abonadas as quantias de 200$ para funeral ás 
famílias dos referidos funccionarios. 

Elevam-sea 45:880$206 as pensões pagas annualmente, como se 
vôdoannexo n. 5. 

SECRETARIA DE ESTADO 

Directoria Geral 

Ainda uma vez saliento com grande prazer os bons serviços 
prestados pelo Sr. Visconde de Cabo Frio na direcçfio geral desta 
Secretaria de Estado. Seria ac^ertado que o Congresso Nacional elevasse 
o cargo de Director Geral desta Secretaria á cathegoriade sub-secretario 
de Estado com funcções mais amplas do que as conferidas á Directoria 
Geral. 

Pela sua longa experiência, dedicaçõo e lealdade é digno dessa 
prova de confiança o actual Director Geral que conta mais de 60 annos 
de valiosos serviços á causa publica. 
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SSo também dignos de louvor os demais empregados desta Secretaria 
de Estado. Eu muito applaudiria qualquer resoluçfío legislativa que 
procurasse melliorar os vencimentos desses funccionarios. 

Falleceu o 2^ offlcial Joaquim Tibiriçá Pinheiro Guimarães; e 
para essa classe foi promovido o amanuense Gregório Pecegueiro do 
Amaral . 

CONCLUSÃO 

Deixo aqui consignadas as informações de caracter ostensivo 
que me cumpria prestar-vos sobre os assumptos que qccuparam a 
attençôo do Governo no periodo de 2 de agosto do anno passado 
até hoje. 

Os documentos que se seguem completam a série de dados de que 
careceis para o inteiro conhecimento da conducta que tive no cumpri- 
mento das vossas ordens. 

Capital Federal, 30 de abril de 1901. 

Olyntho de Magalhães 
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ANNEXO N. 1 

Documentos 
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Linites com a Gniaia ímm. Mw» proferida peio Coiseliio 



N. 1 



Nota do Conselho Federal Suisso d Miss(7o Especial do Brasil em Berna 

Département Politique de la ConfédératLon Suisse, Berae, le 24 Novembro 1900. 

MoQsieur le Ministre — Nous avons Thonneur de voas informer que Samedi le 
1.*^*" Dócembre prochainíi 11 heures et demie, Monsieur GraíSna, Secrétaire du Dó- 
partement Politique, se rendra auprès de Votre Excellence pour vous remettre, 
conformément aux ordres du Conseil Federal, le jugement que ceito Autorité, en 
sa qualité d'Arbitre nommô par les Etats-Unis du Brôsil et la France, aura pro- 
Doncé suf la question de la frontière entre le Brósil et la Quyane Française. 

Le même jour et à la même heure, Monsieur Schatzmann, l.*"* Vice Cliance« 
11 er, se rendra à TAmbassade de Franoe ponr lui íUirela même communication. 

Yenillez agréor, Monsieur le Ministre, les assnranccs de ma hauie considération* 

Département Politique Federal. 
Hauser. 

Son Excellence Mensiour le Baron de Rio Branco, Envoy('' Kxtraordinaire et 
M ínislre Plénipotentiaire des Etats Unis du Brésil en Misâion Spéciale. 



T 1'aclucoíio 



Repartição Politica da Confederação Suissa — Berna 24 de Novembro de 1900. 

Sr. Ministro — Temos a honra de informal-o de que sabbado, 1<> de dezembro 
próximo, ás 11 horas e meia, o Sr. Oraflína, Secretario da Repartição Politica, irá 
ter com Vossa Excellencia para entregar-lhe, em execução das ordens do Conselho 
Federal, o julgamento que essa autoridade, no seu caracter de Arbitro nomeado 
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pelos Estados Unidos do Brazil e pela França, tiver pronunciado sobre a quentão 
de fronteiras entre o Brazil e a Quyana Kranccza. 

No mesmo dia e na mesma hora, o Sr. Schatzmann, 1<* Vice-Chanceller, se 
dirigirá ú. Embaixada de França para ahi fazer a mesma communicação. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da nossa alta consideração. 

Repartição Politica Federal. 

Hauser. 

A Sua Exceilencia o Sr. Barão do Rio Bianoot Enviado Extraordinário e Minis- 
tro Plenipotenciário dos Estados Unidos do Brazil em Missão Especial. 



N. 2 

Xotd da Missão Especial do Btazil em Berna ao Corselho Federal Su^sso. 

Mission Spéciale des Etats Unis du Brésil ~ Berne, le 25 novembro 1000. 

Monsieur le Prôsident — C*est avec autant d*empressement que de satisfaction 
que j'ai rhonneur d'accu8er la rôception de la Note d'hier par laquelle Votre Ex- 
cellence m'annonce que samedi prochain, V^ décembre à 11 heures et demie, Mon- 
sieur le Dr. Gustavo Graífina, Secrétaire du Département Politique, viendra me 
remettre le jugement que le Conseil Fódéral, en sa qualité d^Arbítre choisi par 
les Etats-Unis du Brésil et la Prance, aura prononcé sur la question des frontièrea 
entre le Brésil et la Guyane Française, et qu*au memo moment, Monsieur Hans 
Schatzmann, l^*' Yice-Chancelier de la Confédóration, se rendra h. TAmbassade de 
France pour lui ílaire une semblable remise. 

Je remercie Votre Excellence de cette commnnication et ce será avec plais>ir 
que j'attendrai le jour et à Theure indiques, la visite de Monsieur le Dr. Graffloa 
pour avoir Thonneur de reoevoir de ses mains la dôcision de nos Juges et la tracs- 
mettre immédiatement à mon Gouvernement. 

Je saisis cetle oocasion, Monsieur lo Prôsident, pour renouveler à Votre Exoel- 
1 eoce et au Conseil Fé léral les assurances de ma plus haute considération. 

A Son Excellence, 

Monsieur Walther Hauser, 

Président de la Confódération Suisse. 

Rio Branco. 

Trad.ucçuo 

Missão Especial dos Estados Unidos do Brazil. Berna, 25 de novembro de 1900. 

Sr. Presidente* E' com egual pressa e satisfação que tenho a honra de accusar 
D recebimento da nota de hontem pela qual Vossa Bxcellencia me annuuoia que 
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sabbado próximo, P de Ddzembro, às 11 horas e meia, o Sr. Dr. Gustavo Qraffina, 
Secretario da Repartição Política, virá entregar-me a sentença que o Conselho 
Federal, na sua qualidade de Arbitro escolhido pelos Estados Unidos doBrazii e 
pela França, tiver pronunciado sobre a questão de fronteiras entre o Brazii e a 
Quyana Franceza, e que no ncsmo momento, o Sr. Hans Schatzmann, 1<» Vice 
Chanceller da (confederação, irá à Embaixada de França para fazer igual entrega. 

Agradeço a V. Ex. essa communicação e S3rá com prazer que esperarei, no 
dia e hora indicados, a visita do Sr. Dr. Grafflna para ter a honra de receber das 
suas mã)S a decisão dos nossos Juízes e transmittil-a immediatamente ao meu 
Governo. 

Prevaleço-me destv occasião, Sr. Presldonte, para renovar a Vossa Excel* 
Icocia e no Conselho Federal os protestos da minha mais alta condJeração. 

A Sua Excelleucia 

O Sr. Walther Hanser, 

Presidente da ConfideraçãoSuissa. 

Rio Branco. 



N.3 

Nota do Conselho Fe ler ai Suisso d Missiío Especial do Brazii em Berna 

Berae lo !«' décembre 1900. 

Monsieur le Ministre, —Nous avonsThonneur de faire oonnaitre à Votre 
Exccllence que le Con^il Federal Suisse, statuant en sa qualitó d'arbitre en . 
vertu des pouvoirs qui lul ont été conferes aux termos du traité d' arbitrage du 
10 avril 1897, conclu entre votre Gouvernement et celui de la Republique 
Française, a rendu sa sentence dans le différend relatif à la firontière entre la 
Brésil et laGuyane franç\ige. 

Le dispositif de cette sentence a la teneur suivante: 

< I. Conformément au sens présis de Tartide 8 du traitô d'Utrecht, la rlvière 
€ Japoc ou Vincent Pinçon est TOyapoc qui se jette dans TOcéan immédiatement à 
« l'ouest du Cap d*Orange et qui par son thalweg forme la ligne frontière. 

« H. A partir de la source principale de cette rivièrd Oyapoc jusqu'à la 
« frontière liollandaise, la ligne de partage des eaux du bassin des Amazones qui, 
« dans cette région, est constituée dans sa presque totalité par la ligne de falte 
« des monts TumucHumac, forme la limite intérieure.» 

Nous avons chargé Monsieur Grafílna» docteur en droit, Secrétaire de notre 
Département politique, de remettre en vos maíns, en même temps que ces lignes, le 
textc original du jugement, redige en langue allemande. 

La traduction flrançaise officielle vous será remise aussitôt qu*elle sara 
terminée. En attendant, nous faisons tenir á Votre Exccllence un extrait do la 
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sentence en langae française contenant les dispositifs de notre jugemeot et les 
considérants sur losqaels il s'appuie. 

Quant aux frais de la procédurc arbilrald, ils seront, aux tcrmes du traité 
d*arbitrage, supportós en parts ógales par les Etats-Uais da Bróail et la Franoe. 
Le Conseil fédôral n'a dono pas aborde cette qnestion des frais et se reserve d*eQ 
ótablir plus tard le moutant. 

Nous saisissoQS cette occasion, Monsicur le Ministro, de voos renonveler 
rassurance de notre haute considération. 

Au nom du Conseil federal Suisse, 

Le président de la Confédération 

Hauser 

Le chanoelier de la Confédération 

RlNGIER 

Son Bxcellence 

Monsieur Paranhos do Rio Branco, 

Envoyó Extraordinaire et Ministre Plônipotentiairedes Etats-Unis du Brésil, 
cn mission spéciale pour Tarbitrage francobrésilien à Berne. 

Tra<luoçâ;0 

Berna, l'» de dezembro de 1900. 

Senhor Ministro— Temos a honrado levar ao conhecimento de Vossa Excel- 
lencia, que o (Conselho Federal Suisso, estatuindo na sua qualidade de Arbitro em 
virtude dos poderes que lhe foram conferidos nos termos do Tratado de arbitra- 
mento de 10 de abril de 1897, concluído entre o voss) Governo e o da Republica 
Franceza, deu a sua sentença no desaccordo relativo à fronteira entre o Brazil e 
a Guyana Franceza • 

O dispositivo dessa sentença é do tbeor seguinte: 

« L Conforme o sentido preciso do art. 8 do Tratado de Utrecht, o rio Japoc 
ou Vicente Pinçon é q Oyapoc que se lança no Oceano immediatamente a Oeste do 
Cabo d*Orange, e que pelo seu thalweg forma a linha de fronteira. 

« II. A partir da nascente principal desse rio Oyapoc até á fronteira hollan- 
deza, a Unha divisória das aguas da bacia do Amazonas, que nessa região é 
constituída em sua quasi totalidade pela cumiada dos montes de Tumucumaque, 
forma o limite interior.» 

Encarregamos o Sr. Grafflaa, Djutor em Direito, Secretario da nossa Repar- 
tição Politica, de entregar-vos, ao mesmo tempo que estas linhas, o texto original 
do julgamento, redigido na língua allemãi 

A traducção franceza oíflcial ser-vos-ha entregue logo que estiver terminada. 
Entretanto, remottemos a Vossa Excellencia um extracto da sentença em língua 
ft^anceza, contendo o dispositivo do nosso julgamento e os considerandos em que se 
apoia. 

Quanto ás despezxs do processo arbitral, serão, nos termos do Tratado de Arbi- 
tramento, pagas em partes iguaes pelos Estados -Unidos do Brazil e pela França. 
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O Conselho Federal nSo tratou, pois, desta questão das despezas e reserva-se o 
direito de estabelecer mais tarde a sua importanoia. 

Prevaleoemo-nos desta oooasi&o, Sr. Ministro, para tos renovar a segurança da 
nossa alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

O Presidente da Confederação, 

Hausbr. 
O Chanoeller da Confederação, 

RiNQIlR. 

A Sua Excellencia, 
Sr. Paranhos do Rio Branco, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos do 
Brazil em Missão Especial para o Arbitramento firanco-brazileiro em Berna. 

!Exti*acto <la sentença a q.iie se refere a nota, precedente 

SENTENCE 

DU 

CONSEIL FEDERAL SUISSE 

DAN8 LA 

QUESTION DES FRONTIÈRES 

DE LA 

GUYANE FRANÇAISE 

ET DU 

BRÉSIL 



DU 1*' DÂCSMBRB 1900 



Exlraic contenant les chapitres A, 7 eí //, D et E 
ABRÊVIATI0N8 

Les docaments communiqnés à Tarbitre par les parties sont cites comme suit 
dans la sentonce ci-après : 

M. F. I»Mémoire contenant Texposó des droits de la France dans la question 
dos frontières de la Guyane Française et da Brésíl soamise à Tarbitrage du Gou« 
Ternement de la Ck>nfédôration Suisse, Paris, Imprimerie Nationale, 1899 ; 

M. F. II = Mómoire contenant Texposé des droits de la France dans la question 
des frontiòres de la Guyane Française et du Brésil soumise à Tarbitrage du Gou« 
Tcrnement de la Confôdération Suisse, Documents et piòces Justiâcatives, Paris, 
Imprimerie Nationale, 1899 ; 
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A. P. = Mómoire conlenant Texposé des droils dela France dans la quesiioQ 
des frontiòres de la Guyane Français} et du Brésil soumise à Tarbilrage da Qou- 
vernement de la Coníâdération Suisse, Atlas. Phototypie Berlhand Frèrog, Paris ; 

M. B. I ^ Mémoiro presente par les Etats-Unis du Brésil au Gouvernement de 
la CoDÍédération Helvótique, Arbitre choísi selon les stipulations du Traitô conclu 
à Rio-de- Janeiro, le 10 avril 1897, entre le Brésil et la France. Tome premier, 1899; 

M. B. II e III -= Mémoire présentó par le.^ Etats-Unis du Brésil au Gouverne- 
ment de la Conftkiération Helvétique, Arbitre choisi selon les stipulations du Traité 
conola à Rio<de-Janeiro, le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France, Tome 
dôuxième et Tom9 troisiôme. Paris, A. Lahure, 1899; 

A. B. I = Atlas conteuant un choix de cartes anlérioures du Traité conclu à 
Utrecht le 11 avril 1713 entre le Portugal et la France. Annexe au Mémoíre 
prósenté par les Etats-Unis du Brésil au Gouvernement de la Confédération Hel- 
vétique, Arbitre choisi selon les stipulations du Traité conclu à Rio-de-Janciro, 
le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France ; 

Silva I et 11= Da Silva, Joaquim Caetano, TOyapoc et TAmazone, Question 
Brésilienne et Française, Tome premier et Tome second, troisième édition, Paris« 
A. Lahure, 1899; 

R. F. = Repense du Gouvernement de la Republique Française au Mémoire 
des Etats-Unis du Brésil sur la question de frontière soumise à lArbitrage du Gou- 
vernement de la Confédération Suisse, Paris, Imprimerie Nationale, 1899 ; 

R. B. I à V = Second Mémoire presente iMir les Etats-Unis du Brésil au 
Gouvernement de la Confédération Suisse, Arbitre choisi selon les stipulations du 
Traité conclu à Riode-Janeiro, le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France, Tomes 
I à V, Berne, Imprimerie StaempAi & C's 1899 ; 

A, B. II == Second Mémoire presente par les Etats-Unis du Brésil au Gouver- 
nement de la Confédération Suisse, Arbitre choisi selon les stipulations d u Traité 
conclu à Rio-de-Janeiro, le 10 avril 1897 entre lo Brésil et la France, tome VI, 
Atlas, Paris, A. Lahure, 1899. 



LE 

CONSEIL FEDERAL SUISSE 

AVPEté PAR LES 

ÉTATS-UNIS DU BRÉSIL ET LA FRANCE 



trancher comme Arbitre le différend qui divise les deux Etats au sujei des frontiéres 
du Brésil et de la Guyane française^ 

a r^ndu Ia sentence dont la teneur suít : 



1 

Le 10 avril 1897, a étô sig:né à Rio de Janeiro entre le Gouvernement de la 
Répu')lique Française et le Gouvernement de la Republique des Etats-Unis du 
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Bréâil un traité par lequel le« deux EtaUí ont chargó lo Conseil Fédóral Suisse de 
flxer déflnitivement, par dócision arbitrale, les frontières du Brésll et de la 
QayanePrançaise. 

Dans ce traité, les parties ont defini comme suit les quealions a résoudre, 
ainsi que la nature et Tétendae do la míssion de T Arbitre : * 

Article I. 

La Republique des Etats-Unis du Brésil prétend que, conformément au sens 
précis de rArlicle 8 du Traitó d'tJtredit, le rio Japoc ou Vincent Pinçoa eat 
rOynpoc, qui se jette dans TOcóau ^ TOucst du cap d'Orange et qui, par son 
thalweg, doit former la ligno frontière. 

La Republique Française prétend que, conformément au sens précis de 1* Ar- 
ticle 8 du Traitó d'Utrecht, la riviòre Japoc ou Vincent Pinçon est la rivièro Ara- 
guary (Araouary) qui se jette dans TOcéan au Sud du Cip Nord et qui, {ar son 
thalweg, doit former la ligne frontière. 

L'Arbitre se prononcera déOnitiv^ment sur les prótentions des deux Parties, 
afjoptant danssa sentence, qui será obligatoire et sans appel,rune des deux ri vieres 
énoncées ou, à son choix, Tune de celies qui sont comprisos entre elles. 

Article II. 

La Répablique des Etats-Unis da Bréâil prétend que la limite intérieure, dont 
une partieaétéreconnue provisoirement par laConvention du 28 Aoút 18 17, est 
sur le parallèle de 2« 24' qui, partant de rOyapos, va so terminer à la frontière 
de la Guyane Hollandaise. 

La Franco prétend que la limite intérieure est la ligne qui, partant do la 
S0UFC3 princípale du bras principal de lAraguary, continue par TOuest parallèle- 
ment à la rivière des Amazones, jusqu^à la recontro de la rive gaúcho du Rio 
Branco et suit cotte rivo jusqu'à la roncoatre du pirallèle qui passe par le point 
extreme des montagnes de Acaray. 

L* Arbitre résoudra définitivement quello est Ia limita intérieure, adoptant 
dans sa sentence, qui será obligatoire et sans appel, une des ligues rovendiquéos 
par les deux Parties, ou choisissant comme solution intermédiaire, à partir de la 
Eource principale de Ia rivière adoptée comme étant lo Japoc ou Vincent Pinson 
jusquà la frontière hollandaise, la ligne de partage des eaux du bassin des Amazones, 
qui, dans cette région, est constituée dans sa prosque totalité par la ligne de falte 
des monts Tumuc-Humac. 

L'article 8 du traitá d'Utrecht du 11 avril 1713, vis") dans la convention d'ar- 
bitrage, est ainsi conçu : 

« Afin de prevenir toute occasíon do discorde qui pouroit naítre entre les sujots 
dela Couronnede France et ceux de la Couronne de Portugal, Sa Majesté trí^.í 
Cbrostienne se desistera pour toujours, comme elle so desiste dès a present par ce 



* Noug cltons d'aprè8 le texte du traitó d*arbitrage remia au ConaM! Federal par Ia 
RêpubMque des Etats-Unis du Bréail. Dans le texte notifié aii Conaei! fédépal par la Ré- 
'*" " . .... . . ^ prélentíons du 

, Google 



publique França isd/Iea prétentions de la Franee íigur,?iit parto it avnnt lea prélentíons du 
Brésil. 
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Traité daos les termes les pias forts, et les plus anthentiques, et ayec tonies les 
claaees requises, comme si elles étoient ínserées icy, tant en son nom, qu^en celuy 
de ses hoirs, successeurs et heritíers, de tous droits et pretentions, qu^ella peut ou 
pourra pretendre sur la propriett^ des terres appjllées du Cap du Nord, et située 
entre la rivière des Amazones, et calle de Japoc, ou de Víncent Piuson, sans se 
reserver ou retenir aucune portion des dites terres, afin quelles soient desormais 
possedées par Sa Majesté Portagaise, ses hoirs, successeurs et heritiers avec tous 
les droits de souveraineté, d^absolue puissance, et d^ontier domaine, comme faisant 
partie de ces Etats, et 4u*elle3 luy demeureot a perpetuité, sans que Sadite Ma. 
jesté Portugaise, ses hoirs, successeurs et heritiers puisseot jamais setre troublés 
dans la dite possession par Sa Majesté três Chrestienne ny par ses hoirs, successeurs 
et heritiers . » * 



La oonvention distingue par cons3quent entre la limite extérieure qui, partant 
de rocáan, suit un cours d'eau à déterminer, et la limite intórieure quí, partant 
de ce cours d'eaii, continue dans Tintérieur du pays. En cequi concerne la pre- 
miòre, TArbitre décidera quel est le cours d'eau que designe Tarticle 8 du Traitó 
d'Utrecht ; en ce qui concerne la limite intérieure, larbitre adoptera ou bien Tune 
des Irontiòres revendiquées par les parties, ou bien, partant de la source prin- 
cipale du cours d*eau quMl aura choisi comme frontiòre extérieure, il adoptera 
comme limite jusqu^à la Guyane hollandaise laligne áò partage des eaux du bassin 
de TAmazone, qui, dans cette réglon, est constituée dans sa presque totalité par 
la ligne de falte des monts Tumuc-Humac. 

Quant à la limite extérieure, i*arbitre désignera soit Tun des cours d*eau rc- 
vendiqués par les parties comme frontiòre, soit, a son choix, une des riviòres 
comprises entre ces deux cours d'eau. Quanta la limito intérieure, Tarbitrecholsira 
entre les frontiòres revendiquées par les parties et la ligne de partage des eaux 
dos monts Tumuc-Humac, qui aura un point de départ différent selon que TAra- 
guary ou TOyapoc ou un des cours d'eau intermèdiaires será adopte comme limite 
maritime. 

La senteQC3 de TArbitre déterminant les limites intérieure et maritime será 
obligatoire pour les parties et sans appel . 

Quelque simples et clairos que paraissent ces dispositions, elles n*en ont pas 
moins donné liou, dans les mémolres des parties, à des commentaires etparfoisâ 
des controversos qui doivent être mentionnées ici. 

1 . En ce qui concerne la limite extérieure, que les partijs appóllent aussi 
« limite maritime », le Brésil soutient, dans son preraier mômoire, que Tarbitre est 
libre d'adopter comme frontièro un des cours d'eau intermèdiaires, «pourvu que 
le cours d'eau choisi soit, selon lui, le Japcc ou Vincent Pinçon de TArticle 8 du 
Traité d^Utrecht > *. Suivant cette opinion, Tarbitre ne peut dono choisir une des 



* D'aprè8 M. F. II. paga. 78 et suivantes, qui reproduit le texte de Toriginal scellé, 
dóposé aux Archives dea Afíaii-es Étrangòres. M. B. II. pag«í. 63 et suivantes, donne le 
nu^me texte, avec quelques variantes de pcu d*importance ; il y ajoute le lexte i>ortugai8. 

■ M. B. I., paç, 8. 
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rivières qae coalent entre T Araguary et i*Oyapoo comme cours d'eau frontière que 
8'íl tient cette riviôre pour la Japoo ou Viucent Pinçon de l'artiole 8 du traitó 
d'Utrocht. 

Dans sa replique, ' la Franoe fait observer à cet ógard: <c Noua sommes... 
amenés â adhérer à rinterprótation brésilionne sur ce point et nous conveDons que 
TArbitre, devant statuer conformèment aux stlpulations d'Utrecht. ne pourra 
prendre comme frontière que le cours d'eau qui lui paraitra représenter le plus 
exactement le Japoc ou Vincent Pinçon prévu par ce Traité. Mais c*est à lui seul 
à designer librement Ia rivière qu'il adopte comme telle duna la pleine souve* 
rainetó de £a conscieoce.)!' 

U n'est pas besoin de rechercher si cette interprétation répond au texte du 
traité, atteodu que Texamen de la question a conduit rArbitre à adopter une 
solutlon prôcise sur le point de savoir quel est le cours d'eau viso dans le traité 
d'Utrecht 80US lenom tle Japoc ou Vincent Pinçon. U será permis de relever 
tontefois que si TArbitre s*était vu obligé d'admettpe que le Japoc et le Vincent 
Pinçon sont deux fleuves différents et que, par consôquent, les rédacteurs du 
Traité d'(Jtrecht se trouvaient daus Terreur lors de la conclusion de cet acte, il 
lui serait impossible, sur la base de la dite interprétation, de rendre une sentence 
flzant la frontière. 

2. Selon cette conventiou, la Franco revendiquo como limite iniérieure la 
ligne « qui, partant de la source principale du bras principal de TAraguary, 
continue par VOuest parallêlement d la rtviàre des Amazoncs ». , . 

II y a lieu de remarqucr à ce 8uj3t: 

Le Brésil se íbndant sur les explorations auxquelles il a fait procó ler en 1891 
et 1896 par le capitaine d'état-major Felinto Alcino Braga Cavalcante^ prétend que 
le ooura supérieur de TAraguary se dirige du nord au sud, qu'il faut chercher la 
source principale de cette rivière à proximitó de la source principale de i'Oyapoc 
et non pas dans Ia direction de Touest. * La Franco conteste la valeur de cette 
exploration isolément entreprise par le Brósil ; lors de la signature de la con- 
ventiou d'arbitrage, expliquet-elle, Topinion dominant était que TAraguary coulalt 
de rouest à Test ; il est donc conforme au compromis que TAraguary ne constituo 
la limite extérieure que dans la partie de son cours qui vient de Touest, laquelle 
a été exploróe scientiflquement, et que, par consôquent, on fasse commencer à la 
Grande Pancada, la limite intérieure se dirigeant vera rouest. ^ Les deux parties 
ont fait dresser des cartes à Tappui de leur démonstration. Au moyen d'une des 
cartes annexées à son mémoire, le Brésil expose comment, dans son opinion, la 
frontière qui, partant de la source de TAraguary et se dirigeant vers Touest 
parallêlement à TAmazone, se confondrait presque avec la ligne de partage des 
eaux desmonts Tumuc-Humac. La Franco oppose à cette démonstration deux cartes 
annexées à sa replique et dont Ia première a pour but d*établir qu'ótant admiso 
Thypothèsa du Brósil quant à la source de l'Araguary, la frontière serait dóplacóe 
beaucoup plus au sud que ne la fixe le Brésil ; Ia deuxièníie represente en son 



« R. F., pag. 7. 

» M. B. I., pag. 22. 

» R. F., pags. 11 et suivanteg, 278 et suivaates, 336 et suivanles, et la carto n. 2. 
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entier le territoire réclamó par la Prance. PdP noto du 27 juillol 1900, TAmbassade 
de Franca a comrouniqué à TArbitre une rectíAcatlon de la deuxième de ces caries, 
cíi la frontièro parlant é^al^^menl de la source de TAraguary se dirige veP3 
Tcuost, do Borto que cette carte n. 2 so rapproche sensiblemont de la carte n. 1 de 
R. F. ; la senle diíTôrencc qu*on conâtato ontre elles porte sur lo trace du conrs 
supórieur de L'Araguary. L'Ambassadeur do Franco dit dans sa note que cette 
carte d. 2, rectíflÔ3, «a... lUéétablie d'ano manière exactement conforme à la 
Convention ». La Franco ne maintient donc plus la manière de voir qu*ellca 
exposée dans sa réponseau sujet du point de départ de la limite intérioure. 

3. La Franco prétend dans sa róplique ' que la oonvontion d*arbitrage rè^le 
et met hors do contestation un point de fait, savoir la position du CapdeNord. 
L'arlicle l®"* dósigao TAraguary comme étant le cours d'eau « qui se jetie dam 
VOcéan au Sud du Cap Nord ». Le Cap Nord sorait donc le promoatoire au sul 
duquel TAraguary se jetlo dans la mer. La France ajouto que les deux partiea 
ont roconnu expressément par là que TAraguary so jatte dans TOcian et qu'il n'ost 
par conséqaent pas unaíQuent de TAmazono. 

Mais ii est impossiblo d*dttribuer cette portôe à la convention d'arbitrage. 
Bien que le texte en ait été arrêté d*accord entre les parties, le Traité ne saurait 
ii Tóvidence délerminer ce qui, à diverses epoquefl et d'aprè3 diffôrents auteurs, 
a été considere comme l'embouchare de TAmazone, ou comme apparteuant encore 
ou n'appartenant plus à cette embouchuro. On n*a pas pu davantago décider une 
íois pourtoutesque, d*aprè) les donnôes géographiques et Topinion des auteurs 
sur lasituation du Vincent Pinçon ou Oyapoc, ie Cap de Nord devait òtre le cap 
qui est imméJiatôment au nord de Tombouchure de TAraguary. Imposer catte 
intorprétation à TArbitro serait Tobliger à adopter des conclusióos manifestement 
inexactes dans Í3S cas oii il est établi, sans douto posáible, que, par Cap de Nord, 
il faut entendro le cap de Tile de Maraca et non pas le cap de Tembouchure de 
TAraguary. Aussi importo t-il de maintenir quo toute liberto est laissée à TArbitre 
d*examiner et do tranchor cette question sans ôtre lié par la terminologie omployée 
parla Convention. 

4. Un désaccord plus profond s*08t manifesto entre los parties au sujet de 
rútendue des pouvoirs do TArbitre. 

Nous lisons à ce sujet dans lo mômoiro do la France:* «D^aprèsco Trailô 
(le Traité d'arbitPogo), le Gouvernement de la ConíéJération Suisse est appelé à 
connaítre do tous les él^monts du litigo. Ses pouvoirs ne sont pas bornes à 
Tappréciation do formules irréductibles et invariables. II peut, soit dire lo droit 
tel qu'il lui par<iít découlor des textes, soit arbitrer e.c (cquo et bono telle décisíon 
transactionnelle qui lui semblerait justifiéo. Si nous avons cru devoir investir 
lo Oouvernemont de la Confódóration Suisse de ces pouvoirs illimités, ce n'est point 
par défiance de notro cause, c'^8t pour donner à TArbitre un témoignage éclatant 
de notro coníl.inco dans sa justice, dans soa impartialité et dans Télôvation de ses 
vues. Déairant avoir une solution complete, nous n^avons pas voulu entra ver son 
jugement en Tenfermant dans des bornes trop étroites ; nous avons tenu à lu^ 



» R. F., paga. 5 et s livantes ; 198—203. 
« M. F. I., pag. 369. 
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fournír toas les moyens d*exercer libroment sa míssion et de décider, sans appel 
et sans restriclion, soit sur le terrain du droit, soit sur oelui do la convenance 
et de Téquitô. > 

La Franoe cntend par oonséquent donner à l'Arbitre le droit de basor sa 
sentence sur des motife tires de la convenance ou de Téquité. 

Dans sa replique, ^ le Brésil s*e8t élevé contre cette maniòre do voir que ne 
justiflent d'apròs lui, ni la lettre, ni Tesprlt, ni la genè3e du traitó d*arbitrage. 
Les parties ont voulu s'en rcmettre non pas à un tnéliateur, mais à un vôrKable 
arbitre appelè seulement à dire le drot, 

Le premior projet de ti*aité d'arbitrage réJigé par lo aouveroomoiit françaia 
et remis en janvier 1896 par la Lôgation de Prance à Rio do Janeiro au Ministre des 
Relations Extérieures, Monsieur Carlos de Carvalho, contenait cette clause : 

Art. 2. L'Arbitre réglera dódaitivement Ia question, soit qu*il adopte entiò- 
rement dans sa sentence le tracó de frontière qui lui será proposé par Tuoe ou 
Tautre des deux Puissances, soit qu'il choisisse toute autre solution iutermódiaire 
qui lui paraitrait plus conformo au sens précis de Tarticle Vlll da Traitó 
d^Utrecht. ' 

Le20mars 1806, M. Berthclot, Ministro des aíTaires étrangèros de Fraucc, 
remettait au Ministre du Brésil à Paris un second projet dans lequel le memo 
artiole était rédigé comme suit : 

L' Arbitre réglera définitivement la délimitation dont il s'agit, soit quUl adopte 
dans sa sentence la ligne de frontière qui lui seraproposóe par Tune ou Tautre des 
deox Parties, soit qu'il clioisisse toute autre solution interméiiaire, les Parties 
entendant donner à TArbitre les pouvoirs les plus étcndus afia d*arriver à une 
solution équit\ble de la diíTiculté. 

Le Ministre du Brésil répondit lo 25 mars : '* 

« J*ótudierai avec soin ces deux pièces (c*est-àdire, uu projet de compromts 
arbitral du 20 mars et un projet da convention relativo â la constitution d*une 
poiicemixte ) etJ'aurairhonneur desoumettre prochainement à Votre Excellence 
un ccntre-projet de traité d'arbitrage, mais, dèj maintenant, et pource qui est de 
Tartide 2 du nouveau projet, je prends la lib?rt'^ de rappeler â Votre Excellence 
que Tarrangement amiable à mtervenir, c*est-à-dire Tarrangement déíinitif4e8 
limites par uq Arbitre, ne saurait être fait que ^ conformément au seus prôcis'de 
Tarticle Vlll du Traité d'Utrecht et aux stipulations de TActò du Congros de 
Vienne », aiusi qu*il a été convenu à Paris le 28 aoút 1817. 

Dans Teu tretien auquel Votre Excellence fait allusion, j*ai eu Thonneurdela 
prier de Youloir bien préciser par écrit les limites réclamées par la Franoe. II 
importe que le Traité établisse cl.irement les lignes prétendues par les deux 
Parties ; et cette délimitation préalable du territoire conteste, ainsi que les pouvoirs 
â conférer à r Arbitre constituent certainoment les deux questions délicates à. 
discuter et à résoudre dans la négociation du Traité.» 

Le Brésil expose ensuite comment la convention definitivo n'a pas repris la 
clause, inacceptabfò pour lui, autorisant TArbitre à statuer en équité, taudis qu'elle 



* R. B. I., pp. 2 et 8Uivante§. 
« R. B. III, pp. 345, 316. 
» K. B. III, page 300. 
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a maioionu le ronvoi a rarticle 8 da traitó iVUtrocht, malgré ropposition des 
négociatours français ; eile oblige au contrairc TArbitre ii íixer la limito maritime 
selon le sens prócis de Tarticle 8 du Traití d'Utrecht exclusivement. 

Uarbitre est lié par U conventlon d'arbitrage telle qu*elle a óté signée par les 
parlies le 10 avril 1897 et raliflôe le 6 aoiit 1893. Aux termes de cette coQYention, 
il doit dire quel est le coura d'eau appolô Japoc ou Vincent Pinçon par Tarticle 
8 du Traité d'Utrccht, comme il doit aussi fixer la frontiòre intérieuro des denx 
Etats limitrophes. 

La frontiòre intérieure doit forcóment êtro fixôo dVipròs la limite maritime quí 
será tout d*abord déterminée ; pour la frontiòre intériouro, TArbitre ne peut que 
choisir entre les prétentions des parties et une solution Intermédiaire que provoit 
la convention. Sur ce point, TArbitre n'est pas lió par une convention, invoquêe 
par les parties et qu'il auraità interpréter. U lui serait en consóquence loisible 
de tenir compte de motifs d'équité on ce qui concerne la limite intérieure. 

Mais, en revanche, pour ce qui concerne la limite maritime, la compromís 
arbitral Toblige à recherchor et à fixer le sens précis de Tarticle 8 du Traité 
d'Utrecht. II 8'agit donc dlaterpréter le Traité et pour résoudre le problòme, il lui 
faudra recourir aux données scientiflques que lui fournissent rhistoire et la géo- 
graphie. La nature des choses oxclut toute interprétation du Traité d'Utrecht tirée 
de motifs d*équité ou do convenance ; ou ne saurait, en effet, dôduire de consldó- 
ranls do cet ordre quelle fut, lors do la signature du Traité, Tintention de ses 
auteurs. 

3. 

Pour plus de clarté, il y a lieu d'expliquer ici Tarticle 2 de la convention d'ar- 
bitrage. Le Brésil prôlend que la limite intérieur.í, dont une parlie a éld recon- 
nue provisoirement par la Convention du 28 aout íSj7,esÍ sur le parallèlede 2 » 24' 
latitude nord, entre royapoc et la frontiòre de la Guyane hollandaise. II se .'réfère 
à la convention de Paris, conclue à cette date entre la France et le Portugal ' et 
dont rarticle premier est ainsi conçu : 

Sa Majestò Tròs Fidòle, étant animée du dósir de mottre à exécution Tarticle 
107 de TActe du Congros de Vienne, s'engage â remettre à Sa Majesté Três 
Chréticnpe dans le dólai de trois móis, ou plus tót, si faire se peut, la Guyane 
Française jusqu*à la Riviòre d^Oyapock, dont Tembouchure est sltuée entre lo 
quatriôme et le cinquième degró de latitude soptentrionale et jusqu^au trois cent 
vingt-deuxiòm^egré de longitude a TEst de l*ile de Fer, par Ic parallàle de deux 
degrós vingt-quatre minutes de lititude septenírionale , 

Incontestableraent TOyapoc que mentionne cet article est le cours d'eau que 
le Brésil designo aujourd*hui comme ctant le Japoc ou Vinceut Pinçon du Traité 
d*Utreciit et qu*il revendique pour frontiòre maritime. L*article 2 de la Conven- 
tion de Paris dit en ce qui concerne la limite intérieure: 

On procedera imméJiatement dea deux parts à la nominalion et à Tenvoi de 
Commissaires pour fixer défiaitivoraont les limites dos Guyanes frança ise et portu- 



* M. F. II, pOLTC 1U( Arcbivoft dc5 Aílaires êtran-ci'e5, —Original scolió ; M. B. 
lí. pag. 122). 
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gaise,' confortnément au sens précis de Tarticle Vlll du traité d'Utrocht, et auz 
stipulations de Tacte da Congros de Vienne. Leslits Commissaires dovroDt ter- 
miner lear travail dana un délai d^an an, au pias tard, à dator du jour de leur 
réanion à la Quyane. Si, à Texpiration de ce terme d'aQ an, lesdits Commissaires 
respectifs ne parvenaient pas à 8'accorder, les deux hautes Parties contractantes 
procéderaient à Tamiable à un autre arrangement soas la médiation de Ia Grande- 
Bretagne, et toujours conformément au sens précis de Tarticle Vlll du Traité 
d^Utrecbt, conclu sous la garantie de cette puissancc. 

Cette disposition resta sans exécution. Aussi la France s'empare-t>elle du 
fait pour afflrmer que la question est demeurée entiòre et quMl faut, pour la 
traocher, interpróter définítivement Tarticle 8 du Traité d^Utrecht, ainsi que le 
disait Guizot dans une dêpêahe qu'il adressait le 5 juillet 1841 au Ministro de 
France à Rio de Janeiro et qui fut communiquôe au Gouvernement brésilien : * 
« Je Toufl ai entretenu, le 21 octobre précédent, des circonstances qui avaient 
empêchô la nomination de commissaires frangais pour la démarcation des limites 
de la Guyane du côté de Para. J'ai k vous parler aujourd'hui des motifs qui nous 
font regarder cette nomination comme inutile, parco que, dans notre opinion, la 
ròunion de commissaires Trançais et brôsiliens serait peu propre à conduire à un 
résnltat complet et définitif. 11 ne s'agít point, en efiTet, d'un travail ordinaire de 
démarcation, suite naturelle d'une négociation oii la limite qui doit séparer deux 
territoires a été convenue en príncipe, pour être réalisée enauito sur le terrain. 
Avant que la question soit arrivée à des termes aussi simples, il íkut d*abord 
s'entendre sur Tinterprétation de rarticle 8 du traité d*Utrecht et déterminer une 
base de délimitation ; il faut, ce qui ne peut se faire que par une négociation entre 
les deux Cabine ts, vider d'abord la question des trai tis et déânir les droits 
rcspectlfs avant d'arriver à Tapplication pratique de ces mômes droits >. 

Le Brésil s*est dans Ia suite range à cette maniòre de voir, ce qui explique 
pourquoi Tarticle premier du compromis d'arbitrage stipule que Tarbltre dô- 
signera le cours à*eau qui est le Japoc ou Vincent Pinçon du Traité d' Utrecbt, en se 
basant exclusivement sur le sens prAcis de ce Traité et sans rccourir à la Conven- 
tion de Paris, Et dans son premier mêmoire, le Brésil declare h réitérées fois, 
qu*en co qui concerne Ia froutière maritime, il s'agit uniquement d'intcrpréter 
rarticle 8 du Traité d'Utrecht. * Aucun désaccord ne régne entre les parties sur 
ce point, de sorte que Tarbitre peut se dispenser d'examiner si, par la convention 
de Paris, les parties n'entendaient pas reconnaitra TOyapoc actuei pour le Japoc 
ou Vincent Pinçon de Tarticle 8 du Traité d'Utrecht. 

Mais si la Convention de Paris n'a p.\3 dó^ignô déflnitivemertt le coups d'eaa 
frontière, elle doit, en ce qui concerne la limite intérieure, avoir d'autant plus un 
caractòre provisoire, puisque Ia flxation de cette limite dépend de celle de Ia 
limite maritime, qui est à déterminer tout d*abord. 

II est vrai que la convention de Paris a essayé de formuler une norme consti- 
tutive de la frontière intérieure et c'est peut-ôtre ce qui aura engagé le Brésil à 



') M» F. lí, paga. 115, 11(>, d*apivs les Ardiivcsdefi AíTaircií rtrangAres, ooprospon- 
(lance du Brésil, T. XK ; Toir M. F. I, pags. liy, 22\) et suivaules, et M. Lí. li, paga. 
129 el suivantes. (N» 25 E.) 

«} Voir, entre aiitres, M. B. I, pag. 8; R. B. I, pag. 10. 
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eo invoquer le texte. Le Brésil reconnaU cl'ailleurs lui-méme, dans sa préieii- 
liou, que la démarcation de 1817 n'aYait été fíxée que provisoireftient, 

11 — LA PROCÉDURK 



Le traité d^arbiirage contient, quant à la prccédure, les dispositicns e^seii- 
tielles ci-aprèá : 

Cbacuno des partias doit, dans le délai de huit móis après Tóchaiige des rali- 
fícatioDS du Traité, présenter à TÁrbitre un mémoire contenant Texposé do ses 
droits et les documents qui 8*y rapportent. Cos mómoires sont en méme temps 
oommuDiqués aux parties coutractantes. Fassé ce premier délai t'e huit moís, 
cliacune des parties en aura un nourcaa, de même durée, pour présenter â Tar- 
bitre, si elle lo jugo néoessaire, un second mémoire en réponse aux allégations do 
Tautre partie. L'arbitre a le droit d'exiger dc3 parties les éclaircissements qu'íl 
juge Décessaires ; il règlo les cas non prévus par la procédure do Tarbilrage et les 
incidents pouvant survenir. Los frais du procés arbitral sont dóterminés par 1* Ar- 
bitre et partagés égalemant entre les parties contractantes. Les Communications 
entre les parties coutractantes ont lieu par Tintermédiaire du Département Poli- 
tique de la Confédération Suisse. Enfln, TÁrbitre décidera dans le délai moximum 
d*un an à compter de la remise des repliques. 



L*écbange des ratifications a eu liou le O aoht {898, à Rio de Janeiro *) et Ic 
8 septembre 1898 le Conseil federal, sur la demande des deux parties, acoepta la 
mission que lul confiait Ia Gonvention du 10 avríl 1897. 

Les Etats-Uois du Brésil désignèrent pour les représenter dans le litigo 
Monsieur Paranhos do Rio Branco, qui présenta le 6 avril 1899 au Président de la 
Confédération ses lettres de créance comme Envoyé oxtraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire en mission spéciale. 

La Framce se fit représenter par sou Ambassadour accrédité auprès du Ck)n8eil 
Federal feu le Ck>mte de Montholon, puis par son successeur Monsieur PaulLouis- 
Oeorges Bihourd, auxquels furent adjoints comme conseillers en mission spéciale 
le Marquls de Ripert-Monclar, Ministre plénipotentiaire, et Monsieur Albert 
Grodet, Gouverneur des colonies de première classe. 

Le 4 avril 1899, TAmbassadeur de Ia Republique française remit au Prési- 
dent de la Confédération, pour étre communiqués au Conseil federal : 

1 . Un Mémoire contenant Texposê des droits de la Franco dans la question 
des frontières de la Guyane Française et du Brésil ; deux volumes, dont le pre- 
mier contient rexposó do Ia demande, le deuxième les documents et pièces justi- 
ficatives. 

2. Un atlas, contenant des reproductions de cartes du territoire conteste. 



O M. B. lí, pag. 137» nolc. 
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Le 6 avril 1899, le Ministre du Brésil remit au Présidaut de Ia Cronfédé'^ 
ration, ponr étre communiquas au Conseil Federal : 

1 . Un Mémoire presente par les Etats-Unis da Brésil au Gouveraement do la 
Confêdération Helvétique, Arbitre choisi selon les stipulations du Traité conclu 
à Rio de Janeiro, le 10 avril 1897, entre le Brésil et la Franoe ; trois volumes, 
dont le premler contient Texposé de la demande du Brésil, le second des do- 
cuments et le troisième des documoots et procès-verbaux relatiCs aux négociations 
qui ont eu lieu à Paris en 1855 et 1856 ( Mission spéciale du Yicomte do Uruguay 
à Paris, 1855.1856); 

2. L*ouvrage: L'OyapocetrÁmazone, question Brésilienne et Française par 
Joaquim Caetano da Silva, denx volumes ; 

3. Un atlas contenant des reproductions de cartes du territoire conteste ; 

4. Un atlas contenant les releves géographlques de la commission brésilienoe 
d'exploration du haut Araguary, sous la directíon du capitaine d^état-major Felinto 
Alcino Braga Cavalcante. 

Le Département Politique de la Confódération remit aux parties le nombre 
convenu d'exemplaires de ces dl verses piòces. 

On constata lors du dépôt des premiers mémoires que les parties différaient 
d'avis quant au calcul du dôlai de hnit móis. Pour lever tout donte à cet égard, le 
Conseil federal decida, le 5 juin 1809, que le délai právu à Tarticle 4 du Traité 
d*arbitrage du lOavril 1897 expirait le 6 décembre 1899, à 6 heures après midi» 
heure de TEurope centrale, ce dont avis fut donné aux deux parties. 

Le 6 décembre 1899, les deux parties ont remis ieurs repliques au Président de 
la Confédération ; le mómoire du Brésil est aocompagné de trois tomes contenant des 
documents, d'un atlas et d*un volume renfermant le fac-similé de toute une série 
des pièces imprimées dans les tomes annexes. 



Daiis rintervalle, TAmbaasade de France avait fait au Conseil federal les com-^ 
munications ci-après: 

a) Par note du 30 mars 1900, fut explique que M. F. I, pages 171 et 175, 
contenait une erreur, en ce que deux passages d'une lettre de Pontchartrain à 
Lefebvre d'Albon, du 19 décembre 1714, y sont mentlonnés, qui sont en r^alité 
empruntés à deux documents diflférenta. L^erraur a passo dans le volume conte- 
nant les pièces justificatives (Vi. F. 11, pages 123-125) oii Ton trouve, sous le tltre 
de€ Lettre de Pontchartrain, Ministre de la Marine, :\ l'ordonnateur de la Guyane» 
Lefebvre d'AlboQ » un document qui est visiblement composé do deux pièces dif- 
férentes. Selou la premiòre partie, en offot, le Traité 4'Utrecht n'est encore ni 
ratifié ni publié, tandis que suivant la seconde, ce traité serait en voie d*exécution. 
Vérification falte, il a été constate que la première partie est un extrait d'une 
lettre du Secrétaire d^Etat de la Marine, d'avril 1713, tandis que les passages sub. 
séquents sont la reproduction d'uno lettre du môme Socrétairc d'Etat, du 19 
décembre 1714. 

b) Par note du 21 mai 1900, en réponse a une question posée par le Conseil 
federai, il a été fourni des éclaircissements sur les rapports, de 1688, M. de Ferrolles, 
qui fut plus tard Gouverneur de Cayenne. La question conc^mait la controverse 

Annexo 1 ^ * j 

Digitized by VjOOQIC 



— 18 — 

qui 8*e8t élevée entre les parties au sujet de la lettre de Perrolles, da 22 sepiembre 
1688, adressée à € Monsieur et Madame de Seignelay » et reproduite dana M. F. II, 
pages 155 et soíTantes, et des passages qa'en donoe M. P. I., pages 163 et 
suiyantes, d'après les Árchires des Colonies, t. LXÍU. (Voir R. B. H, pages 143 et 
saivantes.) 

La note de 21 mal 1900 expose quo c'e8t par erreup qu'U est renvoyô au t.LXIII 
des Archivesdes Colonies(M. F. I, paga 161, note 1) € pource qui concerne le 
voyagede FerroUosà TÁraguary. Le rédacteur travai Uai t sur des notes rôunies 
pardiversemployós, et Tinexactitude vient de ca que le volume LXIII a été pias 
particulièrement consulte. Maisil ne renferme rien sur le voyage de Ferrolles en 
1688. » De plus, la lettre à Monsieur et Madame de Seignelay n'est pas une pièce 
originale, mais une copie, dont il existe deux exemplaires, lo premier, le meilleur, 
aux Árchives des Ck)lonies, volume II de la correspondance générale (Guyane) foi. 
44 et suivantes, le deuxiòme, déíectueux,aux Árchives nationales, K 1232, n? 54; en 
outre, la lettre ôtait adressée, nom à Monsieur et Madame, mais au Ministre do 
Seignelay. L'original de la lettre de Ferrolles n'a pu ôtre retrouvé, mais ancune 
des deux copies ne contient les mots: « à Ia rivière du Gap d^Orange ». Ces deux 
copies ont été remises à TArbitre en expedition authentique, en partie en reprodu- 
ction photograpbique. 

c) Bnân, TAmbassade deFrance a, comme il est dit ci-dessus, page 1 l,communiqué 
au Ck)n8eil federal par note du 27 juillet 1900, une rectiâcation de la carte n*» 2 an- 
nexée à R. F., sur laquellerla frontière mèridionale revendiquée par la France 
est tracée non plus à partir de la Grande Pancada, mais de la source de TAraguary 
dans la direotion de rouest. 

Sur la demande du Ck)n8eil federal, le représentant des Etats-Unis du Brósil a, 
le 11 juillet 1900, produit les pièces ci-apròs: 

a) Une copie du € Compendio das mais substanoiaes Razões e argumentos que 
evidentemente provam que a Capitania chamada do Norte, situada na bocado rio das 
Amazonas, legitimamente pertence à Coroa de Portugal, etc. », lógalisée par le 
conservateur de la Bibiiothòque Royale de Ajuda, à Lisbonne, M. Rodrigo V. d' Al- 
meida. 

b) Des extraits de Touvrage á'Enciso « Suma de geographia, etc. », Séville, 
1519, quele représentant du Brésil declare conformes au texte de Texemplaire qui 
se trouve à la Bibllothèque Nationale de Paris. 



R. F., page 20: dit quant au droit de replique accordé aux parties par le 
Traité d'arbitrage: «Nous tenons... àdireun mot de lá signification que nous 
donnonsà Tarticle 4 (du Traité d'arbitrage) relatif au droit de replique. Apròs 
avoir imposé à chaoune des deux parties, dans Tarticle 3, Tobligation de présenter 
un mémoire imprime contenant Texposéde ses droits et les documents s*y rappor- 
tant, le compromis ouvre à chacune d^elles la faculte d^adresser à TArbitre un 
seocond mémoire en réponse aux allógations de Tautre partie. 11 ne 8*agit plus* 
comme on le voit, que d'une réponse aux dires de Tadversaire. 11 nous semble 
rósulter de ce texte qu*en principe les seconds mémoires doivent ètre consacrés à 
la discussion des premiers. Ceei est plus amplement démontré encore par ce fait 
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qu*aprè8 rexpiration da second délai de huit móis la procôdare écrite est close. Le 
joge peut encore demander des éclaircissements ; mais les parties n*ont plus le droit 
d'argameQter Tune contre Tautre ; on cst eatré dans la période ânale d'ane année 
pendant laquelle I* Arbitre a Ia parole pour élaborer et rendre sa sentence. Mettre 
au jour pour la première fois dans le second mômoire des systèmes tenus jusque-là 
en reserve, et qui ne pourront plus être controlos, nous paraitrait coatraire à 
Tesprit ducompromis. C*6st évidemmeat une question da mesure et de bonne foi ; 
en oombattant un argument adverse, on esttout naturellement et três lógitimement 
entraíné à des raisonnements nouveaux et â des justiíications nouvelles. Mais nous 
pensons que, d'une façon générale, le second mômoire doit être essentiellement une 
réponse, et c'est dans ces termes que nous nous sommes efforcés de nous 
maintenir. » 

Le Brósil ne se prononce pas sur la question, mais 11 a joint à sa replique une 
si grande quantitó de moyens de preuve nouveaux qu'on est tente de croire qu'il 
ne se place pas au môme point de vue que la France. 

L*arbitre estime qu'il n'est pas réduit k s'en tenir aux allégations des parties 
et aux moyens de preuve qu'elles invoquent. II ne 8'agit pas, pour lui, de 
trancher un différend de droit civil, selon les voies de la procedure civile, 
mais d'etablir un fait historique ; il doit rechercher la vóritó par tous les 
moyens qui sont à sa disposition . 11 ne tlendra compte des allégations des parties 
et des documents produits, sur lasqueis la partie adverse n'aura pas pu 
8'expliquer, que si leur exactitude et leur authenticité lui paraissent hors 
de dou te. 

III. EXPOSè DES MOTIFS 

I 

Le Traité d*arbitrage conclu le 10 avril 1897 entre la Republique Française et 
les Btats-Unis du Brésil, qui a pour objet de faire flxer dóânitivement les frontières 
de la Quyane française et du Brésil, soumet deux points litigieux èt la dócision de 
Tarbitre choisi par les parties : le premier concerne la frontière extérieure ou 
maritime, soit la question de savoir qnelle est « conformément au sens próois de 
Tarticle 8 du Traité d'Utrecht> la rivière « Japoc ou Vincent Pinçon » ; le 
second est relatif à la frontiôre intérieure, TArbitre ayant pour mission de la 
déterminer. 

La tache de r Arbitre diffère essentiellement selon quMl aàjuger Tune on 
Tantra des questíons. Le traité d'arbitra^e le fait ressortir tròs nettement. 
Dans cet acte, les parties formulent leurs prétentions tant en oe qui concerne la 
frontière extérieure que la frontiôre intérieure. Pour déterminer la premiôre, 
Tarbitre doit rechercher quelle est, d'après le sens précis de Tarticle 8 du Traité 
d'Utrecht, la riviôre Japoc ou Vincent Pinçon. La rivière qu'il aura adoptée 
comme telle será Ia rivière frontière et son thalweg formera la ligne frontière, 
que cette rivière soit celle indiquèe par la France, ou celle indiquée par le 
Brésil, ou un troisièmecoursd'eau. En revanche, pour résoudre quelle est la 
limite intérieure, sMl n'admet comme fondée la prétention ni de Tune ni de 
Tautre des parties, il prononcera selon la « solution intermédiaire » que les parties 
d'un commun accord ont déterminée dans le traité d'arbitrage ; il traoera en 
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conséquence la frontière intérieure qui partira du point extreme de la limite 
extérieure. 

La première qaestion a donc exoluaivement pour objet d^iaterpréter les termas 
€ Japoc ou Viacont Piason» de Tarticle 8 du traité d'Utreclit ; Ia seconde 
concerne uniquement Texamen de la légitimité dos prétentions de chacune des 
parlies. 

II 

L*arbitr6, considérant que la âxation de Ia frontlèro intérieure dépend de Ia 
solution qui será donnác k la questlon de la frontière extérieure, constate, sur Ia 
base des données dótaillées fournies par Texposé historique et géographique que 
« conformément aus sens précis de Tartiole 8 du Traité d'Utrecht » Ia ri?ière 
« Japoc ou Vincent Pinson » de cet article 8 est TOyapoc actuei qui se Jette 
dans rOcéan entre le 4"* et 5<^ dogré de latitude nord immódiatoment à Touest du 
Cap d'Orange. 

Pour déterminer quelle est Ia riviôre Japoc ou Vincent Pinçon du Traitó 
d*Utrecht du II avril 1713, il faut rechercher préalablement si les piêces contem- 
poraines de la conclusion du Traité établissent d'nno manière precise quel sens les 
partles contractantes ont ontendu attribuor et ont cífectivcment attribué 
â la dénomination « Japoc ou Vincent Pinson > dont se sert Tacte diplomatique. 
£n procédant à cettc recherohe, Tarbitre a ôtó ameoé â étudier non pas 
seulement les négociations qui ont imméJiatement abouti à Tadoption de Tarticle 
8 et des autres disposi ions connexes du Traité d^CJtrecht, mais encore les 
traités de 1700, 1701 et 1703. Lo Traité provlsionn^l du 4 mars 1700 a, en eíTot, 
revôtu une telle importance lors de Ia discussion du Traité d*[Jtrecht qu'il a faliu 
admettre demblée qu'il existait uncert\in rapport d*ídentit3 entre le Japoc ou 
Vincent Pinçon du Traité d'(Jtrecht et la « Rivière d'Oyapoc dite de Vincent 
Pinçon » (Rio de Oiapoc ou de Vicente Pinson) du Traité provisionel. 

Les délibérations dont est sorti le traité provisionel de 1700 ont été précédées 
en 1698 et 1699 de tout un écliange d'ezpIications écrites par lesquelles Ics parties, 
la Franco d'un côté, le Portugal de Tautre, ont développé dans lours moindres 
détails les questions qui les divisaíent, chacune s*efforçaut à Taide de faits, de 
documents, de considérations tirées de rhistoire et de Ia géographie, do convaincre 
sa partie adversa du bien-fonJé de ses prétentions. Pour arriver à apprécier 
sainement les mémoires si importants de 1698 et 1699, qui ont exerci une incon- 
testable inâuence môme sur les thòaes soutenues par les parties dans le litige 
actuei, et à bien comprendre les documents qui sont en oonnexité plus ou moins 
étroite avec ces mémoires, il a été nécessaire de se livrer â une étude complete 
des faits et des piêces. 

Cest pourquoi Tarbitro a eu pour tíuhe d'examiner toute rhistoire du 
Conteste, du territoire en litige qui va do TAmazone jusqu'â rOyapoc actuei â 
Touest du Cap d*Orango, depuis les premiers voyages de découverte eflFectués 
dans rAmérique du sud ; il a dú notamment se former une opinion sur la valeur 
des revendications du Conteste fondées sur des concessions de terrains octroyées 
par des Gouvernements d'Europe et voir jusqu'à quel point de semblables con- 
cessions ont été suivies de roocupation elTective du pays. 



Digitized by 



Google 



— 21 — 

11 eút d'ailleurs étô impossiblo d'omettre cette étuie approfondie de Tliistoire 
du Contesto depuis Torigine de sa découverte par des Européens, cela d'autant 
moins que les partias ont invoquô dans leurs mémoires rbistorique de la question 
et que lo nom de la riviòre frontière, Vincent Pinçon, se ratlachait à 1%' vidence à 
Vicente Yafiez Pinzon, qui découvrit Tembouchure de I'Amazone et le littoral du 
continent au sud-est et au nord-ouest de celleci. C^ést précisément pourquoi les 
questioDs d'ordrG purement góographique que soulève Tidentification de la rivière 
Vincent Pinçon avec un des cours d'eau du litloral bré&ilien-guyanais ne pou- 
yaient pas être tranchées à Taide seulement des cartes datant de Túpoque du 
traité d'Utrecht ; 11 a faliu examiner ces questions dans leur relation avec Tbis- 
toire, et c'est ainsi qu'on est parvenu au cocur do Tétude de co problòme scienti- 
fique aussi intéressant que controverso du développement de Ia cartographie de la 
cote sud-est de TAmérique en general, du littoral du Ck)ntesté en particulicr. 

IH 

Cela pose, il y a lieu de rolevor les poinls ci-apròs : 

Ce n'est qu'à la fln du XVr et au commencement du XVÍI" siòcle que divers 
Etats d'Europe so próoccupent du territcire côtier situe au nord-ouest de Tembou- 
cbure de TAmazone. A cette ('ipoque, les Portugais BVtablissent et restent fixes à 
Tembouchure et sur les rives du fleuve, non pas seulement en vertu du titre bis- 
torique créé par le partage du monde fait par le Pape entre TEspagne et le Por- 
tugal, mais plutót en vertu d'une domination effective et d*uae possession défendue 
â main armée contre quiconque cherchait à la troubler ou h Ia restreindre. 

Seule rCspagne aurait pu disputer C3tte contrée au Portugal on se fondant sur 
le traité de Tordesillas, mais le conílit fut écarté gràce à la reunlon des dcux Cou- 
ronnes qui dura jusquen 1640. A la fin du XVP et au commencement du XVIP 
siòcle, Topinion généralement accréditée choz les auteurs espagnols et portugais 
semble avoir été que lá fronliòre entre TEspagne et le Portugal, Tancianne « linea 
de demarcacion » passait au nord-ouest de Tembouchure de TAmazone et qu'en 
particulier la riviòre Vincent Pinçon qui se jette dans la mer au nord-ouest du 
€ Cabo dei Norte» formait la limite du Brôsil portugais et des posses^ions espa- 
gnoles au nord. 

11 n*est pas besoin de recbercber comment cette opinion a pu se former; 11 
suíBra de constater que le roi d'Espagne Philippe IV, troisiòme du nom en Portu- 
gal, avait par ordonnance du 13 juin 1621 pirtagó les possessions portugaises dans 
TAmérique du Snd en deux grands arrondiss3ments administratif^ dont Tun, 
TEstado de Maranhão, situe au nord-ouest, s^étendait au délà de Tembouchure de 
1'Amazone jusqu'à Ia frontiôre du territoire espagnol. Or cette frontiòre ótalt la 
rivière Vincent Pinçon. 

A la môme époque des Brésiliens relevant du Portugal avaient entrepris de 
chasser du territoire de Tembouchure de r Am izone les ressortissants des nations 
européennes, notamment les Hollandais, les Anglais et les Prançiis, et de se dó- 
fendre contre toute intrusion étrangère ; cette entreprise, ils la menèrent 
à bien . 

II ne s'agít plus auJourd'hui de décider si c'est le Portugal ou toute autre 
puissance européenno dont la prétention à posséder le territoire de Tembouchure 
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de rAmazone était la mi6ax fondée en droit, mais uniquement de constater que eP- 
fectivement les Portagais devinrent les maitres du pays et qu'ils assurèrent égale- 
ment lear domioation sur la rive gaúche du fleuve en refoulant toates les autres 
natioQS earopéennes ; puis, que ia Couronne de Portugal partagea le territoire ea 
«Gapitaineries» et qu'en 1637 elle ât dooation de la < Capitania do Gabo do Norte» 
à Bento Maciel Pareute, un des Ck)Dqui8tudores portugais. Le long da littoral 
cette Capitainerie avait une étendue de 30 ou 35 à 40 léguas oomptées du Cabo do 
Norte. 

A lai seul le texte de Tacte de donatíon montre qud cette ooncesslon n^était 
pas UDe<oommiss1on de dóconrerte»; le íàit que Parente dressa procès-verbal 
officiel de la prise de possession de sa Capitainerie, que celle-ci passa à ses héritiers 
et la prósence d^agents de Parente dans le territoire, prouvent bien que la donation 
fut suivie d'exécation. 

Ce n'est qne depais 1676 que les Prançais ont pris dófioitivement possession de 
Gayenne. A partir de ce moment-Ià, iis tentèrent de donner à lear colonie le 
dóveloppement qne lui attribuaient les concessions des róis de Prance. Ces conoes- 
sions assignaient à la Prance Bquinoxiale les territoires entre TAmazone et POré- 
noque. Le lieutenant-génóral do ce pays, Lefebvre de la Barre, dans sa description 
de la contrée, tait ressortir la différence qui existe entre les concessions et roc- 
oupation effective des Français. II dósigne le pays situe entre Tembouchure de TA- 
mazone et le Cap d'Orange, oii dóbouche la ririère Yapoco, comme étant la Guyane 
indienne à laquelle il oppose, comme formant la Guyane française, le pays compris 
entre le Cap d'Orange et la rivière Maroni. 

C*est ce dernier territoire et non Pautre qui est possession française. Et encore 
pour Lefebvre de la Barre la Guyane indienne est-elle susceptible d'être oocupée. 
Lorsque les Français s'appliqaòrent à proceder à Toccupation du Cap d'Orange 
ju8qu'au fleuve des Amazones, en se prévalant des concessions de lear roi et «pour 
le maintien et raugmentation de la Colonie de Cayenne», comme il eat dit dans 
les instructions du Président Rouilló, en date du 11 décembre 1697, ils se heurtò- 
rentaux Portugais. Geux-ci s^opposòrent à Ia pénétration des Français dans lear 
territoire qui, selon le Portugal, s'ôteQdait au delà de PAmazone et du Cap da 
Nord jusqu'à la rivière de Vincent Pinçon. Ils se mirent à construire des forts pour 
défendre leur possession oíi ils avaient déjà quelques missions. Le conflit entre la 
Franco et le Portugal ne tarda pas à éclater. 

Tout d'abord les Français, venant de Cayenne et rencontrés aux alentours du 
Cap de Nord, sont pris par les Portugais et expulses du pays, pendant qa'à 
Cayenne les autorités continuent à autoriser des Français à se rendre dans ce terri- 
toire ju8qu'au fleuve des Amazones, et notamment à y faire le commerce avec les 
Indiens. 

Le conflit s'aggrave du raoment que les Français ólèvent leurs protestations 
centre Tétablissement des forts construits par les Portugais sur la rive gaúche de 
PAmazone, qu'ils demandent Ia destruction des ouvrages de defense, Pabandon du 
territoire par les Portugais « attendu que toute la rive septentrionale da PAma- 
zone appartenait de droit à Sa Magesté Três Chrétienne», tandis que les Portugais 
songeaienl à de nouvelles mesures pour proteger leurs possessions. Pierre-Eléonor 
de la Ville de Ferrolles qui en 1688 alia de Cayenne remettre la « sommation » de 
Ia Franoe au commandant du fort Portugais sur la rive ganche de PAraguary, 
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relate en ces mots Taccueil qiVil y reçnt : «II me demanda ensuite ce que j*e8toi8 
venu faire. Je dis qne j*estoÍ3 venti scauoir pourquoy ils s'eitablis8olent sur les 
terres du Roy qui estoient separées des leurs par le úonve des Ámazones. Ce qai 
restonna, disant que le oapitaíne-major de Para auoit encore des ordres de con- 
struirc des forts pluz prez de nous, et que les terres du Roy son maistre s'e8ten- 
doient jasques a la Rivière Pinson, que nous appellons Ouyapoque.» L'attaque 
infrnetueuse tentée par de Ferrolles en mal 1697 contre les forts portugais sur 
rAmazone marque la phase aigué de Ia querelle. 

Sur oes entrefaites, on recourut aux votes diplomatiques pour mettre fln au 
litige ; en même temps los parlies, aprés avoir recuelUi des donnóes historiques et 
géograpbiques, exposaient leurs prétentions dans les mémoires de 1698 et 1699. 

Le traitó du 4 mars 1700 régia provisoirement la question. II s^agissait de 
« Fafifaire de la riviòre des Amazonas», ainsi que le íaisait remarquer fort blen le 
Dégociateur ft^nçais, le Président Rouíllé ; aussi son mémoíre de janvier 1698, quMl 
remit auGouvemement portugais, était-il intitule: « Mémoire contenant les drolts 
de la France sur les pays scituez & Tonest de la riviere des Ámazones ». Ce n*étai8 
doDC pas la frontiôre de la rivière Vincent Pinçon, appelé « Ouyapoque > par les 
Français de Cayenne, qui aux yeux de la France formalt Tobjet du litige, mais bien 
la (^ontière de TAmazone ; et Tinstruction remise à TAmbassadeur de France à 
Lisbonne lui recommandait d'obtenir des Portugais qu'ils reconnussent «que la 
rivière des Ámazones serve de borne aux deux nations et que les Portugais laissent 
aux François la possession libre de Ia partie occidentale de ses bords». Le Portugal 
opposait & cette prêtention la revendication de la ri ve gaúche deTAmazone Jasqu*au 
< Rio de Oyapoca ouVinoente Pinson, como querem os Castelhanos, ou Rio Presoo, 
como mostrão muitos roteiros e cartas». 

Les mémoires ainsi que les documents et cartes commnniqués & TArbitre éta- 
blissent à Tévidence que lors de la conclusion du Traité du 4 mars 1700 les Etats 
contractants, par Rivière d'Oyapoc dite de Vincent Pinçon, n*ont pas entendu 
designer et n*ont pas en fait designe d*autre cours d*ean que TOyapoc actuei, im- 
médiatement à Touest du Cap d'Orange. 

Les diffôrences d*ortographe du nom Oyapoc n*avaient aucune importance ; en 
effet, rOyapoca ou Oyapoc de la repense du Portugal de 1698, 8*appelle Yapooodans 
la replique de la France de février 1699, probablement parce que de la Barre et 
d*autres auteurs français le dénommaient ainsi, tandis que la duplique du Portugal 
écrit: OJapoc (Oyapoc) ou Oviapoc (Wiapoc ou Yapoc) ; c'e8t le même ooum d*eau 
qui flgurera dans lo traité d'Utrecht seus le nom Japoc, que de Ferrolles ócrit 
Ouyapoc ou Ouyapoque, tandis que les Hollandais et les Anglais employaient plutôt 
les expressions Wiapago, Wiapoco, Wyapogo, Wayapoco, Wajabego, etc. Or, pour 
les Français, cet Oyapoc était TOyapoc actuei du Cap d*Orange. De Ferrolles le dit 
clairement dans son mpport du 20 juin 1698, quand, voulant établir la diflérence 
entre Tile d'Ouyapoc (Hyapoc) et la rivière de ce nom, il ftiit observer au sujet de 
celle-ci : elle « est dans la Guyanne au deçà du Cap de Nord à quinze lieues de noa 
habitations de Cayenne». Déjàmême, en 1688, dans son rapport sur son expédition 
vers TAraguary, il avait décrit exactement sous le nom d'Ouyapoque le fleuve qui 
sejette dans rocéan àFouest ducap d*Orange, sans connaitre ni nommeraucun 
autre cours d'eau de ce nom dans le Conteste entre Cayenne et TAmazone. Bien 
plus; il n'eut aucune objection quelconque h faire, ainsi qu'il resulte de son entretien 
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ayee le oommftndant portugais da fort sor rAragnâry, coDtre ridentifícation du 
PinsoD, lariTière frontière portogaise (Vincent Pioçoo) et de son propre Ouyapoque 
(c'ett-à-dire l*Oyapoe da Cap d^Orange;. Soa objectioa ne visait paa cette identifica- 
tioo, Diais simplement la fixation de la frontière â rOyapoc da Cap d*Orange, parce 
qa*il reyendiqaait pear la France la frontière de rAmazone. 

Des délibérationa qai eureut liea entre 1698 et 1700 se dégage la même oonda- 
sioa. A la revendicatioo par les Portagais de la frontière Oyapoc-Vinceat-Pinçon, 
les Prançaig n*oppo8ent pas cette objection: il n'y a pas d'identité entre TOyapoc 
et le Vioceot Pinçon, car TOyapoc est la riviére qai coaleprés da Cap d*Oraage et 
le Vinoent Pinçon, est un coors d'eaa plus rapproché de TAmazone. Les Françaia 
8'attachent platdt à démontrer qoe le Vincent Pinçon est aae rivière imaginaire ; 
les Portogais, diseat-ils, n'ont aacun droit â rerendíqaer POyapoc comme rivière 
ílront'*ère ; en oatre, cette frontière serait ioutíle et insufflsante ; il existe d*aillears 
dana TAmazoae one ile da nom d*Oyapoc (Yapoco), elle peat servir de frontière 
entre le Portagal et la Franoe. On voit clairement que pour les Français, lorsqu*ils 
ont à s*occuper de la frontière de la rivière d'Oyapoc, il s*agit de TOyapoc d*eux 
conna, de TOyapoc da Cap d*Orange et non d*ane autre rivicre. Aossi les Portagais 
se boment-ils â rópondre dans leur daplique: il n'existe pas d*iie d*Oyapoc dans 
remboachure de TAmazone, les autears et les cartes signalent Texistence d*ane ri- 
vière Vincent Pinçon qai n'e8t autre que TOyapoc ; cátte frontière de TOyapoc n'e8t 
d*aillears, à Tégard môme de la France, ni inatile ni insufflsante, pas plus qu*elle 
ne le fat autrefois lordqu*elle constitaait la limite de TEspagne et du Portagal. 

II importe toatefois de retenir que les Portugais étaient loin d*être renseignés 
avec exaotitude sar la position de TOyapoc da Cap d*Orange, pour eux le Vincent 
Pinçon. Mais on attachait si peu dMmportance â connaitre exactement la position de 
la rivière rerendiquée oommo frontière par les Portagais, que le mêmoire français 
de janvier 1698 ne contient sor la latitude aucune des índications figurant dans lo 
mémoire sur leque! il se basait. 

On oonçoit que les Français connussent TOyapoc mieux que les Portugais, 
paisque, poar attelndre TAmazone, íls devaient passer prés de TOyapoc et da Cap 
d'Orange; pour les Portagais en revanche, cette rivière frontière était fort ôloignée. 

Une fois qae les négociations eurent abouti à obliger les Portagais á raser 
toas leurs íbrts sur la rive gaúche de TAmazone et que Ix possession du Conteste 
fbt déclarée « indecise entre les deux Couroones », la France n*avait plus d*intérêt 
à ne pas délimiterle Conteste de manièreà lui donner TAmaxone pour frontière 
méridionale conformément a sa propre revcndication, et rOyapoc (Ojapoc) ou 
Vincent Pinçon pour frontière septentrionale et occidentale, conformément à Ia 
revendication du Portagal. La France avait atteint le but qai lui importait le pias, 
le libre accòs de TAmazone. Bllen*avait pas à redouter que les Portugais avan- 
çassent vers Cayenne. Mais rien n'indique que TOyapoc ou Vincent Pinçon du 
Traité provisionnel du 4 mars 1700 fut un autre cours d*eau que celui que les 
débats préliminaires font connaitre sous ce nom, savoir, TOyapoc d*aujourd*hui. 

IV 

On B'en tint â Ia convention du 4 mars 1700. L'article 9 du traité avait prévu 
que la question des frontières, Amazone ou Oyapoc-VincentPinçon, serait éclaircie 
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etdiânitiyemelit tranchée selon les nouvelles données quí devaient ôtre recaeillieSt 
mais cette disposition resta lettre morte, et le 18 Juin 1701 le trai té provisionDol 
de ranoée precedente fat converti ea nn trai té déânitif et perpetuei. 

La France coasidérait cet acte comme une concession qu*elle devait faire 
au Portugal à cause de la situalion politique géaérale. Aucune reserve ou 
exception n'ayant été stipulée, il faut admettre que la dénomination adoptée en 
1701 € terres du Cap de Nord, conânant à la rivière des Ámazones » (article 15, 
première rédaction, ou article 6, seconde rédaction du traité), ne peut pas viser 
autre chose que le territoire du Conteste, tel que le délimitait le trait^ provi- 
sionnel, acquel od se réíérait expressément. 

Ce que le Portugal avait en vain demande à la France en 1701, savoir la 
renonciation de cette Puissance € â toute prétention des terres da Cap de Nord 
conflnant à la rivière des Ámazones >, et 8*étendant €ju8qu*à la rivière de Vin- 
cent Pinson autrement dit de Oyapoc », il se le ât garantir le lô mai 1703 dans 
son traité d'alliance avec TBmpereur, TAngleterre et les Pays-Bas. L'article 22 
de ce traité d*alliance stipule expressément: «... pax fieri non poterit cum 
Rege Cbristianissimo, nisi ipse cedat quocumque Jure, quod habere intendit in 
Regiones ad Promontorium Boreale vulgo Caput de Nord pertinentes et ad ditio- 
nem Status Maranonii spectantes, jacentesque inter Fluvios Amazonium et Viu- 
centiB Pinsonis». Le Portugal designai t la rivière devant servir de frontiôre 
septentrionale sous le nom qu'il lui donnait d^habitude, rien ne Tengageiit â y 
ajouter la dénomination adoptée par les Français pour Ia môme rivière. La dési- 
gnation € Regiones ad Promontorium Boreale vulgo Caput de Nord pertinentes» 
est la traduction aussi exacte que possible du terme «Terres da Cap de Nord.» 

Le traité de 1703 donne au Cjn teste la méme étendue que les traités de 1700 et 
de 1701, et le traité d*[Jtrecht du 1 1 avril 1713 ne peut être interprete difléremment. 

Cela ressort directement des articles 8 et 9 du traité d'Utrecht, oii le traité 
provisionnel de 1700 est declare nul et do nulle vigueur, oii le meme territoire 
dont avait disposô ce traité provisionnel est defini ti vementattribué au Portugal 
et oii ce territoire, le Conteste, est designe selon les mémes termes que cenx dont 
8*étaient servis les traités antérieurs « t3rres appellées du Cap du Nord et situóes 
entre la rivière des Ámazones etcelle de Japoc ou de Vincent Pinson ». Cette opi- 
nion est corroborée par Tarticle 12 qui íiait defense aux Français « de passer la 
rivièrede Vincent Pinson, pour negocier.... dans les terres du Cap du Nord»; 
cette dénomination ne vise pas d^autra territoire que celui delimite par Tarticle 8. 
En conséqucnce, les terres írançaisas de Cayenne oommencent sur la rive gaúche 
et nordouest du Vincent Pinson des Portugais ou du Japoc des Français et c*est 
pourquoi Tarticle 12 precito stipule en outre : « Sa Majesté Portugaise promet. . . . 
qu*aucuns de ses sujets n'iront commercera Cayenno.» 

L*origine des articles du traité d'Utrecht que TArbitre doit inter pró ter est 
expliquée dans toute une série de docnments dignes de foi ; TArbitre a puisé dans 
toutes ces pièces la conviction que par le Japoc ou Vincent Pinsou de rartiole 8 
on ne peut pas entendre une autre rivière que celle à laquelle se ropportent les 
traités de 1700 et de 1703, donc pas d'autre cours d'eau que TOyapoc actuei du 
Cap d'Orange. 

Au fond, les partiessont d'accord pour reconnaitre qu'ilne saurait étre attachó 
aucune importance à la différence d*orthographe de Japoc et d'Oyapoc ; dans les 
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délibérations qni ont aboiíti à la conclusion du tr&ité, on a écrif indiffêrement 
Yapoco, Oyapoco, Oyapoc (Ojapoc). La dénomination Japoc est due probablement 
à oe que les plénipotentiaires portugais à Utrecht, qni oonoaíssaient la rivière 
sous lo nom de Vinoent Piaçoa, pédigèreat les articles du traité, et, d'après 
la forme usuelle pour eux, flpeut alors du Yupoco des cartes françaises, un Japoc. 

IL resulte des négociations que Tinterveotion de TAngleterre a valu au Portu- 
gal des dauses favorables, en premler lieu rattribution du Conteste et Tinter' 
diction ftiite aux Prançais de navigaer sur rAmazoue. Cotte ligoe de conduite 
était dictée aux Anglais par leur propre intérêt et aussi par le respect des 
obligatioDS que le traité do 1703 leur imposait à Tégard du Portugal. 

Dès le début des négociations, le Portugal, se prévalant du traité d'alliance 
de 1703 et ce nonobstant le traité du 4 mars 1700, demandait que la France 
renonçât k hon profit k toute prétention sur les «Terres du Cap du Nord situées 
entre la Rlviéredes Amazones et ceLle de Vinoent Pinson» ; sa demande avait 
inoontestablement pour objet le territoire dont, en 1700, la possession avait été 
déclarée € indeciso entre les deux couronnes » et dont la ft*ontière vers Cayenne 
était formée par TOyapoc actuei du Cap d*Orange. La France, en revanche, 
entendalt d'abord maintenir Tétat de choses antérieur à Ia guerre et observait : 
« quant aux domaines de TAmérique, 8*il y a quelques dífférends à régler, on 
tâchera d*en convenir k Tamiable » ; plus tard, les plénipotentiaires Trançais au 
oongrès d'Utrecht avaient pour instruction de rédamer la frontière de TAmazone 
et, au cos ob ils le pourraient pas Tobtenir, d^insister sur ca point « que les 
Français auront la liberte entiéro de Ia Nauigation dans la Riviere des Amazones »« 
en même temps que le traité provisionnel de 1700 resterait en vlgueur €jusqu'à 
cequ*onsoit convenu deflQnltivement des Limites de la Provioce de laGuyanne»; 
mais si oette oonvcntion venait à ne pas être concluo dans le délai d'une année 
à partir du traité de paix, le âeuye des Amazones devieadrait la frontière. 

Le Portugal, qui avait complètement conâé la defense de ses intórôts à 
TAngleterre fut soutenu par cette Puissance. Lord Bolingbroke ât savoir au 
Marquis de Torcy, ministre français des Affaires étrangères, que la reine d'Angle- 
terre avait pris à Tégard du rol de Portugal « par traité des engagements plus 
solides qu'à Tégard de tout autre allié»; k Londres, ce fut principalement le 
ministre portugais José da Cunha Brochado qui fit valoir avec succès les prétentions 
du Portugal ; il exposa combien le traité provisionnel de 1700 avait été préjudicia- 
ble au Portugal, en imposant au roi de Portugal de « s*abstenir de Tancionne 
Possession et de Ia Jouissanoe des Torres, qu'il possedait, situées depuis la Rivière 
appelée Yapoco Jusques au Cap du Nort de la Riviere des Amazones inclusive >^ 
« au grand prejudica de son aneien Domaine, avec si peu de seureté pour le reste 
du Maragnan » ; il faisait ressortír que le maintien de ce traité de 1700 aménerait 
de nouvelles disputes et de nouvelles querelles. L'Angleterre était disposée k 
prendre contre la France la defense de la prétention du Portugal sur le Conteste, 
cela en ce sens cque les Français abindonnent totalement ces terres-là, pour les 
éloigner du voisiaage du Brésil », mais les égards qu*elle avait pour la France 
ílrent qu'elle ne mit toute son énergie à soutenir cette prétention que du moment 
ou, au cours des négociations, la France reclama pour ses ressortissants la libre 
navigation sur TAmazone et présenta cette demande comme étant pour elle la plus 
importante. 
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Les rapports sor la mémorable conférence d'Utrecht, da 9 féyrier 1713, à laquelle 
ont pris part les plônipotentiaires français, portugais et anglais, démontrent — et 
cela mérite d*être releve — que la contestation au sujet de la latitude de rembou- 
chnre de la rivière frontière aurait pu naitre alors, si Ton avalt attachó quelqne 
importance à connaitre exactement oette latitude. Mais comme tel n'était pas 
le cas, la questioD ne devint pas aigoé. U faut toutefois insister sur j ce point: 
en 1713, pas plus qu'en 1700 et dans les annós precedentes, la question actuelle- 
ment litigieuse n*existait et elle n*exi$talt pas par cette raison: Ton était d'accord 
sur ridentité du Japoo (Oyopoc) et du Vincent Pinson et d*aocord aussi que soas ce 
Dom, il fallalt entendre uae seule et unique riylère et cette rivière ótait TOyapoc 
d'acgourd*hui, rOyapoc du Cap d'Orange. 

La discussion da 9 íévricr 1713 montra bien que les Français et les Portugais 
n*étaieQt pas du méme avis touchant la latitude de Tembouchure de ce oours 
d*eau. Deux prétentions étaienten présence : le Brésil réclamait le Conteste, la 
France le maintien du traité provisionnei de 1700, subsidiairement le partage du 
Conteste, avec la clause que la libre navigation de TAmazone serait garantie aux 
ressortissants fhtnçais. Et quand le partage fut discute, les Portugais dóclarèrent 
racoepter en príncipe ; ils exigeaient cependant que le traité môme traçât la ligue 
frontière de manière que celle-ci atteignít la oôte par 3 V^"" ^^ latitude nord ; 
partant da point de vue que leur carte, qai doanait au Vincent Pinçon ou Oyapoo 
une latitude nord de 3 V^**, était plus exacte et plus precise que les cartes fran« 
çaises, que plaçaient Ia rivière beaucoup plus au nord, ils estimaient que ce partage 
leur vaadrait non seulement tout le Conteste, mais encore une frontière súre et 
indiscutable à Tavenir. Mas les Français étaient oposés à ce mode de partage ; en 
premier lieu, un partage immédiat ne leur oonvenait pas ; ils préféraient un 
partage auquel il aurait étó procede après la conclusíon de la paix, sur plaoe ou 
ailleurs, par des commissaires des deux Btats ; en outre, ils n*agróaient pas le 
projet, parco que la part quM attribuait au Portugal leur paraissait trop grand. 
Parlant des plénlpotentiaires portugais, ils repportent: «Ils... se reserverent 
toujours, non seulement la plus grande partie des costei jusqu'au cap de Nort, mais 
ancore tous les bords de la rivière des Amazones, jusqu*au fort le plus reculé, 
qu'ils avoient avant 1700.» 

Ce qui importait les plus aux Français, c'était la livre navigation de TAma- 
zone. Leurs plénlpotentiaires le disent clalremente dans le rapport qu*il adressaient 
à Louis XIV sur la conférence du 9 février 1713 : « La première chose que nous 
demandames fut la liberte de la navigation pour les sujets de Vostre Majesté 
dans la rivière des Amazones». Et Louis XIV qualiâe la liberte de navigation sur 
TAmazone de «condition fondamentale » que seule le déterminera à entrer en 
matière sur le projet de partage du Conteste. La divergence des opinions sur la 
latitude de la rivière frontière perdit toute importance, du moment que la France, 
au lieu d'obtenir la libre navigation, fut obligée, d'y renoncer expressémenl ensuite 
de Vultimaium de TAnglaterre, des 17 février — 6 mars 1713, en même temps 
qu'elle devait abandonner au Portugal tout le Conteste tel quMl avait étó delimite 
par les précédents traités. Les Français acceptèrent le Japoc (Oyapoc) ou Vincent 
Pinçon comme étant le cours d*eau frontière vise par le traité de 1700, cela sans 
restriction ni reserve. La reserve que Louis XIV fit stipuler, lors de la signature 
du traité d'Utrecht, concernait non Tidentité du Vincent Pinçon et de TOyapoc 
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actuei, mais la liberte de navigation de rAmazone ; c^était là le but qu*il se 
proposait, il ne tenait pas à une ligne fk*ootière aa sudest de TOyapoc actuei et qui 
n'eút pas atteint TAmazone. 



Le litige, tel qu'il existe actuellement entre les parties, cst nó depuis la 
conclusion du traító d'Utrecht, en un espace de temps relativement court. 

Le conflit surgit lorsqu*en 1723, le Gouverneur français de Cayenne, Glande 
d*0r7iiliers, tout en reconnaissant encore TOyapoc actuei comme étant la frontière 
adoptôe par le traitó d'Utrccht, revendiqua pour la France le territoire entier de 
Tembouchure de ce cours d*eau, par la raison que le tralté d'Utrecht avait attribuó 
au Portugal les terres du Capde Nord seulement et non pas celles du Capd*Orange. 
II estlmait qu'on pouvait d'un commun accord prendre le Cachipour pour limite. 
De son còté, João da Maya da Gama, gouverneur portugais à Pará, soutenait, en 
invoqoant la dócoaverte falte en 1723 par João Paes do Amaral d'une borne 
frontière entre les possessions espagnoles et portugaises sur la Montagne d*Argent, 
qui est sur la rive gaúche d'Oyapoc, que « les territoires du Rol Trèa-Chrétien 
commencent à la dite pointe appelée Comaribô, qui se troave à rOuest de Ia 
rivière de Vicente Pinçon et non pas au Cap d'Orauge.. . attendu que celui-ci se 
trouve à TEst, et que touíe Temboucbare de la rivière de Vicente Pinçon laquelle 
est et forme la limite des deax territoires appartient au Rol mon Maftre ». Les 
deux parties partent donc du même cours d'eau comme oours d'eau frontière, 
c'e8t-â-dire de l'Oyapoc du Cap d'Orange, mais non pas du thalweg de ce cours 
d'eau ; elles revendiquent par contre le territoire ais de Tautre côté. 

Tandis que le Portugal renoncera tòt après à toute prétention sur la rive 
gaúche de TOyapoc, il n*en será pas de même de la part des autorités françaises à 
Cayenne. En 1726 déjà, d'Orvilliers tire argument de la « Baie de Vincent Pinson » 
qui devient por la suite du litige d*UDe grande importance ; il considere la frontière 
du Cachipour comme une concession à faire au Portugal et motive son opinion en 
ces termes : «Qaoique la Bale de Vincent Pinson soit plus au Sud que la Rivière de 
Cachipour, je conviendrai, pour le Rol mon Maítre, que nos limites soient à la 
Rivière de Cachipour ; cette Rivière ne dôpend nuUement des terres dites du Cap 
du Nord, qui sont celles que le Roi a cédées par le dernier traitó au Roi de Por" 
tugal ; mais comme la Rivière de Vincent Pinson, autrement nommée Oyapoc, est 
petite, je crois que le Roi ne désapprouvera pas que nous placions Ia limite à la 
Rivière do Cachipour, que est une grande rivière ». 

L*exposé historique a démontré que cette argumentation ne peut pas se con- 
cilier avec Tarticle 8 du traitó d'Utrecht; il sufflt d'avoir signaló les premiers feits 
auxquels se rattache le litige actuei. Ceux-ci ne sauraient rien changer aux con- 
statations qui se degagent des dóbats qui ont précódó le traitó d'Ctrccht et qui 
flxent le sens vóritable et prócis de son article 8. L*histoire des rapports qu*ont 
entretenns depuis 1713, au sujet de la question de la frontière, les autorités 
françaises de Cayenne et les autorités brésilionnes de Pará d*uae part, puis, d'autre 
part, le Gouvernement français et le Gouvernement portugais, remplacó plus tard 
par le Gouvernement brésilien, n*a d*autre intérêt pour FArbitre que de démontrer 
avec une entière clarté, quelle est Torigine du litige actuei et de quelle manière 
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les partLes, aa cours da conflit, oat formulo et defenda lears prétention!. 11 n'est 
pas néoessaire de revenir encore sar cette partie de rhistoire de la coQtestation, 
pas plufl que sur los oeavres cartographiquea sar lesquolles elle exerça son ín- 
flueuce ; ces points oat óti examinei d'aae miniòre approfonlíe duis Texposó 
historique et géographique. 

VI 

Après qu*en 1822, le Brésil se fat séparó da Portagal pour devenir un Btat 
indépendant et eut été reconna comme tel par les paissaaoe?, il se troava, à Tégard 
de la France, en ce qal concerne le Conteste, dans la même situation qae lo Por- 
tugal jasqa^alors. Aacun désaccord n*existe sur ce point entre les parties. 

Vil 

L*examen auquel Tarbitrc s*est livro Ta conduit à adopter, en conformité de 
la demande formulée par le Brésil daus Tarticle l*»" du Traitó d'arbitrage, royapoc 
d'aujourd*hui comme devant formar la frontiòre ext^rieure ou maritime entre la 
Guyane française et le Brésil. Cette décision entrai ao le rejet de la revendication, 
par la Franco, de la frontiòre de TAraguary. II y a lieu do même d'ócarter comme 
frontiòre tout autre cours d'eau courant entre TAraguary et TOyapoc. Ce resultai 
se trouve conârmé, sous tous les rapports, par rexamen do chacuae des questions 
d'ordre purcment géographique. 

L*exposé géographique a montró commeat un seal et méme cours d*dau a reçu 
des noms différents, le nom de Vincent Pinçon de Ia part des Espagnols et des Por- 
tugais, le nom d'Oyapoc, tròs diversoment orthographié d'aprè3 la déaomination 
primitive d*origine indienne, de la part des Aaglais,des Hollandaiset des Prançais. 
II montre aussi que les indications de la latitude de cette rivière variaient beau- 
coupselon les divers géographeset les dieerses cartes géographiques, mais qao 
ridentité du cours d'eau n'en peut pas moins étre établie gràce aux « montagnes » 
qui, situées à Tcuest de son embouohure, lo signalent, gràce aussi á la dótermi- 
natiou de sa position et à la nomeada ture reprodaito daas les cartes. 

II reste acquis pour TArbitre que la cartographie espagaolo et portugaise du 
XVP siò3le, dcpais le Padron real de Chaves de 1530, entend par le Rio do Viceate 
Pinzon accompagné de « Montafias », TOyapoc actuei du Cap d*Oraoge. Vers le 
milieu du XVP siècle, un íleuvo nouvoau et iraportant fut introduit dans les cartes, 
en premier liea par Nicolas Desliens et Sebastiano Cibotto, qui Tempruntòrent à. 
la relation qu^Orellano avait donnée de son voyage. II figura sur les cartes camme 
un cours d'eau distinct du Maranon déjà connu et au nord-ouest de celuici. Or les 
cartes identifiaient lo Marauon connu aveo FAmazone d'aujourd'Iiui, lui doonaient 
une position presquo analoguo, et le nouveau fleuve étant également identiâé avec 
TAmazone, il 8'en suit que la position du nouveau íliuvo était iaexactc ; il devait 
forcément être déplacé trop au nord-oucst, parce que le reste du littoral n^avait 
subi aucunchangement. Le Rio de Vicente Pinzon, abstraction faite du fleuve 
nouyellement introduit, garda rancienne position que lui avait donné Chaves. II 
était en conséquence beaucoup pios rapproché du nouveau cours d*eaa quo de 
Tancien Maraíion. Mais quelques gèographes reconnurent bientót Terreur ainsi 
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oommise, et en 1558 déjà Diogo Homem remei le Rio de Vicente Pinzon avec les 
Montaõas à la distaDce primitive et exacte du fleave des Amazones. Le représen- 
tant le pias autorisé de la cartographie portugaise de la seconde moitié da XVI« siè- 
cie, Vaz Dourado, se rallia â cette opiaion, aiosi que Gerardus Mercator dans ses 
mappemondes, établies d*après les cartes de Técole de Sóvillo, qui âreat connaítre 
universellement et traosmit au XVII® siècle le nom da Rio de Vicente Pinzon. 

1^ description que donna B. M. Parente vors 1030 et ladoaation qui lui fat 
octroyée en 1637, démontrent avec une assaz grande certitude, ainsi que Texplique 
Texposó góographique, que le Rio de Vicente Piozon et TOyapoc sont un seul et 
même cours d'eau. En revauche, les cartes de João Teixeira ne peuvent pas servir 
à déterminer ia position du cours d*eau Trontière, par le motif qu*elles ne flgurent 
cette partie du littoral que d*une manière absolument insuffisante. 

L'expo8ô géographique refute aussi les divers arguments développés par la 
France à Tappui de la frontière de TAraguary. 11 est démontrô que cette préten- 
tion n*est pas fondóe, par la raison qu'il est impossible d'établir que rAraguary ait 
eu autrefois une seconde embouchure et quMl n*a pas ôté constate de íait permet- 
tant d'admettre Tideatiflcation du Rio de Vicente Pinzon avec un bras septentrio- 
nal, aujourd*hui dísparu, de TAraguary . L* Araguary a son embouchure au sud du 
Cap de Nord, tandis qu'incontestabIement le Rio de Vicente Pinzon se jette dans 
rocéan au nord-ouest du Cap de Nord. Et de tout temps, on a fait une distinction 
entre ces deux cours d'eau. 

C*est ensuite d' une ílAusse combinaison que la baie de Vincent Pinçon âgure sur 
la carte dressóe en 1703 par Guillaume de Tlsle et plus tard notamment sur celle 
de La Condamine, au débouchó septentrional du Canal actuei de Carapaporis ; cette 
erreur provicnt, d'aprò3 les documents verses au débat, de celle qu*a commise 
Robert Dudley dans son interprôtation du rapport que Keymis avait íait de son 
voyage, et des fausses notions qu'avaient au sujet de TAmazone Desliens, Cabotto 
et d'autres. 

Outre les mémoires de 1698 et 1699, ce sont notamment Ia carte dressée par le 
père Fritz en 1691 et la description du père Pfeil, qui montrent que le Portugal, à 
la ân duXVlP siècle et lors de la conclusion du traité de 1700, identifialt le Rio de 
Vicente Pinzon et royapoc d'aujourd'hui. Sur la carte du père Fritz, qui suit en 
general la nomondature indienne, le Rio de Vicente Pinzon prend la place de 
rOyapoc ; le père Pfeil identiâe expressement le Vincent Pinzon avec TOyapoc, en 
relevant que c'est toujours le même cours d*eau, qu*on Tappelle Rio Pinçon ou 
Wiapoc, ou Yapoc, ou Vaiabogo, ou Oyapoc. La rivière dont il parle est TOyapoc 
d'ai]yourd'hui, car il dit : il se jette dans la mer en formant une belle baie et son 
eau douce se perd entre les deux célebres promontoires du Mont-d'Argent et du 
Cabo d'Orange. II est d'ordre secondaire que le père Pfeil, à Texemple de tant 
d'autreg gèographes, indique une latitude inexacto, car c'est le cours d'eau et non 
Ia latitude qui revêt de Timportanoe. 

VIII 

A teneur du traité d'arbitrage et en conformitó des explications ci-dessus, la 
frontière extórieure ou maritime va jusqu'à la source principale de 1'Oyapoc d'au- 
jourd'hui, à moins que le Brésil ne puisse donner un fondement juridique à la 
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prétentioQ qu*il a articalóe aux úns d'obteQir uae frontiòre intórieuro pasaant par 
le parallèle de 2» 24'. Mais le Brésil Q'a paa réussi à justifler sa prétention, par la 
raisoQ que le seul argument qu*il invoque est tire de la convention de Paris du 
28 aoút 1817; mais ce moyeD, de Taveu géaéral, Q*e3t pas défioitif; il n*est que 
proYlsoire. Or comme il s'agit eu Tespèce de ia revendication d*uQe frontiòre défi- 
nitive, la convention de Paris doit être écartée du débat. 

11 y a lieu de remarquer en outre qa*une ligao frontiòre déterminée d*apròs 
un parallòle, constitue une limite artiílcielle, que Tarbitre no aaurait adopter si elle 
ne peut pas se fonder sur uu titre. 

La limite iutérieure que la Franoe revendique dans le traité d*arbitrage, et 
qui devrait suivre une ligne parallòle au cours de rAmazone jusqu'au Rio Branco, 
manque, elle aussi, de base juridique. 

11 est exact que la ligae parallòle qu*elle reveadique ai:gourd'hul la France Ta 
di^à en príncipe réclamée sous la forme de la < ligne de M. de Castries » ; mais 
pour que TArbltre pút attribuer k la France cette ligne parallòle, il serait neces- 
saire qu'elle íút basée sur une coDveDtion ou sur un autre aote incontestable. 

Ce titre fait défaut ; car c*e3t à tort que la France estime que Tartide 10 du 
traité d^Utrecht n'a cèdé au Portugal qu'une bande de terres relatiYement étroite 
le long des bords, tandis que le vaste territoire que se trouve derriòre cette bande 
serait resto à la France. 

Le traité d'Utrecht se borne a ódicter : < les deux bords de la riviere des 
Amazones, tant le meridional que le septentrional, appartiennent. . . . aSaMajesté 
Portugaise ». 11 né parle pas d'une bande de terrain le long des bords, mais des 
bords même ; il ne stipule pas davantage que le territoire qui s'étend derriòre la 
bande côtiòre appartient à la France, pas plus qu'il ne dit que les terres qui sont 
derriòre les bords sont cédées au Portugal. 11 dispose en termos iden tiques des deux 
bords ; une interprétation restrictive du terme < bords» ne paraít admissible ni pour 
Tun ni pour Tautre côté du fleuve. 

L'allégation de la France qu*elle est fondée à revendiquer, en vertu d'une 
possession effective, les territolres qui sont limites par la frontiòre intérieure 
qu'elle propose, n'est pas confirmée par des foits. 

Par ces motife, TArbitre doit, en ce qui concerne la frontiòre intérieure, adopter 
la « solution intermédiaire » convenue par les parties dans Tarticle 2 du traité 
d*arbitrage. 

IV. — SBNTBNOB 

Vu les faits et les motifs ci-dessus, 

LB CONSEIL FEDERAL SUISSE, 

en sa qualité d'Arbitre appellé par le Gtouvernement de la Republique Française 
et par le Gouvernement des Etats-Unis du Brésil, 
selon le traité d'arbitrage du 10 avril 1897, 
à fixer la frontiòre de la Guyane française et du Brésil, 
constate, decide et prononce : 
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CONFORMÉMBNT AU 8KN8 PRÊCIá DE L'ARTICLK 8 DU TRAITÊ d'UTRBCHT, LA RIVJÊRB 
JAPOC OU VINCBNT PINÇON EST l'0YAP0C QUI SE JBTTB DAN8 L'0CBAN IMMÊDIA- 
TEMENT Á l'0UE8T DU CAP d'0RANGB ET QUI PAR SON THALWEG FORMB LA LIGNE 
FRONTIÈRB. 

II 

A PARHR DE LA SOURCB PRINCIPALB DE CBTTB RIVIÉRE OYAPOC JUSQU'Á LA FRON- 
TIÈRB HOLLANDAISB9 LA LIQNE DE PARTAGE DBS EAUX DU BASSIN DBS AMAZONES 
QUI, DANS CETTE RÉGION, EST C0N3TITUBE DAN3 SA PRB30UE TOTALITÉ PAR LA 
LIGNE DE FAITB DBS MONTS TUMUC-HUMAC, FORMB LA UMITE INTÉRIBURB. 

Ainsi arrôté à Berne dans notrd séance du l^^déoembre 1900. 

La prósente sentence, revêtae du sceau de la Gonfédóration suisse, sera 
expéiiée en trois exemplaires f rançais et trois exemplairea allemands. Un exem- 
plaire français et un exemplaire allemand seroai communiquós à chacune des deux 
parties par les Eoins de notre Département Politique ; le troisième oxemplaire 
français et le troisième exemplaire allemand seront déposés aux Ârchiyes de la 
Confédération Saisse. 

Au NOM DU CONSBIL FEDERAL SUISSB : 

Le Présidont de Ia Confédération, 
Hauser. 

Le Chancelisr de la Confédération, 
RlNGIBR. 

La Chancellerie fédérale certiúe que le texte ci dessus est conforme au texte 
approuvó par le Conseil federal. 

Berne, le 1" décembre 1900. 

(L. S.) 

Au NOM DE LA CHANCELLEaiB FÉDÉRALE SUISSE: 

Le Chancelier de la Confédération, 
RiNGIER. 
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Xraducção 

SENTENÇA 

DO 

CONSELHO FEDERAL SUISSO 

NA 

QUESTÃO DAS FRONTEIÍIAS 

GUYANA FRANCEZA 

E DO 

BRAZIL 



DO 1<^ DK DEZEMBRO DE 1900 



Extracto contendo os capítulos A, I e lí^ D e E 
ABREVIATURAS 

Os documentos communicados ao arbitro pelas partes são citados do modo 
seguinte na sentença abaixo: 

M. F. I.» Memoria contendo a exposigão dos direitos da França na questão 
das fronteiras da Guyana Franceza e do Brazil submettida ao arbitramento do 
Governo da Confederação Suissa, Pariz, Imprensa Nacional, 1899 ; 

M. F. II. « Memoria contendo a exposição dos direitos da França na questão 
das fronteiras da Guyana Franceza e do Brazil submettida ao arbitramento do 
Governo da Confederação Saissa, documentos o peças justificativas, Pariz, Imprensa 
Nacional, 1899 ; 

A. F.» Memoria contendo a exposição dos direitos da França na questão das 
fronteiras da Guyana Franceza e do brazil submettida ao arbitramento do 
Governo da Confederação Suissa, Atlas. Phototypia Berthaud Irmãos, Pariz ; 

M. B. I.— Memoria apresentada peloi Estados Unidos do Brazil ao Governo 
da Confederação Helvética, arbitro escolhido segundo as estipulações do Tratado 
concluído no Rio de Janeiro a 10 do abril de 1897 entre o Brazil e a França, 
tomo primeiro, 1899 ; 

M. B. II e III.— Memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil ao 
Governo da Confederação Helvética, Arbitro escolhido segundo as estipulações do 
Tratado concluído no Rio de Janeiro a 10 de abril de 1897, entre o Brazil e a 
França, tomo segundo e tomo terceiro, Pariz, A. Lahure, 1899 ; 

A. B. 1.— Atlas contendo uma selecção de cartas anteriores ao Tratado 
concluido em Utrecht a 11 de abril de 1713 entre Portugal e a França. Annexo 
à Memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil ao Governo da Confederação 

Annexo 1 3 
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Helyetica, Arbitro esoolhido segando as estipulações do Tratado concluido no Rio 
de Janeiro a 10 de abril de 1897 entre o Brazil e a França ; 

Silva 1 e U.— Da Silva, Joaquim Caetano, o Oyapok e o Amazonas, questio 
Brazileira e Franceza, tomo primeiro e tomo segundo, terceira edição, Pariz, 
A. Lahure, 1899 ; 

R. F.^ Resposta do Governo da Republica Franceza à Memoria dos Estados 
Unidos do Brazil sobre a questão de íironteira submettida ao arbitramento do 
Governo da Confederação Suissa, Pariz, Imprensei Nacional, 1899 ; 

R. B. I a V.— Segunda Memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil 
ao Governo da Confederação Suissa, Arbitro escolhido segundo as estipulações do 
Tratado concluido no Rio de Janeiro a 10 de abril de 1897 entre o Brazil e a 
França, tomos 1 a Y, Berne, Imprensa Staempâi & C, 1899 ; 

A. B. 11. « Segunda Memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil ao 
Governo da Confederação Suissa, Arbitro escolhido segando as estipalações do 
Tratado conclaido no Rio de Janeiro, a 10 de abril de 1897 entre o Brazil e a 
França, tomo VI, Atlas, Pariz, A. Lahure, 1899. 

O 
CONSELHO FEDERAL SUISSO 

CHAMADO PELOS 

ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL E A FRANÇA 



resolver como Árbitro o litigio que divide os dous Estados por causa das fronteiras 
do Brasil e da Guyana Franceza 

proferiu a lenienca do te^r seguinte: 

I — O TRATADO DE ARBITRAMENTO 



A 10 de abril de 1897 foi assignado no Rio de Janeiro entre o Governo da 
Republica Franceza e o Governo da Republica dos Estados Unidos do Brazil um 
tratado pelo qual os dous Estados encarregaram o Onselho Federal Suisso de 
fixar definitivamente, por decisão arbitral, as fronteiras do Brazil e da Guyana 
Franceza. 

Nesse tratado as partes definirão como se segue as questões que toem de ser 
resolvidas, assim como a natureza e a extensão da missão do Arbitro. ' 



* Citamos de accordo com o texto do tratado de arbitramento apresentado ao Conselho 
Federal pela Republica dos Estados Unidos do Brazil. No texto notificado ao Conselho 
Federal pela Republica Francesa, as pre tenções da França figuraram por toda a parte 
antes das pre tenções do Brazil. 
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ARTIGO I 



A Republica dos Estados Unidos do Brazil pretende que, conforme o sentido 
preciso do art. 8 do tratado de Utreoht, o rio Yapoe ou Vicente Pinsão ô o 
Oyapoc, que desagua no Oceano a oestd do cabo de Orange e que pelo seu thalweg 
deve ser tragada a linha de limites. 

A Republica Franceza pretende que, conforme o sentido preciso do art. 8 do 
tratado de Utrecht, o rio Yapoc ou Vicente Pinsão é o rio Araguary (Arawary), 
que desagua no Oceano ao sol do cabo do Norte e que pelo seu thalweg deye ser 
traçada a linha de limites. 

O Arbitro resolyerà definitivamente sobre as pretengões das duas Partes, 
adoptando em sua sentença, que será obrigatória e sem appellação, um dos 
dous rios pretendidos ou, se assim entender, algum dos rios comprehendidos 
entre elles. 

▲RTIOO u 

A Republica dos Estados Unidos do Brazil pretende que o limite interior, parte 
do qual foi reconhecido provisoriamente pela Convenção de Pariz, de 28 de agosto de 
1817, é o parallelo de ^ S4' que, partindo do Oyapoc vá terminar na fronteira da 
Quyana Hoílandeza. 

A França pretende que o limite interior é a linha que partindo da cabeceira 
principal do braço principal do Araguary, siga para oeste parallelamente ao rio 
Amazonas atô encontrar a margem esquerda do rio Branco o continue por esta 
margem até encontrar o parallelo que passe pelo ponto extremo da serra de 
Aoarahy. 

O Arbitro resolvera definitivamente qual é o limite interior, adoptando em 
sua sentença, que será obrigatória e sem appellação, uma das linhas pretendidas 
pelas duas Partes, ou escolhendo como solução intermédia, a partir da cabeceira 
principal do rio adoptado como sendo o Oyapoc ou Vicente Piosão até a fronteira da 
Guyana HoUandeza, divisão de aguas da bacia do Amazonas que nesta região ó 
constituída em quasi sua totalidade pelas cumiadas da serra Tumucumaque. 

O artigo 8 do tratado de Utrecht de 11 de abril de 1713, citado na convenção 
de arbitramento, é assim concebido : 

€ Afim de prevenir qualquer occasião de discórdia que poderia nascer entre os 
súbditos da Coroa de França e os da Coroa de Portugal, Sua Magestade Christianis- 
sima desistirá para sempre, como desde já desiste por este Trata lo nos termos mais 
positivos e mais authenticos, e com todas as clausulas convenientes como se aqui 
estivessem insertas, tanto em seu nome como no de seus descendentes, successores e 
herdeiros, de todos os direitos e pretensões que pôde ou poderá pretender sobre a 
propriedade das terras chamadas do Cabo do Norte, e situadas entre o rio das 
Amazonas e o de Oyapoc, ou de Vicente Pinsão, sem se reservar ou reter nenhuma 
porção das ditas torras, afim de que ellas sejam d'ora em diante possuídas por 
Sua Magestade Portugueza, seus descendentes, successores e herdeiros com todos 
03 direitos de soberania, poder absoluto e inteiro domínio, oomo fazendo parte 
desses Estados e ellas lhe fiquem pertencendo perpetuamente, sem que sua Dita 
Magestade Portugueza, seus descendentes, successores e herdeiros possam jamais 
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B3V perturbados na dita posse por Saa Magestade CliristiaQissiina nem por setu 
desoendentea, successores e herJeiros. » ^ 



A coarenção distingue por conse^uiate entre o limite exterior que, partindo 
do Oceano, segue um curso d*agua que tem de ser determinado» e o limite inte* 
rior, que, partindo d*esse curso d*agua, continua no interior do paiz. Pelo que dis 
respeito ao primeiro, o arbitro decidirá qual é o curso d*agua designado pelo 
art. 8 do tratado de Utrecht ; pelo que diz respeito ao limite interior, o arbitro 
adoptará ou uma das fronteiras reinvindicadas pelas partes, ou, partindo da 
nascente principal do curso d*agua que elle tiver escolhido como fronteira exterior, 
adoptará como limite ató a Guyana hollandeza a linha de divisão das aguas da 
bacia do Amazonas, que, naquella região, é constituída na sua quasi totalidade 
pelas cumiadas da serra Tumucumaque. 

Quanto ao limite exterior, o arbitro designará quer um dos cursos d*agua rei- 
vlndicaios pelas partes como fronteira, quer, á sua esc )lha, um dos rios compre- 
hendidos entre esses dous cursos d'agua. Quanto ao limite interior, o arbitro 
escolherá entre as fronteiras reivindicadas pelas partes e a linha de divisão das 
aguas da serra Tumucumaque, que terá um ponto de partida differente conforme for 
adoptado o Araguary ou o Oyapoc ou um dos cursos d'agua intermédios como 
limite marítimo. 

A sentença do arbitro determinando os limites interior e marítimo será 
obrigatória para as partes e sem appellação. 

Por mais simples e claras que pareçam essas d sposiç59S, não deixaram en* 
tretanto de dar logar, nas memorias das partes, a commentarios e ás vezes a 
controvérsias que devem ser aqui mencionadas. 

1. Pelo que diz respeito ao limite exterior^ qa^ as partes chamam também 
«limite raaritimo >, o Brazil sustenta, na sua primeira memorin, queo arbitro pôde 
adoptar como fronteira um dos cursos d*agua intermédios, « comtanto que o curso 
d'agua escolhido seji, a seu ver, o Japoo ou Vicente Pinsão do art. 8 do Tratado 
de Utrecht. » * De accorJo com essa opinião, o arbitro poderá, pois, es:í6lher um 
dos rios que correm entre o Araguary e o Oyapoc como curso d'agua liraitrophe, 
se julgar que eêse rio ô o Japoc ou Vicente Pinsão do art. 8 do tratado de Utrecht. 
Na sua replica %a França observa a esse respeito : «Somos... levados a 
adherir a interpretação brazileira neste ponto e concordamos que o arbitro, devendo 
estatuir de conformidade com as estipulações de Utrecht só poderá tomar como 
fronteira o curso d*agua que lhe parecer representar mais exactamente o Jápoc ou 
Vicente Pinsão previsto por aquelle tratado. Mas só a elle compete designar livre- 
mente o rio que adopta como tal na plena soberania da sua consciência.» 



* Segundo M. F. II. pp. 18 e seguiatea, que reproduz o texto do original sellado, 
depositado nos archivos doa Negócios Estrangeiros. M. H. II, pp. G3 e seguintes, dá, o 
mt smo texto com algumas variantes de pouca importância e ajunta-lhe o texto portuguez. 

* M. D. I, pagina 8. 
3 R, F., pagina 7. 
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N&o é preciso ver se essa interpretação corresponde ao texto do tratado, desde 
que o exame da questão levou o arbitro a adoptar uma solução precisa quanto a 
saber qual é o curso d'agua mencionado no tratado de Utrecht com o nome de 
Japoc ou Vicente Pinsão. Será licito, porôm, notar que se o arbitro se tivesse visto 
obrig^ado a admittir que o Japoc e o Vicente Pinsão são deus rios differentes e que, 
por conseguinte, os redactores do tratado de Utrecht se achavam em erro na 
epcca da conclusão d*aquelle acto, ser-ihe-hia impossivel, baseado na dita interpre- 
tação, dar uma sentença fixando a fronteira. 

2. Segundo essa convenção, a França reivindica como limite interior alinha 
€ que, partindo da nascente principal do braço principal do A raguary, conttVme 
pelo oeste parallelamente ao rio das Amazonas ». . . 

Cumpre observar a esse respeito : 

Fundando-se nas explorações a qae fez proceder em 1891 e 1896 pelo capitão 
de estado maior Felinto Aloino Braga Cavalcante, o Brazil pretende que o curso su- 
I>erior do Araguary se dirige do norte para o sul, que se deve procurar a nascente 
principal doesse rio na proximidade da nascente principal do Oyapoc e não na 
direcção do oeste. *. A França contesta o valor dessa exploração em prehen- 
dida isoladamente pelo Brazil ; quando foi assignada a convenção de arbi- 
tramento, explica ella, a opinião domininte 'era que o Araguary corria do 
oeste para leste ; ó pois conforme ao compromisso que o Araguary só consti- 
tue o limite exterior na parte do seu curso que vem do oeste, a qual foi explo- 
rada scientiâcamente, e que, por conseguinte, se faça começar na Grande Pan- 
cada o limite interior na direcção do oeste. '. As duas partes fizeram orga- 
nisar mappas em apoio da sua demonstração. Por meio de uma das cartas annexas 
à sua memoria, o Brazil expõe como, na sua opinião, a fronteira que, partindo da 
nascente do Araguary e dirigindo-se para o oeste parallelamente ao Amazonas, 
qnasi se confundiria com a linha de divisão das aguas da serra Tumucumaque. A 
França oppõe a essa demonstração duas cartas annexas à sua replica e das quaes 
a primeira tem por fim estabelecer que, sendo admittida a hypothese do Brazil 
quanto & nascente do Araguary, a fronteira seria deslocada muito mais para o sul 
do que a fixa o Brazil; a segunda representa inteiramente o território reclamado 
p3la França. Por nota de 27 de julho de 1900 a Embaixada de França communicou 
ao arbitro uma rectificação da segunda dessas cartas, onde a fronteira partindo 
igualmente da nascente do Araguary se dirige para o oeste, de sorte que essa 
carta n. 2 se approxima sensivelmente da carta n. 1 de R. F.; aunica diíferença 
que se verifica entre ellas versa sobre o traçado do curso superior do Araguary. 
O Rmbaixador da França diz na sua nota que essa carta n. 2, rectificada, <: foi. . . 
feita de uma maneira exactamente conforme á Convenção. » A França já não man- 
tém pois a maneira de ver que expoz na sua resposta quanto ao ponto de partida 
do limite interior. 

3. A França pretende na sua replica^ que a convenção de arbitramento regula 
e põe fora de contestação um ponto de facto, isto é, a posição do Cabo do Norte. 



« M. B. I, pagina 22. 

■ R. F,, pp, 11 e seguintes, 278 e seguintes, 380 o seguintes e o raappa n. 2. 

» R. F., pp, 5 e seguintes; 198 — 203. 



Digitized by 



Google 



-88- 

artigo 1* designa o Araguary como sendo o curso d'agaa < queis lança no 
Oceano ao sul do Cabo N(nie>, O Cabo Norte seria pois o promontório ao sal do 
qual o Araguary se lança no mar. 

A França accrescenta que as duas partes reconheceram expressamente por 
aquellas palavras que o Araguary se lança no Oceano e que não é por conseguinte 
um affluente do Amazonas. 

Mas é impossiyel attribuir esse alcance à convenção do arbitramento. Se bem 
que o seu texto tenha sido redigido de aooordo entre as partes, o tratado não po- 
deria evidentemente determinar o qae, em diversas épocas e segando diíTerentes 
autores, íbi considerado como a embocadura do Amazonas, ou como pertencendo 
ainda ou não pertencendo mais a essa embocadura. Não se poude mais decidir 
uma vez por todas que, segundo os dados geographioos e a opinião dos autores sobre 
a situação do Vicente Pinsão ou Oyapoc, o Gabo do Norte devia ser o cabo que está 
immediatamente ao norte da embocadura de Araguary. Impor essa interpretação 
ao arbitro seria obrigal-o a adoptar conclusões manifestamente inexactas nos casos 
em que está estabelecido, sem duvida possível, que, por Cabo Norte, se deve en- 
tender o cabo da ilha de Maraoã e não o cabo da embocadura do Araguary. Por 
isso importa pois manter que toda a liberdade ó deixada ao arbitro de examinar e 
resolver essa questão sem estar preso pela terminologia empregada pela convenção. 

4. Desaccordo mais profundo manifesta-se entre as partes quanto à extensão 
dos poderes do arbitro. 

A esse respeito lemos na memoria da França ^ . Segundo esse tratado (o tra- 
tado de arbitramento), o Governo da Confederação Saissa ó chamado a conhecer de 
todos os elementos do litigio. Seus poderes não são limitados á apreciação de for- 
mulas Irreduotiveis e invariáveis. Elle pôde, ou dizer o direito tal como lhe 
parece decorrer dos textos, ou arbitrar ex oBquo et bono a decisão de transacção que 
se lhe afigurasse justidcada. Se acreditamos dever investir o Gtoverno da Confe- 
deração Suissa desses iMxleres illlmitados, não foi por íalta de confiança na noisa 
causa, foi para dar ao arbitro um testemunho evidente de nossa confiança na soa 
justiça, na sua imparcialidade e na elevação de suas vistas. Desejando ter uma 
solução completa, não quizemos embaraçar seu julgamento, encerrando-o em limi- 
tes por demais estreitos ; procuramos fornecer*lhe todos os meios de exercer livre- 
mente sua missão e de decidir, sem appello nem restricção, quer sobre o terreno 
do direito, quer sobre o da convenieacia e da equidade.» 

A França entende por conseguinte dar ao arbitro o direito de basear sua sen- 
tença sobre motivos tirados da conveniência ou da equidade. 

Na sua replica ' o Brazil manifestou-se contra essa maneira de ver, que em saa 
opinião nem a lettra, nem o espirito, nem a génese do tratado de arbitramento jus- 
tificam. As partes quizeram sujeitar-se não a um mediador, mas a um verdadeiro 
arbitro chamado somente para dizer o direito, 

O primeiro projecto do tratado de arbitramento redigido pelo Governo Francez 
e entregue em janeiro de 189Ô pela Legação de França no Rio de Janeiro ao 
Ministro das Relações Exteriores, Sr. Carlos de Carvalho, continha esta clausula : 

Art. 2.» O arbitro regulará definitivamente a questão, quer adopte inteira- 



» M. F. I, pag. 369. 

« R. B. !•, pags, 345 e 346. 
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mente na saa sentença o traçado de fronteira qne lhe fin* proposto por ama on outra 
das duas Potencias, quer escolha qualquer outra soluçSo intermédia que Ihé pa- 
reça mais conforme ao sentido preciso do artigo VIU do Tratado de Utrecht *. 

A 20 de março de 1896, M. Berthelot, Ministro dos Negócios Estrangeiros de 
França, entregava ao Ministro do Brazil em Pariz um segundo projecto no qual o 
mesmo artigo estava redigido como se segue: 

O arbitro regulará definitivamente a delimitação de que se trata, quer adopte 
na sua sentença a linha de fronteira que lhe foi proposta por ama ou outra das 
doas partes, quer escolha qualquer outra solução intermédia, entendendo as partes 
dar ao arbitro os mais amplos poderes afim de chegar a uma solução equitativa da 
difflculdade. 

O Ministro do Brazil respondeu em 25 de março: * 

€ Estudarei com cuidado estes dous documentos (isto ó, um projecto de compro- 
misso arbitral de 20 de março e um prqjecto de convenção relativa á constituição 
de uma policia mizta) e terei a honra de submetter proximamente a V. Ex. um 
oontra-projecto de tratado de arbitramento, mas desde já, quanto ao art. 2° do novo 
projecto, tomo a liberdade de lembrar a V. Bx. que o arranjo amigável que se vai 
fazer, isto ó, o arranjo definitivo dos limites por um arbitro, não poderia ser feito 
senão «conformemente ao sentido preciso do art. VIll do Tratado de Utrecht e às 
estipulações do acto do Ck)ngresso de Vienna», como foi convencionado em Pariz a 
28 de agosto de 1817. 

Na conflarencia a que V. Bx. ftiz allusão tive a honrado pedir-lheque se 
dignasse de precisar por escripto os limites reclamados pela França. Ck)nvém que 
o tratado estabeleça claramente as linhas pretendidas pelas duas partes; e essa 
delimitação prévia do território contestado, assim como os poderes que devem ser 
conferidos ao Arbitro constituem certamente as duas questões delicadas que teem de 
ser discutidas e resolvidas na negociação do Tratado. > 

O Brazil expõe depois por que a convenção definitiva não admittiu a clausula* 
inaceitável para elle, autorisando o Arbitro a decidir por equidade, ao passo que 
manteve a referencia ao art. 8 do tratado de Utrecht, não obstante a oppósição 
dos negociadores franoezes ; ella obriga ao contrario, o Arbitro a fixar o limite ma- 
rítimo segundo o sentido preciso do art. 8 do tratado de Utrecht exclusivamente. 

O Arbitro está sujeito à convenção de arbitramento, tal como foi assignada pelas 
partes a 10 de abril de 1897 e ratiflcada a 6 de agosto de 1898. Nos termos dessa 
conven^^, elle deve dizer qual ó o curso d'agua chamado Yapoc ou Vicente Pinsão 
pelo art. 8 do tratado de Utrecht, como também deve fixar a í^ronteira interior 
dos dous Estados limitrophes. 

A fh)nteira interior deve forçosamente ser fixada segundo o limite maritimo 
que fôr antes determinado; quanto à fronteira interior, o arbitro não pôde sinão es- 
colher entre as pretensões das partes e uma solução intermédia que a convenção 
prevê. Nesse ponto o Arbitro não está preso por uma convenção, invocada pelas 
partes e que elle teria de interpretar. Ser-lhe-hia. por consequência, licito tomar 
em consideração motivos de equidade no que concerne ao limite interior. 



« R. B. III, pags. 345 6 346. 
\R. B. III, pag. 350. 
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Mas, em compenflação, pelo que concerne ao limite marítimo, o compromisso 
arbitral obriga-o a procurar e fixar o sentido preciso do art. 8 do tratado de 
Utrecht. Trata-se pois, de interpretar o tratado, e para resolver o problema ser- 
Ihe-ba preciso recorrer aos dados scientificos que lhe fornecem a historia e a 
geographia. A natureza das cousas exclue qualquer iaterpretação do tratado de 
Utrecbt, tirada de motivos do equidade ou de conveniência ; nSo se poderia, oom 
effeito, deduzir de considerandos dessa ordem qual foi, naoccasião da assignatura 
do tratado, a intenção de seus autores. 

Para mais clareza, é opportuno explicar aqui o art. 2 da convenção de arbi- 
tramento. O Brazll pretende que o limite interior, de que uma parte foi reconhecida 
provisoridmente pela convenção de 28 de agosto de Í8i7^ ó sobre o parallelo de 
2"" 24' latitude norte, entre o Oyapoc o a fronteira da Guyana Hollandeza. Elle 
refere-s*í á convenção de Paris, concluída naquella data entre a França e Portugal * 
e cujo art. P é assim concebido : 

« Sua Magestade Fidelíssima estando animado do desejo de pôr em execu(^o 
o art. 107 do Acto do Congresso de Vieuna, obriga se a entregar a Sua Magestade 
Christíanissima, no prazo do três mezes, ou antes, si fòr possível, a Guyana Fran- 
ceza até o Rio d*Oyapock, cuja embocadura está situada entre o quarto e o quinto 
gráo de latitude septentrional e até o trezentesimo vigésimo segundo gráo de lon- 
gitude a leste da ilha de Ferro, pelo parallelo de dous grãos e vinte e quatro minutos 
de latitude septentrional. 

Incontestavelmente o Oyapoc mencionado nesse artigo ô o curso d*agua que o 
Brazil designa hoje como sendo o Yapoc ou Vicente Pinsão do tratado de Utrecht e 
que elle reivindica como fronteira marítima. O art. 2 da Convenção de Pariz diz 
no que concerne ao limite interior : 

Proceder-se-ha im mediatamente de ambas as partes à nomeação e remessa de 
commissarios para fixar definitivamente os limites das Guyanas franceza e por- 
tugueza, conformo o sentido preciso do art. Vlll do tratado de Utrecht e as es- 
tipulações do acto do Congresso de Yienna. Os ditos commissarios deverão ter- 
minar seu trabalho no prazo de um anno, o mais tardar, a datar do dia de sua 
reunião na Guyana. Si ao expirar esse termo de um anno, os ditos commissarios 
respectivos não conseguirem ficar de accordo, as duas altas partos contractantes 
procederão amigavelmente a outro arranjo, sob a mediação da Grã-Bretanba, e 
sempre conforme o sentido preciso do art. VIII do tratado de Utrecht, concluído sob 
a garantia daquella potencia. 

Esta disposição ficou sem execução. Por isso a França serve-se do facto para 
afflrmar que a questão permanece no mesmo estado e queé preciso, para resolvel-a, 
interpretar definitivamente o art. 8 do tratado de Utrecht, como o dizia Guizot 
num despacho dirigido a 5 de julho de 1841 ao Ministro da França no Rio de Ja- 
neiro e que foi communicado ao Governo brazíleiro ^ — «Em 21 de outubro 



* M. F. II, pag. 114 (ArchivoB dos Negócios Estrangeiros, — Original sellado) ; 
M. B. II, pag. 122. 

* M. F. II, pags. 115, HG, segundo os archivos dos Negócios Estrangeiros, corres- 
pondência do Brazil, T. XX ; ver M. F. I, pag. 119, 22^6 seguintes, e M. B. II, pag. 129 
6 seguintes. (N. 25 E.) 
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ultimo dei-Yos conhecimento das ciroumstancias que haviam impedido a nomeação 
de commissaiios francezes para a demarcação dos limites da Quyana do lado do 
Pará. Tenho que vos fallar hoje dos motivos que nos fazem julgar inútil essa 
nomeação, porque, em nossa opinião, a reunião dos commissarios francezes e bra- 
zileiros seria pouco própria para obter um resultado completo e definitivo. Não se 
trata, com elTeito, de um trabalho ordinário de demarcação, consequência natural 
d'uma negociação em que o limite que deve separar dous territórios foi convencio- 
nado em principio, para sor demarcado depois no terreno. Antes quo chegue a 
questão a termos tão simples é preciso accordar sobre a interpretação do art. 8 do 
tratado de Utrecht e determinar uma base de delimitação ; é preciso, o que não se 
pôde fazer si não por uma negociação entre os dous Gabinetes, terminar primeiro a 
questão dos tratados e definir os direitos respectivos antes de chegar à applicação 
pratica desses mesmos direitos.» 

O Brazil concordou posteriormente com este modo de ver, o que explica por que 
o art. l'' do compromisso de arbitramento estipula que o Arbitro designará o 
curso d*agua quo ò o Japoc ou Vicente Pinsão do tratado de Utrecht, bascando-se 
exclusivamente no sentido preciso desse tratado e sem recorrer á convenção de 
Pariz. E na sua primeira memoria o Brasil declara reiteradas vezes que, pelo que 
diz respeito á fronteira maritima, trata-se unicamente de interpretar o art. 8 do 
tratado de Utrecht *. Nenhum desaccordo reina entre as partes neste ponto, de 
sorte que o Arbitro pôde dispensar-se de examinar, si, pela convenção de Pariz, as 
partes não entendiam reconliecer o Oyapoc actual pelo Japoc ou Vicente Pinsão do 
art. 8 do tratado de Utrecht. 

Mas, si a convenção de Pariz não designou definitivamente o curso d'agaa fron- 
teira, ella deve, no que concerne ao limite interior, ter tanto mais um caracter 
provisório, quanto a fixação desse limite depende da do limite maritimo, que deve 
ser antes determinalo. 

E' verdade que a Convenção de Pariz tratou de formular uma norma consti- 
tutiva da fronteira interior e foi isso talvez que induziu o Brazil a invocar o sen 
texto. O Brazil mesmo aliás reconhoce na sua pretenção, que a demarcação de 1817 
só fora fixada provisoriamente» 

I— O PROCESSO 

Pi. 1 

O tratado de arbitramento contém, quanto ao processo, as disposições essenciaes 
seguintes: 

Cada uma das partes deve, no prazo de oito mezes depois da troca das ratifica- 
ções do tratado, apresentar ao Arbitro uma memoria contendo a exposição de seus 
direitos e os documentos a elles referentes. Essas memorias são ao mesmo tempo 
communicadas ás partes contractantes. Passado esse primeiro prazo de oito mezes 
cada uma das partes terá um novo, da mesma duração, para apresentar ao Arbitro, 
si o julgar necessário, uma segunda memoria em resposta ás allegações da outra 
parte. O Arbitro tem o direito de exigir das partes os esclarecimentos que julgar 



Ver, entre outros, M. B. I, pag. 8; R. B. I, pag. 10, 
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neoessariofi ; elle regala 00 oasos nio previstos pelo processo do arbitramento e os 
incidentes que podem sobrevir. As despezas do processo arbitral sSo determinadas 
pelo Arbitro e divididas igualmente entre as partes contractantes. As communica- 
ções entre as partes contractantes effectuam-se por intermédio da Repartição 
politica da Confederaç&o Suissa. Bmítm, o Arbitro decidirá no prazo máximo de um 
anno, acoutar da entrega das réplicas. 



A troca das ratificações realizou-se a. 6 de agosto de 1898, no Rio de Janeiro \ 
e a 8 de setembro de 1898 o GoDselho Federal, a pedido das duas partes, aceitou a 
missSo que lhe confiava a convenção de 10 de abril de 1897. 

Os Estados Unidos do Brazil designaram para os representar no litigio o Sr. Pa. 
ranhos do Rio Branco, que apresentou a 6 de abril de 1899 ao presidente da Confè. 
deração suas credenciaes como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
em missão especial. 

A França fez-se representar por seu embaixador acreditado junto ao Conselho 
Federal, o finado conde de Montholon, depois por seu successor Sr. Paulo Luiz 
Jorge Bihourd, aos quaes foram addidos como conselheiros em missão especial o 
marquez de Ripert-Monclar, Ministro Plenipotenciário, e o Sr. Alberto Qrodet, go* 
vemador das colónias de primeira classe. 

A 4 de abril de 1899 o embaixador da Republica Pranceza entregou ao Preti- 
dente da Confederação, para serem communicadas ao Conselho Federal : 

1 • Uma memoria contendo a exposição dos direitos da França na questão 
das íi^onteiras da Quyana Franceza e do Brazil ; doas volumes, dos quaes o pri- 
melro contôm a exposi^ do litigio, o segundo os documentos e peças Justificativas. 

2. Um atlas, contendo reproducções de cartas do território contestado. 

A 6 de abril de 1899, o ministro do Brazil entregou ao presidente da Confede- 
ra^, para serem communicados ao Conselho Federal : 

1. Uma memoria apresentada pelos Estados Unidos do Brazil ao Governo da 
Confederação Helvética, Arbitro escolhido segando as estipulação do tratado con- 
cluído no Rio de Janeiro, a 10 de abril de 1897, entre o Brazil e a França ; três 
volumes, dos quaes o primeiro contém a exposição do litigio do Brazil, o segundo 
documentos e o terceiro documentos e actas relativos ás negociações, qae se effe- 
ctuaram em Pariz em 1855 e 1856 ( Missão especial do visconde do Urugaay em 
Pariz, 1856-1856 ) ; 

2. A obra : O Oyapoc e o Amazonas, qaestão brazileira e franceza, por Joaquim 
Caetano da Silva, dous volumes ; 

3. Um atlas contendo reproducçOes de cartas do território contestado ; 

4. Um atlas contendo cartas geographicas da commissão brazileira de explora- 
ção do alto Aragaary, sob a direcção do capitão de estado-maior Felinto Alcino 
Braga Cavalcante. 

A repartição politica da Confederação entregou às partes o numero conven- 
cionado de exemplares desses diversos documentos. 



« M. B. ir, pag. 137, nota. 
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Verificoa-se, por oooasião da entrega das primeiras memorias, que as partes di- 
vergiam quanto ao oaloulo do prazo de oito mezes. Para tirar toda a davida a esse 
respeito, o Conselho Federal decidiu, a 5 de Jullio de 1890, que o prazo preyisto no 
art. 4 do tratado de arbitramento de 10 de abril de 1897 expirava a 6 de dezembro 
de 1899, ás ô horas da tarde, hora da Europa centrai, do que se deu aviso Às duas 
partes. 

A ô de dezembro de 1899, as dnas partes entregaram suas réplicas ao presidente 
da Confederação ; a memoria do Brazll é acompanhada de três tomos contendo do- 
cumentos, de um atlas e de um volume encerrando o fao-^mile de toda uma serie 
das pecas impressas nos tomos annexos. 



No intervallo, a embaixada da França fizera ao Conselho Federal as communi- 
caçOes seguintes : 

a ) Por nota de 30 de março de 1900 foi explicado que (Al. F. I, pags. 171 e 
175, continha um erro, a saber, que nelle sSo mencionados dous trechos de uma 
carta de Pontchartrain a Lefebvre d*Albon, de 19 de dezembro de 1714, os quaes são 
na realidade tirados de dous documentos differentes. O erro passou para o volume 
contendo as peças justificativas ( M. F. 11, pags. 123-125 ) onde se acha, sob o 
titulo de < Carta de Pontchartrain, Ministro da Marinha, ao intendente ( ordoiu 
nateur ) da Guyana Lefebvre d'Albon > um documento que é visivelmente 
composto de duas peças differentes. Segundo a primeira parte, com effeito, o 
tratado de Utrecht não está ainda nem ratificado nem publicado, ao passo que de 
accordo com o segundo, esse tratado estava em via de execução. Feita a verifl- 
oação, resultou que a primeira parte é um extracto de uma carta do secretario de 
estado da Marinha, de abril de 1713, emquanto que as passagens subsequentes são 
a^reproduoção de uma carta do mesmo secretario de Estado, de 19 de dezembro 
de 1714. 

b) Por nota de 21 de maio de 1900, em resposta a uma pergunta feita pelo Con- 
selho Federal, forneceram-se esclarecimentos sobre os relatórios de 1688, do Sr. de 
Ferrolles, que foi mais tarde governador de Cayenna. A pergunta referia-se á 
controvérsia que se levantou entre as partes a respeito da carta de Ferrolles, de 
22 de setembro de 1Ô88, dirigida ao < Senhor e Senhora de Seignelay > e reprodu- 
zida no M. F. 11, pags. 155 e seguintes e passagens que delias dá o M. F. I., pags. 
163 e seguintes, segundo os archi vos das colónias, t. LXIII ( Ver R. B. II, pags. 
143 e seguintes ). 

A nota de 21 de maio de 1900 expõe que foi por engano que se íéz referenda 
ao tomo LXIII dos Archivos das Colónias (M. F. I, pag. 164, nota 1) < pelo que diz 
respeito á viagem de Ferrolles a Araguary. O redactor trabalhava baseado em no- 
tas reunidas por diversos empregados, e a inexactidão vem de que o volume LXIII, 
foi mais particularmente consultado. Mas elle nada encerra sobre a viagem de 
FeroUes em 1688.» Demais, a carta ao Sr. e á Sra. de Seignelay não é uma peça 
original, mas uma cópia, de que existem dous exemplares, o primeiro, o melhor, 
nos Archivos das Colónias, volume II da Correspondência geral (Quyana), fls. 44 e 
seguintes, e o segundo, defeituoso, nos Archivos nacionaes, K 1232, n. 54 ; além 
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disso, a carta era dirigida Dão ao senhor e á senhora, mas ao Ministro do Seignelay. 
O original da carta de Ferrolles não pôde ser encontrado, mas nenhuma das 
duas cópias contém as palavras: «ao rio do Cabo d^Orange». Essas daas cópias 
foram entregues ao arbitro em expedição authentica, parte em reproduccão photo- 
graphica. 

c) Emíim, a Embaixada de França, como se disse acima, pag. II, communicou 
ao Conselho Federal Suisso, por nota de 27 de julho de 1900, uma rectiâcação 
da carta n. 2, annexa à R. F., na qual a fronteira meridional reivindicada pela 
França está traçada não mais a partir da Grande Pancada, mas da nascente 
do Araguary na direcção do oeste. 

A pedido do Conselho Federal, o representante dos Estados Unidos do Brazil, 
a 11 de julho de 1900, apresentou as peças seguintes : 

a) Uma cópia do Compendio das mais substanciaes Razões e argumentos que 
evidentemente provam que a Capitania chamada do Norte situada na boca do rio 
das Amazonas legitimamente pertence à Coroa de Portugal, etc., legalisada pelo 
conservador da Bibliotheca Real da Ajuda em Lisboa, M. Rodrigo V. de Almeida. 

h) Extractos da «bra de Enciso «Suma de geographia, eto^. Sevilha, 1519, 
que o representante do Brazil declara conforme ao trecho do exemplar que S3 acha 
na Bibliotheca Nacional de Pariz. 



R. F., pag. 20, diz quanto ao direito de réplica concedido ás partes pelo tra- 
tado de arbitramento : <c Temos... que dizer uma palavra da significação que 
damos ao art. 4° (do tratado de arbitramento) relativo ao direito de réplica. 
Depois de ter imposto a cada uma das duas partes, no art. 3<^, a obrigação de 
apresentar uma memoria impressa contendo a exposição de seus direitos e os do- 
cumentos a ellea referentes, o compromisso abre a cada uma delias a faculdade de 
dirigir ao arbitro uma segunda memoria em resposta ás allogaçOes da outra parte. 
Já se não trata, como se vé, sinão de uma resposta aos dizeres do adversário. 
Parece-nos resultar desse texto que em principio as segundas memorias devem ser 
consagradas à discussão das primeiras. Isto está mais amplamente demonstrado 
ainda pelo facto que depois de expirado o segundo prazo de oito mezes fica encer- 
rado o processo escripto. O juiz pôde ainda pedir esclarecimentos ; porém as partes 
não teem mais o direito de ar/?umentar uma contra a outra ; começou o período 
final de um anno, durante o qual o arbitro está com a palavra para elaborar e dar 
sua sentença. Exhibir pela primeira vez na segunda memoria argumentos con- 
servados até então em reserva, e que não podei^ão mais ser contraditos, parece-nos 
contrario ao espirito do compromisso. B* evidentemente uma questão de circum- 
specção e de boa fé; combatendo um argumento adverso, qualquer pessoa ó mni 
naturalmente e mui legitimamente arrastada a novos raciocínios e a novas justi- 
ficações. Não obstante, pensamos que, de um modo geral, a segunda memoria deve 
ser essencialmente uma resposta, e foi nesses termos que nos esforçámos por nos 
manter. » 

O Brazil não se pronuncia sobre a questão, mas juntou á sua réplica tão grande 
quantidade de novos meios de prova, que somos tentados a acreditar que não se 
colloca no mesmo ponto de vista que a França. 
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O arbitro julga que não está reduzido a restringír-se às allegações das partes 
e aos meios de prova por ellas invocados. Nâo se trata para elle de decidir uma 
questão de direito civil, segundo os tramites do processo civil, mas de estabelecer 
um facto histórico ; por isso deve procurar a verdade por todos os meios á sua 
disposi^o. Elle só tomará em consideração as allegações das partes e os documentos 
produzidos, sobre os quaes a parte adversa não tenha podido explicar-se, si a sua 
exactidão e a sua authenticidade lhe parecerem fora de duvida. 

Ill 

EXPOSIÇÃO DB MOTIVOS 



O tratado de arbitramento concluído a 10 de abril de 1897 entre a Republica 
Franceza e os Estados Uoidos do Brazil, que tem por objecto fazer fixar definitiva- 
mente as fronteiras da Quyana Franceza e do Brazil, submette dous pontos liti- 
giosos à decisão do arbitro escolhido pelas partes : o primeiro concerne á fronteira 
exterior ou marítima, isto ó, à questão de saber qual é « conformemente ao sen- 
tido preciso do art. 8 do tratado de Utrecht o « rio Japoc ou Vicente Pinsão » ; o 
segundo ó relativo à fronteira interior, tendo o arbitro por missão determinal-a. 

A tarefa do arbitro differe essencialmente, conforme tiver de julgar uma ou 
outra das questões. O tratado do arbitramento o faz sobresahir mui claramente. 
Neste acto as partes formulam suas pretonções, tanto no que concerne à fronteira 
exterior, como á fronteira interior. Para determinar a primeira, o Arbitro deve 
procurar qual ó, segundo o sentido preciso do art. 8 do tratado de Utrecht, o 
rio Japoc ou Vicente Pinsâo. O rio que elle tiver adoptado como tal será o rio 
fronteiro e seu thalweg formará a linha fronteira, quer seja este rio o indicado pela 
França, quero indicado pelo Brazil, ou um terceiro curso d'agui. Em com- 
pensação, para resolver qual é o limite interior, si não admittir como fundada a 
pretenção nem de uma nem de outra das partes, pronunciará segundo a « solução 
intermédia» que as partes de commum accordo determinaram no tratado de ar- 
bitramento ; traçará consequentemente a fronteira interior, que partirá do ponto 
extremo do limite exterior. 

A primeira questão tem pois exclusivamente por objecto interpretar os termos 
«Japoc ou Vicente Pinsão» do art. 8 do tratado do Utrecht; a segunda concerne 
unicamente ao exame de legitimidade das pretensões de cada unai das partes. 

II 

O arbitro, considerando que a fixação da fronteira interior depende da solução 
que for dada á questão da fronteira exterior, estabelece, baseado nos dados 
minuciosos fornecidos pela exposição histórica e geographica que « conformemente 
ao sentido preciso do art. 8 do tratado da Utrecht » o rio «Japoc ou Vicente 
Pinsão» desse art. 8 ô o Oyapoc actual que se lança no Oceano entre o 4*» e 
5" grau de latitude norte immediatamente ao oeste do cabo de Orange. 

Para determinar qual é o rio Japoc ou Vicente Pinsão do tratado de Utrecht 
de 11 de abril de 1713, ô preciso examinar antecipadamente si as peças contem- 
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poraneas da oonolnsSo do tratado eatabeleoem de uma maneira precisa qae sentido 
as partes oontraotantes teem entendido attribuir e teem effectiyamente attribnido 
á denominação € Japoo ou Vicente PinsSo >« de qae se serre o acto diplomático. 

Procedendo a essa verificaoio, o arbitro foi levado a estudar não somente 
as negociações que deram immediatamente emresnltado a adopc&o do art. 8 e das 
outras disponcões connezas do tratado de Utreebt, mas ainda os tratados de 1700, 
1701 e 1703. O tratado proTiaorio de 4 de marco de 1700 asaamin com eífeito tal 
importância na discussão do tratado de Utrecht, que foi preciso admittir desde logo 
que existia uma certa relação de identidade entre o Japoc ou Vicente Pinsão do 
tratado de Utrecbt e o € Rio de Oyapoc ou de Vicente Pinsão », do tratado provisório. 

As deliberações que originaram o tratado provisório de 1700 foram prece- 
didas em 1608 e 1699 de uma longa troca de explicações escriptas, pelas qnaes as 
partes, a França de um lado, Portugal do outro, desenvolveram nas suas mais 
insignificantes minudencias as questões que as separavam, eaforcando-se cada uma, 
com auxilio de factos, de docnmeotos, de considerações tiradas da historia e da 
geographia, por convencer a parte adversa do bom Amdamento de suas pretençOes. 
Para chegar a apreciar com rectidão as memorias tão importantes de 1698 e 1699« 
que exerceram incontestável influencia mesmo sobre as theses sustentadas pelas 
partes no litigio actual, e a bem comprehender os documentos que estão em 
connexidade mais on menos estreitas com essas memorias, foi necessário realizar 
um estudo completo dos íkctos e dos documentos, 

Bis ahi por que o Arbitro se deu ao trabalho de examinar toda a historia do 
Contestado, do território em litigio que vai do Amazonas ató o Oyapoc actual ao 
oeste do cabo de Orange, desde as primeiras viagens de descoberta effectuadas na 
America do Sul ; elle teve especialmente de formar uma opinião sobre o valor das 
reivindicações do Contestado fundadas sobre concessões de terrenos outorgados 
por Governos da Europa e ver até que ponto semelhantes concessões foram seguidas 
da occupacão eflbctiva do paiz. 

Teria sido aliás impossível omittir um estudo aprofundado da historia do 
Contestado desde a origem da sua descoberta por europêos, e isso tanto menos 
quanto as partes invocaram em suas memorias o histórico da questão e o nome 
do rio limitrophe, Vicente Pinsão, se referia evidentdmente a Vicente Yanez 
Pinzon, que descobriu a embocadura do Amazonas e o littoral do continente ao 
sueste e ao noroeste delle. E' precisamente por isso que as questões de ordem 
puramente geographica levantadas pela identificação do rio Vicente Pinsão com 
um dos cursos d'agua do littoral brazileiro-guyano não podiam ser decididas só 
com o auxilio das cartas datando da época do tratado deUtrecht; foi preciso 
examinar essas questões na sua relação com a historia, e foi assim que se chegou 
ao âmago do estudo desse problema scientiflco tão interessante como controvertido 
do desenvolvimento da cartographia da costa sueste da America em geral, do 
littoral do Contestado em particular. 

III 

Isto postOf convém ílazer notar os pontos seguintes: 

E' só no fim do XVI e no começo do XVII seaulo que diversos Estados da Eu- 
ropa se preoccupam do território costeiro situado ao noroeste da embocadura do 
Amazonas. 
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N68sa ópooa 08 portngaoiefl se estabeleoem e se fixam na embocadura e 
nas margens do rio, nio somente em virtude do titulo histórico oreado pela 
diYisão do muodo, íbita pelo Papa entre a Hespanha e Portugal, mas antes em 
Tirtade de uma dominação efléctiva e de uma posse defendida á mão armada contra 
quem quer que procurava pertnrbal-a ou restringil-a. 

Só a Hespanha teria podido disputar essa região a Portugal, fandandoHW no 
tratado de Tordesillas ; mas o conflioto foi afastado, graças á reunião das duas 
ooròas, que durou ató 1640. No fim do XVI e no começo do XVII século a opinião 
geralmente aceita pelos autores hespanbóes e portugueses parece ter sido que a 
fronteira entre a Hespanha e P(»rtugal, a antiga « linea de demaroación » passava 
ao noroeste da embocadura do Amazonas e que em particular o rio Vicente Pinsão, 
que se lança no mar ao noroeste do cCabo dei Norte », formava o limite do Brazil 
portuguez e das possessões hespanholas do norte. Não ó mister procurar como se 
pôde formar essa opinião ; bastará registrar que o rei da Hespanha, Felippe IV, 
terceiro do nome em Portugal, tinha por carta régia de 13 de junho de 1621 divi« 
dido as possessões portuguezas na America do Sul em dous grandes districtos admi- 
nistrativos, dos quaes um, o Estado do Maranhão, situado ao noroeste, se estendia 
além da embocadura do Amazonas até a íh>nteira do território hespanhol. Ora, 
essa fironteira era o rio Vicente Pinsão. 

Na mesma época brazileiros dependentes de Portugal haviam emprehendido 
expulsar do território da embocadura do Amazonas oi súbditos das nações européas, 
principalmente os hollandezes, os ingleses e os francezea, e defender-se contra 
qualquer invasão estrangeira; e nessa empreza tiveram bom êxito. 

Não se trata mais hoje de decidir si era Portugal ou qualquer outra potencia 
européa que tinha mais bem ítmdada em direito a preteoção de possuir o território 
da embocadura do Amazonas, mas unicamente de provar que effBctivamente os por« 
tuguezes se tornaram senhores do paiz e que asseguraram igualmente seu domínio 
sobre a margem esquerda do rio.rechaçando todas as outras nações européas; depois, 
que a coroa de Portugal dividiu o território em < Capitanias >, e que em 1637 fez 
doação da € Capitania do Cabo do Norte» a Bento Maciel Parente, um dos con« 
quistadores portuguezes. Ao longo do litloral essa Capitania tinha uma extensão 
de 30 ou 35 a 40 léguas, contadas do Cabo do Norte. Por si só o texto da carta de 
doação mostra que essa concessão não era uma ccommissão de descobrimento» • 
o facto que Parente lavrou documento offlcial da tomada de posse da sua Capitania, 
que esta passou a seus herdeiros e a presença de agentes de Parente no território 
provam assaz que a doação foi seguida de execução. 

Foi só depois de 1676 que os francezes tomaram definitivamente posse de 
Cayenna. A partir desse momento, elles tentaram dar à sua colónia o desenvolvi- 
mento que lhe attribuiam as concessões dos reis de França. Bssas oonoessões assi- 
gnavam à França Equinocial os territórios entre o Amazonas e o Orenoco. O 
tenente-general desse paiz, Lefebvre de la Barre, na sua desoripção da região, íáz 
sobresahir a differença que existe entre as oonoessões e a oocupação effectiva dos 
Ijrancezes. Elle designa o paiz situado entre a embocadura do Amazonas e o Cabo 
de Orange, onde desemboca o rio Yapooo, como sendo a Quyana índia, à qual elle 
oppõe, como formando a Guyana Franceza, o paiz comprehendido entre o Cabo de 
Orange e o rio Maroni. E' este ultimo território, e não o outro, que é possessão 
franceza. B ainda para Lefebvre de la Barre a Quyana índia ó susceptível de ser 
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oocupada. Qaando 08 f rancdzefl se applicaram a prooeder á occupaçSo do cabo de 
Orange até o rio das Amazonas, yalendo-se das concessões do sen rei e « para a 
manutenção e o angmento da colónia de Cayenna >, como se diz nas instrucções do 
presidente Rouillé, em data de 1 1 de dezembro de 1697, esbarraram-se com os 
portaguezes. 

Estes oppuzeram-se à entrada dos francezes em sou território, que, segundo 
Portugal, se estendia além do Amazonas e do Cabo do Norte até o rio de Vicente 
Pinsâo. Ck)mecaram a construir fortes para defender a sua posse, onde já tinham 
algumas missões. O conflicto entre a França e Portugal não tardou a romper. 

Desde logo os francezes vindos de Cayena e encontrados nos arredores do Cabo 
do Norte são presos pelos portuguezes e expulsos do paiz, ao passo que em Cayenna 
as autoridades continuam a autorisar francezes a dirigirem-se áquelle território 
até o rio das Amazonas e principalmente a fozer alli commercio com os indios. O 
conílieto aggrava-se desde que os francezes levantam seus protestos contra o 
estabelecimento dos fortes construídos pelos portuguezes na margem esquerda do 
Amazonas, pedem a destruição das obras de defesa, o abandono do território pelos 
portuguezes « visto que toda a margem septentrional do Amazonas pertencia de 
direito a Sua Magestade Christianissima», ao passo que os portuguezes cuidavam 
em novas medidas para proteger suas possessões. 

Pedro Eleonor de la Ville de Ferrolles, que em 1688 foi do Cayenna entregar a 
« intimação » da França ao commandante do forte portuguez á margem esquerda 
do Araguary, relata por estas palavras o acolhimento que elle recebeu : < Elle per- 
guntou-me depois o que eu viera fazer. Eu disse que tinha vindo saber por que 
elles se estabeleciam nas terras do Rei, que estavão separadas das suas pelo rio das 
Amazonas. Isto o admirou, dizendo que o capitão-mór do Pará tinha ainda ordens 
de construir fortes mais perto de nós, e que as terras do Rei seu amo se estendiam 
até o Rio Pinsão, que nós chamamos Ouyapoque. > O infructuoso ataque tentado 
por Ferrolles em maio de 1697 contra os fortes portuguezes sobre o Amazonas assi* 
gnala a phase aguda da contenda. 

Entretanto recorreusa ás vias diplomáticas para pór flm ao litigio; ao mesmo 
tempo as partes, depois de ter recolhido dados históricos e gcographicos, expunham 
suas pretenções nas memorias de 1608 e 1699. 

O tratado de 4 de março de 1700 regulou provisoriamente a questão. Tratava se 
do € negocio do rio das Amazonas », como o fazia observar muito bem o negociador 
ft*ancez, o Presidente Rouilló ; por isso sua memoria do Janeiro de 1698, que elle 
entregou ao Governo portuguez, era intitulada : « Memoria contendo os direitos da 
França sobre os paizes situados ao oeste do rio das Amazonas». Não era, pois, a 
fronteira do rio Vicente Pinsão, chamado «Ouyapoque » pelos francBzes de Cayenna, 
que aos olhos da França formava o objecto do litigio, mas sim a fronteira do Ama- 
zonas ; e'a instrucção entregue ao embaixador da França em Lisboa recommendava- 
lhe obtivesse dos portuguezes que reconhecessem « que o rio das Amazonas sorve 
de limite ás duas nações e que os portuguezes deixem aos francezes a livre posse da 
parte ocddental de suas margens». Portugal oppunha a essa pretenção a reivin- 
dicação da margem esquerda do Amazonas até o « Rio de Oyapoca ou Vicente Pinsão^ 
como querem os castelhanos, ou Rio Fresco, como mostram muitos roteiros e cartas ». 
As memorias, assim como os documentos e cartas communicados ao arbitro 
estabelecem evidentemente que ao concluir o tratado de 4 de março de 1700, os 
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Estados contractanies não entenderam designar e não teem de facto designado como 
íendo o pio de Oyapoc dito de Vicente Pinsão outro curso de agua senão o Oyapoc 
actual, immediatamente ao oeste do Cabo de Orange. 

As diflforenças de orthographia do nome Oyapoc nenhuma importância tinham ; 
com eflfeito o Oyapoca ou Oyapoc da resposta de Portugal de 1G98 chama-se Yapoco 
na réplica da França, de fevereiro de 1699, provavelmente porque de la Barre e 
outros autores francezes o denomiuavam assim, no em tanto que a tréplica de Por- 
tugal escreve : Ojapoc (Oyapoc) ou Oviapoc (Wiapoc ou Yapoc); ô o n^esmo curso, 
d* agua que vai figurar no tratado de Utrecht com o nome de Japoc, que de For- 
rolles escreve Ouyapoc ou Ouyapoque, ao pisso que os hollçindezes e os inglezes 
empregavam de preferencia as expressões Wiapago, Wiapoco, Wyapogo, Wayapoco, 
Wajabego, cto. Ora, para os firancezes este Oyapoc era o Oyapoc actual do Ci^bo de 
Orange. De FerroUes o diz claramente no seu relatório de 20 de junho de 1698. 
quando, querendo estabelecer a differença entre a ilha de Ouyapoc (Hyapoc) e o rio 
desse nome, faz observar a respeito deste : cesta na Guyana áquem do Cabo do 
Norte, a quinze léguas de nossas habitações deCayenna». J^ mesmo, em )688, no 
relatório sobre a sua expedição ao Araguary, descrevera exactamente com o nome 
de Ouyapoque o rio que se lança no Oceano ao oeste do Cabo de Orange, sem co- 
nhecer nem mencionar nenhum outro curso de agua desse nome no contestado entre 
Cayenna e o Amazonas. 

Mais ainda : nenhuma objecção teve que fazer, como resulta da sua confe- 
rencia com o commandante portuguez do forte sobre o Araguary, contra a identi- 
ficação do Pinsão, o rio limitropho portuguez (Vicente Pinsão; e do seu próprio 
Ouyapoque (isto, ó Oyapoc do Cabo de Orange). Sua objecção não visava aquella 
identificação, mas simplesmente a fixação da ff*onteira no Oyapoc do Cabo de Orange, 
porque elle reivindicava para a França a fronteira do Amazonas. 

Das deliberações tomadas entre 1698 e 1700 resulta ^ mesma conclusão. A* 
reivindicação pelos portuguezes da fronteira Oyapoc^Vicente Pinsão, os francezes 
niio oppõem ^sta ol jecção: não ha identidade entre o Oyapoc e o Vicente Pinsão, 
porque o Oyapoc é o rio que corre perto do Cabo de Orange e o Vicente Pinsão ó UI9 
curso d'agua mais approximado, do Amazonas. Os francezes eaforçam-fle antes por 
demonstrar que p Vicente Pinsão ó um rio iniaginario: os portugqezes, dizem elles, 
nenhum direito teem a reivindicar o Oyapoc como rio limitrophe ; além de que ess^ 
fronteira seria inútil e insufilciente ; existe aliás no An^azonas uma ilha com o 
nome de Oyapoc (Yapoco), e ella pôde servir de fronteira entre Portugal e a Françí^. 
Vé-se claramente que para os francezes, quando tem de se occupar da fronteira 
do rio d'Oyapoc, trat\-se do Oyapoc delles conhecido, do Oyapoc do Cabo de Orange 
e não de outro rio. Por isso os portuguezQS limitam-se a responder na sua tréplica: 
não existe ilha d*Oyapoc na embocadura do Amazonas, os autores e as cartas 
assignalam a existência d'um rio Vicente Pinsão, que não ó outro sinão o Oyapoc ; 
essa fronteira do Oyapoc não é, além disso, a respeito mesmo da França, nem mais 
inútil nem mais insufflciente do que o foi outr'ora quando constituía o limite di^ 
Hôspanha e de Portugal. 

Importa todavia ter presente que os portuguezes estavam bem longe de ter 
exactas informações sobre a posição do Oyapoc do Cabo de Orange, para elles o 
Vicente Pinhão. M^s liga-se tão pouca importância a conhecer exactamente a po- 
sição do rio reivindicado como fronteira pelos portuguezes, que a memoria franceza 
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de janeiro de 1608 nâo contém sobre a latitude nenhuma das indicações quo 
figuram na memoria sobre a qual sd baseava» 

Comprehende-se que os francezes conhecessem o Oyapoc melhor que os por- 
tuguezes, porquanto, para chegar ao Amazonas, deviam passar perto do Oyapoc o 
do Cabo de Orange ; para os portuguezes, em compensação, esse rio limiferophe era 
muito afastado. 

Desde que as negociações deram em resultado obrigar os portuguezes a arrasar 
todos os seus fortes na margem esquerda do Amazonas e a posse do Contestado foi 
declarada < indecisa entre as duas Coroas », a França jà não tinha interesse em fixar 
os limites do Constestado de maneira que lhe desse o Amazonas por fronteira 
meridional de conformidade com a sua própria reivindicação ; e o Oyapoc (OJapoc) 
ou Vicente Pinsão para fronteira sept?ntríonal e occidental, de conformidade com 
a reivindicação de Portugal. A França conseguira o fim que mais lhe importava, 
o livre accosso do Amazonas. Não tinha que receiar que os portuguezes se adian- 
tassem para Cayenna. Mas nada indica que o Oyapoc ou Vicente Pinsão do tratado 
provisório de 4 de março de 1700 fosse um curso d*agua diverso daquelle que os 
debates preliminares fazem conhecer por esse nome, a saber, o Oyapoc de hoje. 

IV 

Só se teve em vista a convenção de 4 de março de 1700. O art. 9° do tratado 
previra que a questão das fronteiras. Amazonas, ou Oyapoc-Vicente-Pin&ão seria 
esclarecida e definitivamente resolvida de accordo com os novos dados que deviam 
ser recolhidos, porém essa disposição ficou lettra morta, e a 18 de junho de 1701 o 
tratado provisório do anno precedente foi convertido em tratado definitivo e 
perpetuo. 

A França considerava esse acto como uma concessão que devia fazer a Por- 
tugal por causa da situação politica geral. Nenhuma reserva ou execução tendo 
sido estipulada, cumpre admittir quo a denominação adoptada em 1701 «terra do 
Cabo do Norte, confinando com o rio das Amazonas» (art. 15, primeira redacção, 
ou art. 6, segunda redaçao do tratado), não pôde visar outra cousa senão o terri- 
tório do Contestado, tal como o delimitava o tratado provisório, ao qual expressa- 
mente se fazia referencia. 

O que Portugal em vão pedira à França em 1701, a saber, a renuncia desta 
Potencia <c a qualquer pretenção ás terras do Cabo do Norte confinando com o rio das 
Amazonas», e estendendo-se «até o rio de Vicente Pinsão, também chamado Oyapoc, 
fez-se assegurar a 16 de maio de 17^3 no seu tratado de alliança com o Imperador ; 
a Inglaterra e os Paizes Baixos. O art. 22 desse tratado de alliança estipula ex- 
pressamente: €... pax fierinon poterit cum Rege Christianissimo, nisi ipse oedat 
quooumque Jure, quod habere intendit in Regiones ad Promontorium Borcale vulgo 
Caput de Norte pertinentes et ad ditionem Status Maranonii spectantes, jacentesque 
inter Fluvios Amazonium et Vicentes Pinsonis». Portugal designava o rio que devia 
servir de fronteira septentrional sob o nome que lhe dava habitualmente, nada o 
obrigava a accrescentar-lhe a denominação adoptada pelos francezes para o mesmo 
rio. A designação «Regiones ad Promotorium Borcale vulgo Caput de Norte per- 
tinentes» é a traducção mais exacta possível do termo «Terras do Cabo do 
Norte». 
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O tratado de 1703 dá ao Contestado a mesma extensão que os tratados de 1700 
e de 1701, e o tratado da Utrecbt de 11 de abril de 1713 não pôde ser interpretado 
differentemente. 

Isto resulta directamente dos arts. 8 e 9 do tratado de Utrecbt nos qoaes o 
tratado provisório de 1700 ó declarado nuUo e de nenbum vigor, nos quaeso mesmo 
território de que dispuzera esse tratado provisório é dednitivamente concedida a 
Portugal e nos quaes esse território, o Contestado, é designado pelos mesmos termos 
de que se tinbam servido os tratados anteriores « terras chamadas do Cabo do 
Norte e situadas entre o rio das Amazonas e o de Japoc ou de Vicente Pinsão». Esta 
opinião ô corroborada pelo art. 12, que prohibe aos Trancezes € passarem o rio de 
Vicente Piosâo, para negociar. . . nas terras do Cabo do Norte»; esta denominação 
não visa outro território sinão o delimitado pelo art. 8. Por consequência, as 
terras francezas de Cayenna começ lo na margem esquerda a noroeste do Vicente 
Pinsão dos portuguezes ou do Japoc dos francezes, e eis por que o art. 12 precitado 
estipula além disso : << Sua Magestade Portugueza promette. . . que os seus súb- 
ditos luu) irão commerciar em Cayenna .» 

A origem dos artigos do tratado de Utrecbt, que o arbitro deve interpretar ó 
explicado em toda uma serie de documentos dignos de íé ; o arbitro colheu em todas 
essas peças a convicção de que pelo Japoc ou Vicente Pinsão do art. 8 não se pôde 
entender outro rio que não seja aquellea que se referem os tratados de 1700 e 1703, 
e portanto nenhum outro curso d'agua diverso do Oyapoc do actual Cabod'Orange. 
No fundo, as partes estão de ac^ordo em reconhecer que nenhuma importância 
deve ser ligada à differença de orthographia de Japoc e de Oyapoc ; nas conclusões 
que deram em resultado a conclusão do tratado, escreve-se indifferentemente Japoc, 
Oyapoco, Oyapoc (Ojapoc). A denominação Japoc é devida prova velmeate a que os 
plenipotenciários portuguezes em Utrecbt, que conheciam o rio sob o nome Vicente 
Pinnio, redigiram os artigos do tratado, e, segundo a forma usual para elles, fizeram 
então do Yapoco dos mappas francezes um Japoc. 

Resulta das negociaçõas que a intervenção da loglaterra valeu a Portugal 
clausulas favoráveis, em primeiro lugar a concessão do Contestado e a interdicção 
aos francezes de navegarem no Amazonas. Este modo de proceder era dictado aos 
inglezes por seu próprio interesse e também pelo respeito das obrigações que o 
tratado de 1703 Ibes impunha a respeito de Portugal. 

Desde o inicio das negociações, Portugal, utilisando-se do tratado de alUança 
de 1703, e apezar do tratado de 4 de março de 1700, pedia que a França renunciasse 
em seu proveito a qualquer pretenção sobre as « Terras do Cabo do Norte situadas 
entre o rio das Amazonas e o de Vicente Pinsão » ; seu pedido tinha incontesta- 
velmente por objecto o território de que, em 1700, a posse fora declarada « indecisa 
entre as duas coroas » e cuja fronteira para Cayenna era formada pelo Oyapoc 
actual do Cabo de Orange. A França, em tiompensação, entendia, a principio, 
manter o estado de cousas anterior â guerra e observava : « quanto aos dominios da 
America, se houver questões que regular, procurar-se-ha chegar a um accordo 
amigavelmente > ; mais tarde, os plenipotenciários francezes no Congresso de 
Utrecbt tinham por instrucçfio reclamar a fronteira do Amazonas e, no caso em que 
não pudessem obtel-a, insistir sobre este ponto « que os francezes terão a liberdade 
plena da navegação no rio das Amazonas », ao mesmo tempo que o tratado pro- 
visório de 1700 ficaria em vigor € ató que se tenha convencionado definitivamente 
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sobre 08 limites da província da Ouyana > ; mas, si essa convençio não fosse oon- 
dqida no prazo de um anno, a partir do tratado de paz, o rio das Amazonas se 
tomaria a fronteira. 

Portugal, que confiara completamente á Inglaterra a defesa dos seus interesses» 
foi sustentado por essa Potencia, Lord Bolinglioke communicou ao marquez de 
Torcy, Ministro Francez dos Negócios Estrangeiros, que a Rainha da Inglaterra 
tomara para com o rei de Portugal < por tratado compromissos mais sólidos do 
que para com qualquer outro alliado » ; em Londres foi principalmente o Ministro 
Portuguez Josó da Cunha Brochado que fez valer com successos as pretenções de 
Portugal ; expbz como o tratado provisório de 1700 tinha sido prejudicial a Por- 
tugal, impondo ao rei de Portugal « abster-se da antiga posse e do gozo das terras, 
que elle possuía, situadas desde o rio chamado Yapoco até o Cabo do Norte do Rio 
das Amazonas inclusive », € com grande preâuizo do seu antigo dominio, com tão 
pouca segurança para o resto do Maranhão » ; fazia sobresahir que a manutenção 
desse tratado de 1700 traria novas disputas e novas controvérsias. 

A Inglaterra estava disposta a tomar contra ^ França a defeea da pretenção 
de Portqgal sobro o Contestado, isto neste sentido € que os francezes abandonam 
totalmente aquellas terras para os afastar da vizinhança do Brazil », mas as con- 
siderações que ella tinha com a França fizeram com que não empregasse toda a sua 
energia em sustentar essa pretenção senão desde o momento em que, no curso das 
negociações, a Franca reclamou para os seus súbditos a livre navegação no Ama- 
zonas e apresentou esse pedido como sendo para ella a mais importante. 

Os relatórios sobre a memorável conferencia de Utrecht de 9 de fevereiro de 
1713, na qual tomaram parte os plenipotenciários francezes, portuguezes e inglezes^ 
demonstram — e isto merece ser posto em evidencia — que a contestação a res- 
peito da latitude da embocadura do rio limitrophe teria podido nascer então, si se 
tivesse dado alguma importância a conhecer exactamente essa latitude. Mas, como, 
esse não era o caso, a questão não se tornou aguda. Cumpre todavia insistir neste 
ponto : em 1703, assim como em 1700 e nos annos precedentes, a questão actual- 
mente litigiosa não existia, e não existia por esta razão : havia accordo sobre a 
identidade do Japoc (Oyapoc) e do Vicente Pinsão ê accordo também que por esse 
pome 86 devia entender um só o único rio, e esse rio era o Oyapoc de hoje, o 
Oyapoc do Cabo de Orange. 

A discussão de 9 de fevereiro de 1713 demonstrou perfeitamente que os fran- 
ceses e portuguezes nãq eram da mesma opinião quanto á Ic^titude da en^bopadura 
desse curso d'agua. Duas pretençGes estavam em presença : o Brazil reclamava o 
ContestsMio, a França a sustentação do tratado provisório de 1700, subsidiariamente 
a divisão do Contestado, com a clausula que a livre navegação do Amazonas seria 
garantidi^ aos súbditos francezes. E quando a divisão foi discutidi^, os portuguezes 
declt^raram aceital-a em principio ; eiigic^m, entretanto, que o próprio tratado tra- 
çasse a linha fironteira, de maneira que esta attingisse á costa por 3 3/4^ de lati- 
tude norte ; partindo do ponto de vista que na carta quedava ao Vicente Pinsão 
ou Oyapoc uma latitude norte 3 3/4 ', era mais exacta e mais precisa do que as 
cartas francezas, que collocavam o rio muito mais ao norte, elles julgavam, quQ 
essa divisão lhes daria não somente todo o Contestado, mas ainda uma fronteira 
segura e indiscutível no futuro. Mas os francezes oppunham-sea este modo de 
divisão ; em primeiro logar uma divisão immediata não lhos convinha ; preferiam 
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uma divisão a que se proceiesse depois da conclusão da paz, no logar ou em outro 
qualquer ponto, por concessionários dos dous Estados ; além disso, não aceitavam o 
projecto, porque a parte que concedia a Portugal llies parecia demasiado grande. 
Paliando dos plenipotenciários portuguezes refere : « Elles... reservam sempre, 
não somente a maior parte das costas até o Cabodo Norte, mas ainda todas as mar- 
gens do rio das Amazonas, até o forte mais remoto que tinham antes de 1700.» 

O que mais importava aos francezes era a livre navegação do Amazonas. Seus 
plenipotenciários o dizem claramente no relatório que dirigiram a Luiz XIV sobre 
a conferencia de 9 de fevereiro de 17l3 : « A primeira cousa que pedimos foi á 
navegação para os súbditos de Vossa Magestade no rio das Amazonas.» É Luiz XIV 
qualifica a liberdade de navegação no Amazonas de € condição fundamental », 
única que o determinará a entrar em matéria sobre o projecto de divisão do Con- 
testado. A divergência das opiniões sobre a latitude do rio fronteiro perdeu toda 
a importância, desde que a França, cm logar de obter a livre navegado, foi obri- 
gada a renunciar a ella expressamente depois do nUimatum da Inglaterra de 17 
de fevereiro — 6 de março de 1713, ao mesmo tempo que devia abandonar a Por- 
tugal todo o CJontestado, tal qual tinha sido delimitado poios precedentes tratados. 
Os francezes aceitaram o Yapoc ( Oyapoc ) ou Vicente Pinsão como sendo o curso 
d'agua limitrophe visado pelo tratado de 1700, isto sem restricção nein reserva. 
A reserva que Luiz XIV fez estipular, por oocasião da assignatura do tratado 
de Utrecht, concernia, não á identidade de Vicente Pinsão e do Oyapoc actual, mas 
á liberdade de navegação do Amazonas ; era esse o flm a que elle se propunha, não 
fazia questão de uma linha fronteira ao sueste do Oyapoc actual e que não che- 
gasse ao Amazonas. 



O litigio, tal qual existe actualmente entre as partes, nasceu depois da con- 
clusão do tratado de Utrecht, em um espaço de tempo relativamente curto. 

O conQicto surgiu quando em 1723 o governador francez de Cayenna, Cláudio 
d'Orvilliers, reconhecendo ainda o Oyapoc actual como sendo a fronteira adoptada 
pelo tratado de Utrecht, reivindicou para a França o território inteiro da embo- 
cadura desse curso d'agua, pela razão que o tratado de Utrecht concedei^a 
ú Portugal as terras do Cabodo Norte somente e não as do Cabo de Orange. 
Bile julgava que se podia de oommum accordo tomar o Cassiporé por limite. 
Por seu lado, João da Maya da Gama, governador portuguez no Pará, sustentava, 
invocando a descoberta feita em 1723 por João Paes do Amaral, de um marco entre 
as possessões hespanbolas e portuguozas sobre a Montagne d'Argent que esta na 
margem esquerda do Oyapoc, que «os territórios do Rei Christianissimo começam 
na dita ponta chamada Comaribô, que se acha ao oeste do rio de Vicente Pinsão e 
não no Cabo de Orange. . ., visto que este se acha a leste, e que toda a embocadura 
do rio de Vicente Pinsão^ a qual é e forma o limite dos dous territórios, pertence 
ao Rei meu Amo». As duas partes partem, pois, do mesmo curso d'ixgua como curso 
d'agua limitrophe, isto é, do Oyapoc do Cabo de Orange, mas não do thalweg d'este 
curso d'agua; reivindicam, ao contrario, o território situado do outro lado. 

Ao passo que Portugal renunciará pouco depois a qualquer pretenção sobre a 
margem esquerda do Oyapoc, o mesmo não acontecera da parte das autoridades 
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írancezas de Cayenna. Em 1726 já dX)rvilliers tira argamento da < Bahia de Vi- 
cente Pinsão >, qae se toma na continuação do litigio de grande importância ; elle 
considera a fronteira do Cassiporé como uma concessão qae dere ser feita a Por- 
tugal e motiva na opinião neites termos : < Posto que a Bahia de Vicente Pinsão 
esteja mais ao sal do que o rio da Cassiporé, concoriarei, por parte do Rei meu 
Amo, que os nossos limites sejam no rio de Cassiporé ; este rio não depende por 
forma alguma das terras chamadas do Cab3 do Norte, que s."io as qae o Rei cedeu 
pelo ultimo tratado ao Rei de Porta ^al ; mas, como o rio de Vicente Pinsão. também 
chamado Ojapoc, ó peqaeno, creio qae o Rei não desapprovari que colloquemos o 
limite no rio de Cassiporé, que ô um granie rio.» 

A exposição histórica demonstrou qae esta argumentação não se pôde con- 
ciliar com o art. 8 do trata Jo de Utrecht; basta ter assignalado os primeiros 
láctos aos quaes se liga o litigio actaal. Estes nada poleriaTi malar ás verificações 
que resultam dos detalhes que precederam o tratado de Utrecht e que fixam o 
sentido verdadeiro e preciso do seu art. 8. A historia das relações qae teem entre- 
tido desde 1713, a respeito da questão da fronteira, as autoridades franceias de 
Cayenna e as autoridades brazileiras do Pará de uma parte, depois, de outra parte, 
o Governo Francez e o Goremo Portaguez, substituído mais tarde pelo Governo 
Brazileiro, não tem para o arbitro outro interesse sinão o de demonstrar com in- 
teira clareza qaal é a origem do litigio actaal e de ;ne maneira as partes, no curso 
do conflicto, formularam e defenderam suas pretenções. Não é necessário voltar 
ainda a esta parte da historia da contestação, nem às obras cartographicas sobre as 
quaes ella exerceu sua inflaencia ; estes pontos já foram examinados aprofundada- 
mente na exposição histórica e geographica. 

VI 

Depois que em 1822 o Brasil se separou de Portugal para tomar-se um Bstado 
independente e foi reconhecido como tal pelas potencias, achou-se para com a 
França, no que diz respeito ao Contestado, na mesma situação que Portugal até 
então. Nenhum desaccordo existe sobre este ponto entre as partes. 

VU 

O exame a que o arbitro se entregou levon-o a adoptar, em conformidade do 
pedido formulado pelo Brazil no art. 1<» do tratado de arbitramento, o Oyapoc de 
hoje como devendo formar a fronteira exterior ou marítima entre a Guyana Fran- 
ceza e o Brazil. Esta decisão traz como consequência a recusa da reivindicação 
pela França da fronteira do Araguary . Deve-se do mesmo modo pôr de parte como 
fronteira qualquer outro curso d'agua corrente entre o Araguary e o Oyapoc. 
Este resultado acha-se confirmado, a todos os respeitos, pelo exame de cada uma 
das questões de ordem puramente geographica. 

A exposição geographica mostrou oomo um só e mesmo curso d*agua recebeu 
nomes diíTerentes, o nome de Vicente Pinsão da parte dos hespanhóes e dos portu- 
guezes, o nome de Oyapoc, mui diversamente orthographado segundo a denomi- 
nação primitiva de origem indía, da parte dos inglezes, dos hollandezes e dos fhm- 
cezes. Mostra também que as indicações da latitude deste rio variavam muito, con- 
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forme os diversos geo^raphos e as diversas cartas geographieas, mas que a iden- 
tidade do carso d*agria nem por isso deixa de poder ser estabelecida graças às 
« montanhas >, qne, situadas ao oeste da sua embocadura, o assignalam, graças 
também à determinação da saa posição e à nomenclatura reproduzida nos mappas. 

Para o arbitro ô fora de duvida que a cartographia hespanhola e portugueza 
do XVI século, desde o Padron real de Chaves de 1536, entende pelo rio de Vicente 
Pinsão acompanhado de « Montanas>, o Oyapoc actual do Cabo de Orange. Pelo 
meio do XVI século, um rio novo e importante foi introduzido nos mappas, 
em primeiro lagar por Nicolau Desliens e Sebastiano Cabotto, que o tomaram da 
relação que Orellana fez da sua viagem. Elle figurou nos mappas como am curso 
d*agua differente do Maranhão, já conhecido e ao noroeste deste. Ora, os mappas 
identificavam o Maranhão conhecido com o Amazonas de hoje, davam-lhe uma 
posi(^ quasi análoga, e sendo o novo rio igualmente id3ntiâcado com o Amazonas, 
segue-se que a posição do novo rio era inexacta ; devia ser forçosamente transferida 
muito para o noroeste, porque o resto do littoral não soffrera mudança alguma. O 
rio de Vicente Pinsão, abstracção feita do rio, novamente introduzido, guardou a 
antiga posição que lhe dera Chaves, era por consequência, muito mais approximado 
do novo curso d*agua do que do antigo Maranhão. Mas alguns geographos bem 
cedo descobriram o erro assim commettido, e já em 1558 Diogo Homem toma a 
collocar o rio de Vicente Pinsão com as Montanhas à distancia primitiva e exacta 
do rio das Amazonas. O mais autorisado representante da cartographia portugueza 
da segunda metade do século XVI, Vaz Dourado, juntou-se a essa opinião, assim 
como Gerardes Mercator nos seus mappasmundi, or^nisados segundo os mappas 
da escola de Sevilha, que fizeram conhecer universalmente, e transmitte ao século 
XYII o nome do rio de Vicente Pinsão. 

A descripção que deu B. M, Parente pelo anuo de 1630 e a doação que lhe foi 
outorgada em 1637 demonstram com bastante certeza, como o explica a exposição 
geographica, que o rio do Vicente Pinsão e o Oyapoc são um só e o mesmo curso 
d*agua. Em compensação, os mappas de João Teixeira não podem servir para deter- 
minar o curso d*agua fronteira, pelo motivo de que não figura essa parte do 
littoral sinão d'uma maneira absolutamente insuíficiente. 

A exposição geographica refuta também os diversos argumentos apresentados 
pela França em apoio da fronteira do Araguary. Está demonstrado que esta pre- 
ten^ não é fundada, pela razão de que é impossível estabelecer que o Araguary 
tenha tido outr'ora una segunda embocadura e de que não foi verificado fSaicto 
algum que permittisse admittir a identificação do rio Vicente Pinsão com um braço 
septentrional, hoje desapparecido, do Araguary. O Araguary tem saa embocadura 
ao sul do Cabo do Norte, ao passo que incontestavelmente o rio de Vicente Pinsão 
80 lança no Oceano ao noroeste do Cabo do Norte. E em todos os tempos fez-se 
distincção entre esses dois cursos d'agua. 

E' em consequência de uma fklsa combinação que a bahia de Vicente Pinsão figura 
no mappa organisado em 1703 por Guilherme de Tlsle o mais tarde principalmente 
no de Condamine, na bocca do norte do canal actual de Carapaporis ; este erro 
provém, segundo os documentos apresentados no debate, do qne commetteu Roberto 
Dudley na sua interpreta^ do relatório que Keymis fizera de sua viagem, e, das 
fklsas noçOes que tinham a respeito do Amazonas Deslieux, Cabotto e outros. 

Além das memorias de 1698 e 1699, são especialmente o mappa organisado pelo 
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padre Pritz em 1G'j1 c a descripçao do padre Pfeil que mostram que Portugal no fim 
do XVII século, e por occasião de se concluir o tratado de 1700, identificava o rio de 
Vicente Pinsao e o Oyapoc de hoje. No mappa do paJre íritz, que segae em geral 
a nomenclatura indígena, o rio de Vicente Pinsão toma o logar do Oyapoc ; o padre 
Pfeil identifica especialmente o Vicente Pinsão com o Oyapoc, observando que é 
sempre o mesmo curso d'agua que se chama rio Vicente Pinsão ou Wiapoc, ou 
Yap(jc, ou Waialogo, ou Oyapoc. O rio de qUe elle ftiUa ó o Oyapoc de hqje, por- 
quanto diz: elle se lança no mar formando uma bella bahia e sua agui doce perde-se 
entre os dois celebres promontórios do Mmt fJ^Ari/cnt e do cabo de Orange. E' de 
ordem secundaria que o padre Pfeil, a exemplo de tintos outros geograpbos^ 
indique uma latitude inexacta, porque é o curso d\igua e não a latitude que tem 
importância. 



VIU 



Pelo teor do tratado de arbitramento e em conformidade das explicações 
supracitadas, a fk*onteira exterior ou maritima vai até a nascente principal do 
Oyapoc de hoje, a menos que o Bi^zil não possa dar um fundamento juridico à 
pretenção que articulou com o fim de obter uma fronteira interior pissando pelo 
imrallelode 2^24 . Mas o Brazil não conseguiu justificar sua pretenção, pela razão 
de que o único argumento que invoca ó tirado da Convenção de Pariz, de 28 de 
agosto de 1817 ; porém este meio, segundo declaração geral, não é definitivo, é 
apenas provisório. Ora, como se trata na espécie da reivindicação de uma fronteira 
definitiva, a Convenção de Pariz deve ser aíkstada do debate. 

Cumpre notar, além disso, que uma linha fronteira determinada segundo um 
parallelo, constituo um limite artificial, que o Arbitro não poderia adoptar sinão si 
elle se fundasse sobre um titulo. 

O limite interior, que a França reivindica no tratido de arbitramento e que 
deveria seguir uma linha parallela ao curso do Amazonas até o Rio Branco, carece 
lambem de base jurídica. 

E' exacto que a linha parallela, que reivindica hoje, a França já a reciamoa 
em principio sob a íórma da € linha de M. de Castries > ; mas, para que o 
arbitro pudesse conceder á França esta linha parallela, seria necessário que ella 
fosse baseada n*uma convenção ou n'outroacto incontestável. 

Esse titulo falta ; pois ó sem razão que a França julga que o art. 10 do tratado 
de Utrecht não cedeu a Portugal sinão uma facha de terras relativamente estreita 
ao longo das margens, ao passo que o vasto território que se encontra atrás dessa 
jacha teria ficado para a França. 

O tratado de Utrecht limita*se a editar: c as duas margens do rio das Amazonas, 
tanto o meridional como o septentrional, pertencem... á Sua Magestade Por- 
tugueza ». Não lalla de uma facha de terreno ao longo das margens, mas das 
próprias margens ; não estipula mais que o território que se estende por trás 
da facha costeira pertence á França, assim como não diz que as terras que estão 
atrás das margens são cedidas a Portugal. DispOe em t^^rmos idênticos sobre as duas 
margens ; uma interpretação restrictiva do termo « margem » não parece ad- 
missível nem para um nem para outro lado do rio. 
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A allegação da França, de qae tem base para reiviodicar, em virtude de uma 
posse effectiya, os territórios que são limitados pela fronteira interior que propõe, 
não é confirmada por factos. 

Por esses motivos o arbitro deve, no que toca à fronteira interior, adoptar a 
«solução intermédia», convencionada pelas partes no art. 2 do tratado de 
arbitramento. 

IV — SENTENÇA 

Vistos OS factos e os motivos acima expostos 

o CONSELHO FEDERAL SUISSO 

na sua qualidade de Arbitro chamado pelo Governo da Republica Franceza e pelo 
Governo dos Estados Unidos do Brasil, 

segundo o tratado de arbitramento de 10 de abril de 1897, 

a fixar a fronteira da Guyana Franceza e do Brazil, 

oertiflca^ deoide e pronuncia: 

I 

CONFORME O SENTIDO PRECISO DO ART. 8 DO TRATADO DK UTRBCHTí O RIO JAPOC OU 
VICBNTE PINSÃO É O OYAPOC, QUE SE LANÇA NO OCEANO IMMRDIATAMBNTE AO 
OESTE DO CABO DE ORANGE E gUE POR SEU TIIALWLG FOR>tA A LINHA FRONTEIRA. 

II 

A PARTIR DA KASCENTE PRINCIPAL DESTE RIO OYAPOC ATÉ A FRONTEIRA HOLLANDEZA, 
A LINHA DE DlVISlO DAS AOUAS DA BACIA DO AMAZONAS QUE, NESSA REGIÃO, 
É CONSTITUÍDA, NA SUA QUASI TOTALIDADE, PELA UNHA DA CUMIADA DA SERRA 
TUMUCUMAQUB, FORMA O LIMITE INTERIOR. 

Decidido em Berne na nossa sessão de 1 de dezembro de 1900. 

A presente sentença, revestida do sello da Confederação Suiâsa, serã expedida 
em ites exemplares fraticezeâ e três exemplares allemíies. 

Um exemplar fraucez eum exemplar allemão serão cbmmunicados a cada uma 
das dtias pttt*tes pela nossa Repartição Política ; o terceiro exemplar frabcez é o 
terceiro exemplar allemão serão depositados nos archivos da Confederação Saissa. 

EM N0>fE DO CONSELHO FEDERAL SUISSO: 

O Presidente da Confederação,- 

Hauser. 
o Chanceller da Confederação, 
RiNGIBR. 

A chancdllaria federal certifica que e texto supra está conforme ao texto 
approvado pelo Conselho Federal. 

Berne, 1 de dezembro de 1900. 

EM NOME DA CHANCBLLARIA FEDERAL SUISSAí 

O Chanceller da Confederação, 
RlNGIER. 



N. B. — Estava sellado com o sello da Chaneellaria Federal Suissa. 
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N.4 

Nota da Missão Especial em Berna ao Conselho Federal Suisso 

Bfission Spéciale des Etats Uois du Brésil» Berne, le 2 déoembre 1900. 

Monsiear le Prósideat^rai eu Thonneur de reoevolr bier, des mains de 
Monsiear Oraffloa, Doctear en Droit^ Secrétaire da Départcment Politiqne de 
la CSonfédératiOD, la note par laquelle Votre Rzoellenoe m*a informe da dispo- 
sitif de la sentence arbitrale prononcée le méme jour par le Conseil Federal 
dang le différend relatif aox frontières entre le Brósil et la Gayane Prançaiae, 
ainsi qae les documenta annoncés dans cette note, à savoír : 

l.^" Le texte original complet, rédigé en allemand, de Texposé de la canse 
avec l€S considérants et la sentence, formant un volume imprime de 840 pages, 
grand in ^ 8^", signé, au nom du Conseil Federal, par Votre Excel lence, contre- 
signé et scellé par le Cbancelier de la Gonfédération et acoompagné d'an antre 
volume formant étui et contenant plusieurs cartes et tableaux comparatifis. 
(Urteil des Bundesrates des Schic€izerisc?ien Eidgenossenschafl xiber des Franko* 
BrasUianischen Grerustreit — Vom I Dezember Í900.) 

2.<> Plusieurs exemplaires, dont un légalisé par le Cbancelier de la Con- 
fôdération, de la traduction française des considérants et des conclusions de la 
sentence, imprimes en 52 pages, in 8\ — {Sentence du Conseil Federal Suisse 
dans la question des frontières de la Guyane Française et du Brésil — Dti i décem^ 
bre iOOO^Extrait contenant les chapitres A, I et II D et E). 

Bn attendant Tarrivée des paroles plus autorisées du Premier Magistrat de 
notre Republique, j*ai maintenant Thonneur et la satisfaction de renouveler à 
Votre Excellence et au Conseil Fódéral, au nom de mon Oouvemement et de la 
Natíon Brésilienne, les remerciments que j*avais immédiatemoit prió le Secrétaire 
dn Dópartement Politiqne de vouloir bien transmettre au Tribunal Arbitral pour 
rimmense peine qu*jl a prise à Texamen du volumineux dossier de cette afbire et 
pour le grand service rendu dans Tintérèt des bonnes relations entre le Brésil et 
la France, en donnant, comme les deux peuples amis Tavaient demandé« une so- 
lution pacifique et bonorable à ce long litigo. L*exposé et les considérants si 
minutieux et si magistralement écrits qui précédent la sentence resteront, pour 
l^onneur de la Suisse, dans Thistoire des arbitrages intemationaux, comme un 
modòle à imiter et témoigneront toujours de la conscience scrupuleuse et de la 
baute impartialité qui ont preside à Tétude et au jugement de ce grand procòs. 

Je prie Votre Excellence, Monsieur le Président, et le Conseil Federal d*agréer 
les nouvelles assurances de ma plus baute considération. 

A Son Excellence 

Monsieur Waltber Hauser, 

Président de la Confédération Suisse. 

& Sç & 

Rio Branco. 



Digitized by 



Google 



— 59 — 
Traducça-o 

Miflsio Especial dos Estados Unidos do Brasil.— Berna, 2 de dezembro de 1900. 

Senhor Presidente— Tive a honra de receber hontem das mãos do Sr. Gos- 
taro Qrafflna, Doator em Direito, Secretario da Repartição Politica da Confederação, 
a nota pela qual Vossa Exoellencia me informou do dispositivo da sentença arbitral 
pronnnciada no mesmo dia pelo Conselho Federal no litigio relativo às fronteiras 
entre o Brazil e a Gnyana Franceza, assim como os documentos annnnciados nessa 
nota, a saber : 

l.** O texto original completo, redigido em allemão, da exposição da causa, 
com 08 considerandos e a sentença, formando um volume impresso de 840 paginas 
in-8« grande, aasignaJo, em nome do Conselho Federai, por Vossa Excellencia, re- 
ferendado e sellado pelo Chanceller da Confederação, e acompanhado de um estojo 
em forma de livro, contendo vários mappas e quadros comparativos ( Urteil des 
Bundesrates des Sehvoeizerischen Eidgenossenschaft úber des Franho^Brasilianischen 
Grenzstreit — Vòm i, Dezember d 900 ) ; 

2.^ Vários exemplares, um dos qua^s legalisado pelo Chanceller da Con- 
federação, da traducção franceza dos considerandos e das conclusões da sentença^ 
impressos em 52 paginas, in-8'* (Sentencedu Conseil Federal Suissedans la question 
des frontières de la Guyane Française et du Brésil — Du 1" Décembre 1900.— Ex- 
trait contenant les chapitres A, I et 11, D et E ). 

Aguardando a chegada das palavras mais autorisadas do Primeiro Magistrado da 
nossa Republica, tenho agora a honra e a satisfação de renovar a Vossa Excellencia e 
ao Conselho Federal, em nome do Governo e da Nação Brazileira, os agradecimentos, 
que immediatamente pedi ao Secretario da Repartição Politica me âzesse o favor 
de transmittir ao Tribunal Arbitral peloimmenso trabalho que tomou sobre si 
com o exame do volumoso conjuncto de documentos desta questão e pelo grande 
serviço prestado no interesse das boas relações entre o Brazil e a França, dando, 
como 08 dous povos amigos o tinham pelido, uma solução pacifica e honrosa a este 
longo litigio. A exposição e os considerandos tão minuciosos e tão magistralmente 
escriptos que precedem a sentença, ficarão, para honra da Suissa, na historia dos 
arbitramentos intemacionaes como um modelo a seguir, e attestarão sempre a 
consciência escrupulosa e a alta imparcialidade que presidiram ao estudo e ao 
julgamento deste grande processo. 

Rogo a Vossa Excellencia, Sr. Presidente, e ao Conselho Federal, que acoeitem 
as novas seguranças da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

O Sr. Walther Hauser. 

Presidente da Confederação Suissa. 

& & & 

Rio Branco. 
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N.5 

Nota da Missão Especial ei» Berna áo Conselho Federal SUisso 

Mission Spèciale des Étata-Unis du Brésil — Berne, le 2 Décembte 19()0. 

Monsieur le Président— L!t sentenee arbitrale sur la qaestíon des limitefl entre 
le Brésil et la Guyane Française, ayant été commuaiquôe aux représentants des 
detit PsurtieSi clles auront maintenant, chacune, à rógler par moitié les frais de la 
prucédui^ arbitrale, comme il est stipulé à rArticle d da Compromis. ABSsitôt que 
le Conseil Pédéral en aura établi le montant, mon Gourernement s^empressera de 
satiflíáire robligation qui lui incombe dè ce chef^ 

Le tii^ du texte allemand de la Senteuoe Arbitrale, étant déjà fait, je prends 
la liberte de proposer que celui dela traduction firauçaise seit plus considérable, 
car des demandes d*exemplaires, que le Conseil Federal recerra, seront nombreuseSi 
sinon immédiatemeat, da moins quand l'importance de ce trayail será oonnue, 
par les citations qui ne manqueront pas de paraítre dans les ouyrages de Droit 
Intei*national et de Qéographie historique. D*un autre côté il est de Tintérêt de 
tout le monde que ce travail soit dès maintenant largement dlstribné à des bommes 
compétents, à des Biblíothéques et Sociôtés de Géogn^hiet et aux principaux 
organes de la presse. 

ie prie Voti^ Excellenoe et le Conseil Fôdéral d*agréer les íiouTelles assurAtices 
de ma plus haute considération. 

A Son Bxcellenoe 

Monsieur Walther HaUser. 

Présidentde la ConfédÃration Suisse. 

& iSc & 

Rio Braj^co. 

rrraducç&o 

Missão Especial dos Estados Unidos do Brazil^Berna, 2 de Dezembro áe 1900. 

Senbor Presidente — Tendo sido communicada aos representantes das duas 
Partes a sentença arbitral sobre a questão de limites entre o Brazil e a Ouyana 
Franceza, cada uma delias terá agora de satisfazer pela metade fcs despesas do 
processo arbitral, como se acha estipulado no art. 6« do Compromisso. Logo que o 
Conselho Federal declare a importância dessas despezáô,o meu Governo se apreàsarà 
em cumprir a obrigação que lhe incumbe nesse particular. 

Como a tiragem do texto allemão da sentença arbitral já está feita, tomo a 
liberdade de propor que a da traducção franceza seja mais considerável, porque os 
pedidos de exemplares, que o Conselho Federal receberá, hão de ser numerosos, si 
não immediatamente, ao menos quando a importância desse trabalho fôr conhedda 
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pelas citações, que sem duvida apparecerão em obras de Direito Internacional e de 
Geographia Histórica. Por outro lado é do interesse de todos que esse trabalho seja 
profusamente distribuído aos homens competentes, às Bibliothecas e ás Sociedades 
de Qeographia, e aos principaes órgãos da imprensa. 

Rogo a Vossa ExcellaQçia e ao Conselho Federa) q^ie se digqen) de acoiti^r os 
novos protestos da minha mais alta consideração. 

A Sua ExceUencia 

O Sr. Walther Hauaer, 

Presidente da Confederação Suissa. 

& & & 

Rio Branco. 



Docuneiitiis aifratalts pela Fraiça lepÉ lo prazo leial 

N.6 

Nota do Conselho Federal Suisso d Missão Especial do Brasil em Berna 

Dópartement Politique de la Confédération Saísse — Berne, le 15 octo- 
bre 1900. 

Monsieur le Ministre — Nous avons Thonneur de vous remettre ci-joint, copie 
d*une note de TAmbassade de France du 27 juillet, concernant une rectification à 
apporter à la carte n. 2 annexée à Ia Replique de la France au Mémoire Bré- 
silien. 

N*ayant plus d*exemplaires disponibles de Ia carte rectiíióe présentôe par Ia 
France nous allons prier TAmbassade de France de bieu vouloir nous en foumir 
d*aatrcs exemp^ires a^n d*être en mesure d'en mettro deux à votre disposition. 

Veoillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de notre haute considó- 
ratioD. 

1 Annbxe 

Département Politique Federal. 

Lo Uemplaçant. 

Brbnner. 
Son Bxcellence 

Monsieur Paranhos do Rio Branco, 

Envoyé Extraordinaire et ^(inistre Plénipotentiaire des Etats Unis du Brésil, 
en Mission Spéciale.^ Berne. 
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^^nnexo á noto. precedente 

Copie — Ambassade do la Republique Française— Berne, le 27 juillet 1900. 

Monsíeur le Président — A mon arrivóe à Berne, j'ai dú prendre connaissanoe 
des Mómoires remis au nem de la Franoe au Goavemement de la Confédération Saísse 
sor la question de frontière de la Qayane Française et du Brôsil. 

La carte n. 2, jointe à notre Répliqae aa Mémoire Brósilien, ne m'a point para 
tant aa point de vue de la revendication principale française qu*à celui de la ao- 
lution intermódiaire, r^poadre aax exigencee de la Convention Franco-Brésilienne 
du 10 avril 1897, articles I et II. J*ai estime que, psir déférenoe pour TArbitre. oe 
docament derait être rectifié. 

J*ai íkit part de mon sentiment au Ministòre des Affaires Etrangòres qui le 
partage après un nouvel ezamen de oe point particulier. 

En próvision du cas oú les obserrations que m*a suggerées Tétude de la ques- 
tion se préeentant également à Tesprit de TArbitre, celui-ci derrait réclamer des 
explications complómentaires, j*ai été autorisó à produire une nouvelle carte afia 
d*éyiter la porte de temps qui résulterait sans doute d*un nouvel ôcbange de notes 
offlcielles à ce sujet. 

Une carte rectiâcative de la carte n. 2 a, en conséquence, été établie d*ane 
manière exactement conforme à la Convention précitée. Au nom de mon Gouveme- 
ment, j*ai Thonneur d*en adresser à Votre Ezcellence dix exemplaires en un paquet 
séparé. 

Veuillez agrãer, Monsieur le Président, etc. 
Son Bxcellence Monsieur Hauser, 
Président de la Confédération Suisse. 
& &. & 

G. BlHOURD. 

(Um sello do « Départoment Politique Federal » authentica a cópia supra.) 

nr irAducçíio 

Repartição Politica da Confederação Suissa — Berna, 15 de outubro de 1900. 

Senhor Ministro — Inclusa temos a honra de remetter-vos cópia de uma notada 
Embaixada de França, de 27 de julho, concernente a uma rectiflcaçSo a fazer-se na 
carta n. 2 annexa à Réplica da França á Memoria Brazileira. 

Por não termos mais exemplares disponíveis da carta rectificada apresentada 
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peta França, vamos pedir á Embaixada de França que se sirva fornecer- nos outros 
exemplares aâm de que possamos pôr dous á vossa disposição . 

Aoceitae, Sr. Ministro, as seguranças da nossa alta consideração. 
(1 annexo.) 

Repartição Politica Federal. 

o Substítato, 

Brennbr. 

A Sua Excellencia 

O Sr. Paranhos do Rio Branco, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial dos 
Estados Unidos do Brazil.^ Berna. 

A^nnexo a nota» precedente 

CÓPIA — Embaixada da Republica Franceza — Berna 27 de julho de 1900. 

Senhor Presidente — Ao chegar a Berna, tive de tomar conhecimento das 
Memorias entregues em nome da França ao Governo da Ck)nfederação Suissa sobre 
a questão da fronteira da Guyana Franceza e do BrazLl. 

A carta n. 2, junto à nossa Réplica à Memoria Brazileira não me pareceu 
satisíkzer ás exigências da Convenção Franco-Brazileira de 10 de abril de 1897t 
arts. 1 e 2, quer no ponto de vista da reivindicação principal franceza, quer no da 
solução intermediaria. Julguei que, por deferência para com o Arbitro, devia esse 
documento ser rectiâcado. Desse parecer dei conhecimento ao Ministério dos Ne- 
gócios Estrangeiros, que se conforma com elle, depois de um novo exame deste 
ponto particular. 

Na previsão do caso em que, occorrendo igualmente ao espirito do Arbitro as 
observações que me suggerlu o estudo da questão, deva elle reclamar explicações 
complementares, fui autorisado a apresentar uma nova carta, aâm de evitar perda 
de tempo, que por certo resultaria de uma nova troca de notas oíflciaes a este 
respeito. 

Foi, portanto, feita uma carta rectificativa da carta n. 2, exactamente conforme 
com a Convenção precitada. Em nome do meu Governo tenho a honra de enviar 
a Vossa Excellencia dez exemplares em um pacote separado. 

Queira aoceitar, Sr. Presidente, etc., etc., etc. 

A' Sua Excellencia 

O Sr. Hauser, 

Presidente da Confederação Suissa. 

& & & 

BiflOURD. 
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N.7 

Nota da Missão Eijiecial do Brazil em Berna ao Conselho Federal Suisso 

MissioQ Spéciale da Brésil » Berne, le 19 Ociobre 1900. 

Monsieur le Vice-Président.— J'ai eu Thonneur de recovoir la note du 15 
courant par laquellc Votre Exoollence me transmet une copie de oeile de TAoibas- 
sadeur de la Republique Prançaise en date du 27 Juillet, et m^annonce le prochain 
envoi de deux exemplaires d'une nouvelle carte mentionnée dana oe document et 
remise le même jour par TAmbassade au Dopar temeat Po]itique Federal. 

Dans sa noto du 27 Juillet, TAmbassadeur, dúment autorisé, reconi^ait que sur 
la carte n. 2, jointe à la Réponse du Gouvernement Français au Mémoire du Brésil, 
le trace des frontières réclamées par la France et celui que cette pièce indique 
oomme solution iatermédiairc, sô trouvent en désaccord avec les demandes françaises 
formulées dans les articles 1 et 2 du Traité d'Arbitrage du 10 Avril 1897, et il 
ajoute que la carte rectifícative qu*il envoie au nom de son QouverQemâut^ ^t par 
déférence pour TArbitre, « a été établie d'une manière exactement conforme à la 
convention prócitôe. » 

Je ne puis pas dissimuler à Votre Excellence et au Ck)nseil Federal la surprise 
que j*ai éprouvée en constatant que huit móis après Texpiration du dólai fixo 
pour la présentation des Mémoires des deux Parties intéressées, le Gonvemement 
Français modiOait ses róclamations telles qu*elies sont précisées et dans sa Réponse 
(chapítre XIX, final), et dans la Carte n. 2 annexée à ce document. 11 me paralt 
que si des rectifications portant sur des erreurs d'écriture ou de chiffres sont 
toujours possibles, il n'en saurait être de même de changements essentiels dans les 
conclusions même de Tune des Parties, changements qui ne peurent être do natare 
qu'à rouvrir lo débat, à compliquer la procédure, et qui sont d'autant plus inex- 
plicables qu'ils se produisent dans un différend International minutieusement étudié 
et malgró les termes três clalrs d*un traité d*arbitrage longuement discute. 

Je laisse, bien entendu, à nos juges le soin de décider quelle iníluence ces 
incertitudes et ces variations, qui se manifestent encore à la dernière heure, 
pourront avoir sur la décision prochaine de la cause pendante entre le Brésil et la 
France, notre partie adverse renonçant aux conclusions írrecevables prises dana ses 
Mémoires et en déposant d*autres qui vienoent trop tard mais qui, d*ailleurs, ne 
sont pas mieux fondées que les precedentes ni plus conformes au Compromis. 

Si des rectiílcations araient pu être faites après le dépôt cies deruiçrs Mémoires 
et si le Brésil avait pu sMmaginer que la France eút la pensée d'en présenter, 
il les eút demandées ou il les eút attendues sur nombre de points de la Réponse 
française oh des confusions siogulières, des citatlons erróneas, des discussions 
surprenantes de textes se rencontrent presque à chaque page. 

Quoique je ne connaisse pas encore la carte rectificativo qui m'est annoncée 
dans la note de Votre Excellence, je crois savoir dèjà.,— si j'ai bien saisi le 
point de dópart qu'on m'a signaló sur une autro carto,— que la nouvelle ligne 
intérieure róclamée en dernier lieu par le Gouvernement Français, ne commence 
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pas pias que la préoédente à « la soarce principale de la branche priacipale de 
TAraguary » (art. 2 du Traitó), mais bien à la source d'un sous affluent du Mapary. 
Des documents produits par le Brésil ont établi, en efiTet, que déjà au XVll« et 
X Vlll* siècles le Mapary était regardé, non comme la branche principale, mais comme 
unafflaent de FAraguary: Routiers portugais antérieurs à 1695 (Tome II, du 2^^, 
Mómoire du Brésil, page 164) et à 1740 (Tome III, pag. 202) ; et carte française de 
1766, de Philippe Buache citée dans le 1«' Mémoire du Brésil (Tome I, pag. 24). 
L'exploration de 1798, faite par le colonel Pinto de Souza, et celles * de 1891 et 
1896, par le capitaine Braga Cavalcanti, sont venues confirmer ce fait acquis 
depuis si longtemps (!«' Mémoire du Brésil, tome I, pags. 23 à 25). 

La ligne intérieure de la prétention française telle qu*elle a été declarée dans 
Tarticle 2 du Compromis n*e8t autre que celle qui figure dans les cartes n. 1 et 
n. 3 annexées au tome I, du 1*' Mémoire du Brésil, et qui est ezpliquée dans ce 
document (tome I, pags. 21 à 29). Du reste, dans Tarticle précité, la France n'a pas 
dit que la frontière intérieure qu'elle réclamait était une ligne quelconquo 
paralléle à TAmazone: elie Ta précisée en disant que c*est « la ligne » qui, partant 
de la source principale du bras principal de TAraguary, continue par Touest 
parallèlement à la riviòre des Amazones. . .» Cette ligne doit donc étre tracée sur 
toute Ba longueur à la distance méme qui separe la source de TAraguary du point 
correspondant à cette source sur la rive gaúche de TAmazone. Ge point est incon- 
testablement celui qui se trouve sous le méridien de la source, autrement, si on 
pouvaitprendre arbitrairement un point quelconque de la rive, la ligne n'aurait 
pas été précisée et on n'aurait pas écrit < la ligne » mais < une ligne ». 

La note de TAmbassadeur parle d*une correction concernant le traoé de la 
solution intermédiaire , En effet, sur la Carte n. 2, annexée à la Réponse du 
Gouvernement Français, nos juges auront été surpris de voir la ligne fluviale de 
TAraguary indiquée comme solution intermédiaire, alors que la simple leoture du 
Compromis montre que cette riviòre represente la prétention máxima de la France 
du côté de Tembouchure de TAmazone, et qu'il n'autorise de solution intermédiaire 
que pourla limite appellée intérieure, dans Thinterland, à Touest de la source de 
la riviòre désignée dans Tarticle 8 du Traité dUtrecht (art. 2 du Compromis). 

J'espòre dono que Tétonnante indication de TAraguary comme ligne de 
solution intermédiaire ne figurera plus sur la Carte modifiée remise derniòrement 
au Conseil Federal. 

U resulte clairement de la note de TAmbassade de France : 

l."" Que les demandes et les oonclusions formulóes au nom de la Pramce et 
soumises à Tarbitre dans le dernier jour du délai oú elles pouvaient étre dóposées,— 
soit le 6 décembre 1899,— ont été jugées et condamnées par TAmbassadeur et par 
le Gouvernement Français lui-mòme en ce qui concerne la ligne intérieure ; 

2.0 Que la demande d'uQe nouvelle ligne intérieure n'a été présentée que le 
27 juillet 1900, presque huit móis après Texpiration du délai legal ; 

3," Que dòs lors, les seules ligues intérieures qui pourraient étre príses en 
considération par le Tribunal Arbitral seraient celle du paralléle de 2'' 24' de 
latitude Nord, depuis TOyapoc jusqu'à la frontiòre hollandaíse, ligne revendiquée 
par le Brésil, et celle de la solution intermédiaire autorisée dans Tarticle 2 du 
Compromis, c'est-ii-dire la ligne du divonium aquarum formant la limite septen- 
trionale du bassin de TAmazone, sur les monts de Tumucumaque, depuis la source 
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de rOyapoc, Japoc ou Yinoeot Pinçon des Traités de 1700 et 1713, ju8qa'aa point 
de rencontre avec Ia Oayane Hollandaise. 

Cependant, de méme qae, pour ne pafl soulever un incident qai eút retarde 
la solution du fond de TafTaire, et fort de soa droit, le Brésil n'a pas proteste aa 
móis de décembre dernier contre les yiolatioos du Compromis recoonnes et 
désavonées aajoard^hui par le Goavemement Fraaçais, je prends maintenant sor 
moi, par déférence pour TArbitre et pour la France, la respoasabilité de ne pas 
demander aa Tribunal d'ócarter, comme ayant óté présentée tardivement, la 
nouvelle déflnition de la ligne intórieure de la prótention française. Les droits da 
Brésil sor la partie du bassin de TAmazone que traverse cette lígne, de même que 
sur le territoire compris entre TAraguary et TOyapoc, sont si clairemeyt établia 
par les documenta décisifô verses au débat, que dous n'aYons rien â craindre de 
l'ezamen doa nouveiles demandes du Gouvernement Français, et nous attendons 
avec la plus grande confiance dans notre cause et dans la haute impartialité de 
nos juges la décision arbitrale qui mettra enân un terme â ce long litige. 

J*ai rbonneur de renouveler à Votre Excellence ainsi qu'au Conseil FOdôral les 
assuranoesde ma plus haute considération. 

A Son Excellence 

Monsieur E. Hrenner, 

Vice Prêsident de la Ck)nródérdtion, chargó du Dúpartement Politique Federal. 

Rio Branco. 
Tjpaclueçâo 

Missão Especial do Brazil, Berna 14 de outubro de 1900. 

Senhor Vice-Presidente — Tive a honra de receber a nota de 15 do corrente 
pela qual Vossa Excellencia me transmitte uma copia da do Embaixador da Repu« 
biica Franceza datada de 27 de julho e me annuncia a próxima remessa de dous 
exemplares de uma nova carta mencionada neste docamento e entreg-ue no mesmo 
dia pelo Embaixador à Repartição Politica Federal. 

Em sua nota de 27 de julho, o Embaixador, devidamente autorizado, reconhece 
que na carta n. 2, junta á Resposta do Governo Francez á Memoria do Brazil, o 
traçado das fronteiras reclamadas pela França e o que esse documento indica como 
solução intermediaria, se achão em desaccordo com as pretenções Francezas formu- 
ladas nos artigos 1 e 2 do Tratado de Arbitramento de 10 de abril de 1897, e accres- 
centa que a carta rectifícativa que envia em nome de seu Governo e por deferência 
para com o Arbitro « íoi traçada de um modo exactamente conforme 'com a precitada 
convenção». 

Não posso occultar a Vossa Excellencia e ao Conselho Federal a surprezã que 
experimentei verificando que oito mezes depois de terminado o prazo fixado para 
apresentação das Memorias das duas Partes interessadas, o Governo Francês modi- 
ficava suas reclamações taes como estão formuladas, quer na sua Resposta (Capi- 
tulo XIX, finai), quer na carta n. 2 annexa a esse documento. 
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Parece-mo que si são sempre possivois rectificações quo inciílão em erros de es- 
cripta ou de algarismos, o mesmo se não poderia dar qaaato a mudanças essenciaes 
nas próprias conclusões de uma dasPar^s, mudanças de natureza ta] que só servem 
para reabrir a discussão, complicar o processo e tão inexplicáveis são quanto se 
apresentão em um litigio internacional minuciosamente estudado e a despeito dos 
termos muito claros de um tratado de arbitramento que foi longamente discutido. 

Deixo, sem davida, aos nossos juizes o cuidado de apreciar que influencia 
poderão ter sobre a próxima decisão da causa pendente entro o Brazll e a França 
essas incertezas e essas variações, renunciando a parte adversa as conclusões irre- 
cebiveis estabelecidas, em suas Memorias e ddposítando outras que chegão muito 
tarde, mas que, aliás, não são muito mais fundadas do que as precedentes nem 
mais conformes com o Compromisso. 

Si pudessem ser feitas rectificações depois do deposito das ultimas Memorias, si 
o Brazil pudesse crer que a França teria a idea de apresental-as, elle as teria 
pedido ou as aguardaria sobre uma multidão de pontos da Resposta Franceza onde 
se encontrão quasi em cada pagina confusões singulares, citações erróneas^ discussões 
sorprehendentes de textos. 

Embora não conheça ainda a carta rectificativa que me é annunciada na nota de 
Vossa Excellencia, creio já saber ^ si bem tenho apprehendido o ponto de partida 
que se me tem assignalado sobre uma outra carta — que a nova linha interior re- 
clamada em ultimo logar pelo Governo Francôz não começa como não começava a 
precedente na « nascente principal do Araguary » (art. 2" do Tratado), mas sim na 
nascente de um sub-aíTluente do Mapary. Documentos apresentados pelo Brazil têm 
effectivamente demonstrado que já nos séculos XVIl e XVIil era o Mapary consi* 
derado, não como o ramo principal, mas como um aílluente do Araguary: Roteiros 
Portugueses anteriores a 1645 (Tomo II da 2' Memoria do Brazil, pag. 1Ô4) e a 1740 
(Tomo III, pag. 202) ; e Carta Franceza de 1766, de Philippe Buache, citada na 
1* Memoria do Brazil (Tomo I,pag. 24). A exploração de 1798 feita pelo Coronel 
Pinto de Souza e as de 1891 e 1896 pelo Capitão Braga Cavalcanti vierão confirmar 
esse facto ha longo tempo adquirido (l" Memoria do Brazil, Tomo I, pags. 23 a 25). 

A linha interior da pretenção Franceza tal qual fora declarada no art. 2P do 
Compromisso não é senão a que figura nas cartas n. I e n. 3 annexas ao tomo I da 1* 
Memoria do Brazil e qu3 é explicada nesse documento (Tomo I, pags. 21 a 29). 
Demais, a França, no artigo precitado, não disse quo a fronteira interior que re- 
clamava era uma linha qualquer parallelaao Amazonas: determinou-a dizendo que 
ô «a liixha » que partindo da nascente principal do braço principal do Araguary, 
continua para oeste, parallelamente á margem do Amazonas... Esta linha deve 
pois ser traç\da em toda a sua largura na egual distancia que separa a nascente 
do Araguary do ponto correspondente a essa nascente sobre a margem esquerda do 
Amazonas. Esse ponto ô incontestavelmente o que se acha sob o meridiano da nas- 
cente, a não ser assim, si se pud osse tomar arbitrariamente um ponto qualquer da 
margem, não se teria determinado a linha e não se haveria escripto <a Unlia», 
mas sim « uma Unha ». 

A nota do Embaixador falia de uma correcção concernente ao traçado da solução 
intermediaria. Efectivamente sobre acarta n. 2, annexa á Resposta do Qoverno 
Francez, os nossos Juizes terão sido sorprehendidos de ver a linha fluvial do 
Araguary indica^^a como solução intermediaria^ ao passo que a simples leitura do 
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Compromisso mostra que esse rio representa a pretenção mamma da França do lado 
da embocadura do Amazonas e que não aotoriza solução interm3diaria sinão para o 
limite chamado interior, no hinterl^md^ á ^te da nascente do rio designado no 
art. 8 do Tratado de Utrecht (art. 2^ do Compromisso). Espero pois que a extra- 
ordinária indicação do Aragnary como iinlia de solução intermediaria não figurará 
mais sobre a carta modificada entregue ultimamente ao Conselho Federal. 

Resulta claramente da nota da Embaixada de França: 

1.^ Que as solicitações e as conclusões formuladas em nome da França e submet- 
tidas ao Arbitro no ultimo dia do prazo em que podiam ser depositadas,» isto é, em 
6 de dezembro de 1899, forão julgadas e condemnaiais paio Embaixador e pelo 
próprio Governo Fr\ncez no que se refere à linha interior. 

2.<» Que a solicitação de uma nova linha interior não fora apresentada senão 
em 27 de julho de 1900, quasi oito mezes depois de expirado o prazo legal. 

3. o Que desde então as xmicas linhas interiores que poderiam ser tomadas em 
consideração pelo Tribunal Arbitral seriam a do parallelo de 2^ 24' de latitude 
Norte, desde o Oyapoc até d fronteira Holiandeza, linha reivindicada pelo Brazil» e 
a da solução intermediaria autorizada no art. 2** do Compromisso, isto é, a linha do 
divortium aquarum que forma o limite septentrional da bacia do Amazonas, sobre 
os montes de Tumucumaque, desde a nascente do Oyapoc, Japoc ou Vicente 
Pinçon dos Tratados de 1700 e 1713, até ao ponto de encontro com a Guyana 
Holiandeza. 

Entretanto assim como o Brazil, para não suscitar um incidente que teria 
feito demorar a solução do principal da questão e seguro em seu direito, não pro- 
testou no mez de dezembro ultimo contra as violações do compromisso reconhecidas 
e desapprovadas hoje pelo Governo Prancez, assumo ainda agora, por deferência 
para com o Arbitro e a França, a responsabilidade de não pedir ao Tribunal que 
ponha de lado, como tendo sido tardiamente apresentada, a nova definição da linha 
interior da pretenção Franoeza. 

São tão claramente firmados pelos documentos decisivos apresentados ao debate 
os direitos do Brazil & parte da bacia do Amazonas que essa linha atravessa, assim 
como ao território comprehendido entre o Araguary e o Oyapoc, que nada temos 
que receiar do exame das novas solicitaçõôs do Governo Prancez e aguardamos com 
a maior confiança em nossa causa e na alça imparcialidade dos nossos Juizes a de- 
cisão arbitrai que porá finalmente um termo a e^te longo litigio. 

Tenho a honra de renovar a Vossa Ezoellencia bem como ao Conselho Pederal 
as seguranças da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellenoia 

O Senhor E. Brenner 

Vice-Presidente da Confederação Suissa, Encarregado da Repartição Politica 
Pederal 

Rio Branco. 
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Nota da Missão Especial do Brasil em Berna ao Conselho Federal Suisso 

MissioD Spéciale du Brésil en Saísse. Berne, le 20 Octobre 1900. 

Monsieur le Président — J'ai Thonneur d'accu8er rôception de la note de Votre 
Excellence en date d*hier, ainsi que de tleux exemplaires des cartes enyoyées aa 
Département Politique Fôdóral par TAmbassadeur de France, le 27 Juillet dernier. 

La note de TAmbassadeur ne fait mention que de Tenvol d^une € Carte rectifl- 
cative» de celle annexée sous le N. 2 â la Replique Françalse, mais un extrait 
d'uQe Carte du Brésil, parue sous mon nom en 1895, se trouve collé au cantou 
gaúche supórieur du document annoncé, de sorte que, en réalité, la Partie deman- 
deresse dans cette affaire a introduit dans le procès, après le dólai legal, deux 
piéees nouvelles^ à savoir: 

\.^ «Carte rectificativo de la Carte N. 2» avec un trace de la limite mari- 
time et intérieure qu'on prótend conforme au Traité d'Utrecht et au Trai té d'Arbi- 
tragedu lOAvril 1897>. 

2.0 «Extrait de la Carte des Etats Unis du Brésil publi('^ en 1895 sous la 
direction de Mr. Ic Baron de Rio Branco » • 

Sans Youloir insister sur Tincorrection manifeste que constituo la produotion 
de ce dernier document verse au procès dans le but de faire croire que le trace du 
cours de TAraguary qu'on y voit est plus exact que celui que j'ai presente dans les 
deux cartes annexôes au Tome I*** du l**" Mémoire du Brésil, de 1899, je tiens h faire 
remarquer: 

Que n'ayant jamais explore moi môme TAraguary ni les riviôres du territoire 
conteste, les inexactitudes de la carte de 1895 ne sauraient nuliement invalider les 
données exactes fournies par les officíers et les ingénieurs brésiliens qui ont íáit en 
1896 Texploration du Haut Araguary et de ses affluents, parmi lesquels le Mapary. 

Que cette édition de i895, d'une carte que j*avais préparée gracieusement 
plusieurs années auparayant, a été publiôe à mon insu, alors que je me trouvais 
en mission à Washington. 

Euíin que les éditeurs y ont introduit comme sur d'autres éditions antérieures, 
dans lesquelles mon nom figure indúment, des changements queje n'avais pas 
autoriflés. 

Je me borne à ces remarques, et je n'ai pas à m'occuper plus longuement 
d'une pièce sans valeur, introduite dans le dossier contrairement aux rôgles les 
plus élémentaires dela procédure. 

Quant à la «Carte rectificativo» francaise, elle n'est qu' un calque simplifié 
de la plus grande partie de la « Carte de la Règion Guyanaise » annexée au Tome I 
de notre 1" Mémoire, sauf ces diflérences. 

I.o On ya attribué à TAngleterre tout le territoire qu'e]le réclamait du 
Brésil dans le bassin du Rio Branco, question qui, heureusement, paraít bien prós 
d'ôtre réglée d'une íáçon satisfaisante pour les deux pays après une discussion tròs 
courtoise et três amicale commencée en 1897 ; 
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2.* Ou y a sapprimé les montagnes à TOuest de rembouchure de TOyapoc ou 
Vincent Pinçon ; 

3.° On y a procódé à des remaniements de puré fantaisie dans la région orien- 
tale, depais le bassin de l'Araguary, jusqu' à celui de TOyapoc, surtout dans 
celui de TAraguary. II est facile de vórifier les modiflcations opêrc^^es en ajou- 
tant Tune à l'autre la nouvelle carte française et celle précitée, de la RégioD 
Guyanaise, dans notre l''' Mômoire, et ea lesexaminant contre la lumière. La 
France, du reste, a avoué dans sa Replique qu*elle ne conuaissait pas la région du 
Haut Araguaryet de ses aflluentg (2"*^ Mémoire français, page 387), et jene sache 
pas que des ezplorations y aient étó faites depuis le 6 décembre 1899. 

D'ailleurs parmi les explora teurs français modcrnes, cites dans la «Carte re- 
ctiâcative » il en est qui ont presente des traces inezacts, môme pour le littoral 
entre le Cap d'Orange et TAraguary, en sorte que sur les cartes recentes de la 
Guyane, publiées par des Français (Cartes de Coudreau) ; Carte de la Société de 
Géographie de Paris ; Carte de A. Barrelier, du Ministère des Colonies, publiée 
cette annóe môme et anoexée à une Notice sur la Guyane Française), outre des 
erreurs dans les latitudes, ils y a des écarts qui sont parfois de 20 minutes en lon- 
gitude entre le tracô qu'elles donnen* des cotes et celui qu' on voit sur la Carte, 
celle-ci exacte, publiée par le Service des Instructions du Ministère dela Marine 
de Franco^ que ces auteurs ne se donnent même plus la peine de consulter. 

Je constate que sur ia « Carte rectifica tive», la limite intérieure réclamée par 
la France represente, en effet, une nouvelJ^ detnanrle, La réclamation du 6 Dé- 
cembre 1890 portait sur une ligne intérieure qui, au mépris du Traité d*Arbitrage, 
commençait à la chute Pancada, ou Mangubos, dans le Bas Araguary (Carte n. 2, 
dans la Réponse française) ; la ligne réclamée le 27 Juillet 1900 prend comme point 
de départ la source sujyposée d*un ruisseau qui parait ètre TUruaitu, afliuentde 
ritaty, lequel se jette dans le Mapary. La nouvelle ligne intérieure française ne 
commence donc plus k une chute, mais bien à une source, ce qui est plus conforme 
au Traité, seulement ce n'est pas comme il est declaro dans ce Compromis (Art. 2), 
« la source principale du bras principal de FAraguary », car le Mapary n*est qu' 
un tributaire de TAraguary : nous Tavons aífírmésur la foi de nos explorateurs 
et, à leurs travaux, ex('cut(''s três consciencieusement, Ia Partie adverse ne peut en 
opposer d'autres explorateurs français. 

La nouvelle limite intérieure réclamée par la France le 27 Juillet dernier à 
rOuest de la source supposée de TUruaitú, se trouve êtro, à quelques kilomètres 
prés, la même ligne intérieure tracie,— « par hypothòse >— que le Gouvernement 
Français n'admettait p)S, * sur la Carte n. I annexée k sa Replique du 6 Dé- 
cembre 1899, ou cette limite commence à la vraie source du bras principal de 
1' Araguary. 

La demande a, donc, ôté ingónieusement établio, maintenant, de façon à pou- 
volr servir, soit que le point de départ de la parallòle fút la vraie ou la fausse 
source de TAraguary, situées cependant k une grande distance Tune de Tautre 
d'après nolre Carte et d^après la « Carte rectificative.» 

La note de TAmbassadeur m*avait íait croire que Tétrange trace de la solution 
intermédiaire sur Ia Carte n. 2, aurait étó corrige sur la nouvelle, mais à mon 
grand regret, je vois que, malgró les clauses si claires d*un Compromis qui ne con- 
tient que quelques articles et que nos juges auront três sérieusement étudié et 
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médité depnis pias de deux ans, od a maintenu sur Ia « Carte rectiflcative » quô 
le thalweg de VAraguary fait partíe de la solutioQ intermôdiaire, cependant au- 
iorisée pour la /imtVe mt^rieure seulement (art. 2 du Compromis). La ligue de 
solution intermédiaire consentie par les deux parties contraotantes commence à la 
source principale de la rivière adoptée comme ótint le Japoc ou Vincent Pinçon 
(Art. 2) : elle va vers TOuest € jusqa' h la frontière hollandaise », et u*est autro 
qne la ligne de partage des eaux du bassin des Amazones. . . constituo dans sa prcs- 
que totalité par la ligue de faite des monts Tumuc Humac » (Art. 2). 

Cependant, on Ta fait commencer, sur la € Carte rectifiée », non à la source 
d^unb riviére quelconqne et suivaut toujours vers TOuest les monts de Tumucuma* 
qae« mais au con/luent de VAraguary^ dans i'Amazone mème, et suivaut le thalweg 
de TAraguary. 

Ceei se passe de commentaires. 

Nosjugesapprécieront les deux uouvel les pièces versées au procès par la 
partie demanderesse. 

J*ai rhonnenr de renouveler, Monsieur le Président, h Votre Exoellence, et au 
Conseil Federal, les ansnrances de ma plus haute considération. 

A Son Excellence 

Monsieur Walther Hauser. 

Président de la Confédération Suisse. 

& & & 

Rio Branco. 

Tracluooilo 

Missão Especial do Brazil na Suissa. Berna, 20 de outubro de 1900. 

Senhor Presidente — Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 
Vossa Excellencia com data de hontem, assim como de dous exemplares das cartas 
enviadas á Repartido Politica Federal pelo Embaixador de França, em 27 de julho 
ultimo. 

A nota do Embaixador não menciona senão a remessa de uma < carta recti- 
âcativa» da annexa sob n. 2, à Replica Franceza, entretanto acha-se coUado 
no angulo esquerdo superior do documento annunciado, um extracto de uma carta 
do Brazil publicada com o meu nome em 1895, de modo que, na realidade, a 
parte solicitante nesta questão introduziu no processo, depois do prazo legal, dous 
documentos novos, a saber: 

l.^ «Carta rectificativa da carta n. 2, com um traçado do limite marítimo 
e interior que pretendem ser conforme com o Tratado de Utrecht e com o Tratado 
de Arbitramento de 10 de abril de 1897.» 

2.<» < Extracto da Carta dos Estados Unidos do Brazil publicada em 1895 sob 
a direcção do Sr. Barão do Rio Branco.» 

Sem insistir na incorrecção manifesta que constituo a apresentação deste ul- 
timo documento ajuntado ao processo com o íim de fazer acreditar que o traçado 
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do curso do Aragoary qae nelle se vô ó mais exacto do que o ezhibido nas dnas 
cartas annexas ao Tomo I da 1* Memoria do Brazil, de 1899, tenho a observar: 

Que nanca tendo explorado por mim mesmo o Aragaary, nem os rios do ter- 
ritório contestado, as inexactidões da carta de 1895 de modo algum poderiam in- 
validar os dados exactos fornecidos pelos offlciaes e engenheiros brazileiros que 
fizeram em 1896 a exploração do Alto Araguary e dos seus affluentes, entre os 
quaeso Mapary. 

Que essa edição de Í895 de uma carta que eu tinha preparado graciosamente 
muitos annos antes, íôra publicada, sem que o soubesse, quando me achava em 
missão em Washington. 

Finalmente que os editores nella introduziram assim como em outras edições 
anteriores nas quaes indevidamente figura meu nome, alterações que eu não havia 
autorisado. 

Limito-me a estes reparos e não tenho que me oocapar mais largamente com 
um documento sem valor, ajuntado aos autos em contrario ás regras mais elemen- 
tares do processo. 

Quanto á «carta rectificativa » franceza, não ó mais que uma cópia simpli- 
ficada da maior parte da «Carta da Região Guyanense» annexa ao Tomo I da 
nossa 1^ Memoria, salvo estas dífferenças : 

1.* Nella se attribue á Inglaterra todo o território que reclamava do Braâl 
na bacia do Rio Branco, questão que, felizmente está muito próximo de ser regu- 
lada de um modo satisfaotorio para os dous paizes apoz uma discussão muito cortez 
e muito amigável começada em 1897 ; 

2.^ Supprimiram-se as montanhas a oeste da embocadura do Oyapoc ou Vi- 
cente Pinçon ; 

3.^ Fizeram-se modiflcações de pura fantasia na região oriental, desde a bacia 
do Araguary á do Oyapoc, principalmente na do Araguary. E' fecil verificar as 
modificações operadas superpondo uma á outra a nova carta franceza e a preci- 
tada da Região Quyanense, da nossa 1^ memoria, e examinando*a8 contra a luz. 
Demais a França declarou em sua Replica que não conhecia a região do Alto Ara- 
guary e dos seus affluentes ( 2^ Memoria Franceza, pag. 387 ) e não me consta que 
alli tenham-seíeito explorações posteriormente a 6 de dezembro de 1899. Além de 
que ha, entre os exploradores f^ancezes modernos, citados na «carta rectifioativa» 
alguns que apresentaram traçados inexactos, mesmo para o littoral entre o cabo de 
Orange e o Araguary, de sorte que nas cartas recentes da Gnyana, publicadas, por 
franceses ("cartas de Coudreau ; Carta da Sociedade de Geographia de Paríz ; carta 
de A. Barrelier, do Ministério das Colónias, publicada este anno e annexa a uma 
Noticia sobre a Quyana Franceza), além dos erros nas latitudes, ha desvios que são 
as vezes de 20 minutos nas longitudes entre o traçado que dão das costas e o 
que se vô na carta, esta exacta, publicada pelo Serviço das Instrucções do Minis- 
tério da Marinha de França, que aquelles autores não tiveram siquer o incommodo 
de consultar. 

Verifiquei na « carta rectificativa > que o limUe interior^ reclamado pela 
França, representa effoc ti vãmente uma nova pretenção, A reclamação de 6 de dez- 
embro de 1899 incidia em uma linha interior que, a despeito do Tratado de Arbi- 
tramento, começava no salio Pancada ou Mangubos, no Baixo Araguary ( Carta 
n. 2, da Resposta Franceza ) ; a linha reclamada em 27 do julho de 1900 toma para 
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ponto de partida a nascente supposH de um arroio que parece ser o Uniaitú, 
afflaente do Itaty, o qual desagua no Mapary. A nova linha interior Franoeza não 
começa, pois, mais em um salto mas sim em uma nascente^ o que é mais oonforme 
com o Tratado, somente não é, como está declarado nesse Compromisso (art. 2), 
«a nascente principal do braço principal do Araguary», pois que o Mapary é 
apenas um tributário do Araguary: temo! -o afflrmado pelo testemunho de nossos 
exploradores e, aos seus trabalhos muito conscienciosamente executados, não pôde a 
Parte Adversa oppor os de outros exploradores Francezes. 

O novo limite interior reclamado pela França em 27 de julho ultimo a oeste 
da nascente supposta do Uruaitú, mostra ser, com difTerença de alguns kilometros, 
a mesma linha interior traçada — por hypothese — que o Governo Francez não 
admittia — , na carta n. 1, annexa á sua Replica de 6 de dezembro de 1899, na 
qual esse limite começa na verdadeira nascente do braço principal do Araguary. A 
pretenção, pois, foi engenhosamente feita agora, de modo que possa servir, quer o 
ponto de partida do parallelo seja a verdadeira ou a falsa nascente do Araguary, 
situadas todavia a uma grande distancia uma da outra, conforme a nossa carta e 
coliforme a «carta rectifica ti va>. 

A nota do Embaixador me fez crer que o estranho traçado da solução inter* 
madiaria na carta n. 2, fora corrigido na nova, mas com grande pezar meu,vejo que, 
não obstante as clausulas tão claras de um Compromisso que poucos artigos con- 
tém e que os nossos juizes terão mui seriamente estudado e meditado ha mais de 
dous annos » manteve-se na « carta rectiâcativa », que o thalveeg do Araguary 
faz parte da solução intermediaria, autorisada, entretanto, somente para o limite 
interior (art. 2 do Compromisso). A linha de solução intermediaria concordada 
entre as duas Partes Contractantes começa na nascente principal do rio adoptado 
como sendo o Japoc ou Vicente Pinçon ( art. 2 ) : ella vae para Oeste € até a fron- 
teira Hollandeza » e não é mais que a linha da divisão das aguas da bacia do Ama« 
zonas... constituída em sua quasl totalidade pela linha de íkstigio dos montes 
Tumuc Humac > (art .2). Entretanto fizeram-na a começar, na «carta rectificativa », 
não na nascente de um rio qualquer e seguindo sempre para oeste os montes Tnmu- 
cumaque, mas no confluente do Araguary, no próprio Amazonas e seguindo o thal- 
weg do Araguary. 

Isto dispensa commentarios. 

Os nossos Juizes apreciarão os dous novos documentos ajuntados ao processo 
pela parte requerente. 

Tenho a honra de renovar. Senhor Presidente, a Vossa Excellencia, e ao Con- 
selho Federal, as seguranças da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

O Sr. Walther Hauser, 

Presidente da Confederação Suissa. 

& & & 

Rio Branco 
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BOLIVLV 

Demarcação t Mm eotre os rios Javary e Haieira. Opportniiitt k 
protocoUo pe estateleça as resptivas iostmcçoes 

N.9 

Nota da Lcgaçdo Boliviana ao Governo Brasileiro 

LegacioQ de Bolivia— Petrópolis, 4 Diciembro 1900 — N. 59. 

Sefíor Ministro: Guando el ano pasado firmamos el Protocolo de 30 de Octabre 
quedo convenido en el articulo 2» que hecha la verificacion de la naciente dei Yavarí, 
procederia la Ck)mi8ion Mixtaà la demarcacion de la firontera, desde la latitud veri- 
ficada hasta la de 10» 20* Sud, en donde oomlenza el Rio Madera, de conformidad a 
las instrucoiones qae los dos Gobiernos havian de establecer. 

Posteriormente V. E. resistiose á firmar el Protocolo de instrucoiones, alegando 
que requeria tiempo y estúdio ; y el infrascrito se vió en el caso de aceptar el 
Protocolo de 1 de agosto, en cnyo articulo 5* se estableció de nuevo qne las 
instrucoiones para la demarcacion se formularian oportunamente. 

Tuve ya el honor de instar à V. B. para llegar & un acuerdo acerca de las 
referidas initruociones ; y hoy, que se halla en visperas de partir el personal de 
ambas comisiones, me permito insistir en la necesidad de proceder ai Protocolo de 
Instrucoiones, invitando a V. E. a concluir lo ya que desde agosto de 1899, ha 
habido sobrado tiempo para estadiar, meditar y resolver ia matéria, de por si 
sencilla. 

Gomo enel Protocolo último queió eatablecido que la Comision Mixta, espe- 
raria en Tabatinga ó Manaos aquellas instrucoiones, ha llegado el caso de formu- 
larias. Asiaprovecharômos las indicaciones de los gefes de las comisiones y el 
trabajo se simplificará. 

No alcanzo à comprender que objeto tenga el retardar por tanto tiempo ese 
acto, ni que ventaja se alcance con obligar à la Gomision à esperar en Tabatinga ó 
Manaos instrucciones que puede llevar consigo ; y esto es tanto mas evidente, 
cuanto que habicndose ya prorrogado por mes y médio la época fljada para la 
reunion de los Gomisarios, hay tiempo para acordarias. 

Mi Gobierno anhela concluir este trabajo de la demarcacion ; y desea, como es 
natural, que, verificada la posicion de la naciente dei Yavari, se efectue enseguida 
la demarcacion de la línea Yavari-Madera. Procediendo asi, se evitará una 
segunda espedicion, se ahorrarao fuertes gastos, y se gaíiará un tiempo precioso» 
con ventaja hasta para la salud dei personal de las Gomisiones. 

No veo que haya ventaja en postergar la demarcacion dejandola para que se 
efectue en otra segunda espedicion. Ni á los EB. UU. dei Brasil, ni á Bolivia 
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paede series indiferente la perdida de tiempo y el fuerte gasto que forzosamente 
resultará de la postergacion, y por eso mi Gobierno cree conveniente y razonable 
qae la Gomision que và a verificar la naciente, conipuesta de un personal compe- 
tentisimo é integro, proceda sin mas demora, aprovechando los elementos (canoas* 
remeros, escolta etc.) de que ya dispone,— y que más tarde seria necesario volver 
á reunir con mucho trabajo y fuert^s gastos,— a demarcar la linea de frontera, 
Siqueira hasta el punto qae ella lo juzgue preciso para evitar el trabajo de una 
segundei espedicion, a tan lejanos puntos. 

Con este critério, me permito volver à rogar a V, E. para que, sin más dilacion, 
procedamos ai Protocolo de instriicciones à fin de que los Comisarios lo lleven 
consigo ó por lo menos lo reciban en el Pará. 

Con sentimientos de altaconsideración, tengo el honor de suscribirme de V. E. 
atento seguro servidor. 

L. Salinas Vbga, 
Al Exmo. Sor. 

Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores, 
Rio. 



N.IO 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Boi i via — Petrópolis, dioiembre 1900— N. 61. (Recebido a 
22—12— 1900.) 

Senor Ministro — Con referencia à la insinuacion verbal de V. E. en nuestra 
conferencia dei sábado ultimo acerca de la conveniência de aplazar la concluslon 
dei Protocolo de Instrucciones, me es sensible comunicar á V. E. que no me es 
posible asentir à ella. 

Mi Qobiemo insiste en la nccesidad de concluir la demarcacion, dando cumpli- 
miento & lo pactado en 30 de octubre dei ano pasado. 

Cree el Gobiomo de Bolívia que procedendo & la demarcacion, se disiparán 
dadas y cesará de producirse esa agitacion, que solo nace de un error deconcepto, 
que el Gobierno de los Estados Unidos dei Brasil traduciendo en el Protocolo su 
pensamiento y propósitos corregirà. 

Cabe aqui recordar a V. E. que ai presentar el infrascrito sus credenciales, 
manifesto que el objeto esencial de su mision, era el de « dar termino » à las opera- 
ciones de demarcacion, que debieran concluirse hace ya un cuarto de siglo. 

El Qobiemo dei General Pando, se esfuerza en acabar todas Ias ouestiones de 
limites, y tiene especial empeno en elevar à cabo Ia demarcacion con los Estailos 
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Unidos dei Brasil, ooQTenddo oomo está de que todas las dilicaltades qne desde haoe 
cinoo aãos ylen^i prodoeiendose, tienen por cansa úolea el retardo de aqoella 
operaciOD. 

Por otra parte, mi Gobiemo no halla razoo atendible para dejar sin efecto lo 
pactado ai respecto. 

El Protocolo de InstroccioDes, es de mera ejecneion, ya qne solo es eomple- 
mentario de los de 30 de octnbre de 1899, j M de agosto de 1900 ; y en ese sentido 
DO tiene qne ser sometido ai Coogreso. Esta doctrina ha sido siempre sosteoida 
por la Cancillería dei Brasil, y V. E. mismo la ha pães to en practica, tratandose 
de los Protocolos citados. 

El hecbo mismo de baber retardado la conclnsion de ese Protocolo hasta hoy, 
mnestra qne Y. E. nnnca creyó que él necesitaba de Ia sancion legislativa. 

Parece esta, oportnna ocasion para hacer constar, qne en inesperado caso de 
rechazo dei Protocolo de iDstmcdones, seria impossible la ejecacion dei Tratado 
de 1867, qne por eeo mismo caeria, debiendo-se entonces establecerse los limites 
entre el Brasil y Bolivia por el estúdio de sns titnlos y en oltimo resultado por el 
arbitrage, conforme & lo prescrito por la minna Gonstitacion dei Brasil. 

Qnizàs entonces, le fuese dado à Bolivia recnperar los territórios tanto sobre el 
rio Paragrnay, como ai Norte, hasta cerca dei paralelo 6*" de la latitnd Snd, que 
pertenederon á la Corona de Castilla, de la cual Bolivia diriva sns derechos ! 

Creo sinembargo, que ese extremo no hade Jlegar y que la sabiduria dei Go- 
biemo de V. E., ayudada por el espiritn tan recto como sagaz de V. E., recono- 
cerá la conveniência y justicia con qne rai Gobiemo procede, ai insistir en la con- 
clnsion dei Protocolo de Instrncciones ; insistência que es precisamente nna mnestra 
de cortez deferência ai Gobiemo de V. E. ya qne conforme ai articnlo 3f* dei Pro- 
tocolo de 30 de Octubre, la CJomision Boliviana está autorizada para proceder por si 
sola á la demarcacion definitiva, en el caso de no estar habilitada laBrasilera. 

Debo, en consecuencia, declarar á V. E. que no firmandose el Protocolo de 
Instrncciones, la Coroision Boliviana, procederá á la demarcacion, scgnn las instmc- 
oionee adynnctas qne son bien sencillas, en cnmplimiento dei articnlo 3* dei Pro- 
tocolo de 30 de Octubre de 1899. 

Con sentintíentos de alta consideracion, soy de V. Ex. 

atento, segnro servidor 

L. Salinas Vboa 
Al Ezmo. Sõr. 

Dr. Olyntbo de Magalhães 

Ministro de Relaciones Exteriores, 
Ria. 
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A^nnexo á, nota. preoectente 

lostruociones para la deoiarcacion de la frontera Yavari-Madera, á qae deberâ 
sagetar sos procedimientos la Comisioa BoliviaDa. 

I 

Llegada la Gomisíon à la naciente dei Yavari determinará sa posicion geográ- 
fica, conforme à las estlpolaciones oonteoidas en los Protocolos de 30 de octubre de 
1899 y 1* de agosto de 1900, senalandola segun lo establecido en el articolo 3^ de 
este último Protocolo. 

II 

En el caso inesperado de hallarse en desaouerdo con la Comision Brazilera 
acerca de dicba posicion, obser?arà lo establecido en el articulo 3^ citado, y pro- 
cederá á âjar la posicion que ella crea verdadera, senalandola con un marco dura- 
dero, visible y de las condiciones que ella jozgue mas apropiadas. 

111 

Para el caso previsto en el numero anterior. Ia Comision Boliviana debe tener 
en cuenta que la divergência de opiniones ó deferência de cálculos será salvada por 
un acuerdo especial de ambos Gobiernos, ó en nlUmo resultado, por una Comision 
Dirimidora ; para cuyo efecto el Qobiemo de Bolivia tiene ya insinuado la designa- 
cion de la Real Sociedad de Geografia de Londres, ó de el Instituto Geográfico de 
Berlín ó de otra asociacion cientifica europea, análoga á las anteriores. 

IV 

Verificada y senalada la naciente, ya sea de acuerdo, ya sea por si sola, la 
Comision Boliviana procederá sola á la demarcacion haciendo uso de la fácultad 
contenida en el articulo 3^ dei Protocolo de 30 de Octubre, ó en union de la Brazi- 
lera si esta estuviói^e habilitada con las instrucciones de su Gobierno. 



Ya sea que la Comision Boliviana proceda por si sola, ó en union de la Brasi- 
lera, observará las regias siguientes, procurando en cuanto le sea posible unificar 
sus procedimientos á los de esta. 

l.« ~ Calculará la linea geodésica que corre entre la naciente dei Yavari y la 
confluência dei Beni con el Mamoré, en la latitnd 10^ 20* Sud ; de acuerdo oon lo 
que estableoe el articulo 4<* dei Protocolo de l"* de agosto. 

2.«-- Bajará de la naciente siguiendo la linea geodésica si íuere posible, ó en 
caso contrario por donde pudiere, calculando las coordenadas geográficas ^longíiud 
7 latitud, de 10 em 10 minutos de longitud ; marcará la linea geodésica en el ter- 

reno oon hitos de madera en los que se inscribirá ^ ' ^i^. en la cara que mire a 

"^1901 
EIE UU B 

®^^*^^*» y Long. — Lai. ^^ ^ ^"^^ °^^ ^ ^*^ ^®^ Brasil. 
1901 

Estos hitos ó marcos seran colocados de 50 en 50 kilometroe. 
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3." ^ SigQíendo la linea geodésica te h&rà una picada que la represente eo el 
terreno, desde la naciente y <ipe tenga siqoiera dos metros de ancho en noa esten- 
iion de 2 kilometros. 

Mas adelante donde sea posible, de trecho en trecho, se hará la misma picada, en 
estensiones que no bajen de 100 nietro8,'sigaiendo la direccion de la linea geodésica. 

4.0 ^ En los panges de los marcos ó hitos S3 harà nna roza ó limpia, de nna 
estension de 10 metros coadrados. 

5.* — Entre los marcos se harà siempre que faese posible, sefiales, aprove- 
chando los aocidantes dei terreno, los arboles, etc., indicando el paso de la linea 
geodésica ó sea de frontera, ó la distancia por donde và esta. 

VI 

La Comision determinará los pantos, en qae la linea geodésica, corte los rios 
principales, y especialmente la intercesion con el Yuruá, el Ma, Gregório, Tara- 
huacú, Bmbira Yataarana, Purú9, Yacú, Acre, Hinranem, Ituxi, Rurieth, Capua- 
riqui, Abunà y N^ro. 

Los marcos que senalen esa intercesion se colocaràn en ambas orillas de los 
rios; teniendo en cnenta las crecientes ; y si la barranca lo permitiese, se sena- 
larà tambien en ella, de modo visíble y dnrable, la dicha intercesion. 

Se hará ademas á cada margen dei rio nna picada de 100 metros, en el sentido 
de la linea geodésica. 

VII 

La Comision tendrá en cnenta que aun cuando por inconvenientes dei terreno, 
el marco dei Madera fuó colocado en la latitud IO» 21' 13*',65 Sud, la verdadera 
latitnd de ese marco, es 10^ 20\ segun consta de docamentos. Esta última latitud 
servirá de base para el calcalo de la linea geodésica. 

VIII 

En el caso de proceder á la demarcacion de acaerdo con la Comision Brazilera, 
la Comision podrà dividirse en secciones, debiendo estas componerse de miembros 
de ambas Comisiones. 

IX 

La Comision Boliviana procediendo sola, hará sus trabajos continuadamente, 
hasta conclnirlos, pudiendo tomar el descanso necesario, una ves que haya lle- 
gado ai Acre. 

Procediendo en union con la Comision Brazilera procurará que los trabsjos no 
se interrumpan. sino cuando se habiere llegado ai Purús, ó si fuere posible ai 
mismo Acre. 



La Comision Boliviana anotará las deferências que encuentre, entre la opera- 
cion qae practiqne, y las realiaadas en 1874, por la Comision Blas-Teffé, y en 1895 
por el Capitan-Teniente Cunha Gomez. 

Anotará igualmente Ias deferências en la demarcacion que practique, con el 
resultado de las operaciones anteriores 1895-1898. 
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XI 

Efectuando la demarcacíon cou la Comisioa Brazilera, Ia Boliviana comparará 
con aquella diariamente, si posible fuere, y en caso contrario con la mayor (te- 
cuenda, la marcha de los cronometros, cambiando el resultado de sus obserraciones 
y trabajos. 

En óste caso. de antemano, y sentando acta, acordarán el itinerário, trabajos y 
operaciones que deba practicar-se. 

Petrópolis, 20 Diciembre 1900. 

Es conforme 

Fkdkrico Ruck Uriburu, 

Secretario de la Legacioa. 



N.ll 

Nota cio Governo Brazileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 2 de janeiro de 1901 . 

Respondo ás duas notas datadas de dezembro ultimo, sob ns. 59 e 61, pelas 
quaes o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extraoidinario e Ministro Plenipo- 
tenciário da Bolivia, refere^e ás instrucções relativas á demarcação da linha de 
limites entre os rios Madeira e Javary. 

Em conferencia, que tive no sabbado, 15 daquelle mez, coube-me a honra de 
expor ao Sr. Ministro os motivos que o Sr. Presidente da Republica e eu temos 
para julgar inopportuno o momento para se tratar daquelle assumpto. O Sr. Dr. 
Salinas, porém, insiste no desejo de concluir a demarcação, que não pôde ser feita 
antes da exploração preliminar da verdadeira nascente do braço principal do rio Ja- 
vary, e pondo de parte as razões altamente respeitáveis lembradas pelo Qoverno 
Federal e os estudos que hão de ser feitos pela Commissão Mixta, que segue em 
breve para seu destino, estabelece conclusões com as quaes não posso concordar. 

Snppõe o Sr. Salinas que, procedendo-se á demarcação, desappareceriam as 
duvidas existentes e cessaria por completo a agitação creada na região dS Acre. 

Não quero discutir este ponto ; porque estou certo de que, reflectindo bem, 
verificará que esta conclusão não é inteiramente exacta. Demarcada ou não aquella 
região, os seus habitantes mais de uma vez toem declarado que não se submettem 
ao dominio Boliviano e desejam constituir-se em estado independente. Nisso reside 
a causa permanente das perturbações contra as quaes teem sido ineíflcazes os 
esforços empregados pelo Governo da Bolivia. A quasi totalidade dos habitantes 
do Acre é composta do Brazileiros, na sua maior parte laboriosos e dignos de 
protecção do Brazil, pois alli se estabeleceram e transformaram com o seu trabalho 
e capital aquella zona, então deserta e inhospita, em uma vasta communhão pro- 
ductiva. Não pôde portanto escapar ao lúcido espirito do Sr. Ministro que o 
Governo Federal tem razões de sobra para interessar-se pela sorte dos seus com- 
patriotas que alli habitam. O que cumpre, pois, fazer não é demarcal-a: é paciflcal-a 
no interesse dos Brazileiros laboriosos e no interesse do próprio Governo Boliviano. 
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Jà vê asim o Sr. Dr. Salinas Vega que estamos em completa divergência 
quanto ao resultado. 

Diz ainda a nota do Sr. Ministro o seguinte : 

< Por otra parte mi Gobiemo no halla razón atendi ble para dejar sin etecto lo 

< pactado, ai respecto. El Protocolo de Instrocciones es de mera e(je?iicioQ, ya qne 

< soloescomplementario de los de 30 de octubre de 1899 y P de agosto de 1900. > 

Não posso deixar derefatar o equivoco em qae parece laborar o Sr. Dr. Salinas 
Vega. E' certo que os Protocollos mencionados teem por obj ?cto principal a de- 
marcação da fronteira ; mas o Sr. Ministro parece olvidar que o de 30 de outubro 
Tisa principalmente a annallação do de 23 de fevereiro de 1895, restabelecendo, como 
estatuo o tratado de 1867, a nascente do rio Javary como ponto extremo da linha 
de fronteira. O ProtocoUo de 1 de agosto apenas cogitou da exploração da referida 
nascente e deixou bem clara, no seu artigo 5*, a intenção de reservar para mais 
tarde o accordo sobre a demarcação propriamente dita, opera^ que não poderá 
ser feita sem que sejam convencionados os termos de um terceiro Protocollo. 

O Sr. Dr. Salinas conclue a sua nota com a segainte daclaração : 

< Debo, en consecuencia, declarar a V. E. qae no firmandose el Protocolo de 
€ Instrucciones, la Ck)mmisión Boliviana, procederá a la demarcación, según las 
€ instrucciones adyanctas, que son bien sencillas, en cumplimiento dei articulo 3 

< dei Protocolo de 30 de octubre de 1899. > 

Protesto desde já contra essa resolução, e declaro qne o Governo Federal se 
opporá a isso pelos meios ao seu alcance, á vista dos motivos que passo a expor. 

Diz o art. 3* do Protocollo de 30 de outubro de 1899 : — • c Si no ôm de um 
anno após a assignatura deste Protocollo, uma das partes deixar de habilitar o seu 
Commissario para a referida exploração e consequente demarcação, a outra parte 
procederá só ^ este trabalho, que será considerado definitivo.» 

Na parte relativa á exploração convencionada jà está o Commissario Brasileiro 
convenientemente habilitado dentro do prazo estatuido. Quanto á demarcação, 
porém, ficou dependendo de accordo posterior, secundo o art. 5» do Protocollo do 
1« de agosto de 1900, que reza o seguinte : 

€ A demarcação entre o Javary e o Madeira será feita de conformidade com 
as instrucções que osdous Governos hão de formular opportunamente. > No que 
diz respeito á demarcação, ficou, portanto, sem effeito a faculdade de proceder só 
a referida operação, Ihculdade a que se refere o art. 3^ do Protocollo de 30 de 
outubro, e o Governo Boliviano não a pôde executar sem o consentimento e o 
concurso do do Brazil. E quanto á opportunldade de formular as ditas instrucções, 
o Governo Boliviano não é o único juiz e o Brazileiro não a considera fiivoravel. 

Portanto, sou obrigado a determinar ao Commissario Brazileiro que, feita a 
verificação relativa á nascente do Javary e firmada a acta respectiva, regresse a 
Manáos, para ahi receber as minhas ultimas ordens. 

Aproveito a opportunldade para reiterar ao Sr. Dr. Salinas Vega as segu- 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 



Oltntho dk MaoalbIss. 
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N. 12 

Nota da legação Boliviana ao GoverAO Brazileiro 

Legacion de Bolívia— Petrópolis, 17 Enero de 1901— N. 70 

Senor Ministro— He tenido el honor de reoebir la nota n. 1, fecha % dei presente, 
con la que V. E. ha tenido à bien contestar las mias ns. 59 y 61 dei mes pasado. 

V. E. recordando qne en nuestra conferencia dei dia 15 de Diciembre, me es- 
poso los motivos por loé que el Senor Presidente de la República y V. E. mismo 
juzgaban inoportuno el momento actual, para tratar de la demarcacion de la fron- 
tera Yavari^adera, insiste en su negativa para concluir el Protocolo de Instruc- 
ciones, paotado en Octubre dei aHo 1899 y pendiente aun. Apoya V. B. esa negativa 
en lazones, que considera altamente respetables, y raciocinando sobre los aconteci- 
mlentos que se prodacen en el Acre, y el aloance de los protocolos firmados, entra 
à ocnparse de Ia declaracion qne leal y legalmente hice à V. E. acerca de la 
resolucion de efectuar la demarcacion, en conformidad ai articulo 3® dei Protocolo 
de Octubre, concluyendo por negar valor á lo paotado en dicho articulo. 

V. E. me ha de permitir ocupar una vez màs su atencion, replicando en este 
asunto, con tanta mayor razon, cuanto que en su raciocínio parece olvidar las 
antecedentes de este negocio, Uegando a desconocer la validez de un pacto que 
liga la fé de nuestros respectivos Gobiernos. 

Con pesar veo que la oomunicacíon de V. E. no solo es contraria ai pensa- 
miento que determino la condusion de los protocolos de 1899 y 1900, sino tambien 
opuesta á lo que parecia acordado entre nosotros, y Jazgo que me bastar& recor- 
dar & V. E. hechos de los que e^^iste constância, y un raciocínio sencillo, para que 
con su habitual lealtad, é ilustrado critério, reconozca que la razon está de mi 
parte en este caso. 

Seguiré de cerca la esposicion de V. E. y principiaró por afirmar que como 
V. E. creo que la demarcacion debe ser hecha despues de la exploracion dei Yavari 
y fijacion de su naciente.Eso es lo que hai que hacer forzosamente, y yo nunca pro- 
pnseotracosa. 

Las razones dei Gobierno Federal, que Y. E. me espuso y ante lasque con 
pesar no puedo inclinarme esta vez, si son « altamente respetables» para mi, por 
ser la expresion dei pensamiento dei Sei^r Presidente de la República y de Y. E., 
no Uegan por desgracia à modificar mi critério, ni son de naturaleza tal que dos- 
truyan lo pactado. 

Elias solo son api*eciaciones personales y por consigoiente falibles juicios indi- 
viduales que si son respetables, no son, à mi entender, conformes ai derecho que 
asisteáBolivia. 

Estéril es portanto discutir esas razones. El examen de ellas nos Uevaria mui 
lejos. 

Veome sin embargo arrastrado por V. E. à rectificar ciertos conceptos de su 
nota, porque el guardar silencio sobre ellos, podria traducirse por una adquies- 
cencia perjudicial k mi pais. 

Anncxo t '5 
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Los habitantes dei Acre, Seãor Mini'^t^o, no estan en armas. Las faerzas boli- 
vianas han rí^corriJo ese território, sin disparar un tiro, sin bailar la menor resis- 
tência ; y por el contrario, han silo araist»5a y perfectamente tratadas y aun aga- 
sajadas. 

Sin las espediciones armadas y prepanul is en Manáos, las faerzis bolivianas 
eslarian perfectamente tranquilas, ya que tod \ Li regioa boliviana está sometida. 

Paede ser, como V. E. lo afirma, que la < casi totalidad de habitantes dei 
Acre estj compuesta de brasileros». 

Bllo nada si;>niâca ante el derecbõ^ Acaso no hai en el Brazil Estados, en los 
que casi la totalidad de sus lialãtantes es alemaaa? | El Estado de San Pablo mismo, 
no tlene una numerosa colónia italiana, que representa mas de an tercio de la 
poblaciou nacional ? 

i Y que tiene que ver este asunto de Ia poblacion, permitame V. E. pregun- 
tarlo — con la demarcacion pactada y ya en via de ejecucion ? 

ElGobierno Federal puede, como V. E. loasegura, interesarse por la suerlo 
de sus compatriotas residentes en el Acre ; pêro no hay motivo alguno para que 
él se inquiete ó tema algo por ellos. 

Esos trasileros, estan como todos los estrangeros honrados y laboriosos que 
pisan el suelo boliviano, amplia y seguramente garantidos por las leyes bolivianas, 
y en especial por la Constitucion do Bolivia, una de las mas liberales y sábias do 
America. 

Puedo todavia asegurar a V. E. que no tengo noticia de que nacion alguna 
haya tenido hasta hoi que reclamar á Bolivia, por el tratamiento aplicado á sus 
nacionales; y V. E. puede estar seguro de que existiendo cualquer reclamacion 
de ese género, seria pronta, debida y justamente atendida. 

V. E. ha creido tambien conveniente recordar que el Acre, ílió poblado y 
trasformado por brazos y capitales brasiieros, de zona desierta en campo productor. 
Ello me obliga una vez más â consignar aqui, que precisamente esa circunstancia 
hace necesariala pronta demarcacion; y he de agregar, con Ia vénia de V. E., que 
esos pobladores, fuoron ai Acre, huyendo de la miséria y el hambre de sa suelo 
natal, y que en ese território hallaron franca hospitalidad ; cambiaron la pobreza 
por la abundância, y muchos de tristes proletários se convertieron en opulentos 
índustriales ó ricos negociantes. 

Cabe aqui recordar que de esa zona productora. Bolina no ha recojido hasta 
hoy beneficio alguno porque alli los braziloros no llevaron elemento alguno civi- 
lizador, limitando su accion á recojer el rico producto, cuyo beneficio disíruetan en 
Europa ô el Brazil. 

Hasta hace dos aíios toda la renta que legitimamente pertenecia à Bolívia in- 
grego à los Tesoros dei Pará y Amazonas ; y despues los gastos que ocasionaron loa 
procedimientos dei Gobernador Ramalho consumieron más de lo percebido. 

Hoy mismo, que ese território está pacificado, las hostilidades que parten de 
território brazilero, principalmente de Manáos, impiden que Bolivia ejercite los 
derechos que en virtud de su soberania le competen, y la obligan á Alertes 
gastos . 

Hechas estas rectiíicaciones, que las aserciones de V. E. hacian necesarias, 
entro á ocuparme dei punto capital de este asunto de que V. E. se ha ocupado 
somera ó incidentalmente. 
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La exploracion dei Yavari és resultado dei Tratado de 1867, y à ella vá á 
procederse como base y antecedente necesarlo para la demarcacion. 

Mi mision, como Io declare ai poner en manos dei Seuor Presidente de la Re- 
pública mis crerlenciales, tenia por fin esencial concluir las operaciones de demar- 
cacion, qae por iniciativa do la Cancilleria Brazilera, se habian suspendido. 

De ahi que inste desde el principio por la continuacion de ellas llegando á 
firmar el Protocolo de 30 de oclubre de 1899, en cuyo articulo 1» se dice : « BI 
Protocolo de 20 de Febrero do 1895 es sustituydo por el presente, y de confor- 
midad con este será hecha la demarcncion de Ia referida frontera. > 

Ya vé V. K que la demarcacion fuô paclada; y eso está mas claro en el ar- 
ticulo 2'* en el que se espresa que esa operacion seguirá á la yeriíicacion de la na- 
ciente, desde la cual se procederá á sonalar la línea de fVontera : 

« Hecha la vcriftcacion (dice el articulo 2») procederá la Comision Mixta d In 
demarcncion de la frontera desde la latitud verificada hasta la 10» 20* Sud, donde 
comienza el rio Madcra, de conformidad con las instrucciones que los dos Gobiernos 
han de establecer de comun acuerdo, en protocolo substitutivo dei 10 de Mayo de 1895. 

El Protocolo de agosto es complementar io dei de octubre ; y nada hai en 
aquel que derrogue ó anulo lo pactado en ôste. Para que el articulo 3» dei 
de octubre hubiese quedado sin yalor, habria sido precizo que expresamente lo con- 
signase el de agosto ó dispusíese algo contrario. No siendo asi, aquel esta en 
pleno vigor. 

Note V. K. que el Protocolo de agosto en su art. 3«, deepuesde dar regias para 
la yerificacion de la naciente, consigna este inciso: « Si no hubiere divergência, 
determinada la poslclon de la naciente, la Comision procederá á la demarcacion con- 
forme instrucciones especiales y comunes, » 

Firmado el Protocolo de octubre yô pedi a Y. E. insistentemente, no solo el 
úombramiento de la Comision, sino el acuerdo áoeroa de las instrucciones. V. E., 
que se viô forzado á retardar el nombramiento de aquella, por no existir partida 
en el presupuesto segun me dijo, me offreció siempre proceder € proximamente » a 
las instrucciones. Mas tarde, me propuso V. E. para no demorar el aaunto y pre- 
cisamente en observância dei articulo 3"" acordar las instrucciones para la verlfi- 
cacion de la naciente, dejando para mas tarde las instrucciones para la demarcacion. 
Aocedi en la inteligência de que en un plazo breve, y antes de la partida, firma- 
ríamos ese acuerdo. 

V. E. debe conservar mis cartas particulares, dei mes Júlio, como yo tengo las 
de V. E., y ai recorrerias se convencerá de que fiió cosa convenlda la conolusion 
dei Protocolo de Instrucciones antes de que la Comision Mixta prooediese á la explo- 
racion, y de ahi que se convino en que la Comision, las esperase en Manàos ó Taba- 
tinga. Se procedió asi, primero, porque V. E. aun no tenia designado el personal 
y despues porque debiendo ausentarse á Buenos Aires, creia que le íkltaria tiempo 
para concluir ese acto, antes dei 1° de Diciembre, fecha fijada para la reunion de los 
Comisarios en el Pará. 

Nada ha pues que haga creer, que el articulo 3*^ dei Protocolo de Octubre quedo 
anulado. Al contrario todo demuestra que está en pleno vigor, y V. E. mismo ai 
ofrecerme proceder á las instrucciones en breve, asi debiô entenderlo. 

En Ia misma conferencia dei 15 de Diciembre que V. E. recuerda, solo alego 
la falta de conveniência producida por los sucesos dei Acre. 
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En suma, Sefíor Ministro, el articulo 3« dei Protocolode Octubre, está en vigor, 
porque esa ítié nuestra mente ai suscribir el de Agosto, legon consta de la corres- 
pondência cambiada; y despues' porque no hal acto alguno que indique su anulacion. 

Toda anulacion ó derrogacion acerca de una estipulacion, es y debe ser expresa. 
l Donde consta la dei articulo 3** ? 

Dados estos antecedentes, V. E. reconocerá, no lo dudo, la juflticia con que pro- 
cedo en su aplicacion, y retirando la protesta con que termina la nota à que replico 
se servirá llamarme á la conclusion de Ias instrucciones. 

Al claro espirita de Y. E. no paede ocultarsele, que obligar à nuestros Gobier • 
nos il nuevos gastos y sacriâcios para el envio de una nueva ó segunda Comision 
demarcadora, es tanto mas inútil, cuanto que la actual que v& à subir hasta la na- 
ciente, no solo lleva ya todos los elementos, sino que tambien inspira toda garantia. 

Sirvase V. E. observar que tanto el Protocolo de Octubre como el de Agosto se 
reâeren no solo A la veriflcacion de la posicion de la naciente, sino tambien d la 
êonseguiente demarcacion ; y que ellos se ârmaron precisamente, para que se Uevase 
â cabo la demarcacion de que solo es antecedente la veriíicacion de la naciente. 

No ha sido pues pactado, solo la averiguacion de la naciente, sino tambien la 
demarcacion. A ella se reíieren ambos protocolos, y la fijacion de la naciente, es 
precisamente la inicial de las operaciones de demarcacion. 

El Qobiemo de V. E. ai cual mucho qaisiera complacer el mio, no tiene derecho 
à retardar indefinidamente la demarcacion, que es tan necesaria, ni menos puede 
obligarle à nombrar otra Ck)mision que le impondria gastos enormes, y que es tan 
diflcil por la elecion dei personal. 

Sin mayores gastos, ni perdida de tiempo aprovechando elementos que lleva y 
sin mayor fatiga, la aotaal Comision Mixta, puede llevar à cabo la demarcacion, 
siquiera en la parte en que las diflcultades son mayores. 

No puede pues mi Gobierno, que juzga que la demarcacion ha de aeallar las 
susceptibilidades patrióticas que de ellas nace, renunciar â esa operacion menos- 
preciando lo estatuído en un pacto solemne. 

V. E. tiene per facto derecho, para ordenar à la Comision Brazilera, que espere 
sus instrucciones en Tabatinga ó Manàos ai subir. La Boliviana tambien esperará 
alli, el tiempo racional, para que llegnen esas instrucciones, pêro trascurrido el 
tiempo prudencial, continuará su marcha hasta bailar la naciente. 

Yo sostengo y V. E. no puede menos de estar de acuerdo conmigo, ya que ello 
consta de nuestra correspondência, que á las instrucciones de demarcacion, debimos 
proceder mientras la Comision, hacia su viaje de ida ó subida, de modo que veri- 
ficada la posicion de la naciente, procediese sin demora á la demarcacion. 

Esa fuá la mente que presidio ai acuerdo contenido en ambos Protocolos y á 
ella sugetaril sus actos posteriores mi Gobierno, con la conciencia de proceder, leal, 
honradamente y conforme á lo pactado. 

Con sentimientos de alta consideracion, soy de V. E. 

Atento, Seguro, Servidor 

L. Salinas Vega. 
Al Exmo. Soflor. 

Dr. Olyntho de Magalhães. 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 
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N. 13 

Nota do Governo Brazileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro — - Ministério das Relações Bxteriores, 25 de janeiro de 1901. 

Tive a honra de receber a nota n«. 70 de 17 de janeiro, que o Sr. Dr. D. Luis 
Salinas Vega, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolívia, 
servia-se dirigir-me em resposta à minha de 2 do mesmo mez. 

Lamento que o Sr. Dr. Salinas continue a laborar no mesmo engano em que se 
baseou para dirigir- me as notas n»^ 59 e 61, acreditando que eu desconheço 
« a validez de um pacto que liga a fô de nossos respectivos Governos ». Ao contrario 
do qae pensa o Sr. Ministro, o Governo Brazileiro continua disposto a dar execução 
Hei aos seus compromissos ; mas não pôde sujoital-os a um critério arbitrário e k in- 
terpretação infundada que o Sr. Dr. Salinas deseja lhes dar. 

Ficam assim invertidas as nossas posições. 

Na minha nota anterior deixei em relevo a circumstancia de que era e é 
intenção do Sr. Presidente da Repablica eíTectuar a demarcação da linha de fron- 
teiras. Para esse flm foram assignados os Protocollos de 30 de outubro de 1899 e 
1 de agosto de 1900. Estes actos, porém, não ficaram completos, por accordo de 
ambos os Governos, que resolveram firmar um Protocollo complementar, que ainda 
não foi assignado. 

Gomo jà tive ensejo de chamar a attenção do Sr. Dr. Salinas Vega, o disposto no 
art. b'* do Protocollo do 1<* de agosto torna o acto da demarcação propriamente dita 
dependente de instrucções que < os dous Governos hão de formular opportuna- 
mente >. 

Não quer isto dizer que o Governo Federal se recusa a realizar aquella ope- 
ração. O que ello contesta, e continua a contestar ao Governo Boliviano, é o direito 
de executal-a só sem o seu consentimento e sem que sejam formuladas as respe- 
ctivas instrucções que devem ser especiaes e communs (art. S^, in-fine) e cujo 
accordo não ficou sujeito a nenhuma restricção de prazo, porque os dous Governos 
concordaram em as formular opportunamente. 

Em favor deste pensamento, que ô o resultado claro e positivo do que ficou 
combinado, existe o antecedente histórico, quando tratámos da redacção do referido 
art. 5» do Protocollo do 1° de agosto, em cartas particulares de 24 de junho e 7 de 
julho de 1900, o Sr. Dr. Salinas Vega pediu-me que fosse fixado o prazo de cem dias 
para a aâsignatura do Protocollo complementar, expedindo as instrucções relativas à 
demarcação. 

Não pude concordar com o Sr. Ministro e verifico com prazer que procedi com 
acerto naquella occasião. 

Accedendo finalmente à redacção por mim proposta, o Sr. Dr. Salinas renun- 
ciava praticamente ao seu pensamento primitivo de limitar o prazo dentro do qual 
deviam ser expedidas as ultimas instrucçõasá Gommissão Mixta. Resulta clara^ 
mente que naquelle documento só íoram combinadas as condições da exploração da 
nascente do rio Javary. 
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Si não houvesse nisso conveniência, todas as nossas resoluções seriam tomadas 
n*um só acto e teriamos dispensado a necessidade de proceder isoladamente em deus 
documentos jà firmados e n'um terceiro, que não foi ainda objecto de estudo e que 
constituo o motivo da presente divergência. 

Fica assim respondido o ponto substancial da nota do Sr. Ministro. 

Não encontrando, pois, nas suas observações nenhum elemento novo capaz de 
modificar a minha opinião, declaro ao Sr. Ministro que mantenho em todos os 
seus termos a minha nota de 2 do corrente. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração 

Ao Sr, Dr. D. Luiz Salinas Ve^^a 

& & & 

Olyntho de Magalhães. 



N.14 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia — Petrópolis, 3 de febrero 1901 . 

Seílor Ministro — Tuve el honor de recibir la nota de V. E. n. 6, de Enero 25, 
referente à la demarcacion, en respuesta à la mia de 17 dei mismo mes. 

Considero agotado el debate, si bien el raciocinio de Y. E. no ha llegado à 
convencerme, persistiendo yo en sostoner la legalidad y ?igencia dei articulo 3** 
dei Protocolo de Octubre, y por consiguiente el derecho de Bolivia para proceder 
á aquella operacion, una vez determinada la posícion geográfica de la naciente 
dei Yavari. 

No habria por consiguiente ocupado mas la atencion de V. B., si en la refe- 
rida nota no hallare declaraciones que abren camino a un acuerdo, y me hacen 
conceblr la esperanza de llogar a él, satisfí^iciendo asi ml conatinto empeno de 
evitar toda diflcultad, y marchar siempro eii perfecta conformidad con V. E. 

Hallo en la comunicacion que me ocupa «quo el Qobierno Brasilero continua 
dispuosto á dar ejecucion fiel á suf? compromisos )* que «era y es intencion dei 
Sefior Presidente de la República ofectuar la demarcacion»; que «Io dispuesto 
en el articulo 5" dei Protocolo de l" de agosto hace el acto de la demarcacion 
propiamente dicha dependiente de las Instrucciones». 

Todo ôsto, a mi juicio, es base para llegar à una solucion, porque yo no he 
pedido é Instado ã V. E. para hacer la demircacion inmediata^ slnó para proceder 
ai Protocolo de Instrucciones, base uecesaria para aquella operacion. 

Por acelerar la partida de la Comlsion Mixta, accedl à fijar en el Protocolo 
de agosto, plazo para formular las instrucoiones ; y apelo & la lealtad bien 
conocida de V. E., para recordar que ese acto no importaba renuncia dei derecho 
otorgado en el articulo 3« dei Protocolo do Octubre, puèB quedo asentado que 
próxima y oportunamente formularíamos aquellas. 
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Abora veo por la nota que me ocupa que, para V. E. el acuerdo acerca de 
las instrucciones es cuestion solo de oportunidad. 

V. E. no se ha servido aun darmo razon alguaa, que mueatre que esa 
«oportunidade no ha llegado, y yo por mi parte ha creldo, y continuo creyendo, 
que esa oportunidad se preseota ahora, en el momento en que Ias Comisiones se 
preparan para salir en busca de la naciente. 

La corriente de opinion hostil à Bolívia y la perturbacion dei Acre, no 
destruyen, como V. E. me lo significo, la oportunidad actual, que ofirece la pró- 
xima partida de la Ck)mision Mixta. Esas circunstancias, ai contrario evidencian 
la oportunidad preS9nte, tanto porque el Protocolo de Instrucciones, haciendo 
conocer el pensamiento dei Qobierno Federal, autor idad irrecusable en la materia- 
calmaria los espiritus, cuanto porque las perturbaciones dei Acre, estan domi, 
nadas, ó mejor no existen, pues lo que alli se produce es solo eoo de los manejos 
de Manáos. Ademd.s, la region dei Yavari está tan distante dei Acre que en ella 
no puede influir ni siquiora conocerse lo que pase en esta. 

La cuestion de oportunidad, por otra parte, no puedo estar librada à la 
apreciacion de una sola de las partes interesadas. Ml Qobierno la juzga actual 
considerando necesario proceder â la conclusion de aquellas instrucciones, ahora 
antes de la partida de la Gomision Mixta. 

Si el Gobierno de V. E. no piensa de igual modo, es natural que tenga 
formado juicio sobre la época en que esa oportunidad ha de llogar ; juiclo que 
indudablemente está basado en razones fundamentales que, conocidsts, podrian mo- 
dificar el critério de mi Gobierno. 

De ahi, que yo me permito rogar a V. E. tenga a bien indicarme cual 
seria para la Gancelleria de los ES. UU. dei Brasil, la oportunidad para la con- 
clusion de las instrucciones. 

Yo me empeno en que procedamos a ellas, afin de que la Gomision Mixta 
as lleve consigo y no tenga que esperarias en Manáos ó Tabatinga, ô si V. E. 
insiste en que las espere alli, fijar la fecha en que puedan recibirlas ; pêro siempre 
antes de emprender la exploracion, afin de que fljada la naciente, inmeliata- 
mente se Inicie la demarcacion, siquiera de la primera parte, es decir de aquella 
que por la distancia hace diflcil y dispendiosa la vuelta. 

Note V. E. que las instrucciones que yo pido formulemos, debimos haberlas 
concluído dentro dei afio pasado conforme a lo pactado en Octubre ; y por con- 
siguiente es urgente concluirias luego. 

Dejar pasiir la actual oporturnidad es postergar inecosaria ó indefinidamente 
un acto, que por si solo tiende a evitar futuros conflictos, y aasentar sobre base 
solida el derecho de dos naciones que por lamentable negligencia dejaron de 
concluir en el terreno la demarcacion que solemnemente se pacto hace màs de 
un cuarto de siglo ! 

Con sentimientos de alta consideracion, soy de V. E. atento seguro servidor 



L. Salinas Vboa. 



Al Exmo Sefior 
Dr. Olyntho de Magalhães, 
Ministro das Relaciones Exteriores. 

Rio. 
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Execução ia clausula 6" (o protocoUo lo P de Apsto k 1900, iseoçao le 
lireitos coiicellla ao material la comissão boliyiaaa 

N. 15 

Nota do Governo Braxileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exterioresi 3 de agosto de 1900. 

Tenho a honra de commuuicar ao Sr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Ex« 
traordinario e Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolivia, que jà pedi ao 
Sr. Ministro da Fazenda a expedição das ordens necessárias para que seja executada 
nos Estados do Pará e Amazonas a estipulação do art. ô"" do protocoUo em que es- 
tabelecemos instrucçOes geraes para governo da commissão mixta que vai deter- 
minar a posição geographica da nascente do Javary e demarcar a fh>nteira entre 
esse rio e o Madeira. 

Também communico que, em cumprimento da promessa feita durante a dis- 
cussão do dito protocoUo, hoje offlcío aos Governadores dos referidos Estados dan- 
do-lhes conhecimento da estipulação e pedindo-lhes que usem de igual largueza em 
tudo quanto delles depender. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

& & & 

Olyntho de Magalhães. 



N. 16 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petrópolis, 8 de agosto de 1900. 

Sefior Ministro — Está en mi poder la atenta comunicacion de V. E. n. 12 de 
3 dei presente, en la que se sirve comunicar me que ya pedió ai Senor Ministro de 
Haoienda la expedición de las ordenes necesarias para que sea ejecutada en los 
Estados dei Pará y Manaos la estipulacion sesta dei ultimo Protocolo ; asi como 
tambien que ya en cumplimiento de sus promesas, oficio á los Gobernadores de los 
referidos Estados pidiendoles usen de un procedimiento semejante. 
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Tomo nota doestos amistosos procedímientos y enviando a V. £. mis agrade- 
eimientos, me suscribo de Y. E. con sentimientos de alta coosideración, 

Atento, Seguro Servidor 
L. Salinas Vega. 
Al Exmo Seõor 
Dr. Olyntho de MagalhSes, 
Bfinistro de Relaciones Exteriores. 
Rio. 



N. 17 

Nota do Governo BraziUiro d Legação Bolioiana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 17 de agosto de 1900. 

Tenho a satisfação de communicar ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolivia, que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda já expediu as ordens necessárias para que no Pará e no Amazonas sejam 
despachados livres de todo direito fiscal, sem serem detidos, os objectos importados 
pela oommissão que ha de, com a Braziloira, determinar a verdadeira posição geo- 
graphica da nascente do Javary e demarcar a fronteira entre esse rio e o Madeira. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consi- 
deração. 

Ao Sr* Dr. D. Luis Salinas Vega. 

& <& & 

Olyntho db Magalhães. 



N. 18 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia — Petrópolis, 5 de noviembre de 1900. 

Senor Director — Hayando se próximo á partir para el Pará el Secretario de 
la comision que và Ã explorar el Yavary, creo conveniente, para evitar la re- 
peticion de las dificultados que se produjeron en la comision anterior,' premuniria 
para que las lleve consigo de las ordenes dictadas por el Senor Ministro de Haci- 
enda para que en el Pará y en el Amazonas sean despachados libres de todo dere- 
cho fiscal y sin ser detenidos en las aduanas los objetos importados por la Comision 
boliviana que junto con la dei Prazil và â determinar la posicionde la naciente dei 
Yavari. 



Digitized by 



Google 



— 90 — 

Conforme ai Protocolo de l de agosto, debd b\star el certificado dei Comliario 
para hacer efectiva aquella franquioia. 

Esto mismo fuô acordado para la Conision dei 97; parolas aduanas de Ma- 
náos y el Pará, no solo detuvieron los artículos importados, síqó que obligaron ai 
pago de derechos. Afio de que no se repita este incidente, pido á V. E. se sirva so- 
licitar dei Ministério de Hacienda una copia certificada de las ordenes que V. E. 
me anuncio estar ya expedidas y remitirmela para que la lleve consigo el Gomisario 
boliviano. 

Anticipando a V. E. mis agradecimientos tengo el honor de ofrecerle las sega- 
ridades de mi alta consideracion. 

Al Excmo. Sefior. 

Joaquim T. do Amaral. 

Director Encargado de la Secretaria de las Relaciones Exteriores. 

Rio. 

L. Salinas Vega. 



N. 19 

Nota do Governo Brazileiro d Legação Boliviana 

Rio do Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 14 de novembro de 1900. 

Cabe-me a honra de communicar ao Sr. Dr. Salinas Vega, Enviado Extra- 
ordinário c Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolívia, em resposta & sua 
nota de 5 do correuto, que o Ministério da Fazenda já havia expedido as ordens 
necessárias para que seja concedido nos alfandegas do Pará e do Amazonas o des- 
pacho, livre de direitos, dos objectos importa-los pela Commissão Boliviana que vai 
determinar com a Brazi leira a verdadeira posiçã) da nascente do Javary . Junto 
tenho a honra de remetter ao Sr. Ministro, como pediu, segundas vias das ordens 
referidas. 

Reitero ao Sr. Dr. Salinas Vega as seguranças da minha alta consideração. 
Ao Sr. Dr. D. Lais Salinas Vega. 

& Sc & 

Olyntho ds MaoalhXbs. 
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EiecDçâo la claisÉ 1^ do e P de apsto le 1900. Beii^o las 

no Pará 

N. 20 

Noia do Governo Brasileiro d Legação Boliviana 

Rio d6 Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, \9 de outubro cie 1900. 

De conformidade com o que J& está assentado com o Sr. Dr. D. Luiz Salinas 
Vega, Enriado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolivia, 
tenho a honra de propôr-lhe que o prazo marcado no art. 1» do Protocollo de 1 de 
agosto do corrente anno para a reunião das Commissões Brazileira e Boliviana no 
Pará, seja prorogado até o dia 15 do próximo m oz de janeiro de 1901 . 

Aguardando a resposta do Sr. Ministro, aproveito a opportunidade para 
reiterar-lhe as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

& & & 

Olyntiio dh Magalhães. 



N.21 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legacion do Bolívia —Petrópolis, 20 de outubro de 1900. 

Sefior Ministro — Me os grato consignar, en óata, que acepto Ia proposicion 
contenida en el oficio de V. E., n. 15, de 19 dei presente pai*a prorogar ai i5 de 
Bnero próximo Ia reunion de los Comisarios en el Pará, quedando asi modifícado 
6l articulo I*^ dei Protocolo de 1 de agosto. 

Ratificando lo que ya espuse à V. Ex., debo dejar aqui constância de que la 
Comision Boliviana está lista para el 1** de deciombro, y que el Comisario Boliviano 
D. Adolfo Ballivian, se embarco ya el 19 dei presente en Lisboa, para el Pará, de 
modo que la aceptacion de la propuesta de proroga, solo tiende por mi parte, á 
armonizar los trabajos de las Comisiones y marchar siempre de perfecto acuerdo 
con V. E. 

Reitero a V. E. las seguridades de mi alta consideracion. 

Al Exm. Senor 

Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 

L. Salinas Vega. 
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BoDlM k m laflcta perteiiceiite ao noTeno la Mvia 

N. 22 



Xoti da Legação Boliviana ao Governo Brasileiro 

Legmdon de Bolívia * Petrópolis 20 de noviembre de 1900. 

Senor Ministro. * No he teoido aun el honor de recibir respaeita a mis comu- 
nicaciones números 52 y 53, ambas de 8 dei presente, en las que solicito de V. E. 
algunas medidas para evitar los actos de hostilidad que en el Pará y Manaos se 
preparan contra las autoridades bolivianas establecidas en el Acre. 

Confio, sin embargo, en que V. E. habrá dictado las providencias dei caso, y 
esta confianza está robustecida, no solo por las noticias de la prensa, sino tambien, 
por las que particularmente me han Uegado ; pêro, infelismente, acabo de recibir 
telegrama en que se mò avisa que en Manaos se ha perpetrado el robô de la lancha à 
vapor que mi Qobiemo tenia alli destinado para la próxima expedicion ai Yavari, 
Ese robô se ha efectuado indudablemente por Rodrigo Carvalho, o los meroieadores 
que como el se empenan en perturbar el orden en el Acre y tratan de asaltar los 
viveres alli remitidos. 

Como por desgracia, el Cônsul de Bolívia ha faliecido ultimamente, no tengo 
de pronto un agente, que gestione con zelo y diligencia la captara de la lancha 
robada, que por otra parte, solo puede hacerse efectiva mediante el poder de las 
autoridades de Amazonas. Esto me obliga á pedir a V. E. tenga a bien telegrafiar 
ai Seuor Gobernador de Manaos ó á quien fuere preciso, para que se recobre la 
dicha embarcacion y sean castigados los autores de ese delito perpetrado compro- 
metiendo el território brasilero. 

Y. E. obligará la gratitud de mi Qobierno dictandolas ordenes dei caso para 
evitar las consecuencias de este atentado que afecta en cierto modo la responsa- 
bilidad de las autoridades de Manaos. 

Reiterando a V. E. mis sentimientos de alta consideracion, soy de V* E. 

attento 



S. S. 

L. Saunas Vbqa. 



Exmo. Senor 

Doctor Olyntho de Magalhães, 
Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 
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N.23 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 21 de novembro de 1900. 

Recebi a nota que o Sr. Dr. D.. Luis Salinas Vega, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolívia, me dirigiu hontem a respeito do 
roubo de uma lancha pertencente ao seu Qoverno, e hoje mesmo telegraphei ao 
Governador do Estado do Amazonas transcrevendo-lhe parte dessa nota e pedindo 
informação. 

Opportnnamente responderei às notas ns. 52 e 53. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro aa seguranças da minha alta con- 
sideração. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

& & & 

Olyntho de MaoalhIbs. 



N.24 



Noia do Governo Brazileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 4 de dezembro de 1900. 

Em additamento & minha nota de 21 do mez próximo passado, tenho a honra 
de communicar ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega, Enviado Extraordinário e Minis- 
tro Plenipotenciário da Bolívia, as informações que recebi do Governador do Estado 
do Amazonas sobre o caso da lancha roubada em Manàos. 

Essa lancha, que tem o nome de Alonso^ partiu de Manàos à noite sem des- 
pacho da Capitania do Porto, dâ Alfandega e da Policia ; é propriedade de Caetano 
Monteiro Silva, Brazileiro, e como tal está matriculada na Capitania. O Governador 
do Estado, logo que teve conhecimento do caso, auxiliou a Capitania ; a Policia offl- 
ciou aos seus agentes no interior para que fosse capturada a lancha, a qual, segundo 
o8 inquéritos feitos, estava armada em guerra e ia expedir um aviso em seu segui- 
mento. 

Nada se apurou quanto aos autores do roubo. 

O Sr. Dr. Salinas Vega não diz que a lancha é Boliviana, mas simplesmente (si 
é a mesma) que o seu Governo a destinava para a próxima expedição ao Javary. 
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Não ha portanto divergência ootre o seu dito e a informação do Governador, e, 
comquanto me não conste o que ha oom relação & Bolivia, concluo que a lancha 
estava contractada por conta do Governo dessa Republica. 

Aproveito este ensejo para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

Oltxtho dk Magalhães. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

& & & 



N. 25 

Nata (la Legação Boliviana ao Govei'no Brasileiro 

Legacion de Bolívia — Petrópolis, 15 dlciembre 1900. 

Senor Ministro — Agradezoo mucho a V. E. las informaciones que se sirvió 
enviarme en su nota n. 19 de diciembre 4, acerca dei caso de la lancha robada ea 
Manàos ; y me permito completaria com los datos siguientes : 

l.*» Esa lancha es de popriedad dei Gobierno de Bolivia que la adquirió para 
los trabajos de demarcacion que cjecutaba la comision mixta que presidian los 
Ck)roneles Pando y Azevedo. 

2.<* BI ciudadano Caetano Monteiro da Silva, es el vice-consnl de Bolivia en 
Manàos y en ese caracter cuidaba de la referida lancha, desde el ano pasado, ha« 
biendo estado antes à cargo de los Sefiores Brocklurst y C^*. 

3.<> Esa lancha desde que llegó á Manàos no ha prestado servicio alguno, pues 
se la destinaba esclusivamente para la exploracion dei Yavari. 
He de agregar todavia : 

Que mi Gobierno no habia puesto en ella arma ni petrecho alguno de guerra 
y que los caíiones ó amotralladoras, que se dice oontener, deben forzosamente haber 
sido embarcados por los que la robaron ; 

Esofl cânones ó amotralladoras no han podido llegar a Manàos sin pasar por 
las aduanas, donde lorzosamente han debido ser vistos, y por tanto nada será mafl 
fácil ai Gobierno de V. B. que averiguar la procedência de escs elementos ; 

Que, segun mis informaciones, y segun es público y notório en Manàos, aquella 
lancha salió remolcada por el vapor SoUmões en el que iba embarcada la gente que 
alisto el avcnturero Rodrigo de Carvalho ; 

Que puedo comprobar a V. E. que el vapor Mocuripe^ que por ordenes acer- 
tadas y justas de esa Secretaria fué detenido en el Pará Uevaba elementos pata los 
que han ido à atacar à los bolivianos en el Acre, de modo que la suspension de su 
arraigo ó detencion ha favorecido àlos revolucionários. Aquel vapor es propiedad 
de aquel mismo capitan Bandeira, pretendiente ai consulado de Puerto Alonso, y 
que hace tiempo denuncie à V. E. como instigador y cúmplice de los revolucionários ' 
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Que el fletamento dei SolimõeSf compra de viveres, alistamiento de volanta* 
rios, etc, etc. , bechos que tengo denunciados a Y. B. en mis notas de 5 de noviem* 
bre, 8 dei mismo (n«. 52 y 53; ; 20 y 27 de noviembre ; ftieron hechos públicos do 
todos conocidos en el Pará y Manâos, y basta anunciados con insistência en la 
prensa, lo que dá derecbo á esperar que los Sofíores Gobernadores dei Pará y 
Manàos, en cumplimiento do sus mas elementales debcres bayan dictado provi- 
dencias de precaucion y seguridade entre las que, la de vigilar à Rodrigo Carvalho 
que, á son de bombo se declaraba gefe revolucionário, era elemental. 

Estos antecedentes me hacen esperar, Senor Ministro, no solo que la lancha 
referida, ha de ser pronto capturada, sino tambien detenida ó vigilada la expe- 
dición dei Solim3es y Mocuripe, 

Para concluir, raego d V. E. me dó licencia para hacerle observar que si la 
lancha Alonso no hubiese sido de la propiedad de mi Qobierno, yo no me babria 
permitido pedir su captura. 

Grei haber espresado con claridad en mi nota de 20 de noviembre, esa circun- 
stancia, que hoy corroboro, repitiendo quo faó adquirida por mi Gobierno on 
Londres, para las operaciones de la demarcacion de limites ; que en tros afios mas 
ó menos que está en Mandos não ha sido utilisada, y que alii se oonservaba, para 
servir X la Comision quo est<l en véspera de salir para el Yavari. 

Repetiendo á. V. E. mis agradecimientos por todo lo que hubiere sido hecho 
para la captura dela lancha, y castigo de los autores dei robô, soy de 

V. E. 

Atento, Seguro Servidor 

L. Salinas Vboa. 
Al Bxmo. Snr. 
Dr. Olyntho dk Magalhães, 
Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 



N. 26 

Nota do Governo Brazileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 24 de dezembro de 1900. 

Estou de posse da nota n. 60, que o Sr. Dr. Salinas Vega, Enviado Extraordi- 
nário e Ministro Plenipotenciário da Bolívia, serviu-se dirigir-me em 15 do corrente 
e hoje a communico por cópia ao Governador do Estado do Amazonas. 

Aceito a declaração positiva, que o Sr. Ministro me faz, a respeito da naciona- 
lidade o propriedade da lancha Alonso. Foi ella, portanto, indevidamente matri- 
culada como pertencente a Caetano Monteiro. Este senhor ô vice-Consul da Bolívia, 
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e pois tanto o Sr. Dr. Salinas como eu somos interessados em saber oomo e por que 
se fez a indevida matricula. Peço ao Governador que se informe a esse respeito. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consi- 
deração. 

Ao Sr. Dr. Luiz Salinas Vega. 

<& <& & 

Olyntho de Magalhães. 



N.27 

Nota do Governo Brasileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 21 de janeiro de 1901 . 

Tenho a honra de communicar ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extra- 
ordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolívia, que o Sr. Ministro da Marinha já 
tem conhecimento da parte da sua nota n. 69 de 15 do corrente, que se refere à 
posição dos navios dos revoltosos e à lancha Alonso. Ao mesmo Ministro declaro 
que a lancha, si fôr capturada, não poderá ser entregue ao Sr. Caetano Monteiro 
da Silva. O Sr. Dr. Salinas terá a bondade de dizer-me quem deverá tomar conta 
delia. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Voga. 

& & & 

Olyntho db Magalhães. 



N. 28 

Nota lia Legação Boliviano, ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia — Petrópolis, 22 enero 1901. 

Senor Ministro. « He teni(lo el honor de recibir la atenta comunicacion de 
V. E. n. 5, fechada el dia de ayer, en la que se sirve participarme que el Seilor 
Ministro de Marina, tiene ya conocimiento de la parte de mi nota n. 69, « que se 
reHere à Ia posicion de los navios revoltosos » agregando, que la lancha Alonso^ si 
fuere capturada, « no podrà sor entregada ai Senor Caetano Monteiro ». 

Espresando á V. E. mis agradecimientos, por haber prestado atencion a mi 
citada nota, me apresuro a comunicarle segun [sus deseos, que, agradecer*) que la 
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citada lancha sea puesta & Ia disposicíon dei comisario Dou Adolfo Balliviau actual- 
mente en el Pará, y que pronto seguirá á Manáos. 

En su defecto ai cônsul en el Pará, Don Luís Trucco. 

La indicada lancha, con el nombre de Ruy Barbosa^ estuvo en Labrea en el 
3 de diciembre, y no puede menos de ser capturada, por que no tiene donde hair. 

El SoUmões Uegó tambien á Labrea el 3 de diciembre habiendo tardado i9 dias 
desde que salió de Mandos el 14 de noviembre. Hago notar esta circunstancia para 
que y. B. vea que fué posible detener ese vapor, antes que llegase á consumar los 
actos de pirateria que se propuso. 

Tambien es esta opportunidad para hacer saber á Y. E. que el TiraderUes^ o 
mejor dicho la oâoialidad de este buque, mostrose muy &yorable á los revolucio- 
nários, atribuyendose su retiro en Manáos y el Pará por gentes imparoiales, ai 
propósito de dejar libre el paso a los barcos piratas. Me permito expresar ósto, a 
ân de que V. E. vea que conviene enviar otro buque que no sea ese, ó asegurar el 
correcto procedimiento de esa nave, que tan glorioso nombre Ueva, lo que seria 
motivo para que los que la tripulan se muestren josticieros y disciplinados. 

Repitiendo á Y. B. mis agradecimientos, tengo el honor de soscribirme, con 
aeniimlentos de alta consideradon. 

Atento, Seguro Servidor 

L. Salinas Yhoa. 
Al Bxmo Sfir. 
Dr. Olyntho de Magalhães, 
Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 



Imm lo GoTenialor lo Estalo lo Ainazoiíãs ao reptíTO conjiresso 
-MereiciaaonnccessosloAcre 

N. 29 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

LegacioD de Bolívia, Petrópolis, 22 de Enero de 1901. 

Seíior Ministro — Debo Uamar la atencion de Y. E. ai Mensage dirigido 
ix>r el Gobemador de Amazonas, Coronel Silvério Nery, ai Congreso estadoal que 
acaba de reunir se. 

En el, segun anuncian telegramas de Manaos, elogiando la conducta de los 
que partiendo de Amazonas, íúeron & atacar las ftierzas bolivianas que estan 
en Puerto Acre, alienta las hostilidades contra Boiivia, asevera, contraio actuado 
por el Qobierno Federal, que el território ocupado actualmente por los bolivianos, 
es brazilero ; ó incita claiamente ai desconocimiento de los derechos de Bolívia. 

Axmezo 1 7 
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Eq una palabra, el Qobernador citado assumiendo una acUtad que no qaiero ca- 
liâcar, se hace el apostol de la cruzada armada, emprendida, eu el Estado que 
el preside contra Bolivia é incita à la guerra. 

Un sesudo y mui bien inspirado diário de la Capital Federal, O Paiz, censuro 
yà esta conducta, incompatible con las buenas relaciones que cultivan nuestras 
respectivas naciones, ô incompatible sobre todo con Ias declaraciones y procedi- 
mientos dei Gk)bierno de la Union. 

Ya el ano pasado llamé la atencion de V. E. sobre un hecho semeJantOf 
producido en análoga circunstancia por el Qobernador Ramalho. 

La actitud y opiniones de los Gobernadores citados, contrariando la verdad, 
rebelandose contra el pensamiento dei Qobiemo Federal, y asumiendo un rol 
que no les corresponde y es contrario ai dcrecho y a los actos de V. E. qu3 
en las relaciones esteriores, representa ai Gobierno de la Union, no puede 
quedar sin correctiro, porque ella tiende a crear embarazos â Ias gestiones de 
cancilleria, y, Io que es mas grave, importa un ataque à la soberania y & los 
derechos de un pais vecino y amigo. 

La actitud de esos Gobernadores, es lo quo ha dado origen á los sucesos dei 
Acre ; y en los actuales momentos, ella, mostrandose parcial, màs aún, alentadora y 
favorable, à un ataque á mano armada, crea para mi pais una situaeion irregular^ 
tan perjudicial como peligrosa, que el Gobierno de V. E. no puede ver impasi- 
blemente, dentro de las practicas internacionales, y en la comunion de derecho 
en que se desenvuelven las relaciones de pueblos cultos, anciosos de paz y progreso. 

Partieado de esta base, racional y justa, yo espero que V. E. quiera desau- 
torizar las opiniones dei Gobierno de Amazonas, manifestadas oficialmente en 
cl acto solemne de iaaugurar las sessiones dol Crongreso Estadoal, medida tanto 
más necesaria cuanto que las ideas y expresiones dei primor Magistrado de 
un Estado, tienden naturalmente a estraviar el critério de poblaciones ya des- 
graciaílamente mui excitadas por la propaganda de especuladores, que se empenan 
en occultar ó alterar el pensamiento y los actos oficiales dei Gobierno de la Union. 

No siendo el acto de que con pesar reclamo, sino la repeticion dei que se 
produjo el afio anterior, V. E. juzgarà si es Uegado el momento de recordar 
ai Gobierno de Amazonas, quo en asuntos internacionales, no debe procederse 
manu miliiiri, nl menos atribuirse funciones que competen ai Gobierno Federal. 

Yo cumplo mi dôber, elevando a V. E. esta queja y reclamacion, despues 
de haber recibido informes que ratiíican Io publicado en los diários, y estoy seguro 
de que el ilustrado critério de V. E. apreciará la gravedad dei hecho, dictando 
en consccuencia las medidas que creyen conducentes, y oportunas para neutralizar 
el efecto hostil y perjudicial dei acto que motiva la presente comunicacion. 

Tengo el honor de ofrecer á V. E. los sentimientos de alta consideracion 
con que soy de V. E. 

Atento, Seguro, Servidor. 

L. Salinas Vega. 
Al Exmo. Sfir. 
Dr. Olyntho de Magalhães 
Ministro de llelaciones Exteriores. 

Ritr. 
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N. 30 

Xota do Governo Brazileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 31 de janeiro do 1901. 

Recebi a nota, que o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Bolivia, dirígiu-me em 22 do corrente mez, fazendo 
obserraçdes a respeito dos termos em que o Governador do Estado do Amazonas 
se expressou relativamente aos saccessos do Acre na sua recente mensagem ao 
Congresso Estadoal. 

Ainda não recebi a mensagem referida e delia só conheço o que o Jornal do 
Comrtwrcio publicou . 

Na supposi^o de ser exacta essa noticia não hesito em declarar que o Go- 
verno Federal vô com grande pezar, que o seu pensamento foi irreflectidamente 
contrariado pelo dito Governador em questão que não é da sua competência e de 
modo que anima as hostilidades praticadas oontra as autoridades Bolivianas. O 
Sr. Presidente da Republica aguarda a communicação offlcial ; entretanto mando 
ao Governador copias da nota do Sr. Salinas e desta resposta. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con- 
sideração. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 

& & & 

Olyntho dk Magalhães. 



N.31 

Notíí da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petrópolis, 20 febrero 1901 . 

Senor Ministro — Respondiendo a mi nota de enero 22 en la quê reclamo sobre 
los conceptos referentes a los sucesos dei Acre, dei Mensaje ai Ck)ngreso dei Gober- 
nador de Amazonas, V. E. tuvo a bien decirme: 

« Ainda não recebi a mensagem referida e delia só conheço o que o Jornal do 
Commercio publicou, 

« Na supposição de ser exacta essa noticia, não hesito em declarar que o Go- 
« vemo Federal vê com grande pezar que o seu pensamento foi irreflectidamente 
€ contrariado pelo dito Governador em questão que não é da sua competência e de 
€ modo que anima « as hostilidades praticadas contra as autoridades bolivianas. 
« O Sr. Presidente da Republica aguarda a communicação ofilcial; entretanto mando 
« ao Governador copias da nota do Sr. Dr. Salinas e desta resposta.» 
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Ahora onvio a V. B. el Diário Official dei Estado de Amazonas, n. 2045, de 15 
de enero, que trae integro el citado mensaje, y en el que he tarjado la parte 
pertinente. 

El caracter oâcial de esta publicacion, asegura la autenticidad de su contenido, 
y ôste liará ver a V. E. con qmanta razon y justicia, reclamo por aquél acto, 
pidiendo ai Gobiemo de V. E. una espresa reprobacion de la conducta ó ideas de 
aquel Gobernador, tan contrarias ai espirita y procederes dei Gobiemo Federal 
sobre el particular. 

Ya el ano pasado reclame contra un acto aemejante — dei Gobernador Ra- 
malho (su ultimo Mensaje) sin insistir en la condenacion que boi solicito, por que 
supuse que Y. E. no hubiese dejado de censurar esa poço correcta actitud. 

Juzgo sin embargo que el actual Gobernador, —Coronel Nery, se ha permitido 
igual proceder, imitado a su antecessor y alentado por la impunidad de que 
aquel beneficio. 

Esta circunstancia agrara la conducta dei Senor Nery, quien ademas, no 
debia desconocer el Relatório ultimo de la Secretaria de Relaciones Exteriores, en 
el que V. E. con tanta eleyaoion como ciência — demonstro la opinion dei Go- 
biemo Federal y la verdad dei asunto. 

No se ooQcibe, pues, que el Gobernador de Amazonas, conocido el pensamiento 
dei Gobiemo de la Union, único competente para pronundarse en la matéria, y 
despuee de la discusion que sobre ella, se prodiijo en el Congreso, se permita inmis- 
cuirse en negócios que no soa de su competência, aventando conceptos falsos, y 
contrariando los propósitos dei Gobiemo Federal. 

De ahi, que yo me vea en el caso de pedir a Y. E., tenga a bien en homenage 
a la verdad y a la justicia, y como garantia de las buenas relaciones que el Gobiemo 
de Y. E., mantiene con el mio, reprobar de unmodo publico y oficial la conducta 
dei Gobemador Sefior Nery, en el punto referido. 

A Y. E. no puede ocultarsele que la palabra dei Gobernador de un Estado en 
un acto tan solemne — como la apertura dei Congreso, puede inducir en error, no 
solo a los laboriosos pêro sencillos pobladores dei Acre, sino tambien a los habi- 
tantes de Manáos y de todo el Estado que naturalmente reputaran aqueila palabra 
sea como el eco de la dei Gobierno de la Union, sea como una tendeacía nacional, 
sea en fin como una — aspiracion brazilera. 

Los tristes y graves sucesos que se han producido y que aún no estan dei todo 
concluídos, exijen que el Gobierno de los EE. UU. dei Brazil haga saber oficial- 
mente: 

1^, que desaprueba la parte pertinente dei Mensaje — dei Gobernador de 
Amazonas, en este asunto, ajeno a sus funciones oonstitucionales ; 

2% que la ocupacion boliviana ai Sud de la linea Canha Gomez, es efecto de la 
soberania de Bolivia reconocida en un tratado solemne, en virtud dei cual desde 
1867 aquelia < ancha fajã de tierra » es considerada Boliviana por el Brazil ; 

3"*, que el proceder de los c insurrectos » (frase que usa el Gobernador en su 
Mensaje) no es legal ni menos patriótico, y que por tanto la agitacion producida no 
traduce <un movimlento de patriotismo» ni és tampoco efecto < dei sentimiento 
dei derecho de propiedad » ; 

4<», que Bolivia respeta los derecbos adquiridos, garantiza la propiedad parti- 
cular, y asegura el libre ejercicio de todos los derechos civiles, que por otra parte 
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están garantizados por la aocion tutelar que el Gobierno de los EB. UU. ejercita 
fliempre en &yor de sus nacionales donde quiera que estos habiten ; y 

5°, que es ai Qobierno de la Union a quien compete velar por la integridad ter- 
ritorial, y los derechos de los brazileros en suelo estrangero. 

Yo no habria molestado de nuevo la atencion de V. E. con este grave y eno- 
joso incidente, si el hecho no hubiera tenido consecuencias que hoi mismo son una 
amenaza, cuyo alcance es dificil preveer. 

El espiritu de V. E.,previsor ô ilustrado, desculpará mi insistência, hija dei 
empeiio en poner termino a una situacion anormal, queamenaza envolver a mi pais 
en un conflicto, y contraria los propósitos sinceros de mi Gobierno, encaminados a 
cultivar las más estrechas y cordiales relaciones con el noble pueblo y el Gobierno 
de los Estados Unidos dei Brazil. 

Ck)n sentimientos dei alta consideracion soy de V. E. 

Atento, Seguro, Servidor. 

L. SAUNAS yBOA. 
Al Exmo. Seiior. 
Dr. Olyntho de Magalhães. 
Ministro de Relaciones Exteriores. 

A^nnexo á nota. px-eeedente 

€DURIO OFFICIAL» 

Man&os, terça-feira, 15 de janeiro de 1901. 

Mensagem lida perante o Ck)ngresso dos Srs. Representantes em sessão extra- 
ordinária de 15 de janeiro de 1901, pelo Exmo. Sr. Dr. Silvério José Nery, Gover- 
nador do Estado. 

Srs. Representantes do Estado do Amazonas. 



E, ao terminar esta exposição, seja-me permittído render um preito de home- 
nagem áquella porção de brazilelros que em zona longínqua regam com o seu sagrado 
sangue a idéa patriótica de fazer permanecer brazileira a larga facha de terra ora 
occupada pelo estrangeiro^ ao sul da chamada linha Cunha Gomes, que o Governo 
vê-se obrigado a respeitar por força de um tratado. 

Por mais illegal que pareça este proceder dos insurrectos, traduz um bello 
movimento de patriotismo e os sentimentos apurados do direito de propriedade que, 
no dizer de Yon-lhering, ô um prolongamento da personalidade mesma, parte 
integrante do individuo porque ô a sua condia de coexistência social. 

Homens que arriscando a vida conseguiram construir habitação, constituir um 
lar, fandar uma propriedade em territórios inexplorados que possuíam como pe- 
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daços da Pátria, a cujaa leis eram oboilíentes, nSLo se podem conformar a ver, de 
um momento para outro, perdidos todos os seus esforços inUlUgentes^ passando a 
leis diversas em estranha Pátria. Honra a esses bravos! Paz ã memoria dos que 
pereceram ! 

Eu vos saúdo, Srs. Representantes do Estado do Amazonas. 

Manáos, 15 de janeiro de 1901. 

SiLYEEio José Nsry. 



N. 32 

Nota do Governo Brazileiro d Legação Boliciana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 26 de Ferereiro de 1901 . 

O Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Eaviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário da Bolivia, referindo-se na sua nota de 20 do corrente mez à Mensagem do 
Governador do Estado do Amazonas, na parte em que trata dos successos do Acre, 
transcreve o que a' esse respeito eu lhe dico em 31 de Janeiro, remette-me um 
exemplar do Diário Official do Amazonas que contém a dita Mensagem e concluo 
indicando os termos de cinco declarações que, como entende, deve o Governo da 
União fazer oíficialmente. 

Não posso aceitar essa indicação, além de outras razões, porque não considero 
o Sr. Dr. Salinas competente para faz3r-m*a. Demais, o Governador do Estado do 
Amazonas, já conhece oMcialmente o meu juizo a respeito da sua Mensagem. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consi- 
deração. 

Ao Sr. Dr. Luis Salinas Vega. 
& & & 

Olyntho de Magaluabs. 



N.33 

Xota da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petrópolis, 10 Marzo de 1901. 

Senor Ministro — Tu ve el honor de recibir la nota de V. E. de fecha 26 de 
Febrero en la que respondiendo a la mia de 20 dei mismo mes referente ai Mensaie 
dei Gobernador dei Estado de Amazonas, me expresa que « no puede aceptar ml 
indicacion porque no me considera competente para hacerla ». 
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Pido a V. E. me permita rectificar : Yono he hecho a V. K. indicacion alguna, 
iinó que he reclamado por el acto oficial dei Gobernador de Amazonas que importa 
ofensa y perjuiclo para mi pais, y he pedido ai Gobierno de V. E., que es respon- 
sâble por los actos de ese Gobernador, la correspondiente y justa reparacion. 

V. E. está en un error ai creer que yo le he indicado «los términos do cinco 
declaraciones que debo el Gobierno de la Union hacer oportunamente. » Yo no me 
he permitido seme jante licencia» y apenas he mostrado a V. E. los cinco puntos 
acerca de los cuales és preciso, a mi juicio, Uamar la atencion dei Seilor Gobernador 
de Amazonas. 

En el desempefio de mi mision teugo porfecto dorecUo para reclamar sobre 
todo aquello que a mi entender importe injuria ó perjuicio para mi paiz. Para ello 
V. E. no puede nogarme competência. 

Producida la injuria de un modo público y oficial segun consta dei Diário 
Offieial que he aoompanado, es preciso que la reparacion sea tambien pública y ofi- 
cial, pues el objeto que persigne el infrascrito no és el de una satísfaccion 
aparatosa de vanidad, sino el fin practico de evitar la repeticion de estos hechos 
ofensivos y perjudidales. 

Ya que el acto semejante dei Gobernador Ramalho, por tolerância benévola, 
quedo impune, la repeticion de ese hecho, exije pronta providencia que cambie el 
modo de pensar y la couducta de aquelias autoridades que tan grave y pertinaz- 
mente ofendeu a Bolívia. 

Los términos de la reparacion los dejó ai critério de V. E. que ya ha recono- 
eido en principio, por su nota de 31 de Enero, la irregularidad dei Gobernador de 
Amazonas. Mi exigência se limita a la publicidad dei pensamiento dei Gobierno 
Federal. 

No basta la censura privada de un hecho que envuelve consecuencias tan 
graves y arrastra por mal camino a todo un Estado. 

Creo que en este punto me asiste plena justicia y no tengo inconveniente para 
declarar a V. E. que nunca fué mi propósito senalarle los términos dei acto que 
pido, si bien como de Justicia, apelando a los sentimientos amistuosos dei Gobierno 
de V. E. con respecto a Bolívia. 

Me he esforzado siempreen ser cortês y accesible, como V. E. lo sabe ; pêro 
tratandose de resguardar los derechos, y sobre todo el decoro de mi pais, debo 
aúnque con pesar, insistir en la reparacion que tengo pedida. 

CJon sentimientos de alta consideracion, soy de V. E. 

Atento, Seguro, Servidor 

L. Salinas Vega. 
AlExcmo. Sor. 

Dr. Olyntho de Magalhães. 

Ministro de Relaciones Exteriores 

Rio 
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N.34 

NàUí do Governo BratUeiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 20 de março de 1901 . 

Recebi a nota que o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Bolivia, me dirigia a 10 do corrente mez e na qual, 
respondendo à minha de 26 de fevereiro, volta á questão da Mensagem do Gover- 
nador do Estado do Amazonas. 

A notado Sr. Dr. Salinas resume-se nisto: nenhuma indicação me fez, pediu 
satisAição, para o que se julga competente. 

A satisfação consistiria em dnco declarações que eu deveria fazer ofGLcialmente. 

A primeira é concebida nestes termos: 

cQue desaprueba la parte pertinente dei MenssOe dei Gk)bemador de Amazonas^ 
en este asunto, ajeno a sus ftmciones constituticionales.» 

Na minha nota de 31 de março encontra o Sr. Dr. Salinas esta declaração: 

€ Ainda não recebi a mensagem referida e delia só conheço o que o Jornal 
do Commereio € publicou. 

cNa supposição de ser exacta essa noticia não hesito em declarar que o Qo- 
€ verno Federal vô com pezar que o seu pensamento foi irreflectidamente contrariado 
€ pelo dito Governador em questão que não é da sua competência e de modo que 
€ anima as ho3tilidades praticadas contra as autoridades Bolivianas. O Sr. Presi- 
€ dente da Republica aguarda a communicação offlcial ; entretanto mando ao Gover- 
€ nador copias da nota do Sr. Dr. Salinas e desta resposta.» 

Fiz o que dice. Mandei as copias e assim floou o Governador conhecendo offl- 
cialmente o meu juizo sobre a sua Mensagem oomo observei ao Sr. Dr. Salinas em 
26 de fevereiro. 

Era portanto desnecessária a declaração n. 1 . 

A segunda é esta : 

€ Que la occupacion Boliviana ai Sud de la linea Cunha Gomez, es efeoto de Ia 
€ Soberania de Bolívia reconocida en un tratado solemne, en virtud dei cual desde 
€ 1867 aquella € ancha facha de tierra » es considerada boliviana por el Brasil. » 

O juizo do Governo Federal nessa questão tem sido tantas vezes publicado, que 
ninguém o ignora. O próprio Governador diz na sua Mensagem : * c a larga facha 
€ de terra ora occupada pelo estrangeiro, ao sul da chamada linha Cunha Gomes, 
€ que o governo vÔHse obrigado a respeitar por força de um tratado >. 

Parece-me que o Sr. Dr. Salinas depois de sustentar em nota de 3 de março do 
anno próximo passado que o território occupado pela Bolivia é litigioso, não podia 
reclamar com razão contra a Mensagem do Governador do Amazonas. 

Terceira declaração : 

« Que el proceder de los « insurrectos » (frase que usa el Gobernador en su 
€ Mensaje) no es legal ni menos patriótico, y que por tanto la agitacion produoida 
€ no traduce un movimlento de patriotismo, ni es tampoco efecto dei sentimiento 
€ dei derecho de propiedad. > 
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A idéa capital desta declararão é que o procedimento dos revoludonarios não é 
legal. As observações relativas ao patriotismo e ao direito de propriedade não tem 
cabimento na satisfa^ pedida. O governo jà fez mais do que uma simples decla- 
ração de illegalidade ; mandou um navio de guerra ao Acre com ordem de compelllr 
os revoltosos a levantarem o bloqueio e de capturar os seus navios para que os 
tripulantes fossem julgados segundo as leis. 

Quarta declara^ : 

< Que Bolivia respeta los derechos adquiridos, garantiza la propiedad parti- 
« cular y asegura el libre ejercicio de todos los derechos civiles, que por otra parte, 
« estan garantizados por la accion tutelar que el Oobierno de los EE. UU. ejercita 
€ siempre en ftkvor de sus nacionales donde quiera que estos babiten . » 

Ao Governo Boliviano compete fazer constar, si quizer, por acto publico, que 
respeita os direitos adquiridos, garante a propriedade particular e assegura o livre 
exercido de todos os direitos civis. O Governo Brazileiro não se encarrega disso. 
Voluntariamente, como simples opinião, com prazer o faria ; mas jamais como sa- 
tisfação. 

Quinta e ultima declaração : 

« Que es el Gobierno de la Union a quien compete velar por la integridad ter- 
€ ritorial y derecho de los brazileros en suelo estrangero. » 

Ninguém duvida da competência do Governo Federal, nem mesmo os revolu- 
cionários que para elle mais de uma vez appellaram. O Sr. Dr. Salinas quer que 
eu declare o que está claro. E' desnecessário como elucidação da matéria em si ; e 
como satisfação não seria decoroso para o Governo. 

Em conclusão a exigência do Sr. Dr. Salinas não é acceitavel. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos de minha alta consi- 
deração. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 

Oltntho db Magalhães. 
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N.35 

Nota da LegaçSo Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia, Petrópolis, 21 febrero 1901. 

Seíior Ministro.— Comunicaciones extra oflciales, de personas que llegaron 
de Tabatinga é Iquitos a Manáos, anuncian que el Gobierno dei Peru se prepara 
para impedir que la Comision Mlxta, que vá a fljar la posicion de la naciente dei 
Yavari, avance en su território, es decir, vaya adelante dei marco colocado en los 
7» r ir ',5. 

Llegan a asegurar que con ese motivo ya se impartieron ordenes a las autori- 
dades peruanas de aquella region. 



Digitized by 



Google 



— 106 — 

Como este hocho, comprometerá el êxito de la Comision Mixta, baciendo estéril 
el trabajo de su organisacion, me apresiiro a ponerlo en conocimiento de Y. E. a 
fin de que con oportunfdad, pueda evitar aquel peligro. 

Comunico tambien a mi Gobiemo el rumor, porque aunquo pueda ser luAin- 
dado, couTiene preveulr su realizacion. 

Con sentimientos de alta conâderacion, soy de V. E. 

Atento, Seguro Servidor 

L. Salinas Vma. 
Al Exmo SHv. 

Dr. Olyntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 



N.36 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 26 de fevereiro de 1901. 

Accuso a recepção da nota de 21 do corrente mez, pela qual o Sr. Dr. D. Luiz 
Salinas Vega, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Bolívia, me 
communica que, segundo lhe annunciam, o Governo do Peru prepara-se para im- 
pedir que a Commissão Mixta, destinada a determinar a posição da nascente do 
Javary, entre pelo território que ello considera seu, isto é, que vá além do marco 
posto na latitude de 7^ V 17",5. 

Nada me consta a esse respeito, mas é possível que o Governo do Peru queira 
fazer eíTectiva a ameaça constante da nota que o seu Encarregado de negócios me 
dirigiu em 25 de outubro de 1899 e que se acha no meu relatório do anno seguinte. 
Declarou-me o Sr. Velarde que o fcu Governo, sem expresso consentimento, não 
permittiria a exploração da referida nascente e a ella se opporia firmemente. 

Nenhuma providencia pôde o Governo Federal tomar neste caso sem o con- 
curso do governo Boliviano. Parece-me que a única praticável é augmentar cada 
uma das partes a escolta da sua commissão, elevando-a a cem praças e dando-lhe 
ordem terminante para repellir em commum com a outra qualquer ataque da força 
Peruana. 

Si o Sr. Dr. Salinas aceitar esse alvitre, sem demora me entenderei com o 
Sr. Ministro da Guerra no que cabe ao Brazil. 

Tenho o honra de reiterar ao Sr. ministro os protestos da minha alta consi- 
deração. 



Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 
<& & & 



Olyxtho db MaoalhXes. 
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N.37 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brazikiro 

LegacioQ de Bolívia. Petrópolis, 10 marzo 1901 . 

Seíior Ministro.^ V. B., acusando recebido mi oficio de 21 de febrero refe- 
rente a la posibie oposicion dei Peru a la ezploracion dei Yavari, se ha servido 
proponer el aumento de la escolta, como médio para asegurar ^el êxito de la 
ezploracion. 

No creo conveniente este modio, que podria aparecer como hostilidad a un 
pais, con el qual el mio, mantiene y desea mantener buenas y estreohas relaciones 
de amistad. 

Gomo la iniciativa de esta nueva exploracion partiô de la Cancillcria de los 
£E. UU. dei Brazil, y como V. E. manifesto especial empeno en dejár sin efecto 
lo pactado en los dos Protocolos de 1895, supuse qae el Gobiemo de Y. E. hubiera 
tomado ya medidas para asegurar el êxito de la exploracion, con tanto mayor 
motivo quanto que conocia la nota dei Encargado de Negócios dei Peru que cita V . E. 

Mi Gobierno harà quanto de sn parte sea necesario para prestar el debido con- 
curso ai de V. E. para la realisacion de la proyectada exploracion ; pêro por de 
pronto me parece conveniente buscar algun oiro médio que no tenga el caracter 
de violência que presenta el aumento a la escolta. Bolivia sostiene y defiende sus 
derechos con todo empeno ; pêro se esfuerza ai mismo tempo en mantener buenas y 
cordiales relaciones con todos sus vecínos. 

Pongo en conocimiento de mi Gobierno este asunto, y entretanto, aproveoho la 
ocasion para reiterar à Y. E. los sentimientos de alta consideracion con que soy su 



Atento, Seguro Servidor 
L. Salin.\s Vega. 



Al Exmo Síir. 
Dr. Olynthode Magalhães 
Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 



N.38 

Nota do Governo Brazikiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 27 de março de 1901. 

Tenho presente a nota que o Sr. Dr. D. LuLs Salinas Vega, Enviado Extraor- 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Bolivia, serviu-se dirigir-me em 10 do cor- 
rente mez, sobre a noticia, que chegou ao seu conhecimento, de possível opposigão 
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dd forças Peruanas à oommisno mixta destinada a determinar a latitude da nascente 
do Jayary. 

Devo dizer francamente que não obstante o modo por que o Sr. Ministro se 
expressou na primeira nota, mui longe estaca de esperar o que leio na presente. Na 
primeirat depois de oommunicar-me o que lhe eonstara, dioe: 

< Como este becho comprometerá el êxito de la Gomision Mixta, hadoido estéril 

< ei trabajo de sa organisacion, me apresuro à ponerlo en conodmieoto de V. Kx. â 

< ân de que con oportunidad pueda evitar aquel peligro». 

Respondi: 

« Nerihama providencia pôde o Governo Federal tomar neste caso sem o oon- 
€ curso do Governo Boliviano. Parece-me que a uníca praticável é augmentar cada 

< uma das Partes a escolta da sua commissão, elevando-a a cem praças e dando-lhe* 
€ ordem terminante de repellir em conmiam com a outra qualquer ataque da força 
€ Peruana >. 

De oerto não se comprebende que, sendo de interesse commnm ao Br&iil e à 
Bolivia os actos que a Commissão Mixta deve praticar e tendo as duas commissões 
de subir junctament^ o Javary, só ao Brazil competisse a defeza de ambas. 

Agora diz-me o Sr. Ministro que não cré conveniente aquelle alvitre, porque 
poderia parecer bostilidade a um paiz com o qual o seu oiantém boas e estreitas 
relações de amizade. 

O Governo do Brazil também é amigo do Peru e deseja manter as boas relações 
que com elle tem, mas não pôde desprezar o aviso que o Sr. Dr. Salinas lhe deu, 
apezar da estreita amizade que liga a Bolivia ao Peru. 

Segando esse aviso, forças Peruanas impedirão que a Conunissão Mixta entre em 
território do Peru, ultrapassando o marco posto em 1874 para indicar a latitude da 
nascente do Javary, que pelas observações de então era 7* — T — IT 5. 

Si o Governo do Peru tem realmente a intenção que se lhe attribue, ó naquella 
latitude que os seus agentes hão de fazer ás Conmiissões a respectiva intimação ; e 
como estas naturalmente se não submetterão, ó evidente que os Peruanos empre- 
garão a força. Ficará a escolta Boliviana inactiva deixando a do Brazil a tarefa da 
defesa commum ? Não o creio. 

A prudência, portanto, aconselha que ambas sejão reforçadas. Este reforço não 
seria um acto de bostilidade, mas simples precaução. A hostilidade seria praticada 
pelos Peruanos; da nossa parte sô haveria defesa natural. 

O Sr. Dr. Salinas diz que, como a iniciativa da nova exploração partiu da 
Chancellaria Brazileira, e como eu mostrei especial empenho em deixar sem effeito 
o que se ajustou nos protocoUos de 1895, suppoz qne o Governo Federal já tivesse 
providenciado para assegurar o êxito da exploração, sobretudo à vista da nota do 
Encarregado de Negócios do Peru por mim citada. 

O facto da iniciativa não influe nesta questão. O que influe é o concurso do 
Governo Boliviano. Igualmente interessados no êxito da exploração, são os doig 
Governos igualmente obrigados a remover qualquer obstáculo que se lhe opponha. 
A não ser o augmento das escoltas para defesa eventual das CommissOes e segu- 
rança no inteiro cumprimento do seu encargo, sô haveria o recurso da persuasão 
por meio de notas dirigidas ao Governo Peruano ou de conferencia verbal ; mas este 
meio, sem fallar de outros inconvenientes graves, teria o da morosidade, tão con- 
traria á diligencia com que o Sr. Dr. Salinas Vega justamente deseja que as Com- 
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miflBões procedam. Elias estariam no ponto do seu destino muito antes de se conliecer 
a resolução do Governo Peraano. 

Mão é exacto qae eu tenha manifestado especial empenho em deixar sem efléito 
o qae se ajostou nos protocollos. Adiar a execuç&o do iguste ató ao momento 
opportuno não é o mesmo qne deixal-o absolutamente sem effeito. O que eu disse a 
respeito é bem claro e não admitte interpretação contraria. Mas admittida 

interpretação, não comprehendo como o Sr. Dr. Salinas pôde suppor que o Go- 
Torno Federal jà tivesse providenciado para assegurar o êxito da exploração quando» 
no seu entender, eu queria annullar o ajuste. 

A nota do Encarregado de Negócios do Peru, que o Sr. Ministro conhece, contém 
uma ameaça dirigida tanto ao Governo do Brazil como ao da Bolívia. Na respostat 
que o Sr. Dr. Salinas também conhece, repelii a ameaça, declarando que o Governo 
Federal procederia à verificação da nascente do Javary sem permissão, de que não 
necessitava. 

A' vista disso só me cumpria aguardar os acontecimentos e é o que faço. O Sr. 
Dr. Salinas não os aguarda, mas não indica o meio de evital-os. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consi- 
deração. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

& & & 

Olyntho di Magalhães. 



EipÉçao preparalã em Maios coBtra as antoriMes BoIlTlanas. Fm- 
teias. Bestabelecieiíto la oiiem 

N.39 

Nota da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolivia— Petrópolis 7 Enero 1901 . 

Seiior Ministro* y. Ez. debe tener ya conocimiento de que los vapores 
Moeuripe y Solimôes armados en guerra por los revolucionários en Man&os, están 
recorriendo el Acre y el Purús brazileros à ân de detener las embarcaciones que 
saben por aquellos rios à território boliviano para obrigarlos no solo a entregarles 
parte de la carga que conducen ô para Imponer un gravamen à la borracha, que 
cargan. 

Si las autoridades brazileras han dado ya parte de este grave becho ai Go- 
bierno de Y. E. , podrà ballarse confirmacion en el Jornal do Conimercio dei dia 
de hoy. 
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Urge pues para garantir la libertad y iôguridad dei comercio, y asegnrar 
el libre transito, que el Gobierno de V. E. haga efectiva la policia de la frontera y 
de las aguas brazileras, desalojando à los que practican actos de verdadera pirateria 
en ellas. 

Tuve el honor de pedirá V. E. el envio do un aviso de guerra que sir viera 
de garantia ai comercio é impidiese los abusos y delitos que se estáo practicando 
en território brazilero ai amparo de la distancia y de la laxitud con que las auto- 
ridades de Amazonas procedeu en estos asuntos. 

Me atrevo à esperar que V. E. haga dictado alguna medida ai respeto, y 
aan se me comunico que en el Pará se preparaba una embarcacion para zarpar ai 
Acre. Desgraciadamento, por comunicaoiones de ultima hora, sé que esa embar- 
cacion, — exactamente como en el caso dei Yutahi el ano 1899^necesitó arreglos 
à última hora en el momento de zarpar. De aqui resulta que de Manáos (\. la 
frontera boliviana pueden los enemigos de Bolivia efectuar toda classe de actos 
hostiles y aun piratas, con la mayor impunidad. 

No dudo que el Gobierno de Y. E. tome alguna providencia qae haga césar 
este estado de cosas anormal, ofensivo para Bolivia y perjudicial ai mismo Brazil. 

En la esperanza de que V. E. quiera preocuparse y providenciar sobre tan 
grave asunto, soy de V. B. con sentimientos de alta consideracion 

Atento, Seguro Servidor 

L. Saunas Vega. 
Al Exemo. Seííor. 

Dr. Ol^ntho de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores 

Rio. 



N. 40 

Noia do Governo Brázileiro à Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das RelaçCes Exteriores, 14 de janeiro de 1901 . 

Recebi a nota que o Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Bolivia, me dirigiu em 7 do corrente e em resposta 
tenho a satisfação de communicar-lhe que o Sr. Presidente da Republica resolveu 
mandar um navio de guerra ao Acre para compellir o Solimões a levantar o blo- 
queio e detel-o com os seus tripulantes, afim de serem estes julgados segundo as leis. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con- 
sideração. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

Sc & & 

Olyniuo de Magalhães. 
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N. 41 

Noti da Legação Boliviana ao Governo Brazileiro 

Legacion de Bolívia —- Petrópolis, 15 de Enero 1901. 

Sefíor Ministro * Acabo de tener el honor de recibir la atenta comunloacion de 
V. E. fecha de ayer, anunciandome «que el Seõor Presidente de la República 
pesolviô mandar un navio de guerra ai Acre, para obligar ai Solimões à levantar 
el bloqaeo y detenerlo con sus tripulantes, á fin de que estos sean juzgados con- 
forme & las leyes»; y me apresuro à enviar à V. E. mis agradecimientos, rogan- 
dole los baga llegar hasta el Exmo. Snr. Presidente da ia República. 

Debo sin embargo hacer presente à V. E. que ni el Solimões ni el Mocuripe, 
se han atrevido à llegar â Puerto-Acre, manteniendose en aguas brasileras, en el 
Puerto de Caquetá, que dista poços minutos de aquél. 

Es en Caquetà donde fué asaltado el Labrea y detenidos todos los vapores que 
pretendian subir el rio Acre. 

Ruego à V. E. tonga à bien recomendar ai navio que và & despacharse, la 
captura de la lancha Alonso que es necesaria para la exploracion dei Yavari. 

Reiterando à V. E. mis sentimientos de alta consideracion, soy su 



Atento, Seguro, Servidor 
L. Salinas Vega. 



Al Exmo. Snr. 

Dr. Olyntho de Magalhães 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio. 



N. 42 

Nota do Governo Brazileiro d Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das RelaçOes Exteriores, 30 de janeiro de 1901 . 

Na sua nota n. 71, de 22 do corrente mez, o Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Bolívia, diz-me que os offl- 
ciaes do eruzador Tiradentes teemse mostrado favoráveis aos revoltosos e que pes- 
soas imparciaes attribuem o facto de retirar-se esse navio para Manáos e Pará ao 
propósito de deixar livre passo ás embarcações piratas. Em consequência pensa o 
Sr. Ministro que o Tiradentes deve ser substituído ou que convém assegurar o 
procedimento correcto dos seus offlciaes. 



Digitized by 



Google 



— 112 — 

Ck)mmanico essa nota ao Sr. Ministro da Marinha * porque ó jasto que não 
ignore as imputações justas ou ii^ustas que se fazem aos seus subordinados, mas 
creio que elle, pensando como eu, não substituirá o Tiradentes pelos motivos alie* 
gados. 

A reputação dos officiaes Brazileiros não pôde âcar sujeita a aocusações não 
provadas, que attingem o seu brio militar. Estou certo que os do Tiradentes^ sejam 
quaes forem as suas opiniões particulares, hão de cumprir lesdmente os seus deveres. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta conside- 
ração. 

Ao Sr. Dr. D. Luis Salinas Vega. 

Oltntuo db Magalhães. 



Conuissaii lita. Acta la soa iiiim smao 

N.43 

Acta da primeira sessão da Cammissão Mixta de Limites entre o Brazil e a BoUvia 

Aos vinte e três dias do mez de fevereiro de mil novecentos e um, na cidade de 
Belém, capital do Estado do Pará, reunidos em um dos salões da Bibliotheoa do 
Estado 08 membros da Commissão Mixta de Limites, o Sr. Commissario Boliviano 
declarou que, estando terminados os preparativos da Commissão a seu cargo, e sup- 
pondo igualmente apparelhada a Ck)mmissão Brazileira, passava a apresentar o se- 
guinte projecto de itinerário para a viagem : — Itinerário proposto pela Cíommissão 
Boliviana para a viagem de exploração às nascentes do rio Javari : A dez de 
março, sabida do Pará, prorogavel até o dia vinte. Do Pará a Manàos cinco dias, 
chegada a quinze de março. De Manãos a Tabatinga oito dias, chegada a vinte e 
três do mesmo mez ; demora em Tabatinga oito dias, sabida a trinta e um. De Ta- 
batinga ao Galvez doze dias, chegada a doze de abril ; demora no Galvez dez diaA, 
sabida a vinte e dous do mesmo mez. Do Galvez ao Paesandú dez dias, chegada a 
primeiro de maio ; demora em Paesandú dez dias, sabida a onze do mesmo mez. 
Viagem em canoas vinte e um dias, terminando a dous de junho, demora dez dias, 
partida a doze de junho. Viagem a pé ató as nascentes, seis dias, cbegada a dezoito 
do referido mez. Total cem dias de ida. — Continuando a sua exposição, disse o 
Sr. Commissario Boliviano, que o seu intuito era, depois de prudentemente dis- 
cutido, ser o projecto, que acabava de apresentar, approvado por ambas as Commis- 
soes, afim de que, em tudo quanto não fosse de difflcil ou impossível execução, ser- 
visse de norma para a marcha da expedição exploradora das nasceu tea do Javary. 
Respondendo o Sr. Commissario Brazileiro expoz que, como já o havia manifestado 
em outra occasião, parecia-lhe muito conveniente fixar-se uma norma para prooe- 
der-se aos trabalhos da Commissão, mas julgava impossível estabelecer de antemão 
um accordo sobre determinação de prazos, ou sobre um programma previamente or- 
ganisado. Podiam tomar-se deliberações de commum accordo, sem caracter porém 
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definitivo, pois que desn6C3Ssario se torna contrahir compromissos formaes, quando 
no carso de uma viagem, como a qae vai sor feita, varias circumstancias hão de 
modiílcar fatalmente, si não alterar profundamente o plano prestabelecido. Não 
pôde, portanto, aceitar o projecto de itinerário proposto, a não ser que elle signifique 
fv penas um plano provisório para ser talvez reulicalmente modificado conforme as 
circumstancias. Parecia-lhe que a prudência sempre aconselha adoptar-se um pro- 
cedimento meditado, quando se trata de enfrentar o imprevisto. Replicando, o 
Sr. Commissario Boliviano fez ver que o projecto de itinerário apresentado não 
revestia caracter definitivo, porque a sua execução dependia effectivamente de 
muitas circumstancias de difflcil previsão; julgava, porém, necessário fixar-se 
desde jà a data da partida da Commissâo Mixta, não só porque a permanência da 
Commissão a seu cargo nesta cidade era jã larga e prejudicial, mas ainda porque 
todo tempo de demora daria em resultado não poder ser aproveitada a enchente 
dos rios, que facilitará a viagem fluvial da expedição. Replicou o Sr. Commissario 
Brazileiro, que infelizmente não lhe era possível tomar compromisso relativamente 
& fixação de datas para a partida das Commissões, porque, como ha pouco havia 
exposto, era de prever que qualquer determinação nesse sentido podia ser anteci- 
pada ou retardada segundo as condições especiaes do momento. Declarou então o 
Sr. Commissario Boliviano que, não lhe sendo dado esperar por tempo indefinido os 
preparativos da Commiseão Brazileira, disporia a sua partida definitiva para o dia 
dez de Março, compromettendo-se a esperar pela Commissão Brazileira até vinte do 
mesmo mez, data em que muito a seu pezar se veria obrigado a partir eò, pautando 
o seu procedimento de conformidade com os protocoUos de trinta de outubro de mil 
oitocentos e noventa e nove, edo primeiro de agosto de mil e novecentos. Passando 
a outra ordem ád considerações, o mesmo Commissario referiu, para que constasse 
da acta, que a Commissão a sou cargo estava habilitada e com instrucções precisas 
para proceder, uma vez verificadas as nascentes do Javary, á demarcação geral, e 
que tinha ordem do seu Governo para fazel-a de combinação com a Commissão Bra- 
zileira, si para isto estivesse habilitada, ou só, de conformidade com o protocoUo 
de trinta de outubro de mil oitocentos e noventa e nove. Convidava, portanto, o 
Commissario Boliviano ao Brazileiro, a declarar que estava de accordo em que a 
Commissão Mixta procederia à dita demarcação para dar cumprimento ás prescri- 
pções dos protocoUos indicados. 

Bm resposta ao que acaba de propor o Sr. Commissario Boliviano acerca de de« 
marcação da linha geral de limites, disse o Sr. Commissario Brazileiro que lhe 
cumpria declarar que as instrucções que recebera do Governo do Brazil restringiam 
tão somente os trabalhos da Commissão Mixta á verificação da posição geographica 
das nascentes ou da principal nascente do rio Javary, não se referindo essas instruc- 
ções por emquanto á demarcação da linha geodésica. Não tinha, pois, que discutir a 
proposição apresentada, á qual não poderia dar o seu assentimento, concordando, 
não obstante, que ella fosse consignada na acta. Nada mais havendo a tratar, en- 
c3rrou-se a sessão, lavrando-se a presente Acta, escripta em portuguez e hespanhol 
pelos Secretários da Commissão Mixta e assignada pelos respectivos Commlssarios. 

(Assignados) L. Cruls. 
Adolfo Ballivlvn. 
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REPUBLICA ARGENTINA 

Demarcação la Meira. IMn Fóssual la Conifliissão. 

r. 



Acta la 



N.44 



Instrucçôes cspeciftcativas para governo da Comnissão que vai demarcar es limites 
entre o Bratile a Republicx Argentina, 

No Protocollo de 2 de agosto de 1900, incluso por cópia, estabeleceram os 
Governos da Republica dos Estados Unidos do Brazil e da Repablica Argentina as 
instrucçôes geraes destinadas á Commissão Mixta organisada para demarcar os 
limites entre os dons paizcs. Refere^se esse Protocollo aos de 9 de agosto de 1895 
e do 1"* de outubro de 1898, ao tratado de 6 também de outubro de 1898 e ao laudo 
proferido pelo Presidente dos Estados Unidos da America na questão dos limites 
entre os rios Uruguay e Iguas£Ú. Esses quatro documentos constam das oôpias 
também inclusas. 

Pelo Protocollo de 1895 se resolveu a execuçSo do laudo, a qual seria íéita 
collocando^se marcos nos pontos das nascentes dos dous rios mencionados e no 
terreno entre elles comprehendido. Esse Protocollo foi modificado pelo de 1898, em 
que se ajustou que a foz de cada um dos mesmos rios também fosse assignalada por 
meio de um maroo« 

No tratado de 1898 estipulou^se o seguinte : 

€ As duas commisflões constituídas em Gommissâo Mixta nd prazo de seis mezes 
« contados da troca das ratificações farSo a demarcação da parte da firont^ira ainda 
< não demarcada, levantando plantas circumstanciadas dos rios Uruguay e Iguassú 
« e pondo marcos onde llies fór determinado nas suas instrucçOes. Na planta geral 
« da fronteira, que deverão formar, incluirão a parte comprebendida entre aquelles 
« dous rios, servindo- se para isso da planta levantada em 1887 e 1888 pela res- 
€ pectiva Commissão Mixta e pelos trabalhos da organisada em virtude do Pro- 
« tocollo de 9 de agosto de 1895. » 

A segunda parto dessa estipulação ficou prejudicada por se não ter organisado 
a Commissão que devia demarcar a fronteira em executo do laudo. A Commissão 
Mixta actual tem de í^zer toda a demarcação. 

Em Buenos Aires os Primeiros Commissarios se entenderão a respeito do modo 
por que deva ser feita a demarcação, e como os limites hão de ser assignalados por 
meio de marcos, segundo se estipulou no art. &» do Protocollo de 2 de agosto do 
ooírente anno, acompanha estas instrucçôes um desenho desses marcos approvados 
pelos dous Governos. 

Parece preferível que a demarcação comece na barra do rio Qaarahim, assen* 
tando-se o primeiro marco no vértice do angulo formado pela margem direita desse 
rio e pela esquerda do Uruguay. 
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Talvez, emquanto o Uruguay fôr muito largo e cbeio de ilhas, couvenha con- 
servar reunida a Commissão Mixta para maior rapidez dos trabalhos ; isto porém 
âca a alvitre dos primeiros Commlssarlos. 

A Commissão procederd à sondagem dos canaes entre cada ilha e as margens do 
rio afira de determinar o thalweg ou o de maior profundidade e mais próprio para a 
navegação. Estas sondagens devem comprehender uma ou mais secções trans- 
versaes, a montante e a jusante da ilha. Depois de determinado o canal e portanto 
a qual dos dous paizes pertence a ilha, tratará a Commissão de a assignalar por um 
marco secundário do lado do canal em ponto elevado e conveniente. 

Será conveniente que a Commissão, chegando à barra do rio Pepiry-guaisú, e 
depois de determinar a posição geographica do marco ou dos marcos que ahi 
construir, se divida em duas secçOes, subindo uma o rio até à sua cabeceira prin- 
cipal, que é a que foi determinada pela Commissão Mixta exploradora do território 
em 1887 e 1889. A outra secção se dirigirá para a povoação de Boa Vista, na 
Comarca de Palmas, onde determinará a longitude pelo telegrapho e permanecerá 
combinando signaes com a que estiver na cabeceira do Pepiry-guassú afim de 
determinar a sua longitude. 

O mesmo fará a Commissão em relação á cabeoeira e á bocca do Santo António, 
transporlando-se de Boa Vista para a cabeceira do Pepiry-guassú. 

Convém que os Commissarios assistam á inauguração dos marcos principaes, 
que serão os das barras do Quarahim, Pepiry-guassú e Santo António e das cabe- 
ceiras destes dous últimos rios. 

Terminados os trabalhos de campo, as duas Commissões se reunirão em Mon- 
tevideo ou em outro qualquer ponto que os Primeiros Commissarios julgarem 
conveniente para os trabalhos de escriptorio e relatórios. 

As plantas devem ser idênticas, pois que idênticos serão os elementos da sua 
organisaçfto e serão assignaJas pelos Commissarios e Ajudantes da Commissão 
Mixta, guardando^se as regras do alternato. 

A carta geral da fronteira deve ser desenhada na escala de 1:500.000 e as 
parcellares na de 1:10.000 ou de 1:20.000, de modo que fiquem bem apresentadas 
as ilhas e aa secções transversaes das sondagens. 

Cada planta p:ircellar que contiver ilhas deverá ter representados os perfis das 
secções sondadas. 

Cada engenheiro de uma das Commissõss deverá ter como companheiro de 
serviço topographioo, geodésico ou astronómico um engenheiro da outra e as notas 
das cadernetas de serviço deverão ser conferidas afim de não haver differença nos 
elementos do calculo. 



N. 45 

Ada da conferencia preliminar para a iniciação dos trabalhos da commi3são miaita 
de demarcação dos limites entre a Republica dos Estados Unidos do Brazil e á 
Republicíi Argentina 

Aos tres dias do mez de novembro do anno de mil e novecentos, sendo Presi- 
dente da Republica dos Estados Unidos do Brazil o Excellentissimo Senhor Doutoi* 
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General Manoel Ferraz de Campos Salles, e Presidente da Republica Argentina o 
Ezcellentissimo Senhor Tenente General Don Júlio A. Roei, em Buenos-Ayres, 
Capital da Repnblica Argentina, logar designado pelo artigo S*" das instrucções de 
2 de agosto do corrente anno, formuladas de accordo com os protocollos de 9 de 
agosto de 1895 e de 1° de outubro de 1898 e com o tratado de 6 de outubro do 
referido anno de 1898, a que deve cingir-se a commissâo mixta encarregada da 
demarcação dos limites entre os dous paizes, dentro do prazo estipulado pelo 
artigo d<» do dito tratado de 6 de outubro de 1898, reunirão-se os senhores primeiros 
commissarios. Deputados General Dionísio Evangelista de Castro Cerqueira, por 
parte do Brazil, e Senador Engenheiro Valentim Virasoro, por parte da Republica 
Argentina; e dopeis de exhibirem os respectivos decretos de nomeações que 
julgaram em boae devida forma, âcou constituída a commissâo mixta demarcadora 
e habilitada para tratar dos assumptos relativos â missão que lhe foi confiada, 
declarando iniciados seus trabalhos, que deverão começar com brevidade possivel 
na barra do rio Quarahim no Uruguay. Depois de se congratularem reciprocamente 
pelas suas respectivos nomeações, disse o senhor primeiro Coramissario Engenheiro 
Valentim Virasoro que a commissâo argentina se compõe, além de sua pessoa, 
dos seguintes senhores: Tenente de Navio Don José Moneta, segundo commissario, 
Tenente de Fragata Don Guilherme Malvany e Don Podro Padilla ajudantes, Don 
Ramon R. Saeda, secretario, Alferes de Fragata Don Carlos Rivero, auxiliar tech- 
nico. Doutor Norberto Perez, cirurgião da armada, medico, alferes de Fragata Don 
Carlos Valladares, Commandante da escolta, que se compõe de vinte marinheiros e 
Don Carlos Alberto Zuvira, auxiliar da secretaria. O senhor primeiro commissario, 
General Dionísio Evangelista de Castro Cerqueira disse por sua vez que a com- 
missâo brazíleira, além da sua pessoa, se compõe dos seguintes senhores: Major do 
Corpo de Engenheiros Gabriel Pereira de Souza Botaf jgo, segundo commissario, 
Capitão do mesmo corpo Benjamin Liberato Barroso, primeiro ajudante. Tenente do 
Estado Maior de primeira classe Alipio Gama, segundo ajudante, Engenheiro Otto 
Max Guichard, auxiliar technico, a quem confiou os trabalhos preliminares nas 
cabeceiras dos rios Peperyguassú e Santo António e que jà seguiu seu destino, 
Capitão de Artilharia Josô Leandro Braga Cavalcanti, secretario Major Doutor 
Joaquim António da Cruz, medico e alferes José Bernardo Cysneiro da Costa Reis, 
pharmaceutico ; Leopoldo Rodrigues de Souza, encarregado do material e Angelo 
dos Santos, ajudante deste e Alferes Fábio Fabricci, commandante da escolta, que 
se compõe de um sargento e vinte soldados. Dando-se por terminada a conferencia, 
se lavrou a presente acta, em duplicata, que depois de lida e approvada, fui assi- 
goada pelos senhores primeiros commissarios, servindo de secretario ad-Im o 
primeiro ajudante da commissâo Capitão de Engenheiros Benjamin Liberato 
Barroso, na ausência do titular. 

(assignado) Dionísio E, de Castro Cerqueira. 

1^* comisario, 
Valentim Virasoro. 
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" REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Lazareto ia ilIa ias Flores. Mk le iBítarias. DlioMes 

SQScMas ao temliarp le soMo! Mtte com o p- 

Horal Artlmr Oscar 9e AiiMe Ijniiiiaraes e praças sol) as suas orta. 

N. 46 

Nota da Legação Brazileira em Montevideo ao Oot)ern'> Oriental 

Legação dos Estados Unidos do Brazil. — Montevideo II de dezembro de 1900. 

Senhor Ministro — As repetidas difflculiades que, de certo tempo a esta parte, 
a direcção militar do Lazareto da ilha das Flores vinlia suscitando ao desembarque 
de soldados do Exercito Brazileiro, obrigados, em virtude das medidas de precaução 
sanitárias aqui decretadas, a purgar quarentena naquelle estabelecimento antes de 
transbordarem-se para os vapores da linha fluvial que os devem conduzir a S3U 
destino, em Matto Qmsso, âzeram matéria de varias conferencisis, quo celebrei com 
V. Ez. e com seu honrado collega o Sr. Ministro da Guerra, nas quaes solicitei e 
me foram sempre promettidas as necessárias providencias, nio só para serem re- 
movidos os obstáculos dejque no momento me queixava, como para evitar no futuro 
sua reproducção. 

Ficou então bem assentado que a única condição imposta á admissão de nossos 
soldados era que fossem previamjnta desarmados e contra ella nenhuma objecção 
articulei, como se dignará V. Ex. reconhecer, nem motivo tinha para fazel-o ; 
tanto mais que, segundo me constava, não ó costume viajarem os mesmos soldados 
munidos do suas armas. 

Taes são. Senhor Ministro, resumidamente, os antecedentes do lamentável inci- 
dente, objecto da nota que ora tenho a honra de dirigir a Y. Ex. 

A 19 de sotembro findo lançou ferros no ancoradouro da ilha das Flores o vapor 
Brazileiro Prudente de Moraes^ no qual vinham, em transito pira Matto Grosso, o 
General Arthur Oscar de Andrade Guimarães, nomeado Commandante do T districto 
militar e mais quatro praças de prot sob as suas immediatas ordens* 

A estas ultimas significaram logo as autoridades do Lazareto a prohibição de 
baixarem À terra, salvo si despissem o uniforme que vestiam, declarando na mesma 
occasiãoao referido General, altamente sorprehen lido de tão insólita exigência, que 
ella era filha de ordem superior, sempre cumprida^ pias cuja relevação, no caso 
especial de que se tratava, procurariam as mencioaadas autoridades conseguir do 
Ministério da Guerra. 

Como era natural, o Sr. General Artbur Oscar, reputando semelhante exigência 
deprimente, além) de grayosai recusou a ella submetter-se e resolveu que suas 
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ordenanças ficassem a bordo, daudo immediato conhecimento do occorrido ao Estagio 
Maior do Exercito. Ahi permaneceram, com eíTeito, três dias e teriam regressado 
ao Brazil no mesmo vapor, si, prevenido pelo Consulado Geral dessas difflculdadeá, 
não houvesse eu contra ellas representado em carta que, a 21 de setembro, escrevi 
ao Sr. General Callorda. 

Apenas informado do que precede o Governo Federal, considerando a ordem 
alludida tão prejudicial pelas suas consequências materiaes e moraes ao serviço do 
nosso Exercito, como oíTontiva do3 seus brios e do sua dignidade, deu-me instrucçõei 
para reclamar de V. Ex. sua revogação, si fosse real, ou, no caso contrario, a pu- 
nição dos que a tinham illegalmente invocado. 

Nas conversações que tivemos a este respeito declarou-me V. Er., de modo 
terminante, que tal ordem não existia, ueni havia jimais existido. Accrescentaroi 
que nunca puzera em duvida esse facto, nenhuma razão tendo para admittir a 
possibilidade, siquer de que se houvesse tomado aqui exc(3pcionalmente, com relação 
ao Brazil, paiz vizinho e amigo, uma medida dessa natureza, quando é certo que 
em época ainda bem recente foi permittido o desembarque, não já somente na ilha 
das Flores, mas até em Montevideo, de marinheiros e soldados pertencentes ás 
guarnições navaes de outras nações, por vezes em grupos numerosos, que percor- 
riam as ruas dacidade com seus uniformes, sem serem por esse motivo incommodados. 
Isto posto e reconhecida pelo Governo Oriental a falta imputada aos empregados 
do Lazareto, considerando que não era a primeira vez que nella incorriam e que 
pelas anteriores jã deviam ter sido advertidos ; attendendo-se também a que contra 
esses mesmos funccionarios apresentara esta Legado, em maio deste anno, uma 
queixa formal pela attitude inconveniente que assumiram para com alguns 
officiaes do Exercito Brazileiro, o procedimento que agora tiveram revestia ciroum- 
stancias aggravantes que os tornavam passíveis de um cAstigo mais severo e exem- 
plar do que a simples reprimenda ( apercebimento ) que V. Ex. manifestou-me j& 
terem elles recebido, attiibuindo a um puro mal entendido o acto que praticaram. 

Não obstante o que flca exposto, querendo o Governo Federal dissipar toda a 
duvida que sobre suas intenções possa acaso subsistir, bem assim prevenir quanto 
em si cabe as consequências de mais funda desintelligencia neste desagradável as- 
sumpto, autorisou-me a dal-o por terminado si, sahindo do terreno confidencial em 
que tem sido elle tratado, quizer V. Ex. em resposta à presente communicação 
renovar as declarações que verbalmente me fez e deixar estabeleci io o seguinte : 

l.<> Que não existe nem existiu jamais ordem alguma doSuparior Governo pro- 
bibindo o desembarque de soldados Brazileiros com seus uniformes ; 

2.0 Que, portanto, invocando essa ordem para obstar que baixassem á terra as 
praças que acompanharam o Sr. General Arthur Oscar, praticaram os funccionarios 
militares do Lazareto um condemnavel abuso, pelo qual foram severamente admoes- 
tados, não lhes havendo sido infligido maior castigo, pela convicção, que tem o 
Governo Oriental, de que não tiveram elles o menor propósito de inferir uma 
injuria ao Exercito Brazileiro ; 

3.<» Quoapena de apercebimiento, na accepção legal que lhe corresponde, im- 
plica a destituição immedlata do empregado apercebido e o seu submettimento 
aos tribuDaes competentes à primeira falta igual ou análoga que commetter. 

Finalmente, Sr. Ministro, sendo da maior importância para meu Governo co- 
nhecei até que ponto deve elle reputar asseguradas, no futuro, e no que possam 
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dopender do de V« Ef . , a Uberdade e mesmo ^ faoilídade das communicaQÕes entro 
os corpos de nossa guarnição de Matto Grosso e as demais destacadas em outros 
pontos da União Brasileira, mui agradecido ílcaria eu a Y. Ez. pela fineza de 
informar-me quaes as providencias aqui tomadas sobre o particular, principalmente 
no que se refere à admissão dos nossos soldados a cumprirem as disposições sanitá- 
rias, qqe estiverem em vigor, para poderem ooi^tlquar sua viagem. 

Permitta-me V, Ex. qae, aotes de terminar, lhe manifeste a esperança de que 
será apreciado no que vale o espirito de moderação dd que dà prova meu Qoverno 
aceitando como definitiva solução deste negocio a que tenho a honra de propor a 
V. Ez., o queé também mais uma demonstração de seus sinceros desejos de manter 
no ]ié da maior cordialidade as boai relações que íelizmento existem entre nossos 
respectivos Paizes, 

Me ó grato ter esta opportunidade de reiterar a V. Bz. as seguranças de 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

O Senhor Pr. Maooel H^rrerp y Çspiíiosi, 

Ministro das Relaçõ03 exteriores. 

& & & 

il^BERTO Fialho, 



N.47 

I>/ota fio QoveniQ Oriental d Legação Brasileira em Montevideo 

Ministério de Relaciones Exteriores.— Montevideo Diciembre 12 de 1900. 

Senor Ministro: Tengo el honor de acusar recibo de Ia nota de V. E. por la 
cual me invita à d^ar constância en forma escrita, de la soluoion que verbal y con- 
fidencialmente tuvo el incidente ocurrido en la Islã de Flores, con algunos soldados 
de iinea que aeompanaban ai Seílor Qeneral Ârturo Oscar. 

En cumplimiento de instrucciones recebidas de S. B. el Seflor Presidente de la 
República, me complazco en declarar a V. E. que ningum ineonveniente obsta para 
que el Gobierno Oriental aoepte la fórmula propuesta por V. E. en nombre de su 
Gobierno. 

Para apreciar debidameute las conclusiones de este cisunto, es necesario recordar 
algunos antecedentes que Io reduzcan a sus proporciones verdaderas. 

El Lasareto de la lala de Flores es un establesimiento nacional destinado d. las 
operaciones de desinfección y cuarontena ã que deben ser sometidos los pasagerog 
que vienen ã la República, procedentes de países en los ouales existen enfermedades 
epidemicas. Como es natural, el númoro de iastala^iones que en él existen estd 
calculado sobre la base dei promédio de las entradas de esos pasdgeros. 

A pesar dei destino de ese establecimiento, el Lazareto de la Islã de Flores ha 
servido siempre ai tráfico intermédio entre lospuertos brasileros dei Atlântico y los 
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de Matto Grosso, purgando en éi la cuarentena los pasageros destinados á este ul- 
timo pauto, que realizan su trasbordo en el puerto de Montevideo. 

Si este acto no se realizara por las autoridades Orlentales, los baques dei Lloyd 
BrasiUro tendrian que recorrer los puertos argentinos, haciendo sus operacíones en 
cuarentena, lo que los irrogaria grandes perjuicios. 

Gon tal motivo es ft*ecuente la entrada de soUados brasileros ai Lazareto de la 
Islã. Esos sol lados no vieaen destinados à ningua buqu3 de estaoió.i en las aguas 
de la Republica y el Gobierno y Ias autoridades Orlentales han facilitado siempre, 
en lo posible, el trânsito que debeii hrcer en el I^azareto para realizar el trasbordo 
dei trasatlániico que los conduce ddl norte dei Brasil ai vapor fluvial que debe 
Uevarlos à Matto Grosso. 

D) este hecho normal ha resultado en várias ocasiones que se han produoido 
pequenos incidentes, los coales han sido siempre sitisfactoriamsnte resaeltos,^ 
dando el Gobierno Oriental las pruebas de mayor imparoialidad oomo debe recor« 
darloV. E. 

Preocupado, sin embargo, el Gobierno, por razones de órden pública, en que los 
incidentes que tienen lugar en la Islã no se repitan con soldados ó marlneros de 
naclones amigas resolvió que, cuando un destacamento relativamente considerable 
deba hacer cuarentena, sea alojado por cuenta dei Estado fuera dei establecimiento 
cuarentenario coiitratandose ai efecto un buque especial en condiciones que la cua- 
rentena pueda ser cumplida. 

Esta resolución fué comunicada a Y. E. en la oportunidad debida, y tuvo su 
cumplimiento inmediato ai llegar un destacimcnto do oeoto e cincuenta marlneros 
ingleses que venian á relevar los cumplidos de la estación naval de S. M. B. surta 
en aguas Orientales. 

El Gobierno contrato un buque de la casa Lussich y esos marlneros cumplieron 
en él su cuarentona, vigilados por los guardiãs sauitaríos correspondientes. 

En tales circunstancias llegó d la Islã de Flores el Seuor General Oscar acompa- 
fiado de vários soldados, y el Oficial de servicio creyó que procedia con arreglo a 
las practicas establecidas, no dejando bajar los soldados. 

Inmediatamente que fué reclamada esta ôrden, el Ministério de la Guerra 
mando que fueran admitidos los mencionados soldados uniformados, los cuales hi- 
cieron la cuarentena correspondiente en compauia de su Jefe el Senor General Oscar. 

Este Jefe ai bijar a tierra agradeció especialmente las atenciones que habla re- 
clbido en el Lazareto, saludó con tal motivo ai Sefnr Ministro de la Guerra en su 
despacho y habiendo manifestado el deseo de conocer los establecimientos militares 
de la ciudad, fuô, acompafiàd:) por ol Capitan General de Puertos, a visitar los 
cuarteles de guarnicion. 

Posteriormente quiso Y. E. conocer la verdad de lo ocurrido en la Isla y el 
Gobierno de la República, por mi intermédio le hizo saber: \\ que las ordenes tras- 
mittidas a los funcionários de la Isla de Flores eran las de no dejar desembarcar 
soldados ó marlneros armados ó aun desarmados cuando se trate de contingente nu- 
meroso, para Io cual rejirá la medida general adoptada por el Gobierno de la Re- 
pública, comunicada a Y. E. ; que, por lo tanto, solo un mal entendido de estas 
òrdones habia podido originaria demora enel desembarque de los soldados brasileros 
que acompafiaban ai General Arturo Oscar ; 2\ que los empleados de Ia Isla habian 
9ido seriamente apercibiJos por sus superiores gerárquicos, no hablendoseles im" 
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puesto otra pena mas grave por el hecho notório de liaber bajado los soldados 
uniformados à hacer la cuarentena, asi quo el punto ÍUé consultado con el Minis, 
terio de la Guerra ; y 3*», que tal apercibimiento, con arreglo à la ley Oriental, 
traia aparejada la deslitucion inmediata de esos empleados ó sa sometimiento d 
los Tribunales en el caso de la menor rdincidencia en la falta cometida . 

Con estas declaraciones quedo doíiaiti vãmente torminalo este asunto, porque, 
como lo ezpresa V. E., el Qobiemo Oriental no ha admitido que, en forma algana, 
se h\ya preteuiido ofender ai ejercito de ua pais amigo con cl cuai se complace en 
mantener las m3Jores relaciones do amistad. 

Creo, Seuor Mmistro, que asi queda reducido el asunto i su proporcion verJadera. 

Dojando contestada su apreciable nota, me hago uu deber en reiterar a V. £, 
con este motivo los protestos de mi mayor consideracion. 

AS. E. el Seilor 

Dr. Alberto Fialho. 

E. E. y Ministro Plenipotenciário de los Estados Unidos dei Brasil. 

& & & 

Manoel Hbruero y Espinosa. 



UNIÃO INTERNACIONAL 
PARA A PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE 

INDUSTRIAL 



N.48 



ACTE ADDITIONNEL 
A L'ARRANGEMENT DU 14 AVRIL 1891 



CONCERNANT 



L'ENREGISTREMENT INTERNATIONAL DES MARQUES DE FABRÍQUE 

OU DE COMMERCE 

CONCLU ENTRE 

LA BELGIQUE, LE BRÉSIL, L'ÊSPAQNE, LA FRANGE, UlTALIE, LES P\YS-BAS, 
LE PORTUGAL, LA SUISSE & LA TUNISIE 

ARTICLB PREMIBR 

Les sousàignés, dúmant autorisés par leurs Gouvornements respectifd, ont, 

d'un commun accord, arrete ce qai suit : 

1. — L'article 2 de TArrangement du 14 avril 1891 aura la teneur suivante : 
Art. 2.— Sont assimiles aux sujets on citoyens des États contractants 

}es sujeta ou citoyens des Etats n*ayant pas adbéré au prósent Arrftngement 
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qni, for k terriUiire de runion rostreiate eonstitaée pâr oe dernier, lAtUfont 
au eonditíoDS óUblies par Tarticle 3 de la GooTeotioa génèrale. 

ll.*L*article 3 aora la tenear snirante : 

A&T. 3.* Le Bureaa iaternational eiiregistrera immédiatemdnt les marqnes 
déposées oonformómeat â Tarlicle T'. 11 Dotiflera cet earegislrement aux 
Étatf oontractants. Les marques earegistréas seront pobliées dans uq sopplément 
aa Joomal da Barean ioternational au moyen (l*aQ cliché íòami par le déposant. 

Si le dépoeaDt revendique la conleur â tíire d'é!émeat distiactif de g\ 
marqae, 11 será tena : 

K* De le déclarer, et d^acoompagoer son dépôt d*ane deseription qai fera 
meotion de la ooulear ; 

2.* De joiodre à sa demande des exemplaires de ladite marque en coulear* 
qai seront annexés aux notifications faites par le Bureaa ioternational. Le 
nombre de ces exemplaires será fixe par le Règlement d*ezécution. 

En Yue de la publicite à donner, dans les diyers États, aax nr arques 
enregistrées, cbaque Administration recevra gratuitement du Bureau International 
le nombre d'exemplaires dela susiite publication qu*il lui plairadedemander. 

III.» II est in8<^ré dans TArrangement ao article 4 bis ainsi conca : 

Art. 4 bis.~ Lorsqu'uDe marque, déjà déposée dans un ou plasieurades 
États contractants, a été postérieurement enregistrée par le Bureau ioter- 
national au nom du même titalaire oa de son ayant cause, reoragistrement 
intemational será considere comnie substituo aux enregistrements nationaux 
antórieurs, sans prejudico des droits acquis par le Cait de ces derniers. 

IV. ~ L*article 5 aura la teneur saivaote : 

Art. 5.^ Dans les pays oii leur législation les y autorise, les Admi- 
nistrations aaxqaelles le Bureau International notifiera Tenregistrement d*une 
marqae, auront la faculto de dócl6a'Gr que la protection ne peut être 
accordóe à cette marque sur leur territoire. Un tel refus ne pourra être 
oppoeé que dans los con^litions qui 8'appliqueraient, en vertu de ia Convention 
du 20 mars 1883, à uno marque déposée à renregistrement national. 

Biles devront exercer cette faculte dans le délai prévu par leur loi nationale, 
et, au plus tard, dans TauDéo de la notiOcation prévue par Tarticle 3, en 
indiquant au Bureau ioternational leurs motifs de rcfUs. 

La dite déclaration aiosi notifiée au Bureau interoational será par lut 
transmise sans délai à rAdmioistratlon du pays d*origine et au propriôtairo 
de la marqae. L'intéressó aura les irômes moyens de recours que si la marqae 
avait été par lui dírectemeot déposée dans le pays oii la protection est reíttsée. 

V. — II est inséré dans TArrangement un arliole 5 bis aiosi cooçu : 

Art. 5 &is.— Le Bureau interaational délivrera à toute personne qui 
en fera la demando, moyenoaot uoe taxe fixée par le Règlement, uoe copie 
des mentions inscritos dans le Registre relativement à une marque déterminée. 

VI.— L'articl(3 8 aura la teneur sui vante : 

Art. 8.— L* Administration du pays d*origine fixera à son gré, et percevra 
à son profit, une taxe qu^elle réclamera du propriétaire de la marque dont 
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renregistrement international est demande. A cette taxe s'ajoutera an émo- 
lament international de 100 franca pour la premièrd marque, et de 50 francs 
pour chacune des marques suivantes, déposòes en n)êm3 temps par le roême 
propriétaire. Le produít anuuel de oetta taxe será reparti par parts égales 
entre les Etats contractants par les soins du Bureau international, après 
dédaction des frais communs nócessités par l^exécutioQ de cet Arrangement. 

VII.— II est insórú dans TArrangement un article 9 bis ainU conçu : 

Art. 9 bis.^ Lorsqu*uDe marque inscrite dans le Registre international 
será transmise à une personne établie dans un Etat contractant autre que 
le pays dVigine de la marque, la transmission sara notlfiée au Bureau inter- 
national par r Administra tiou de ce môme pays d'orígine. Le Bureau international 
enregistrera la transmission et, après avoir rcçu Tassentiment de l'Adminis- 
tration à laquelle ressortit le nouveau titulaire, il la notifiora aux autres 
Administrations et la publiera dans son Journal. 

La presente disposition u'a point pour effet de modiâer les législations 
des Etats eontraotants qui prohibent la transmission de la marque sans la 
cession simultâneo de rétablissement industriei ou oommeroial dont elle distingue 
les prodnits. 

NuUe transmission de marque inscrite dans le Registre international, faite 
au profit d'une personne non établie dans Tun des pays signataircs, ne será 
enregistrée. 

ARTICLE 2 

Le Protocole de clôlure signa en môme temps qqe TArrangemcnt du 14 
avril 1891 est supprimé. 

ARTICLB» 3 

Le prôsent Acte additionnel aura Ia même valeur et durée quo TArrange- 
ment anquel il se rapporte. 

II será ratifié, et les ratifications en seront déposées à Bruxelles, au Mi- 
nistère des Affaires Etrangères, aussitôt que faire se pourra, et au plus tard 
dans le dôlai dan an à dnter du jour de la signature. 

II entrera en vigueur trois móis après la clôture du procès-verbal de dépot. 

EN FOI DE QUOI les Eoussignés ont signé le présent Acte additionnel. 

Fait h Bnixelloí», en un seul exemplaire, le 14 dAcembre 1900. 
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Tx-iiducçâo 

ACTO ADDICIONAL 

AO AJUSTE DE 14 DE AURIL DE 1891 

CONCERNKNTK 

AO ílEGIáTRO INTERíNACIjNAL DAS MARCAS DB FABRICA OU DE COMMBRCIO, CONCLUÍDO 
EiSTRK A BEIX5ICA, O BRAZIL, A HBSPANUA, A FilAXÇA, A ITÁLIA, 03 PAIZBi 
BAIXOB, PORTUGAL, A 8UI3SA B A TUNÍSIA 

ARTIGO PRIMEIRO 

Os abaixo a^ignados, dovidamente autorisados pelos respectivos Governos, 
approvaram, de commum accordo, o seguinte : 

I — O art. 2 do ajasto da 14 do abril do 1891 sorá do seguinte theor: 

Art. 2 — São equiparados aos súbditos ou cidadãos dos Estados contractantes 
08 súbditos ou cidadãos dos Estados que não hajam adherido ao presente Ajuste, e 
que, no território da Uaião restricta constituída por este ultimo, satisf tf am as 
condições estabelecidas pelo artigo 3 da convenção geral. 

II — O art. 3 será do seguinte theor: 

Art. 3. O Escriptorio internacional registrará immediatamente as marcas 
depositadds de conformidade com o artigo primeiro. Notiâcirâ esse registro aos Es- 
tados contractantes. 

As marcas registradas serão publicadas em supplomento do Jornal do Escri- 
ptorio Internacional por meio de uma chapa fornecida paio depositante. 

Si o depositante reivindicar a côr a titulo de elemento distioctivo do sua 
marca, será obrigado : 

1», a declaral-o e a fazer acompauhir seu deposito de uma desoripção, em que 
será mencionada a côr ; 

2\ a ajuntar ao seu pedido exemplares da dita marca de côr, que serão an« 
nexados ás notificaçu?s feitas pelo Escriptorio Internacional. O numero de exem- 
plares será fixado pelo regulamento de execução. 

Em vista da publicidade que se tem de dar, nos diversos Estados, ás marcas 
registradas, cada Administração receberá gratuitamente do Escriptorio laternaciooal 
o numero de exemplares da sobredita publicação, qua lhe aprouver pedir. 

III. Será inserido no ajuste um artigo 4 bis assim concebido : 

Art. 4 bis —Quando uma marca, já depositada em um ou mais Estados con- 
tractantes, houver sido posteriormente registrada no Escriptorio Internacional em 
nome do mesmo titular ou de seu procurador, o registro internacional será 
considerado como substituído aos registros nacionaes anteriores, sem prejuízo dos 
direitos adquiridos pelo facto destes últimos. 
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IV — O arl. 5 será do seguinte theor: 

Art. 5. Nos paizes onde as autorisa a sua legislação, as Admioistrações às 
quaes o Escriptorio Internacional notiScar o registro de uma marca, terão a í)bu;u1- 
dade de declarar que não poderão dar protecção a essa marca no seu território. 
Uma tal recusa não deverá ser feita senão nas condições que se applioariam, em 
yirtude da Convenção de 20 de março de 1833, a uma marca depositada no registro 
nacional. 

Elias deverão exercer essa faculdade no prazo previsto pela sua lei nacional, e^ 
no mais tardar, no anno da notiScaçfío prevista pelo artigo 3, indicando ao Escri- 
ptorio laternacional os motivos de recusa. 

A dita declaração assim notificada ao Escriptorio Internacional será por elle 
transmittida sem demora à Administração do paiz de origem e ao proprietário da 
marca. O interessado terá os mesmos meios de recurso como se a marca houvesse 
s!do directamente por elle depositada no paiz onde é recusada a protecção. 

V — Fica inserido no ajuste um artigo 5 bis^ assim concebido : 

Art. 5 bis, O Escriptorio Internacional entregará, mediante uma taxa fixada 
pelo Regulamento, a qualquer pessoa que o padir, uma cópia das menções inseri- 
ptas no Registro relativamente a uma marca determinada . 

VI — O artigo 8 será do seguinte theor : 

Art. 8. A Administração do paiz de origem fixará á seu arbítrio, e cobrará, 
em seu proveito, uma taxa, que ella reclamará do proprietário da marca cujo regis- 
tro internacional fôr pedido. A essa taxa se accrescentará um emolumento interna^ 
cional de 100 francos, para a primeira marca, e de 50 para cada uma das marcas se* 
gnintes, depositadas ao mesmo tempo pelo mesmo proprietário. O producto annual 
dessa taxa será repartido em partes iguaes entra os Estados contractantes pelo 
Escriptorio Internacional, depois de deduzidas as despezas communs obrigadas 
para a execução deste ajuste. 

Vil — Fic^ inserido no ajuste um artigo 9 bis, assim concebido: 

Art. 9 bis. Quando uma marca inscripta no registro internacional fôr trans* 
mittida a uma pessoa estabelecida em um Estado contractante que não fôr o paiz de 
origem da marca, a transmissão será notificada ao Escriptorio Internacional pela 
Administração desse mesmo paiz de origem. O Escriptorio Internacional registrará 
a transmissão e, depois de recebido o assentimento da Administração de que de- 
pende o novo titular, a notificará ás outras Administrações e a publicará no seu 
jornal. 

A presente disposição não tem por effeito modificar as legislações dos Estados 
contractantes que prohibem a transmissão de marca sem a cessão simultânea do 
estabelecimento industrial ou commercial cujos producto? ella distingue. 

Nenhuma transmissão de marca inscripta no Registro internacional, feita 
em proveito de uma pessoa não estabelecida em um dos paizes signatários, será 
registrada. 

Art. 2. Fica supprimido o Protocollo de encerramento assignado conjuncta. 
mente com o ajuste de 14 de abril de 1891 • 

Art. 3. O presente Acto addicional terá o mesmo valor e duração que o ajusto 
ao qual se refere. 



Digitized by 



Google 



— 126 -. 

Será ratificado, e as ratiâcK^iS serio despositàdis em Bruxellas, no Miniiterio 
dos Negócios Estrangeiros, o miis breve possível, e, no mais tardar, dentro de um 
anno» a contar do dia da assignatura. 

Entrará em execução três mezes depois do encerramento do auto de deposito. 

Em testemunho do que 03 abai xoassigna los assignaram o presente Acto addi« 
cional. 

Feito em Bruxellas, em um só exemplar, aos 14 dias dj dezembro de 1900. 



N.49 

AGT£ ADDITIOMEL 

DU 14 DKCEMBllli: 1900 

Uo&ifiant la Conrention dn 20 Xars 1883 

AINSI QUE 
LE PROTOCOLE DE CLÓtaRE Y ANNEXI?! 

SA MAJBSTÉ LB IIOI DBS DBLGBS *, LB PRÉSIDBNT DlS ÊTAT3-UNIS DU BRBSIL ; 8Â 
If AjeSTé LB KOI DB DANBMAUK ; LB PUBilDBNT DB LA RÉPUBUQUB DOMINICAINB ; 8A 
MAJESTÉ LE UOI D*BSPAaNB BT, BN SOFf NOM, SA MAJESTÉ LA HKINB RÉOBNTB DU 
UOYAUME ; LB PUÉJIDBNT DES ÉTATS-UNIS D*AMBRIQUB ; LB PRBSIDEm' DE LA REPU- 
BLIQUE FRANÇAISE ; SA MAJESTÉ LA REINE DU ROTAUME UNI DB LA GRANDE-BRETAOinE 
ET D*1ULANDB, IMPBliATRICB DES INDBS *, SA MAJESTÉ ÍM ROI D'iTALUÍ ; SA HAJBSTM 
L*BMPERBUR DU JAPOff ; SA MAJB)TB LA RBINB DES PAYS-BAS ; SA MAJBSTB LB ROI DB 
PORTUOAL et DBS ALQARYES ; SA MAJESTÉ LE ROI DE SBRBIB ; SA MAJBSTÉ LB ROI DB 
SUÉDB BT DB NORVÉIOB *, LB CONSBIL FEDERAL DB LA OONFÉDÉRATION SUISSB ; LI 

oouvBRNBMBNT TUNisiBN, ayant jugé utile d*apporter certaines modiflcation et 
, additions â la Conrention Internationale du 20 mars 1833, ainsi qu*au Protocole 
de clòture annexé à ladite Convention, ont nommé pour Leurs Plénipotentiaires, 
Aayoir : 

SA MAJE^Tk LE ROI DES BBUtBS : 

M. A. Nyssens, Ancien Ministre de Tindustrie et dutravail ; 

M« L. Capelle, Enyoyé Bxtraordinaire et Ministre Plénipotentiaire, Directeui* 
general da Commeroe et des Coosulats au Ministère des Affaires Éfcrangòres ; 

M. Georges de Ro, AiTocat à la Cour d'Appel de Bruxelles, Ancien Secrôtairo 
de rOrdre ; 

M. J. Dubois, Directeur general au Ministère do Tlndustrie et du tpayall. 

LB PRÉSIDBNT DES ÉTATS-UNIS DU BRÉ8IL : 

M. daCuuha, Envoyô Extraordlnaire et Ministre Plénipotentiaire des fitats- 
Unis du Brésil prés Sa Majesté le Roi des Belges. 
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8A MAJBSTK LB UOI DB DANEMARK : 

M. H. Holten-Nielflen, Membre de la Ck)mmission des Brevets, Enregistreur 
des marques de fabrique. 

LE PRÉSIDBNT DE LA REPUBLIQUE DOMINICAINB : 

M. J. W, Hunt3r, Cônsul Géaéral do la Republique Dominlcalno à Anvers. 

8A MAJBSTÉ LE ROI D^BSPAGNB BT, BN SON NOM, SA ^UJBSTÉ LA REINE RÉQBNTE DU 
ROTAUMB : 

M. de VillaUrrutia, SonEovoyé Bxtraordiaaire et Miaistre Pléaipotentiaird 
prós Sa Maj3stá le Rol des Belges. 

LE PRÉSIDBNT DES ÉTATS-UNIS D^AMÔRlQUE : 
•••••••••#••♦» 

LE PRÉSIDBNT DB LA REPUBLIQUE FRANQAISB : 

M. Gôrard, Eavoyô Extraordlnaire et Ministre Plénlpotentiaire près Sa Ma- 
jesté le Roi des Belges ; 

M. C. Nicolas, Ancien Conseiller d'État, Directeur honoraire au Ministère du 
Commerce, de Tlndustrie, des Postes et des Télégraphes ; 

M. Michel Pelletier, Ayooat à la Cour d*Appel de Paris. 

SA MAJBSTÉ LA REINE DU ROYAUME-UNI DB LA QRANDE-BRETAGNB ET D'IRLANDE, 
IMPÉRATRICE DES 1NDE3 : 

Le Três Hon^^ C. B. Stuart Wortley, M. P. ; 

Sir Henry Bergae, K. G. M. O., Chef du Département commercial au Foreign 
Office ; 

M. G. N. Dalton, G. B., Gomptroller General of Patents. 

SA MAJBSTÉ LB ROI D*ITALIE : 

M. Romeo Cantagallif Son Enroyó Bxtraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
près Sa Majesté le Roi des Belges. 

M. le commandeur Garlo-Francisco Gabra, Sônateur, Professeur à TUniversitó 
de Pise ; 

M. le chevalier Samnele Ottolenghi, Ghcf de diyision au Ministère de TAgri- 
colture, de Tlndustrie et du Gommerce, Directeur du Bureau de Ia Propriétô 
industrielle. 

SA MAJBSTÉ L*BMPERBUR DU JAPON : 

M« Itchiro Motono, Son EoToyé Bxtraordinaire et Ministre Plénipotentiaíro 
près Sa Mfljesté le Roi des Belges ; 

8A IfAJESTÉ LA REINE DBS I^AYS-BAS : 

ií. F.-W.-J.-G. Snyder van Wlssenkerke, Docteur en droit, Gonseillerau 
HinijStère de la Jilstloe, Directeur da Bureau de la Proprieté industrielle. 
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8A. MAJBSTH LE ROI DB PORTUGAL ET DG8 AL6ARVE8 : 

M. le Conseillcr E. Madeira Pinto, Directeur Oénéral au Ministère des Travaux 
Publics, du Ck)mmeroe et de 1'lQdustrie. * 

8A MAJBSTK LB ROI DE 8BRBIE : 



8A MAJB5TK LB ROI DB SUBDB ET DE NORVEGB 



LE C0N8EIL FEDKRAL DB LA COXFKDERATION 8UI8SB : 

M. J. Borel, Gon8ul General de la Confédération Suisse à Bruzelles ; 
M. le Dr. Louis-Rodolpbe de SaliB, Profeaaeur à Berne. 

LB PRK€n)BNT DB LA RKPUBLIQUE FRANÇAI8B : 

Pour la Tunisie : 

M. Gérard, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiairo prés Sa Ma- 
jesté le Rol des Belges ; 

M. Bladé, Cônsul de premicre classe au Ministère des AiTaires Etrangères de 
Prance. 

Lesqiielá, apròj 8'6tre communiqué leurs pleins poavoira respectifo, trouvés en 
bonne et due forra-í, sont conyenus des articles suivants : 

ARTICLE PREMIER 

La Convention Internationale da 20 mars 1883 est modífiée ainsi qu'il suit : 

L* L*article 3 de Ia Convention aura la teneur sui vante : 

Art. 3.— Sont assimiles aux sujets ou citoyens des État« contractants, 
les sujets ou citoyens des États ne faisant pas partie de TUníon, qui sont 
domicilies ou ont des établissements industrieis ou commerciaux eíTectifs 
et sôrieux sur le territoire de Tun des États de TUnion. 

II.— L'article 4 aura la teneur sui vante : 

Art. 4.— Celui qui aura régulièrement íait le dépôt d'une demande de 
brevet d'invention, d*un dessin ou modele industriei, d*une marque de fa- 
brique ou de commerce, dans Tun des États contractants, joinra, pour 
eféctuer le dépôt dans les autres EUits, et sous róserve des droits des 
tiers, d*ua droit de prioritá pendant les délais determines ci-après. 

En conséquance, le dépôt ultórieurement opéré dans Tun des autrei 
États de TUnion, avant Texpiration de ces délais, ne pourra étre invalido 
par des faits accomplis dans Tintervalle, soit, notamment, par un autre 
dépôt, par la publication de Tinvention ou son exploitation, par la mise 
en vente d'exemplaires du dessin ou du modele, par Temploi de la marque. 

Les délais de priorité mentionués ci-dessus seront de douze móis pour les 
brevots d'invention, et do quatre móis pour les dessins ou modeles indas- 
trielo, ainsi que pour les marques de fabrique ou de commerce. 
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III. — 11 est ioséré dans la Oonvention un artiole 4 bis ainsl oonçu : 

Ârt. 46»5.—Les bre veta demandes dana lea différents États contractants 
par des personnes admises au bénéfice de la Oonvention aox termes des 
artioles 2 et 3, seront indépeadants deê brevets obtenas ponr la même 
invention dans les autres Éiats adhérents ou non à TUnion. 

Cette disposition s'appliqaera aux brerets existants au moínent de sa 
mise cn vigueur. 

II en será ds même, en oas d'accession de nouveaux Etats, pour les 
brevets existant de part et d*autre au moment de raccession. 

IV.» II est ajouté à Tarticle 9 deux alíneas ainsi conçus : 

Dans les États dont Ia législation n*admet pas la saisie à Timportation, 
cette saisie pourra être remplacie par la prohibltion dMmpoftation. 

Les autorités no seront pas ténues d'eírectaer la saisie en cas de 
transit. 

V.— L'article 10 aura la teneur sulvante : 

Art. 10.— Les dispositions de Tartide précédeut seront applicables â 
tout produit portant faussement, oomme indication de proyenance, le nem 
d*une localitô déterminée, lorsquc cette indication será jointe à un nom 
commercial fictifou emprunté dans une intention fraudulense. 

Est réputô partie intéressée tout productour, fabricant ou commerçant, 
engagé dans la production, la ftibrication ou le commerce de ee produit, 
et établi soit dans la localité faussement indiquée comme lieu de proye- 
nance, soit dans la région oti cette localité est située. 

VI.— II est inséré dans la Oonvention un artide 10 bis ainsi conçu : 

Art. 10 &»5.— Les ressortissants de Ia Oonvention ( arts. 2 et 3 ) jouiront, 
dans tous les États de TUnion, de la protection aocordée aox nationaux 
contre la concurrcnce déloyale. 

VII.— L'article 11 aura Ia teneur suívante : 

Art. 11.— Les Hautes Parties contraotantes accorderont, conformément 
à la législation de chaque pays, une protection temporaire aux inventions 
brevetables, aux dessins ou modeles industrieis, ainsi qu'aux marques de 
fabrique ou de commerce, pour les produits qui flgureront aux Kxposi- 
tions internationales offlcielles ou offlciellement reconni#s, organisées 
sur le territoire de Tune d'elles. 

VIII.— L'article 14 aura Ia teneur suivante : 

Art. 14. — La presente Oonvention será sonmise à des revisions pério^ 
diques en vue á*y introduire les améliorations de naturo à perfectionner 
lesystòmede rUnion« 

A cet effet, des Oonféronces auront lieu sUccessivemont, dans Tun dos 
États contractants, entre les Dôlégués desdits États. 

IX.— L*article 16 aura la teneur suivante : 

Art. 16.— Les États qui n*ont point prls part à Ia presente OoUveiltioil 
seront admis à y adhérer sar leur demande. 
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Cette adhósion será notiflée par la yo:e diplomatiquo au Goavemement de 
la Confédération Suisse, et par celui-ci à tons les autres. 

EUe emportera, de pleíQ droit, accessíon à toutes les clauses et admiasion 
li toas les avantages stipulés par la presente Gonventioii, et prodaira ses 
eífets un móis après Tenvoi de la notiâcation faite par le Oouvernement 
Saísse aux autres États unionistes, à molas qa*aDe date postérieore n*ait 
ôté íDdiquóe par TÉtat adhérent. 

ARTICLE 2 

Le Protocole de clóture annexé à la Convention internationale da 20 mars 
1883 est completo par raddition d'an auméro 3 bis^ ainsi conca : 

3 bis. Le breveté, dans chaque pays, ne pourra être frappéde déchéance 
poar cause de non-exploitation qu^après un délai minimiun de trois ans, à 
dater du dépôt de la demande dans le pays dont il s*agit, et dans le cas oii 
le breyeté ne Jastiâerait pas des causes de son inaction. 

ARTICLK 3 

Le prôsent Acte additionnel aura même yaleur et duréo qae la Convention da 
20 mars 1883. 

U será ratiílé, et les ratiflcations en seront déposées à Braxelles, au Ministère 
des Affaires Etrangères, aussitôt que faire se poarra, et au plus tard dans le délai 
de dix-huit móis à dater du jour de la signature. 

II entrera en vigueur trois raois après la clôture du procés- verbal de dépôt. 

En foi de quoi les Plónipotentiaires respectifs ont signé le présent Acte 
additionnel . 

Fait à Bruxelles, en un seul exemplaire, le 14 décembre 1900. 

I^r a dl u eçlLo 

ACTO ADDICIONAL 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1900 

Modificando a Convenção de 20 de março de 1883 

ASSIM COMO 

O PROTOCOLLO DE BNCBRRAMENTO QUE LHB É ÂNNEXO 

Sua Magestade o Rei dos Belgas ; O Presidente dos Estados Unidos do Brazil ; 
Sua Magestade o Rei da Dinamarca ; o Presidente da Republica Dominicana ; Sua 
Magestade o Rei da Hespanha, e em Seu nome. Sua Magestade a Rainha Regente do 
Reino ; o Presidente dos Estados Unidos da America ; o Presidente da Republica 
Franceza ; Sua Magestade a Rainha do Reino-Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda, 
Imperatriz das Índias ; Sua Magestade o Rei da Itália ; Sua Magestade o Imperador 
do Japão ; Sua Magestade a Rainha dos Paizes- Baixos ; Sua Magestade o Rei de 
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Portugal ô Algarves ; Sua Magestade o Rei da Servia ; Sua Magestade o Rei da 
Sueda e Noruega ; o Conaeiho Federal da Ck)nfederação Suissa ; o Governo Tunlsino, 
havendo julgado atil fazer certas modificações e addições á Coavengão interna- 
cional de 20 de março de 1883, assim como ao protocolio de encerramento da dita 
Convenção, nomearam seus Plenipotenciários, a saber : 

Sua Magestade o Rei dos Belgas: 

Sr. A. Nyssens, antigo Ministro da Industria e do Trabalho. 
Sr. L. Capelle, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, Director 
Qeral do Ck)mmercio e dos Consulados no Ministério dos Negócios Estrangeiros ; 
Sr. Gk^orges de Ro, advogado na Corte de Appellaçâo, antigo Secretario da Ordem ; 
Sr. J. Dubois, Director Qeral do Ministério da Industria e do Trabalho. 

O Presidente dos Estados Unidos do Brazil : 

Sr. da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados 
Unidos do Brazil junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

Sua Magestade o Rei da Dinamarca : 

Sr. H. Holton-Nielsen, Membro da Commissão dos Privilégios, Registrador 
das marcas de fabricas. 

O Presidente da Republica Dominicana : 

Sr. J. W. Hunter, Cônsul Geral da Republica Dominicana em Antuérpia. 

Sua Magestade o Rei de Hespanha e em Seu nome, Sua Magestade a Rainha 
Regente do Reino : 

Sr. De Villa Urrutia, seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

O Presidente dos Estados Unidos da America : 

O Presidente da Republica Franoeza: 

Sr. Oórard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto a Sua 
Magestade o Rei do Belgas ; 

S. C. Nicolas, antigo Conselheiro de Estado, Director Honorário do Ministério 
do Commercio, da Industria, dos Correios e Telegraphos ; 

Sr. Michel Pelletier, Advogado da Corte de Appellaçâo de Pariz. 

Sua Mngestade a Rainha da Qrã-Bretanha e da Irlanda, Imperatriz das índias : 

O Muito Honrado C. B. Stuart Wortley, M. P.; 

Sir Henry Bergne, K. C. M. Q., Chefe do Departamento Commercial do 
Foreign Office ; 

M. C. N. Dalton, C. B., Comptroller General of Patents. 

Sua Magestade o Rei da Itália : 

Sr. Romeo Cantagalli, seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciário junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas ; 

Sr. Commenda'lor Cario Francesco Gabba, -Senador, Professor da Universidade 
de Piza ; 

Sr. Cavalleiro Samuele Ottolenghi, Chefe de Secção do Ministério da Agricul- 
tura, da Industria e do Commercio, Director do Escriptorio da Propriedade Industrial. 
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Sua Magestade o Imporador do Japão : 

Sr. Itchiro Motooo, seu Eaviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

Sua Magestade a Rainha dos Paizes Baixos : 

Sr. F. W. J. C. Snyder van Wissenkerlce, Dr. em direito, Conselheiro do 
Ministério da Justiça, Direotor do Esoriptorio da Propriedade Industrial. 

Sua Magestade o Rei de Portugal e Aigarves : 

Sr. Conselheiro E. Madeira Pinto, Director Geral no Ministério das Obras Pu- 
blicas, Commercio e Industria. 

Sua Magestade o Rei da Servia : 

Sua Magestade o Rei da Suécia e Noruega : 

O Conselho Federal da Confederação Suissa : 

Sr* J. Borel, Cônsul Qeral da Confeieração Suissa em Bruxellas ; 
Sr. Dr. Louis Rodolphe Salis, Professor em Berna. 

Presidente da Republica Francez^ : 
Pela Tunisia : 

Sr. Gérard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto a Sua 
Magestade o Rei dos Belgas. 

Sr. Bladé, Cônsul de 1* classe no Ministério dos Negócios Estrangeiros de 
França. 

Os quaes, depuis de terem commuaicado entre si os plenos poderes respectivos, 
que foram achados em boa o devida íórma, convicram nos seguintes artigos: 

AUTIGO rUIMElRO 

Â Convenção Internacional de 20 de março de 1885 fica modiQcada deste modo: 

1 — O artigo 3 da Convenção será do thoor seguinte : 

Art. 3. São equiparados aos súbditos ou cidadãos dos Estados contractantes 
os súbditos ou cidadãos dos Estados que, não fazendo parte da União, são domiciliados 
ou têem estabelecimentos industriaes ou commerciaes eíTecti vos e sérios sobre o 
território de um dos Estados da União. 

II — O artigo 4 será do theor seguinte: 

Art. l.** Aquelle que tiver feito regularmente o deposito de um pedido de pa- 
tente de invenção, de um desenho ou modelo industrial, de uma marca de fabrica 
ou de commercio, em um dos Estados contractantes, gozará, para efifectuar o de-* 
posito nos outros Estados, e sob reserva dos direitos de terceiros, de um direito de 
prioridade durante os prazos abaixo determinados. 

Por consequência, o deposito ulteriormente realizado em um dos outros ES' 
tados da União, antes de terminarem aquelles prazos, não poderá ser invalidado 
por factos consummados no intervallo, taes como, especialmente, um outro deposito, 
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a publicação da invenção ou sua utilisação, a venda de exemplares do desenho ou 
do modelo, o emprego da marca. 

Os prazos de prioridade acima mencionados serão de doze mozes para as pac- 
ientes de invenção, e de quatro mezes para os desenhos ou modelos industriaes, 
aaslm como para as marcas de fabrica ou de commercio. 

III — Fica inserido na CJonvençâo um artigo 4 bis, assim concebido: 

Art. 4 bis. * As patentes pedidas nos diíferentes Estados contractantes pelas 
pessoas admittidas aos benefioios da Convenção nos termos dos artigos 2 e 3 serão 
independentes das patentes obtidas para a mesma invenção nos outros Estados 
adherentes ou não à União. 

Esta disposição se applioará às patentes que existam na ocí^asiâo em que esta 
fôr posta em execução. 

Prooeder-se-ha do mesmo modo, em caso de aocessão de novos Estados para as 
patentes que existam de uma e outra parte no momento da accessão. 

IV — Accrescentam-sa ao artigo 9, dous paragraphos assim concebidos: 

Nos Estados cuja legislação não admitte a appreliensão no acto da importação, 
essa apprehensão poderá ser substituída pela prohibição de importação. 

As autoridades não serâo obrigadas a effectuar a apprehensão em caso de 
transito. 

V — O artigo 10 será do seguinte theor: 

Art. 10. As disposições do artigo precedente serão applicaveis a qualquer pro- 
ducto quo tenha falsamente, como indicação de procedência, o nome de uma localida- 
de determinada, quando ã essa indicação estiver junto um nome commeroial âcticio 
ou emprestado com intenção fraudulosa. 

E' reputada parte interessada o productor, fabricante ou commerciante, interes- 
sado na producção, fabrico ou commercio desse producto, e estabelecido, quer na 
localidade falsamente indicada como lugar de procedência, quer na região onde 
é situada essa localidade. 

VI — E' inserido na Convenção um artigo 10 bis^ assim concebido : 

Art. 10 bis, — Os que participarem da Convenção (arts. 2 e 3) gozarão, em 
todos 03 Estados da União, da protecção dada aos nacionaes contra a ooBcurrencia 
desleal. 

VII — O artigo 1 1 será do seguinte teor : 

Art. 1 1 . As Altas Partes contractantes darão, de conformidade com a legislação 
de cada um dos paizes, uma protecção temporária ás invenções privilegiáveis, aos 
desenhos ou modelos industriaes, assim como ás marcas de fabrica ou de commercio, 
para os productos que figurarem nas Exposições internacionaes oíficiaes ou oíficial- 
mente reconhecidas, organisadas sobre o território de uma delias. 

VIII — O artigo 14 será do theor seguinte : 

Art. 14. A presente Convenção será submettida a revisões periódicas para 
que nella se introduzam os melhoramentos tendentes a aperfeiçoar o systema da 
União. 

Para esse fim, se farão Conferencias successi vãmente, em nm dos Estados 
contractantes, entre os Delegados dos ditos Estados. 
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IK — O artigo 16 ser&do segainte theor: 

Art. 16. Os Estados que não tomaram parte na presente Convenção serão 
admittidos a adherir a ella a seu pedido. 

Essa adhesão serÀ notificada por via diplomática ao Governo da Confedei*aQão 
Suissa, e por este a todos os outros. 

Ella importará, de pleno direito, a acoessão a todas as clausulas e admissão a 
todas as vantagens estipuladas p^la presente (Convenção, e produzirá seus effeitos 
um mez depois da remessa da notificação feita pelo Governo Suisso aos outros Estados 
da União, salvo si o Estado adherente houver indicado uma data posterior. 

ARTIGO SEGUNDO 

o ProtocoUo de encerramento annexo á Ck)nvenção internacional de 20 de março 
de 1883 (^ completado pela addíção d'um numero 3 bis, assim concebido. 

3 bis. O privilegiado em cada paiz não porlerà ser attingido pela caducidade, 
por causa de não utilisação, sinão depois de um prazo mínimo de três annos, a datar 
do deposito do pedido no paiz de que se trata, e no caso em que o privilegiado não 
Justifique as causas da sua inacção. 

ARTIOO TERCEIRO 

O presente Acto addicional terá o mesmo valor e duração que a Ck)nvenção de 
20 de março de 1883. 

Será ratificado, e suas ratificações serão depositadas em Broxellas, no Minis- 
tério dos Negócios Estrangeiros, logo que for possível, e no mais tardar n*um prazo 
de dezoito mezes, a contar desde o dia da assignatura. 

Será posto em execução três mezes depois do encerramento do processo verbal 
de deposito. 

Em testemunho do que os Plenipotenciários respectivos assigoaram o presente 
Acto addicional. 

Feito em Bruxellas, em um só exemplar, em 14 de dezembro de 1900. 



SEGUNDA CONFERENCIA INTERNACIONAL 

AMERICANA 



N.50 



Nota do Governo dos Estados Unidos Mexicanos ao Governo Brazileiro 

Secretaria de Relaciones Exteriores — México, 15 de agosto de 1900 

Seiior Ministro * El Embajador mexicano, ai par de todos los representantes 
americanos en Washington, recibíó dei Qobierno de los Estados-Unidos una circular 
en que se proponia la reunión, tan pronto como fuere practicable, de una segunda 
Ck)nferencia Internacional Americana, semejante á la que se tuvo el afio 1889, pêro 
^a no en dicha ciudad, sino en alguna otra de las capitales dei Nuevo Mundo. 
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Poço después, el honorable Secretario de Estado dió á coiiooer á nuestro 
Embagador, eo una conversación, la complacência con que su Gobierno veria que la 
ciudad de México fuessa elegida por sitio á propósito para la reuoióQ proyectada. 
Al dàrseme cuenta de esa conversacióD, cumpli c5on ua debsr manifestado en nombre 
dei Presidente de la República, que si la mayoria de los Gobiernos interesados elegia 
esta cipital para la Conferencia, nos causaria el mayor placar y apreclariamos 
como una honra la visita de los Delegados que enviaren nuestras hermanas las 
Repiíblícas da America, pêro que si para tan interesante Congreso era designada otra 
ciudad, cualquiera que fuese, con gusto enviaríamos allà à nuastros Delegados. 

Por fln, la mayoria de los representantes americanos acreditados en Wash- 
ington, aiguiendo las instrucciones de sus respectivos Oobiernos, sefíaló esta capital 
para cl expresado objeto; seâalamiento que agradecemos como una honrosa 
distinción, la cual , si bien no fué solicitada, es recebida con el mayor aprecio y 
con sentimicntos verdaderamente fraternales. 

Poço diré acerca dei objeto de una asamblea que ofrece tan notório interôs, 
porque sus íines trascenden tales quedaron explicados ampliamente en 1889, asi 
por la convocatória como por las actas y las numerosas publicaoiones à que dió 
margen. Adernas, me permito acompannr el programa de los asuntos que en ella 
han de tratarse, aprobado por las mismas personas à que antas me he referido. 
Basta decir que todas las matarias que en el se tocan son, à no dudarlo, de la 
mayor importância para la buena intelligencia y fraternales relaciones entre 
las Repúblicas á quienes concierne. 

De seguro que la Conferencia próxima no podrà discutir todas y cada una de 
esas matarias, ai menos si, fuera de las designadas como principales, se quisiera 
abarcar las simplemente aludidas y que se reâaren à cuautas dejó sin resolver la 
primera Conferencia» ó que de algan modo quedaron pandientes después de sus 
trabajos. Mas por poças que fueren las que ahora queden resu?ltas, las decisiones 
de la asamblea, una vez que fielmente se practiquen, constituiràn otros tantos pasos 
avanzados en el camino de la harmona entre los pueblos dei mundo de Colou ; 
morales adelantos que podrân servir de ejemplo à los demàs pueblos, mostrándoles 
de bulto los beneficios de la verdadara y hasta ahora puramente ideal fraternidad 
humana. 

Por más que un pesimismo desconsolador declare inútiles los esíuerzos diri- 
gidos & realizar entre los hombres el predominio de la justicia y la proscripción 
de la fuerza como substituto dei derecho, es preciso convenir en que la aflrmación 
constante de sanas teorias y su sanción oficiai por los Oobiernos, mediante convénios 
y declaraciones en común que moralmente los obliguen ; siquiera falte el médio 
de compelerlos á su observância, iràn labrando una opinión tan poderosa que acabo 
por extirpar los abusos más arraigados, como ha succedido con la esclavitud y 
otras aberraciones que parecian baluartes inexpugnables para la razón y la filosofia. 
Y en verdad que para llegar á ena común intelligencia, para sancionar esos 
convénios, ó preparar ai menos su sanción, no hay otro médio más adecnado que 
las Conferencias ó Congresos en que se discute libremente, en que todos y cada 
uno de los delegados, con igual derecho, pueden defender sus opiniones, trayendo 
su contingente de saber y de sentimiento en pro dei bien general. 

Por otra parte, en una reunión como la que se proyecta, se oultivarán y forta- 
lecerán de nuevo las simpatias que nos inspiran mutuamento la communidad ya 
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aea de lengua y de raza, ya soa de instituciones politicas, hoy sustancialmente 
idênticas eu las naoiones de este liemisferio ; y sin ia pretención de formar un 
muado aparto, no olvidando que la civilización nos viao de Europa y que los 
grandes intereses de la humanidad son unos, nos permitiremos reconocer que en 
Amerioa hay intereses espeoiales y vínculos màs estrechos entre sus habitantes, con 
menos oompllcaciones internacionaies para alcanzar el blen de los pueUos. 

Bsta oonsídaraclón prudentemente a pplicada, nos llevarà à resultados quo á 
nadie oOèi^dan ni nos pongan en conflioto con loa derechos do nadie, porque himos 
de inspiramos en los dictados de Ia Josticia y on la máks completa noción de la 
libertad, lejos de todo exclusivismo, ya soa de lengua, de religion ó de origen. 

Confiando en quo estas ideas iHllarán un eoo en los sentimientos de ese 
flastrado Qobierno, tengo la honra de dirigirme à Yuestra E^oellenoia, por acnerdo 
dei Presidente do los Estados Unidos Mexicanos, invitando el Qobierno de los Estados 
Unidos dei Brasil, para enviar sus Delegados & la sagun la Ck)nferenoia Internacional 
Americana, que se reunirá en esta oiudad ai 22 do octubn\ do 1901, aiegurándole, 
desde ahora, que su delegación reoiberá la m&s cordial bienvenida. 

Con este motivo, me oomplazcD en protestar á Vuestra Excelência mi màs 
distinguida consideración. 

Bxcelentissimo Seilor 

Ministro de Relaciones Exteriores 

de los Estados Unidos dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 

& & & 

Iqnacio Mariscal. 

A.nnexo d nota. preoedente 

CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA . 

(Alteia í nota lirítíla ai Hinislerio de Relaciones Eileriom de los Estados noidos Meilcatos, por 
ti Enliajador de la Repóblica ei Waskinstoii) 

REUmoN Dl LOS BflBMnROS QUB OOMPONBN LI C0MI8IÓN KJICUTIVA DK LA UNIÔN 
INTBRNACIONAL DB RBPUBLI0A9 AMBRIOANAS, SFBOTUADA BL 23 DB MATO 
DE 1900 

Por invitación dei Sr. D. Joaquin Bernardo Calvo, el miembro màs antiguo 
de la Oomisión Ejeoutiva de la Unión Interoacional de Repúblicas Americanas, se 
celebro el dia 23 de Mayo de 1900 una reunióu de los miembroi de dicha Comisión, 
en la Oficina de las Repúblicas Amoricanas. 

Asistieron á ella los signientes sefiores : 

Sr. D. Joaquin Bernardo Calvo, Ministro de Costa Rica.— Sr. D. António 
I^zo Arriaga, Ministro de Guatemala.— Sp. Dp. Eduardo Wilde, Ministro de la 
República Argentina. 
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El Sr. Calve dió cuenta oon el trabajo encomendado á la Comisióu Executiva 
en la reunión de los Representantes de los países que componen Ia Unión Interna- 
cional de Repúblicas Americanas, el 14 de Abril de 1900, presentando ai efeoto el 
siguiente 

DICTAMBN 

de la Oomisión Ejêcuiiva de la Uniàn de las Republicas Americanas 

El programa de la primera Conferencia Internacional Americana faé tan am- 
plio, que puede deoirse que comprende todo, y acaso màs de lo que puede llegar & 
resolverse en benefício común de las Repúblicas Americanas. 

No hay asunto al<?uno nuevo, en concepto de la Comisión Bjooutiva, qae pueda 
proponerse á Ia conaideración y estúdio de la íutura Conferencia, que directa ó indi- 
rectamente no pueda referirse à alguna de las ocho partes de aquol programa. 

Aunque la influencia de Ia primera Conferencia no se haya manifestado en 
hechos concretos y trascendentales, no puede negarse que ella ba sido de alguna 
importância. En primer término podria s-nalarse como resultado suyo, la mayor 
armonia é inteligenciji que reina entre las Repúblicas Americanas. Los resultados 
prácticos, aunque escasos en número, no dejan de toner alta signifícación. Actual, 
mente existe, y mejora de dia en dia, la Ofícina do Ias Repúblicas Americanas, 
que sirvo de órgauo á la Unión de estas Repúblicas ; en 1891 se oeiebró en Wasb- 
^ogton la Conferencia Monetária Americana, se bicieron los estúdios dei trazo para 
nna via férrea intercontinental, y se formo, y está impresa en três idiomas, nna 
nomenclatura comercial. 

La Comisión E|jeeutiYa opina que la nueya Conferencia elija entre los asuntos 
que considero la anterior, aquellos que en la aotualidad tongan mayor importância ; 
y que estudie los nuevos que se le sometan, y propoae por su parte el siguiente 

PROGRAMA 

L Pnntos estudiados por la Conforenoia anterior, que Ia nuoya Conferencia 
decida reconsiderar. 

II. Arbitramento. 

lU. Corte Internacional de Reclamaciones. 

IV. Médios de protecclón k la industria, agricultura y comercio. Desan^ollo de 
las comunicaciones entre los Paires de la Unión. Reglamentos consulares de puertos 
y aduanas. Estadísticas. 

y. Reorganización de la Odcina Internacional de las Repúblicas Americanas. 

Gon el objeto de facilitar el estúdio de este asunto, se acompana el programa 
de la primera Conferencia, la nómina de las Comisiones en que se dividío ol tra- 
bajo, y una minuta de las resoluciones adoptadas por aquella Asamblea. 

Washington, 22 de Mayo de 1900. 

PROGRAMA DE LA PRIMERA CONFERENCIA 

Primtro.^ Medidas que tiendan á conservar la paz y á fomentar la prosperidad 
de los diversos Estados americanos. 
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Segundo.^ Medidas encarainadas â la formación de una unión aduanera ame- 
ricana, qae fomente en cuanto sea posible y provechoso, el comercio reciproco entre 
las nacionea americanas. 

Terceiro — El establecimiento de comunicaciones frecuentes y regulares entre 
los puertos de los diferentes Estados americanos. 

Quarto.^ Ia adopción, por cada ano de los Estados independientes de América, 
de an sistema uniforme de disposiciones aduaneras que deben observarse para la 
importación y exportación d3 m3rcaderii3 y para el pigodelosderechosó impuestos 
de puerto ; estableciendo môtodo igual en toios los países para U clasiâcación y 
ayalúo de las mercadorias, y pira la forma en que deb en hacerse las facturas, asi 
como tambión idênticos preoeptos en matéria de sanidad y cuarentena. 

Qainto.^ La adopción de un sistema uniforme de pesas y medidas y de leyes 
que protejan los derechos adquiridos b&jo patentes ó privilégios de invenoión y 
marcas de fábrica, y la propiedad lltteraria, de modo que los derechos de los cluda- 
danos de cada pais sean respetados en todos los demás, asi como tambión de dispo- 
siciones idênticas sobre extradición de criminales. 

Semto,^ La adopción, por cada uno de los Gobleraos, de una moneda comua de 
plata que sea de curso forzoso en las transacciones comerciales reciprocas de los 
ciudadanos de todos los Estados de América. 

Séptimo.^ Un convénio sobre ua plan definitivo de arbitraje para tolas las 
caestiones, disputas y diferencias que oxistan ó puelan suscítarss entra los dife- 
rentes Estados americanos, à ân de que tolas las dificultades y cuestiones entra 
tales Estados puedan terminarse pacificam3nte y evitarse guerras, y la recomea- 
dación á los Gobiernos respectivos para que lo adopten. 

Octavo,^ Y las demàs matérias relacionadas con la prosperidad de los diverjos 
Estados representados en la Conferencia, que cualquiera de ellos estime oport uoo 
sometor & discusión. 

COMISIONBS* 

I. La Comisión Executiva. 
II. La Comisión de Unión Aduanera. 
IlL Comisión de Comunicaciones por el Atlântico. 

IV. Comisión de Comunicaciones por el Pacífico. 

V. Comisión de Comunicaciones por el Golfo de México y el Mar Caribe. 

VI. Comisión de Comunicaciones por Ferrocarril. 

VII. Comisión de Reglamentos de Aduanas. 
VIII. Comisión de Derechos de Puerto. 

IX. Comisión de Pesas y Medidas. 

X. Comisión de .Reglam'3uto8 Sanitários. 

XI. Comisión de Patentes y Marcas Comerciales. 

XII. Comisión de Extradición. 

XIII. Comisión de Convención Monetária. 

XIV. Comisión de Bansos. 

XV. Comisión de Derecho Internacional. 
XVI. Comisión de Bienestar General. 

XVII. Comisión de Regiamente. 

XVIII. Comisión de Credenciales. 
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MINUTA DE LAS RESOLUCIONKS. 



Recomendaciôn primera,-- La ComisiÓQ de Pesas y Medidas emitió dictamen 
favorable, y Ia Conferencia recomendo la adopción dei sistema métrico * decimal à 
^as naciones representadas en ella que no la hubieren adoptado ya. 

Recomendaciôn segunda,-^ La Comisión de Comuaicaciones por Ferrocarril re- 
comendo, y la Conferencia expresso opinión favorable â Ia construcción de un 
ferrocarril intercontinental y â que la via se declare neutral & perpòtuldad. 

El Gobierno de Washington organizo la Comisión que se recomienda en este 
acuerdo de la Conferencia, y los estúdios de una via se hicieron y constan en extenso 
é importante informe impreso el ano próximo pasado, habiendo los Qobiernos inter' 
esados contribuído à los gastos, en proporción â la población respectiva. 

Recomendaciôn /ercera.— La Comisión de Unión Aduanera emitió dos dictá- 
menes : el de la mayoria, en que se recomienda la negociación dj tratados par- 
ciales de raciprocidad comeroial con uaa ó màs de las naciones americanas con 
quienes les conviniere conclui rios, bajo las bises que fueren aceptables en cada 
caso, con el objeto de promover su bienestar común ; y el de la minoria, en que se 
propuso un acuerdo rechazando el proyocto de una Liga Aduanera entre las na" 
clones de América. La Conferencia adopto el primero de dichos dictámenes. 

Recomendaciôn cuarta.-^ L^ Comisión de Comunicaciones en el Atlântico pro- 
puso el establecimiento de una ó más lioeas de navegacióa por vapor entre los 
puertos de los Estados Unido^ y los dei Brasil y Rio de la Plata, y la Conferencia 
aceptó, por unanimidad, la resolución presentada. 

Recomendaciôn quinta,^ La Comisión de Comunicaciones de el Pacíftco propuso, 
y la Conferencia acorJó, recomendar á los países interesados que fomenten entre si, 
sobre bases que se indican, las comunioacionos marítimas, telegráficas y postales 
por dlcho Oceano. 

Recomendaciôn sexta, ^ La Comisión de Comunicaciones en el Golfo de México 
yen el Mar Caribe propuso, y la Conferencia adopto, una resolución en que re- 
comienda à los Gobiernos respectivos que ayuden ai establecimiento de un servicio 
de primera clase por buques de vapor entre los diversos puertos dei Qolfo y Mar 
indicados. 

Recomendaciôn séptima, — La Comisión de Reglamentos de Aduana dió informe 
favorable sobre una proposición dei Senor Delegado de México, D. Matias Romero, 
para la adopción de una nomenclatura común en orden alfabético, de mercadorias 
extranjeras que se importen ; y la Conferencia adopto, por unanimidai, la pro- 
posición. 

El trabajo de compilación de esta nomenclatura se llevó á efecto por la Oficina 
de las Repúblicas Americanas, y se imprimió en inglês, espailol y português. 
En las Aduanas de los Estados Unidos está adoptada para el servicio esta no- 
menclatura. 

Recomendaciôn octava, — Para la clasificación, examen y avalúo de las mercan- 
cieis, forma de los maniílestos, recibo, declaraciones ó impoaición de derechos de 
aduana, la Comisión propuso, y la Conferencia acordo, recomendar que se adopten 
métodos fáciles, expeditos y uniformes, haciendo á estos respectos indicaciones, 
tanto de foado como de forma ; y de igual manera acerca de los avisos y prácticas 
en los casos en que se presenten enfermedadcs contagiosas. 
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Uecometulaciòn nocena, — La Oficina do las Repilblicas Americanas fúé oreada 
por un acuerdo de lá Conferencia, en vista dei informe favorable de la misma 
Comísiún de Reglamentos de Adnana* 

Recomendación décima. -^Lsk CJomisión de Derechos de Puerto presentó un 
informe, qae fuá extensamente discatido, Uegando finalmente la Conferencia & na 
acuerdo en que se recomíenda que los derechos de puerto se comprendan en uno 
solo, y que este sea el derecho de tonelaje, en la forma, aplioaoitín y excepciones 
que se índican. 

Relativamente à Derechos Consulare?;, la Comisión propuso, y la Conferencia 
acordo, recomendar que se adopte una clasiflcaolôn uniforme de los actos en que 
pueden intervenir los agentes consulares, y se flje el máiimum de los derechos 
respectivos, especialmente de los que se refieren à la navegación y ai comercio. 

Recomendaciòn décimoprimera . — La Comisitiu de Reglamentos Sanitários dió 
informe favorable, y la Conferencia acordo recomendar que S3 adopten las dispo- 
siciones de la Convención Sanitária Inti«,rnacional de Rio de Janeiro, de 1887, ó las 
dei Proyecto de Convención Sanitária dei Congreso de Lima, de 1888. 

Recomendaciòn décimosegunda , — La Comisión de Patentes y Marcas de Fá- 
brica propuso, y fuó adoptado por la Conferencia, que se recomiende la adhesión á 
los Tratados sobre Propiedad Literária y Artística, sobre Patentes de Invención y 
sobre Marcas de Comercio y de Fábrici, celebrados por el Congreso Sud-americano 
de Montevideo. 

Recomendaciòn décimotercia, — La Comisión de Eztradición indico, y la Confe- 
rencia acordo recomendar, el Tratado de Derecho Penal Internacional ajustado por 
el Congreso Sud-amerlcano de Montevideo, y que los países que no hubieren ceie* 
brado Tratados de Extradición con los Estados Unidos de America, los celebren. 

Recomendaciòn décimocuarta. ^ La Comisión de Convención Monetária Inter- 
nacional Americana sometió á la Conferencia dos diotamenes : uno de la mayoría, 
en que se reoomienda que se establczca una Unión Monetária Internacional Ameri- 
cana ; que como base de esta Unión se acun3 una moneda internacional de plata, de 
curso legal en los paises respectivos ; y que, para dar cumplimiento à esta recomen- 
dación, se reúna una Comisión Monetária en Washington, compuesta de un Dele- 
gado por cada Nación, para determinar la cantidad, valor, proporción y relaoión 
con respeoto ai oro de dicha moneda. En el dictamen do la minoria se recomíenda 
que en vez de acofiar una moneda internacional de plata, México y los Estados de 
Centro y Sud- América remitan â Ia Tesoreria de los Estados Unidos, en depósito, la 
plata en barras, y que por el valor en oro de este metal, reciban billetes emitidos 
por el Gobierno de Washington. La Conferencia acordo consignar una opinión 
an&loga à la propuesta en el dictamen de la mayoría, pêro substituyendo la moneda 
de plata por « una ó más monedas internacionales, uniformes en peso y ley, y que 
puedan usarse en todos los países representados en la Conferencia >. 

La Comisión Monetária recomendada en esta resolución de la Conferencia, se 
reunió en Washington en el mes de Enero de 1891 ; pêro sus trabajos noalcanzaron 
otro resultado que una expresión dei dcseo de que se reúna otra Comisión Monetária 
que pueda llegar á un acuerdo para uniformar el sistema monetário de las naclones 
americanas, con provecho de todas y cada una de ellas. 

Recomendaciòn décimoquinta . — La Comisión de Bancos presentó dos dictáme- 
nes, y en consecuencia recomendo dos distintas resoluciones, á saber : La propuesta 



Digitized by 



Google 



— 141 — 

por la mayoria, qae dioe : < La Conferencia reoomienda à los Qobiernos en ella re- 
presentados, otorguen concesiones favorables ai desarroUo de operaciones bancarias 
inter-americanas, y muy especialmente las que sean conducentes ai estableci- 
mlento de un Banco Internacional Americano, con íácultad de establecer sucursales 
6 agencias cn los demàs países representados en esta Conferencia ». 

Y la propaesta por la minoria, para que so « reoomiende á los Qobiernos repre- 
sentados en la Conferencia, que estimulen los câmbios de productos entre sas 
respectivos passes, acordando ai comercio todas las facilidades conducentes à ese 
fin, y obviando las diâcultades que embaracen las operaciones de las institucio- 
nes de cródito destinadas & servirlo.)> 

La Conferencia adopto la resoluoión propuesta por la mayoria. 

Recomendación Décitnosexta, —La Comisión de Derecho Internacional pro- 
puso, y la Conferencia resolvió, que se recomiende à los Qobiernos representados 
en ella, que no hayan adoptado todavia los Tratados de Derecho Internacional 
privado, civil, comercial y prooesal dei Congreso de Montevideo de 1888, que ox- 
presen si se adbieren à ellos, en el tôrmiuo de un ano» ô igualmente que se 
recomiende la adopcióu dei principio de que la legalización de los documentos se 
considere liecha en debida forma, cuando se practique con arreglo à las leyes dei 
pais de la procedência, y estén autenticados por agente diplomático ó consular 
que en dicho país tenga acreditado el Qobierno en cuyo território han de surtir 
SOS efectos. 

Recomendaciôn D écimosêpti ma. ^ AcercA de Reclamaciones é Intervencíón Di- 
plomática, la Comisión estuvo dividida. En eldictamende la mayoria se reco- 
mienda que se reconozcan como princípios de Derecho Internacional Americano, 
los siguientes : 

I. Los extranjeros gozan de todos los derechos civiles de que gozan los na- 
cionales, y pueden hacer uso de ellos, en el fondo, la forma ó procedimiento y en 
los recursos a que den lugar absolutamente en los mismos términos que dichos 
nacionales. 

II. La nacióQ no tiene ni reconoceà favor de loa extranjeros ningunas o trás 
obligaciones ó responsabilidades, que las que & fovor de los nacionales se hallen 
estableciJas en igual caso por la Constitución y las leyes. 

El dictamen de la minoria mantiene que no se debe disminuir el derecho ó 
la facultad de una naciôn para proteger por médio de una reclamación diplomática, 
los derechos ó intereses de sus ciudadanos. 

La resolución de la mayoria fué adoptada por todas las Delegaciones, con 
excepción de la de los Estados Unidos, que voto por la negativa, y la de Haiti, que 
se abstuvo de votar. 

Recomendaciòn Décimoctava.—Sohre el assunto de la navegación de los rios, 
hubo también divisiôn de opiniones. En el dictamen de la mayoria se recomendo 
declarar : 

I. Que los rios que separan diversos Estados ó correu por sus territórios, 
quedan abiertos à la libre navegación de las naciones riberenas. 

II. Que esta declaración no afecta el dominio ni la soberania de cada una 
de las naciones riberenas, asi en tiempo de paz, como de guerra. 

En el de la minoria, subscripto por Mr. Trescott, Dalegado do los Estados 
Unidos, se recomienda que se deje á la prudência de las potencias riberenas, efe- 
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ctaar arreglos sábios ó amistosos de las diferencias que pudierau surgir, conside- 
rando esto preferible à ostabiccer princípios generales. 

Ck)n excepción de la de Venezuela, que se abstuvo de votar, todas las Dele- 
gaciones latino — americanas votaron en favor de las recomendaciones propuestas 
por la mayoria, exceptuando la de Nicarágua, que voto por la negativa ooa la 
de los Eátados Unidos. 

Recomendación Dccimoiwna .— La Comisiòd de Bienestar Qeneral propuso, y 
la Conferencia adopto, una declaración en favor de la solución pacifica de las 
diferencias internacíonales y recomendo la celebración de un tratado uniforme de 
arbitraje sobre bases que se indican en Ia resolución. 

Sobre arbitraje con Potencias europeas, la Conferencia confirmo el dictamen 
de la Comisión en un acuerdo en qu3 también recomienda el arbitraje para la 
deoisión de las disputas entre las Repúblicas de América y las naciones de Europa. 

Relativamente ai dereolio de Conquista, la Comisióa de Bienestar General 
propuso una resolución en Ia cual S3 encarece â los Qobiernos representados en la 
Conferencia que adopten las siguientes declaraciones : 

I. El principio de conquista que la eliminado dei Derecho público americano, 
durante el tiempo que este en vigor el Tratado de Arbitraje. 

II. Las cesiones de território que se hicieren durante el tiempo que subsista 
el Tratado de Arbitraje, seràn nulas si se hubieren verificado bajo la amenaza de 
la guerra ó U presiôn de la fuerza armada. 

III. La nación que hubiere hecho tales cesiones tendrà derecho para exigir 
que se decida por arbitramento acerca de la validez de ellas. 

IV. La renuncia dei derecho de recurrir ai arbitraje, hecha en las condiciones 
dei art. 11, carecerá de valor y eficácia. 

El voto de todas las Delegaciones fuô unanime» con excepción de la de Chile, 
que se abstuvo de votar. 

El dictamen fué aprobado por unanimidad. 

El Senor Ministro de la República Argentina hizo la proposiciòn siguiente : 

« La Comisión Ejecutiva, en vista de Ia necesidad da tener que abandonar 
esta Capital durante los três ó cuatro meses de verano, y à fin de no demorar 
indefinidamente la reunión de la Conferencia, resuelve encargar ai Senor Director 
de la Oficina de la Unión Internacional de Repúblicas Americanas que, acercándose 
ai Senor Presidente de la Comisión Ejecutiva, cl Secretario de Estado Sr. Hay lo 
manifleste que ella ha decidido pedirle se dirija telegraficamente & los Gobiernos 
de las Repúblicas invitadas, solicitando una rcspuesta à la invitación, y si ella 
fuese afirmativa, pidiéndoles que autoricen por telégrafo à sus respectivos repre- 
sentantes en Washington, para designar el sitio y fijar el tiempo en que ha de 
tener lugar la reunión de la Conferencia.» 

La anterior proposiciòn fuô adoptada unanimemente. El Sr. Calvo hizo la pro« 
posición siguiente que íué igualmente aprobada por unanimidad. 

« Que á fin de procurar el mayor acierto en el desarollo dei punto V dei 
Programa propuesto, que se refiere á la reorganización de la Offlcina Internacional 
de las Repúblicas Americanas se comisione ai Director de dicha Officina para que 
prepare el proyacto de reorganización correspondiente.» 

Es copia, Washington, Mayo 29 de r.K)0. ^ 
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Pessoal da Secretaria de Estado 
Corpo diplomático e Corpo consular brazileiros 

e estrangeiros 
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N.l 

ladro k Pessoal h krdaria k Mé ias Relações Exteriores 

31iiiisti*o cie Csto^do 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães. 

Oa;l3Íiiete cio Minis ti*o 

O/pcial de Gabinete — 1*> ( fflcial Miguel Francisco do Monte Júnior. 

Directoria, Oei-a-l 

DIRECTOR GERAL — Jcaquim Thomaz do Amaral. 

Auxiliar — 2'' Offlcial Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral. 

1* See<j^fÍo 

DO PROTOCOLLO 

DIRECTOR — José António do Espinheiro. 

f<» Official — Miguel Francisco do Monte Júnior (serve no Gabinete). 

-2» > — Ariuo Ferreira Pinto. 

Amanuense — Napoleão Reys. 

?^* SecçâiO 

DOS NEGÓCIOS POLÍTICOS E DIPLOMÁTICOS 

DIRECTOR— Frederico Affonso de Carvalho, 
i» Official — José Alexandrino de Oliveira. 
P<> > — Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral (serve na Directoria 

Geral) . 
Amanuense-^ José Maria de Campos Paradeda. 
> — Raphael de Mayrinck. 
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DOS NEGXIOS COMMÍRCIAES E CONSILVRES 

DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva .Rosa. 

/° Official — António José de Paula Fonseca. 

P* » — Ernesto Augusto Ferreira (serve provisoriamente na 4* Secção) 

Arnanuense^ Vital do Espirito Sinto Fontenelle. 

> — Zacarias de Góes Carvalho. 

> — ... 

4» Seceúo 

DA CONTABIUDÂDS 

DIRECTOR — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

í^ Official — Arthur Eduardo Raoux Briggs ( serve provisoriamente no. 

Archivo). 
2^ y —Ernesto Augusto Ferreira (serve provisoriamente). 
2» > —Gregório Pecegueiro do Amaral. 
A»? TíH^/jíe— Manoel Raymundo de Menezes. 

ARCIIIVO 

Archivista — Eugénio Ferraz de Abreu (serve no gabinete do Presidente do 

Estado do Rio de Janeiro ). 
Archivista interino — 1*^ Official — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

I^ortaria, 

Poi-teiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudante do Porteiro — António Pereira de Miranda. 

Continuo^ João Ventura Rodrigues. 

> — Miguel José da Cesta. 
Con-eio — Carlos Maurício da Siiva. 
» — Joaquim Fernandes de Sá. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de março de 19DI. 

o Director Gbkal, 

Joaquim Thomaz do Amaral 
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N. 2 

íuaJro Jo toFpo Diploiiialico Brazileiro 

AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERIOA 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, Baviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Raul Franklin Reydner do Amaral, 1" Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Bacharel Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Manoel Carlos Gonçalves Pereira, l'» S3crôtario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Bacharel Eduardo Félix Simões dos Santos Lisboa, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Carlos Magalh^s de Azeredo, l^ Secretario. (Está servindo provi- 
soriamente na Santa Só. ) 

REPUBUCA DO CHILE 

Dr. José Pereira da Costa Motta, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciário. 

Bacharel Graccho de Sà Valle, l"» Secretario. 

REPUBLICA DO PARAGUAI 

Bacharel Brazilio Itiberé da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Ple- 
nipotenciário. 

Abilio César Borges, 1° Secretario. 

REPUBUCA DO PERU 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, 2* Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Bacharel Alberto Fialho, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
Alfredo Carlos Alcoforado, 1® Secretario. 
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ECROPA 

niPKRIO ALLEMÃO 

Bacharel José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, Enviado BztraorJinario 
c Ministro Plenipotenciário. 

João Fauito de Aguiar, 1* Secretario. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Dr. Brano Gonçalves Chaves, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciário (ausente). 

Oscar de Teflé von Hoonholtz, 2« Secretario, Encarregado de Negócios, 

BÉLGICA 

Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário. 

Bacharel Alfredo Leite Rodrigues Torres, 1« Secretario. 

RIPUBUCA FRANCBZA 

Dr. Qabriel de Toledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinário e Ministro Ple- 
nipotenciário. 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, !• Secretario. 
HippoJyto Pacheco Alves de Araújo, 2<» Secretario. 

OaX-BRETANHA 

Bacharel Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário. 

Josó Manoel Cardoso de Oliveira, l^ Secretario. 

Silvino Gurgel do Amaral, 2*» Secretario. 

Domicio Gama, 2* Secretario (serve provisoriamente). 

Bacharel José Pereira da Graça Aranha, auxiliar do Ministro na questão de 
limites com a Guyana. 

HESPANHA 

Pedro de A**aujo Beltrão, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário. 

Bacharel Luiz de Lima e Silva, 2^ Secretario. 

ITAUA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário. 

Alfredo de Barros Moreira, r Secretario. 
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I^ORTUOAL 

Jalio Henrique de Mello e Alvim, Baviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário. 

Bacharel Augosto c:k>chrand de Alencar, !• Secretario. 

RÚSSIA. 

Henriqae Carlos Ribeiro LisbAa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário. 

Bacharel Luiz Martins de Souza Dantas, 2» Secretario. 

SANTA sé 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel Carlos Magalhães de Azeredo, 1<> Secretario da Legaofto na Bolivia 
(serve provisoriamente). 

Domicio da Gama, 2« Secretario (serve provisoriamente em Londres). 

SUISSA 

José de Almeida Vasconcellos, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário. 

Dr. Dário OalvSo, 2» Secretario. 



ASIA 

JAPÃO 

Manoel de Oliveira Lima, Encarregado de Negócios. 

1* SecQão da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de abril 
de 1901. 

O Director, 

José António do Espinheiro. 
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N. 3 

ro (lo Corpo Diplomático Eslrangèo 

AMERICA 



ESTADOS UNIDOS DA AMKRICA 

Charles Page Bryan, Enviado ExtraordiDario e Ministro Plenipotenciário. 
Thomas G. Dawson, Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

D. Manoel Qorostiaga, Enviado Extraordinário e Ministro |Plenipotenciario 
(ausente). 

D. Baldomero Garcia Sagastume, Secretario d<3 1* Classe, Encarregado de 
Negócios. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

D. Abel Itnrralde, Secretario (ausente). 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Joaquim Godoy, Enviado Extraordinário e Minísro Plenipotenciário. 
D. Eduardo C. Mac-Clure Besa, V Secretario. 
D. Alberto Yoacham Varas, 2» Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Dr. D. Federico Susviela Guarch, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciário. 

D. Angel L. Dufour, 1° Secretario (ausente). 

REPUBLICA DO PBRU' 

D. Amador F. dei Solar, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
D. German Cisneros y Raygada, Secretario. 
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EUROPA 

IMPÉRIO ALI^mXo 

A. de Fiõkher, Secretario de Legação, Encarrega* Io de Negócios. 

ÁUSTRIA- HUNGRIA 

Cavalheiro Eagenio de Kuczynski, Baviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciário. 

Barão de Rodích, Secretario (ausente). 

IJKLGICA 

Barão Alberic Fallon, Ministro Residente (ausente). 
Louis Faider, Secretario, Encarregado de Negócios. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Visconde de Lavaur de Saint- Fortunado, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Conde de Saint-Aulaire, Secretario de Embai xada» Encarregado de Negócios. 
Paul Bizel, Secretario- Archi vista. 

GRÃ-BRETANHA 

Sir Henry Nevill Dering, Bart, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo- 
tenciário. 

Sir Brook Boothby, Bart, Secretario de Legação (ausente). 
Hugh E. E. Macdonell, 2^ Secretario. 
JosephJ. Hancox, Traduotor. 

H ESPANHA 

D. AgostiR de la B irre de Flandre, Enviado Extraordinário e Ministro Ple- 
nipotenciário (ausente). 

D. Tomas Acquarani, Secretario de Embaixada, Encarregado de Negócios. 

ITÁLIA 

Cavalleiro V. Rossi-Toesca, Secretario, Encarregado de Negócios. 
Ferdinando Daneo, Vice-Consul, Addido á Legação. 
Guido Sabetta, Vice-Consul, addido ^ Legação. 
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PORTUGAL 

Conselheiro J(»o Oliveira de Sà Camelo Lampreia, Eoviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Dr. António de Oliveira Soaret, l«S3cretario. 

Luiz Arenas de Lima, 2» Secretario. 

Conselheiro Alft*edo Barbosa dos Santos, Addido Honorário. 

RÚSSIA 

Conselheiro Aloxis deSpeyer, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciário. 

Conselheiro Alexandre Qreger, 1<> Secretario (ausente). 
António de Wolf, Addido. 

SANTA SÊ 

Monsenhor José Macchi, Arcebispo de Thessalonica, Nancio Apostólico. 

Monsenhor Dr. Enrico Sibilía, Camareiro Honorário de Sua Santidade, Auditor 
da Nunciatura (ausente). 

Monsenhor Dr. André Croci Landuoci, Camareiro de Sua Santidade, Secretario 
de Monsenhor Nancio (Addido). 



ÁSIA 

IMPÉRIO DO JAPÂO 

Narinori Okoshi, Ministro Residente. 

Koumaitchi Horigoutchi, 3* Secretario. 

Yoshibami Toyama, Sscretario-in^erprete (ausente). 

Hokajiro Okamura, Chanceller. 

1* Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de abril de 1901. 

o DlKBCTOR, 

José António do Espinheiro. 
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N. 4 

Qinln» to empregados desU secretaria de estado, eomprdhenlenlo todas as conuDissies de qae teen sido 

' ' m primeira nomeação até o presente^ 



NOMBS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATBaORIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS B 

P0BTAMA8 


Dirtetor gfol 








JoaqalmThomaido Amaral. 


Nomeado.. ... 


Commissario arbitro da commistSo mizta 
brasileira e inglesa em Serra Leoa . 


14 de out. de 1840. 




Exonerado... 
Mandado 


Da mesma coramissão... . .. ....... 


14 de jun. de 1848. 
3 de ont. de 1842. 




Empregar oom ama çratiflcação na le- 
íFftcão iraoerial era Liondres. .....«.• 




Nomeado..... 


Addido de 1* classe; servia como encar- 
regado de negócios de 15 de março 
de lH50a 1 dejolho de 1851 


17 de jul. de 1845. 




Promovido... 
Removido.... 
Promovido... 

Removido.... 


Secretario da dita legação • 


11 de nov. de 1851. 




Idem Dará Paris .............. ...... 


14 de ag. de 1854. 
24 de fev. de 1855. 




Encarregado de negócios naConfedera- 
çSo Argentina e Estado de Buenos- 
Àvres*. • •• • .•••.••.. 




Republica Oriental do Uroguay 


26 de tet. de 1856. 




Promovido... 


Ministro residente na mesma Republica. 


9 de des. de 1858. 




AorediVado 
também.. ... 


Republica do Paraguay, em missão es- 
pecial 


9 de des. de 1858. 




Finda 

Removido.... 


A missSo •••.,.•• •...•..•• 


14 de fev. de 1859. 




Ministro residente para a Bélgica 


5 de mv. de 1861. 




Nomeado 


Director geral desta secretaria doestado 


21 de mar. de 1865. 




Idem...... ... 


Enviado extraordinário e ministro ple- 
nipotenciário em missão especial nas 
Republicas Argentina e Oriental do 
Uruguay 








20 de des. de 1867. 




Dispensado... 


Da missão esoecial ...... ....t*. ....... 


27 de jan. de 1869. 




(Esteve em gozo de licença de 1 de 
agosto de 1871 a 30 de abril de 1873.) 


Db-ectoru de tecQÔo 









Liib Pedro da Silva Roaa.. 


Nomeado 


Addido a esta secretaria de estado 

(Entrou em exercício do seu cargo a 
10 de agosto de 18(U.) 


9 de ag. de 1S61. 




Promovido... 
Servin 


Amanuense. ...•..•.*••••••..........•. 


30 de maio de 1S63. 




No gabinete •....#. •.•... . • 


De 1 de Jan. a 12 
de maio de 1865. 








Nomeado 


Addido de 1* classe á missão especial 
níis Republicas Argentina e Oriental 
d U ruguav .............••...*...•.. 


20 de des. de 1867. 




Idem 


Secretario 


4 de jul. de 1868. 



Na organisação doste quadro sú fora n attendidas as interinidades de 15 ou mais dias. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 



Lais Pedro daSilra Ro8&.« 



Pradarieo Aflonto de Car- 
Talho •• 



NOMBAÇoBS, 

RK MOÇÕES , 

KTr. 



Dispensado.. < 
Promovido... 
Designado... ( 
PromoTido... 
Dispeniado... 
Designado.... 
Promovido... 
Designado...» 
Dispensado.. . 



Nomeado.. 



Idem 

Promovido... 



r\TIÍ4lOBlAf 



Do exercicio de secretario. 



20 offlcial. 



Director interino daS^Fecção. 
10 offlcial 



Director interino da 8^ secção. 
Idem , 



Director de secção., 
Offlcial de gabinete. 
Idem 



LniB Leopoldo Fernandes 
Pinheiro... 



Idem. 
Idem. 
Idem. 



Nomeado., 



Promovido. 
Idem 



Idem ., 

Designado... 
Dispensado., 
Promovido., 



(Serviu de «lirector geral interino de 
21 de outubro a 30 de nov. do 1895 
de lô a 30 de maio do 1896, de 15 de 
abril a 2 de junho e de 23 de setem 
bro a 31 de dezembro da 1899-- e de 
gr» do maio a 1 de setembro de 1900) 



Addido a esta secretaria de Estado». 

(Entrou em exercido do seu cargo a 
15 de janeiro de 1SÒ7.} 



Praticante.. 
Amanuense. 



DATAS 

DOS DRrsETOS B 

PORTABIVS 



31 de dez. de 1SÔ8. 

23 de abrU de ISTO. 

1 de des. de 1872. 

5 de maio de 1873. 
9 de raaio da 1873. 

14 de jan. de ISSS. 
27 de abrU de 183*:). 
4 de dex. de 1891. 

6 de jol. de 1893. 



(Esteve em gozo do licença de 7 de 
abril a 13 de novembro de 1S71.) 



20 offlcial 

10 offlcial 

Director de secçiío. 



(Esteve em gozo de licença de 3 de 
novembro do 189i^ a 18 de fevereiro 
de is^ e de 4 de julho a 5 de agosto 

de lSVt9.) 



Praticante desta secretaria de Estado. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 
16 de abril de 1875.) 

(Esteve em gozo de licença de 1 a 31 
de janeiro de 1S79.) 

Amanuense •••. 

£0 offlcial 

(Esteve em gozo de licença de 17 de 
JHueiro a It) de fevereiro de 18S6.) 

10 offlcial 

Director interino da 3^ secção 

Ideai 

Director de secção. «..,.,.«•, •.,. 



14 de jan. de 1SC7. 

1«> de maio de 186S. 
23 de out. de 1860. 

5 de maio de 1873. 
11 de ag. de 1SS3. 
28 de nov. de 1890. 



21 de abrU de 1875. 



5 de dex. de 1879. 
22 de mar. de 1884. 

26 de jan. de 18S9. 
26 de nov. de 1891. 

6 de jul. de 1893. 
31 de jol. de 1893. 
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NOMBAÇOKS, 

REMOÇÕES, 

BTC. 







Jos4 António do Espinheiro. 


Nomeado 




n^xonerado«.t 




Nomeado 




Promovido*.. 




Idem..... •.. 




Idem* 




Designado.... 




Promovido», . 




Dispensado... 


{— o/rtdoií 




J osé Alexandrino de Olireira. 


Nomeado 




Promovido, f. 




Idem 




Idem ».•. 


Mignel Francisco do Monte 
Jonior •••• t»t » ••••••t* 


Nomeado 





C.VTBdOBlAS 



Praticinlo da Contadoria da Marinha. 
Idem 

Praticante desta secretaria de Estado . 

(Entrou em evercicio do seu cargo a 3 
de maio de 1875 ) 

A manuense 

2o official 

10 offlcial.... *.. 

Official de gabinete 

Director de secção • 

Official de Gabinete • 

(Esteve em gozo de licença de 11 de 
novorubro do 1807 a 10 de janeiro 
de 189-<.) 

Praticante desta secretaria de Estado. 

(Entrou em exercido do seu cargo a 23 
de março do 1881.) 

Amanuense .••( 

2o offlcial < 

l<» offlcial 



Promovido. 
Idem...»».» 



Designado.. 
Promovido. 
Dispensado. 



DATAS 

DOS DECRKT08 B 

PORTA&US 



31 de jal. de 1872. 
27 de out. de 1873. 
21 de abril de 1875. 

87 de set. de 18S0. 
10 de maio de 1884. 
27 de abril de 1889. 
1 de dez. de 1894» 
31 de dez. de 1894. 
15 de abril de 1395» 



22 de mar. de 1881 • 

12 de abril de 1882. 
5 de Jol. de 1884. 
26 de 00 1. de 1889. 



(Bsteve etn gozo de licença de 15 do 
outubro a 31 de dez» mbro de 1890 e 
de 17 de agosto a 16 de outubro 
de 1SV)0.) 

(Serviu de Director interino da 2» sec- 
ção de 3 do novembro de 189Ô a 18 
do fevereiro de 1897, de 8 a 26 de 
junho o de 4 de julho a 5 de agosto 
de 1^9) de 21 de março a 7 de abril 
de IIKK)) e de 22 de janeiro a 13 de 
abril de ivx)i. 

( Sérvio de Director interino da 1» 
8ecção de 16 de julho a 30 de setem- 
bro ede 19 de dezembro de 1900 a 21 
de janeiro de 1901). 



Praticante desta secretaria de Estado 

(Entrou em exercício do seu cargo a 16 
de outubro do lí>84.) 

A manueosc 

2^ offlcial , 

(E«tove em gozo de Kc^nc^ de 22 de 
março a 20 de abril de 1892.) 

Oilicinl do gabi nel o ...1* ••...••»■ .,, 

1" ollicial 

O.Iitial <lo ;;'abicple.... , ...< 



14 de out» de 1S84. 



24 de jun. de 1888. 
2 de nov. de 1889. 



1 do jul. de 18^5. 

30 de ilez. de 139r>. 

31 de ag.^e 18W«5. 
Digitized by ' 
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GONTÍNLAÇÃU DO QLADRo^N. 4 



Miguel Francisco do Monte 
Júnior , 



António José de PaoJa Fon- 
leca*...* 



NOMEAÇÕES, 

R KM O Ç ÕK .s 

ETC. 



Designado*. 



Nomeado., 



Promovido., 
Idem. 



( ATEuORUS 



(Serviu de Director interino da 1» sec- 
ção de O a 2ò de outubro de 18;^0, 
de 1 de dezembro de 189(> a 3 do 
janeiro, de 27 de abril a i8 de maio 
de 2<^ de maio a 22 de junho, de 30 
de junho a 16 de agosto, de 30 de 
setembro de 1897 a 13 de janeiro, de 
12 de abril a 31 de julho, de 8 de 
agosto a 24 de setembro e de 15 a 31 
de dezembro de 1S98.) 



Official de gabinete. 



Praticante desta secretaria de Estado. 

(Entrou era exercício do seu cargo a 2 
de maio de 1S85.) 



Idem. 



Ârthur Ed u a r d o Raoux 
Briggs 



50» o/ficiaes 

Rayraundo Nonato Pece- 
gueiro do Amaral 



Nomeado 

Promovido... 

Idem 

Idem 

Nomeado 

Promovido... 
Nomeado..... 

Promovido... 
Designado.... 
Dispensado*. • 



Amanuense.. 
2o offl.ial... 



(Esteve em gozo de licença de 8 de 
março a 7 de abril de 1893.) 

10 otficial » 



(Serviu de Director interino da 3a sec- 
ção de 3 de setembro a 31 de de- 
zembro de 1897, de 1 a 17 de feve- 
reiro de 1898, de 15 de abril a 2 de 
junho e de 23 de sdtembro a 31 de 
dezembro de 1899 c de 2> de maio a 
1 de setembro de 1900.) 

(Esteve em gozo de licença de 9 de fe- 
vereiro a 7 de maio de 1900.) 



UATAS 

DOS DECRETOS K 

POSTARIAS 



16 de março de 1899. 



28 de abril de 1885. 



12 de jul. do 1886. 
27 de abrU de 1889. 



1 de jun. de 1896. 



Praticante desta secretaria de Estado. 

(Entrou em exercício do sea cargo a 14 
de julho de 1886.) 



Amanuense. 
2*> official... 
l» official.., 



Praticante da Contadoria de Marinha. 

40 escripturario 

Praticante desta secretaria de Estado. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 14 
de maio de 1689.) 

Amanuense 

Official dtí gabinete 

Idem..,., ., . ...... 



Digitized by 



è 



12 de jul. de ISSd. 

24 de jan. de 1888. 
31 de dez. de 1894. 
14 de noT. de 1896. 



iii de ag. de 1SS5. 
2 de out. de 1886. 
11 de maio de 18S9. 

14 de jan. de 1890. 

4 de nov. de 1891« 

23 de noY de 1891. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N.4 



JoíM? Maria de Campo» Pa- 
rade4a • 



Manoel Ravroundo de M^ 
wsz^^ 



Napoleão Rejs. 



HOMEAÇ^ES, 

BEMOÇÕES, 
BTC. 



Nomeado. 



liem. 



í Entr:iu cru exereicio do seu cargo a 

ti dejanho de iViG.) 
ffcstiST-} em gozi de licença de \ de 

março a 18 de abril de iSOi.) 
(BotroQ no goio de mia licença de 3 

rae/^ a 27 de marco de 190!). 

Amanucns^c d 'esta •secretaria d'Kstado 
( Entrou em exercício do tea cargo a 

17 de novembro de ISK.) 



Sen lo o praça. 
Teve. 

Nomeado. •••. 



Zacarias de Góes Carvalho. 



Uaphael de Mayrink 

Arehiviêía 
Bagenio Ferraz de Abreu. 



Idem 

( FIntroa eaa exercício do seu cargo a 

17 de janeiro de 1590.) 
( Hsteve em gozo de licença de 10 de 

fevereiro a 9 de junho de 1S99.) 



Escola Militar da Capital Federal. 
Baixa do serviço militar 



Idem. 



Mera 

Exonerado.., 
Nomeado.,.. 



Idem. 



Ideia. 



Pr.ili.-Tnte siipplenle da Directoria 
Geral dos Correos 



Prat^cant» da Vdn-inistrarão dos Cor- 
rei .s da Capital Federal 

Am3nnen<*e da dita admioislracão. . 

Idem • • •...• 



DATAS 

DOS DSCSST06 ■ 

POBTABUS 



17 de nov. de 1896. 



lõ de jau* de 1899. 



Amanaen!<e dest^ «^ocretaria de Estado 
( Entrou em ex-^rc.cio do íieu cargo m 
1 de nov. de ISJ-.J.) 



Ideu).. •...< 

Entrou era exercício do seu cargo a 
1 de nov. de 1S93.) 
(Esteve em gozo de licença de 21 de 
fevereiro a 9 de março de Í00\) 



I de março de 1890. 
11 de maio de 1891. 

31 de jan. de 1894. 

25 ée maio d« 1894. 
29 de ag. de 1894. 

II de DOT. de 1899* 
31 de out. de 1899. 



31 de out. de 1899. 



Nomeado. 



Exonerado... 
Nomeado..... 



idem. 



Mom 

( Entrou era exercício do seu cargo a 
22 de fev. de 1900.; 

Fiel de armazém da Alfandega da Ca- 
pital Federal •••• 



21 de fev. de 1900. 



24 de dez. de 188J. 



IJemt •• • ^ ^^ <^® '^®*» *^» 

A rcbívi.sta desta secretaria de Estado.. 5 do dez. do 1890» 
( l'-ntrou em exercício do seu cargo a 
13 de dezembro de 1890.) 



^ Secretario da Missão Especial na 
China ...• . 

( Esteve em j^ozo do licenea de 17 d( 
março a li de julho de IVJl e de 2" 
dfjaueií-o a 1 de fevereiro de \802) 



9 de março de 1^93. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 



^OMES 


NOXEAÇÕBt, 
B E M Ç õ B S, 

BTC. 


CATEGORIAS 


DATAS 

DOS DECBBT08 B 

EBSOLUÇÕB8 


CorréUM 
Cariofl Maurieio da Sflra... 


Nomeado 


Correio dA secrAlBrU do Imoerio 


17 de ial. de 1960. 



4« Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores t eni 31 de março de 1901. 

O Director, 
Luís Leopoldo FBmxANDBS Poaniso* 



^ 
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N. 5 



Qoadro dos empregados díploaiatícoo e ronsolares bmileíros em effectírídide de seryiço e em di^ibilidado ' 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



NOMES 
DOS BMPBROADOS 



Bacharel JuJio Hen- 
rique do Mello e 
Alvim 



NOMBAÇOBS, 

RB UOÇÕBSi 

BTC. 



Noraeado . • . 



Mandado ..t 
Idem......... 



Promovido... 



Removido 



Promovido., 
Exonerado.. 



CATBGOBIAS 



Addido de 1» classe.... 



(Partia a 19 de julho de 
1859.) 

(Esteve em ffozo de li- 
cença de lo d A janeiro 
a 15 de julho de 1863.) 

(Serviu de secretario de 
7 de setombro de 1859 
a 3 de setembro de 
18ô3 e de 1 do ianeíro 
a 14 de marco dfe 1864; 
e de euoarregado do 
negócios de 22 de se- 
tembro a 22 de novem- 
bro delSoS.) 



Servir na 
Idem 



(Dirigiu o consulado ge- 
ral em Montevideo nos 
mezes de novembro e 
dezembro de 1SÔ5.) 

Secretario .,., 



(Serviu de encarregado 
de negócios desde 8 
de fevereiro de 1867 
até 31 de marco de 
1868.) 

Secretario , 



(Esteve em gozo do li- 
cença de 19 de abril 
a 24 de setembro de 
1870.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios desde 7 
de abril a 19 de maio 
de 1872.) 



Encarregado de negó- 
cios , 



E posto em disponibili- 
dade activa. ..«•..... 



PAIZBS KM QUE 
FORAM ACRBDITAD08 



Republica Oriental do 
Uruguay • .... 



Confederação Argentina 

epi 
Ur 



Republica Oriental do 
ruguay ., 



Idem. 



Portugal. 



Republica de Colômbia 



DATAS 

DOS DBCRBTOB OU 

RBSOLUÇÕBS 



7 de maio de 1859. 



De set. de 1864 a 
maio de 1865. 



18 de maio de 1865, 



28d6nov. de 1865. 



9 de maio de 1868. 



19 de set. de 1873. 
3 de maio de 1876 



I Em virtude de ordem de S. Ex. o Sr. Ministro na organisação deste quadro foram altendidas 
somente as reclamações documentadas, ou dependentes de verificação por este Ministério e que inter- 
essam á promoção ou aposentadoria. ^ 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



XOMES 
DOt EUPKBiiADO% 



Bacharel Jallo Iíad- 
riqiie da Melio c 
Alviío 






Mandado .... 
Promovido... 



Idem. 



Removido.. .• 
Considerado.. 
Removido,,.. 

Exonerado. 



CATE.JOBU» 



PMZES EM qZB 
POB.UI ACRKIJTADOS 



Rep?ifjlica do Peru, 



Ministro rc5*ienU. 



Enviado extrao rd nar 
e Ir ntstro jj.eiiip-il^n- 



Republica da Bolívia.. 



Ideji 

Idem de l» classe. 



Auslria-Hungria . 

México •..., 

Ideu • 



Francisco Xarierda 
Canha ••. 



.Mandad j 



Removido. 



Nomeado 



Enviado extraordinário 
e minúítro plenipoten- 
ciário de 1» disse.... 



E posto em dispon:biii 
dada ..,, 



(Enleve em di^sponibi- 
lidade inactiva Je 2ò 
de fevereir • d*» i8V4 
a 18 de sete:nbro de 



Exercer o seu carpo. 



(Esteve em ffn/o d*» li- 
cen';a de 16 de aposto 
a !"> de deaernbro de 
1S.*7.) 



Enviado extraordinari 
e ministro plenipoten- 
ciário , 



RepuMi a Oriental do 
L ruguay 



DATAS 
DOS DEOaETOS OU 

RESOLUÇÕES 



23demar. d«lS78. 
24 de maio de 1SS4 

23 de ont. de 1SS4. 
2 de ag. de 1S30. 
31dedea.delS<J0. 

2 de roar.de ISdâL 
22 de fer. de 1804. 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário..... •••• 



Considerado.. 
II'3:u')VÍdo«. .. 



(Partiu a 18 de março 
de 1^9').) 



Idem de 1» classe. 
Idem 



He[»ublica do Chile.... 



l*ortugal. 



Itália. 



Idem. 



Republica Oriental do 
Lruguav 



6 de jan. de 1897. 



4 de no7. de 1S9S. 



lide jan. de ISQO* 



31 de dez. delS93 



ISdejolhodelSOl. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



NOMES 
DOS BMPBBGAD08 



Francisco Xavier da 
Canha 



NOMEAÇÕES, 

RBM OÇÕ ES, 

BTC. 



Removido. 



CATEGOIUAS 



PAIZBS BM QUB 
FORAM ACnEDITADOB 



Idem. 



Bacharel Cyro de 
Axevedo 



Idem. 



A c redi tado 
cumulativa- 
mente . . , 



Nomeado.. 



Dr. Gabriel de To- 
ledo Pbsa e Al- 
meida 



Removido... 

Idem 

Idem 

Idem 



Idem* 
Idem* 



Idem. 



Nomeado., 



( Estere em gozo de li 
cença de 3 ue outubro 
do lS.>i a ly de março 
de 18J5.) 



Idem . 



Idem. 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário 



Flespanha. 



Bélgica. 



Dinamarca. 



Chile. 



(Partiu a 16 de janeiro 
de 1890.) 



Idem. 



Idem de la classo. 

Idem 

Idem 



(Esteve em gozo de li 
cençB de 1 de julho a 
31 de dezembro de 
1892 e de 10 de agosto 
a 9 de dezembro de 
1895.) 



Tdem. 



Idem. 



(Esteve em ^oso de li- 
cença de S3 de maio a 
29 de agosto de 1900.) 



Idem. 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário..... 



(Partia a 1 de julho 
de 1390.) 



Per 4., 



Hespanha 

Republica Argentina. 
México 



Vienna* 



Império AllemSo. 



Republica Argentina. 



Império Allemão. 



DATAS 

DOS DBCBBT08 Oa 

BRSOLDÇÕBB 



12 de mar.de 189S. 



4 de nov. de 1898 
13dejulhodol8:>9. 

11 de jau. de 1890. 

6 de mar. de 1890« 
4 de dez. de 1890. 

7 de mar. de 1891. 
2 de mar. de 1898. 



16 de dez. de 1895. 
10 de jan. de 1898. 



26dejuUiodel900. 



11 de jan. delS90, 



Digitized by 



Google 



ENVIADOS EXTRAORDÍNAIUOS K MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



nouKM 
EMpaeoàDos 



Dr. Gíibritl de To- 
ledo pxzA e Al- 
meida 



JÍOífEiTÕES. 

E£ VOÇ !;£«>, 

KTC. 



Bacharel Joaqaii 
Frmnctiico de \%%is 
Brazíi 



Considerado. 
Exonerado** 



RenioTido., 



Considerado. 



Xomeado < 



rATB-rOllAl 



Enviado eilraordiaan: 
e mia.stro píenipo- 
tenciar.o 



pa:/e» em qub 



França 
Id«ai de 1« classe Idem.. 



(Estere eoi gozo de li- 
cença de 1 de rnsk;o a 
19 de jiiho de Í9^ 
de 10 de agosto a 1> 
de 'ieieir.bro de l^Vy.) 



Enriada extraardinario 
e ministro plenipoten- 
ciário • •••••• 



(Partia a 17 de jolhode 
1^*0.) 



Idem de 1» classe* 



Mandado. 



Idem** 

Exonerado* 



Mandado. 



E posto em disponibili- 



(Estere em disponibili- 
dade inactiva de 1 de 
janeiro de 1891 a 2k 
de janeiro de 1892.) 

Exercer o sen cargo... 

(EEsteve em goso de li- 
cença de 5 a IS de 
abril de 1893. ) 



Missão especial. 



B posto em disponibili- 



dade. 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 1 
de janeiro a 21 de 
março de 1S93.) 

Exercer o sen cargo..* 

(Esteve em goso de li- 
cença de 8 de janho 
d 10 de setembro 
de 1390.) 



Republica ArgeaUna. 



Idem. 



Idem* 



Idem* 



China. 



Usbda. 



DJ^TIS 

oos DBcaxTos oa 

EXSOLCÇÕES 



Sdeag. de lâ90. 
31 de dei. de IfflO. 



25 de mar. de 1890. 

31 de des. de i890* 
7 de mar* de 1891* 



ISdejan* de 1892. 

28 de oat* de 1893. 
23 de noT.de 1894* 



lô de mar*de 1896^ 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



IfOMBS 
POS SMPBIGADOS 



Bacharel Joaquim 
Franeiseo de Assis 
Brasil 



Dr. Francisco R«- 
gis de CMíTeira. 



^OMKAÇ^BS, 
RBliOÇÕES. 
KT«-. 



RemoTÍdo. 



CATBr.ORI&S 



EaTíado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário 



PAinS BM QOB 
POBAM ACBBIMTAD08 



DATAS 
DOS DBCmBTOS OU 

kbsoluçSbs 



Estados Unidos da Amé- 
rica ••• 



Nomeado Addido de 1* classe. 



(Partia a 82 de julho 
de 1871.) 



Removido. •• 



Mandado. 



PromoTÍdo..< 



lilandado 



Seirir. 



ReraoTido.... Secretario 



Idem. 



Serrir. 



Secretario. 



(Serriu de encarregado 
de n^ocios de 20 de 
maio a 28 de janho de 
iS79.) 

(Bsteye em gozo Je li- 
cença de 12 de abril 
a 11 de agosto de 
1880 e de 20 de abrU 
a 19 dejolhodelSSl.) 



Republica da Bolívia.. 



Áustria Hungria. 



França. 



Republica do Peru. 



Republica Oriental do 
Uruguay 



3 de mar. de 1896. 
Udejan.delSTl. 

19 dejnn.doiST)* 
3 dejon. de 1874* 
14 da fev. de 1877. 

30 de out.de 1878. 



Promovido. 



(Esteve em eoso de \l 
eença de 18 de janeiro 
de 1885 a 1 de janeiro 
de 1S86.) 

Encarregado de negó- 
cios «••' 



Idem. 



Idem. 



Império Allemao. 



(Esteve em gozo de li 
cença de 2 de novem- 
bro de 1887 a 31 de 
abril de 1838.) 

Ministro residente.. 



Republica do Paraguay, 



Hespanha. 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário.» 



Removido. 



Idem. 



Idem de 1* classe... 

(Esteve em gozo de li' 
cença de 15 de se- 
tembro a 14 de de- 
zembro de 1832.) 



Idem., 



Austria-Hungria. 



Rússia. 



lUlia. 



22dejun« de 1881. 

28denov.de 1885 

20 de ag.de 1888. 

2 de ag. do 1890. 
18 de dez. de 1890. 

31 dejul. de 1893. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



N0MB8 
DOS BMPKBT.ADOS 



Dr. Francisco Re- 
gia de Oliveira..., 



NOMEAÇÕES, 

B B MOÇÕES, 

ETC. 



Acreditado 
cumulativa- 
mente.» 



Exonerado. 



CATEGORUS 



PAIZRS EM QUB 
FORAM ACRE0ITAD08 



Enviado extraordinário 
e ministro plenípoten- 



Baeharal José de Al- 
meida e Vascon- 



Idem. 



(Esteve em comraissão 
de 1 a 26 de agosto de 
1000 e em agosto de 
licença de 27 do mesmo 
ineznt^s 20 de fevereiro 
de 1901. 



Anstria-Hungria. 



Idem. 



DATAS 

DOS DECBETOS GD 

RESOLUÇÕES 



7 de fev. de 1896. 
7dejan. de 1899. 



cellos . 



Nomeado .,., 
Removido,,., 
Admittido..., 
Nomeado .... 
Removido, 



Addido de 2* classe.... 

Idem... , 

Aos trabalhos désta.... 
Addido de la classe.. 



Exonerado.., 



Idem. 



(Partiu a 1 de Janeiro 
de 1863), 



Bélgica...,. , 

Portogaí... 

Secretaria de Estado... 



Venezuela. Nova Gra- 
nada e Equador.. 



Portttgnl, 



Idem. 



Nomeado,, 



(Deixou o exercício do 
seu cargo a 31 de de- 
zembro de 1864) 



Idem. 



Idem . 



9 de ag. de 1857. 

de jua. de 1858, 

24 deabr>del8ô2. 

9dejan. de 1863. 
SOdemaio de 1853. 



(Partiu a 5 de agosto de 
1866) Servin do secre- 
tario do 8 de fevereiro 
de 1867 a l'J de outu- 
bro de 1808 e de 31 de 
maio a 8 de setembro; 
de í^ncarregado de ne- 
gócios interino de 9 de 
setembro a 20 de no- 
vembro, e de secre- 
tario de 21 de novem- 
bro de 1%9 .^1,1 23 de 
jnneiro delST;^). 



Estado Oriental do Uru- 
guay 



22 de no v« de 1864. 



8 de jun. delSGâ, 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



NOMES 
DOS BMPBEGADOS 



Bacharel José de Al- 
meida e Vascon 
cellos •••. 



NOMEAÇÕES, 

B BM O ÇÕ B8, 

ETC. 



Pro morrido. 



Removido.. 
Mandado... 
Idem 



Idem . 



Secretario 

Vir ao Rio de Janeiro . 



Addmitttdo aos traba- 
lhos desta Secretar.a 



Serviu de encarregado 
de negócios interino 



(?5ervio aUS 11 de Ja- 
neiro do 1882). 



Nomeado •• 
Exonerado . 



Posto em.. 
Mandado..* 

Promovido. 



Idím. 



Removido.. 
Exonerado. 



Posto 

Nomeado .. 



CATEOORIAH 



Secretario . 



(Serviu de encarregado 
de negócios de 31 de 
outubro de 1S73 a 11 
de janeiro de 1874) 



Arbitro. 



E posto em disponibili- 
cia' 



dade. 



Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 12 
de janeiro de 18S2 a 25 
de fevereiro de 1S83) 



Disponibilidade activa. 



Exercer o seu era];)rego 
de secretario .••..( 



Encarregado de negó- 
cios 



Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 
ciário de 2a classe , 



Idem . 



B posto em disponibi- 
lidade 



(Serviu at<5 1 de julho 
de 1895) 



Em disponibilidade 
activa 



Para exercer o sen cargo 
de enviado exraordi- 
nario e ministro pleni> 
f otenciario 



PAIZES EM QUE 
KJRVM A.CRBUITADOS 



Estado Oriental do Uru« 
Ruay 



Republicado Paraguaj. 



Republicado Paraguay. 



Idem. 



Republica Argentina... 
Republica de Yenezuslá. 

Republica da Bolivia... 
Republica de Venezuela. 



DATAS 

DOS DECEETOS OU 
BBSOLIÇÔES 



2i dejan. de 1872 

21 de maio de 1874. 
5 de jun. de 1875. 

20 de dez. do 1875. 

10 de ag. de 1877. 

13 de out.delS77. 
3 de dez. dd 1831. 



26 de fev. de 18S3. 
lõdejua. de 18S5. 
23denov. de 1885. 

4 de dez. de 1890. 
2demar.de 1890. 

29 de mar. de 1895. 



Republica de Venezuela 1 dejan. de 1896. 
Digitized by LjOOQIC 
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ESVlAlfjTÒ EXTRA'.fRDINARI->S K MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 









CftTTGOUA^ 



P4IZCB KK QrV 

Fomut ACBsorruMS 



c«U^>« «...'ExiBAr^do.,. E p-ysto em dÂponlbi- 

; xidAde 



BftehAr«I Pedro de 
Araújo Beltrão. 



Considerado. 
Nomeado.... 



Idem. 



Mandado.. 
Removido. 



Estere era •lercicii al^ 
5 de abrJ de Id^.'/* Repablica 



(Esl*Te «n disponibUi. 
dade inactiva de 6 de 
abril a O «le jaiho de 
\»/j 



DispiDÍb.:i'JAde actira.. 

Paraexercer oseocarp- 
de eaviado exlraorii- 
aarío e m.acsiro pie 
nipítenciario 



Víandado...,. 
Reraorido* • • . 



PromoTido... 



Addido de 1^ clacse., 

(P2.rtia a 24 de jaoLo 
de 1975.) 



Senrir • 

Addido da 1* classe..., 

(Senria de saeretario de 
1 a 15 de julho de 
1879 ; de encarregado 
de negocies de \ò de 
julho a 25 de outubro 
de 187U ; de secre- 
tario de 26 de outubro 
a 10 de dezembro de 
i87â, de 7 de janeiro 
a 7 de abrO de 18S1 ; 
de encarregado de ne- 
gócios de 8 de abril 
a 10 de agosto de 1881; 
de secretario de 23 de 
maio a 1 de setenbro 
de 1882 e de 21 de 
dezembro de 1882 a 
1 de janeiro de 1883.) 

Secretario 



(Esteve em goio de li- 
cença de 1 de maio 
de 1884 a 17 de junho 
de 1885.) 



Servir. ••••, 

Secretario. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 9 de novem- 
bro de 1887 a 8 de 
fevereiro de 18S8.) 

(Serviu de encarregado 
<ie negócios de 1 de 
novembro de 18S9a 17 
de junho de 18iK).) 




Republica do Equador. 

Portugal • ••. 

Idem 



Estados Unidos da Ame* 
rica •••••••.. 



Hespanha 

Grã-Bretanha. 



D4TAS 

:>^m DBCBvroa «a 

■aSOLCÇÕBS 



2dejam.de 1899. 



7 dejul. de 1^9. 
ôdenar. del901. 

fSde jun. do 1875« 

23dajn]i. da 1875. 
23 de fev. de 1378. 



10 de noT. de 1883. 



20 de maio de 1885. 
20dejun.de 1885. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



N<>MBS 
I BMPBBOADOg 



M0aiSA.Ç0BS, 

EBM OÇ 5B8, 

BTC. 



BachArel Pedro de 
Araojo Beltrão 



Baebarel BraiUio 
Itiberé da Cnnhm. Nomeado.. 



Pr orno Tido... 

RemoTido.... 
Exonerado ••• 



Considerado 
em ( 



Mandado. , 



CATBGOBUB 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 4 de julho 
de 1890 a 2ê de abril 
de 18V1.) 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário de 2» cUuue. 



Mandado.. 



Remorido..., 



Promovido... 



Idem. 



E posto em disponibi- 
lidade 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 19 
de março a 8 de maio 
de 189S.) 



Disponibilidade activa 

(Esteve em disponibi- 
lidade activa até 17 de 
janeiro de 1899.) 

Exercer o seo cargo. 



Addido de 1» elaae.... 

(Partia a 27 de jalho 
de 1871.) 

(Servia de secretario de 
1 dei alho a 6 de agosto 
de 1872 e de 1 de oa- 
tobro a 31 de desem 
bro de ÍSIÓ») 



Servir.. 



Addido de 1^ ciasse.. 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 17 de abril a 
31 de outubro de 1882.) 



Secretario . 



PAIZBS BM QUB 
FORAU ACBBDrraDOS 



Portugal. 



Suissa. 



DATAS 

DOS DBCBBTOB OU 

mSBOLDCÕBB 



Hespanha. 



Prauia... 



7 de mar. de 1891. 
2 de mar. de 1892. 

5dejan.de 1898. 



9 de maio de 1898. 



4 de noT. de 1898. 



Sdejnn. dei871« 



Itália.. 



Idem. 



(Esteve era gozo de li- 
cença de 18 de janeiro 
a 17 de fevereiro de 
I88t,de 18 de fevereiro 
a 17 de março de 1835, 
de 1 a 2S de fevereiro 
de l^SÔ, de 22 de ja- 
neiro a 21 de fevereiro 
de 1887 e de 18 de maio 
a ndejonhe de 1888.) 



Bélgica. 



2 de oat de 1873. 

30 de BOT. de 1875t 

31 de oat. de 1882. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



NOMES 
DOS EMPRBaADOS 



Éacharel Orazilio 
Itiberè da Cuoha. 



NOMBAÇÕRg, 

REMOÇÕES^ 

ETC, 



Passou a. 



Bacharel José Au- 
gusto Ferreira da 
Costa 



Promovido.. 

Removido,. 
Exonerado. 



Mandado., 



Nomeado. 

Mandado.. 
Idem 



Removido. 



CATErrOUIAS 



PVIZES EM QUE 
FORAM ACRBOfTADOS 



(Serviu de encarregado 
de nefr<icios de 3 a 1 » 
de março de 18S3, de 
21 de maio a 8 de no- 
vembro de 1883, de 1 
de agosto a 31 da ou 
tubro de ÍSH\, de 23 
de agosto a 11 de se- 
tembro, de 1 de ou- 
tubro a 10 de no- 
vembro de 18S5. de 16 
de agosto a 15 de ou- 
tubro de isS6, de S de 
agosto a 22 de sele u- 
bro, de 15 a 31 de ou- 
tubro de iSS7, do 17 
de julho a 17 de ou- 
tubro de ISS^, de 19 
de iulbo a 30 de se- 
tembro de 1S>:0, de 14 
do dezembro de 1^89 a 
15 de março de 1891. 



DATAS 

DOS DRCRRTOS OU 

BEBOLtJÇÕKS 



!• Secretario. 



Enviado extraordinário 
e ministro plenípoteU' 
ciario de 2"^ ciasse..., 

Idem... 



E posto em disponibili- 
da" 



dade. 



(Estere em disponibili 
dade inactiva de 4 de 
abril de 1895 a 24 de 
janeiro de 1896.) 

Exercer o seu cargo no 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 1 de janeiro 
a 18 de junho de 18J7.) 



Addido de 1& classe..., 

(Partiu a 20 de novem- 
bro de 1874.) 

Servir , 

Para seu posto 



Idem. 



Bolívia. 
Perrt... 



Paraguáj. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de i de novem- 
bro de 1879 a 30 do 
abril de 1880.) 

Addido de 1* classe..,. 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 1 do julho a 
31 do sgosto de 1880.) 



12 de dez. de 1390 

15 de mar. de 1S92 . 
27 de dez. de 1834. 

) de mar. de 1890, 



2 de jan. de 1896. 



Rússia. 



Grã-Bretanha.i 
Rússia.» 



AUemanha. 



25 de jun. de 1874. 

29 de jan. de 1875* 
23 de fev. de 1878. 

9 de jun. de 1880. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E" MINISTROS PLENIPOTEN QARIOS 



N0MB8 
DOS EMPREGADOS 



Bacharel José Au- 
gusto Ferreira da 
Costa 



N0HRAÇ0B8, 

RB MO Ç Õ B G 

ETC. 



Promovido.. 



Designado.. 



Passou a.. 



Remorido. 



Promovido... 



Exonerado... 



Nomeado. 



(Geriu o Consulado em 
Bremen desde 18 de 
abril a princípios de 
maio de 1881.) 



Secretario., 



(Serviu de encarreirado 
de negócios de 2i de 
julho a 23 de no- 
vembro de 1885, de 10 
de novembro de 1886 
a 9 de março de 1888, 
e de 17 de maio de 
1838 a 30 de setembro 
de J889.) 

( Esteve era gozo de 
licença de o de ja- 
neiro a 5 de maio de 
1887.) 



Secretario da Missão 
Especial ao Congresso 
Internacional Ameri- 
cano em Washington. 

(Serviu até 19 de abril de 
1890, data do encerra- 
mento do Congresso.) 



10 secretario 

(Serviu de encarregado 
de ne;,'ocios da 1 de 
agosto a 30 de ou- 
tubro de 1>91.) 



10 secretario. 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 31 de 
agosto a 5 de outubro 
de 1892.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 15 de janeiro 
a 14 de abril de 1893.) 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipo- 
tenciário de 2^ classe. 



E posto era disponibi- 
lidade 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 26 de 
abril de 1S95 a 20 de 
fevereiro de 1896.) 



Para exercer o seu cargo 



PAIZBS BM QUE 
FORAM ACREDITADOS 



Estados Unidos da Ame- 
rica •... 



Estados Unidos da Ame- 
rica •..•< 



Idem. 



liopublica A rgentina. 



Rússia . 



Colômbia e Equador... 30dedez.de 1895 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

BBS0LUÇÕS8 



20 dejun.de 1885. 



ôdejul. de 1889. 



12 de dez. de 1S90. 



6 de abr. de 1802* 



10 de ag, de 1893. 



29 de mar.de 18^. 
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NOMBS 
DOS SMPBEOADOS 



Bacharel José Aa 
gasto Ferreira da 
Costa 



Henrique Carlos Ri- 
beiro Lisboa. 



SB M OÇÕ S«, 
«TC. 



Removido*..' 



Acreditado 
camulativa- 
roente 



Exonerado... 



Nomeado. 



Removido. 



Mandado.. 
Removido < 



Nomeado. 



FIxonerado.... 

Readmittido e 
promovido. 



Removido . 



CATBGORIAS 



(Esteve em gozo de li- 
cença da 7 de Julho s. 
31 de dezembro de 
1807.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário 

Idem 

Idem 



Addido de 1> classe.... 

(Partiu a 3B6 de janeiro 
de 1871.) 



Idem , 



(Era 1S73 esteve era gozo 
de licença durante 2 
mezes e 13 dias.) 



Servir 

Addido de la classe.... 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 3W de setem- 
bro de 1878 a 19 de 
março de 1879.) 

Secretario da missão es- 
pecial 

(Esteve era gozo de 11^ 
cença de 1 de abril a 
31 de agosto de 1881.) 

Addido de iodasse.... 



Secretario . 



(Partiu a 11 de dezem- 
bro de 1883.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 89 de 
dezembro de 1884 a 9 
de janeiro de i8:<5.) 

Secretario 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 2/ de junho 
de 1888 a 2d de feve- 
reiro de 1889, de 1 
de abril a 31 de maio 
e de 1 de outubro 
a 21 de dezembro de 
1890.) 



PAIZES BM QUB 
POBAM aCBB DITADOS 



Santa Sé 

Rússia 

Idem '.. 

Venezuela , 

Estados Unidos da Ame- 
rica. , 

Portugal 

Hespanha 

China , 

Hespanha 

Republica Oriental do 
Uruguay , 



Paragoay. 



DATAS 

DOS DBCRBTOB OU 

RBSOLDÇÔBS 



10 de jan.de 1896. 
7 defev.del»». 

lldejan. dol8W. 

31 do des. d# 1870. 

4 de dez. de 1872. 

11 de nov.de 1874. 
30 de noT.de 1875. 

9 de ag. de 187% 

1 de ouU de 1881. 
10 de nov. de 18S3. 



13 dejiui.de 1888. 
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N0MB8 
DO 8 BMPBBQAD08 



NOMEAÇÕES, 

R B M O Ç Õ; B S, 

BTC. 



Henrique Carlos Ri- 
beiro Lisboa... 



Bacharel Alberto 
Fialbo 



PasBou a. 



Removido.. 



Promovido... 



Removido.. 



Idem •.•••... 
Exonerado.. 



CATBOOBIA8 



10 secretario 

(ServiQ em communão 
nesta secretaria de 
Estado de 1 de junho 
de 1890 a 13 de agosto 
do mesmo anno. 

(Continuou a mesma 
commissão de 28 de 
dezembro de 1390 a 5 
de abril de 1892.) 



10 secretario 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 12 de janeiro 
a 11 de novembro de 
1894.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário de 2^ classe., 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário.. 



Mandado. 



Acreditado 
cumulativa - 
mente... ••• 



Nomeado. 



Mandado. 



Idem. 



Idem. 



K posto em disponibili- 
oa ' 



aade. 



Exercer o seu cargo. 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário... ••.... ••..*.. 



PAIZB8 EM QUB 
FORAM ACBEDrrADOS 



Paragiuy. 



Itália . 



Paragua/. 



Rússia. 



Japão. 



Rússia. 



(Entrou no goso de uma 
licença de seis raezes a 
1 de dezembro de 1900.) 



Addido de 1^ classe. . 

(Partiu a 1 de outubro 
de 1882.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 5 de 
maio a 3 de julho de 
18S4.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 7 de outubro 
de 1884 a 9 de maio de 
1885.) 



Servir... 

(Servia de secretario de 
1 de fevereiro a 2 de 
março de 1886.) 

Servir na sua legação.. 

(Bsteve em gozo de li- 
cença de 1 de outubro 
a 30 de novembro de 
188(5.) 

(Em commissão no Mi- 
nistério do império 
desde 1 de dezembro 
de 188Ô a 1 de novem- 
bro do 1887.) 



Suécia e Noruega. 



Austria-Hongria . 



Bélgica. 



Austria-Hungria.i 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

RESOLUÇÕES 



12 de dez. de 1890. 



õ de abr. de 1892. 



31 de out. de 1894. 

2 de jan. de 1896 
17 de abr. de 1897. 

2 de jan. de 1899. 
lldejan.de 1899. 



13 dejnl. de 1839* 



2de8et.de 1882. 



15 de ag. de 1S86* 



11 de maio de 1886. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



IfOMRS 
DOS líMi'RB0AD08 



Bacharel Alberto 
Fialho 



NOMEAÇÕES, 

BBMOÇÕE8, 

ETC. 



Nomeado. • 



Promovido, 



PassoQ a. 



Removido* • 



I Promovido.. 



Removido. •• 



Edaardo Félix Si- 
mões dos Santos 
Lisboa. Nomeado. 



Removido. 



Cá.TBGOBIAS 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 2 de novem- 
bro de 1887 a 3l de 
raarço de 1888.) 

Secretario do minis- 
tro plenipotenciário 
ao Congresso Interna- 
cional de direito pri- 
vado, reunido em Mon- 
tevideo 



Secretario.. 



(Esteve em eozo de li- 
cnca de 9 de abril a 
9 de junho de 188'J.) 

l*' secretario 

(Serviu de encarregado 
de negócios de éè de 
novenonro de 1890 a 31 
de março do 1891.) 

i° secretario 



PAIZBS BM QUB 
FORAM ACSHDITADOS 



Republica Argentina. 



DATAS 

OOa DKCaBTOS 00 

KBSOLUÇÕBS 



(Esteve em gozo da li- 
cença de S de agosto 
a 7 de setembro de 
1892.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 1 de 
maio a 20 de julho 
de 1895.) 

(Esteve om gozo de li- 
cença de A de agosto 
de i89r> a 3 de feve- 
reiro de ISJO.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário 



Idem. 



Françi. 



Idem. 



Bolívia. 



30 de dez. de 1896. 

Republica Oriental do 
Uruguajr 6dejan. de 1897. 



29denov.de 1888. 
» de jan. de 1SS9. 



li de dez. de 1890. 



3 de ag. de 1891. 



(Esteve em gozo do li 
cença de ÍS de junho 
a 5 do agosto de lí>98 e 
de 23 a 31 de julho de 
1899.) 



Âddido de 1* classe*. , 

(Partiu a 25 de dezom- 
bro de 1876.) 



Idem. 



(Serviu do secretario de 
11 de julho a 30 de 
outubro de 1881, de 
27 de setembro de 1SS4 
a 25 de março de ISSõ 
e do 12 de dezembro 
de 1885 a 26 de abril 
de 188G.) I 



Chile. 



Portngal.. 



30 de ag. de 1876. 



26de fev. de 1881 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



NOMftS 
D3S EMPREGADOS 



Edaardo Félix SU 
raões dos Santos 
Lisboa*,... 



NOMBAÇOES 

RB MOÇO ■ B, 

ETC. 



Removido..., 



Promovido •. 



Dr. José l*ereirada 
Costa Mutta... 



Passou a. 



Nomeado.. 



Mandado. 



Uemorido. 



A2VKBX0 2 



CATEGORIAS 



Addido de 1^ classe.... 



(Serviu de secretario de 
1 de novembro de 1S89 
a 17 de junho de 1890 
e de 3 de julho a 6 de 
novembro de 1890 ; 
serviu de encarregado 
de neffocios de o de 
novembro de 1890 a 2^ 
de dexembro de 1890.) 



I>AIZBS BM QUB 
FORAM ACRBDrrADOS 



Grã-Bretanha. 



Secretario. ( 



(Serviu de secretario da 
Legação em Londres 
de 2 de dezembro de 
1890 a 21 de maio de 
1891.) 



Reroovido.t*. 



Promovido.. ( 



10 secretario , 

(Foi encarregado da di- 
recção do Consulado 
Geral em Genebra de 
5 de abril a 8 de julho 
de 1S92.) 

1° secretario 



(S<?rviu de encarregado 
de negócios de 1 de 
maio a 8 de julho de 
1S92.) 

ICnviado extraordinnrio 
e ministro- pienipo 
tenciario 



Addido de l^claise.... 

(Partiu a 29 de abril de 
1882.) 



Servir. 



(Serviu de secretario de 
3 de maio a 5 de de- 
zembro de 1882.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 6 de dezem- 
bro de 1882 a 8 de 
abril de 1883.) 

Addido de 1* classe 



("erviu de 8ecr<'tario de 
9 de junho a 10 de 
agosto de 18S3, de ló 
de maio a 20 de junho 
de 18S5 e de encarre- 
gado de negócios de 
21 de junho a 26 de 
novembro do lv^85.) 



Suissa.« 



Idem. 



Grã-Bretanha.. 



DATAS 

DOS DBCRBTOS 00 

RES0LDÇÕB8 



12 de des. de 1885. 



10 de nov. de 1890. 



12 de dez. d« 1890. 



ôdoabrUdeiS92. 



Bolívia. 



Bolivia. 



Republica Oriental do 
Uruguay ». 



Itália. 



O de jan. de i8J7 



14dejaB.del88i 



22 de mar. de 1882. 



27 de jan.de 18(3. 
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ENVIAOS EXTRAORDINAHIoS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



IfLtMES 
DOS BMPBE.lDJS 



.". ò ES 



IKÍZZS EM >VE 
FORAU ACREDITADOS 



Dr. }o*é Pereira da 
Costa Motta Removido. 



Promovido. 



Addido de 1» classe. . 

(Servia de secretario de 
13 de abrU a 3t de de- 
zembro do l^SS, de 1 
a 4 de abril de 1SS9 e 
de 2\ de janeiro a 30 
de junho de iSyO.) 



Império AUemâo. 



Idem* 



1> secretario 

Serviu de encarregado 
tlc neíroci'"S de 9 de 
i[i,»r<- i a 17 de miio 
de 1^91 e de í> de ju- 
nho a i) de setembro 
de 1^95, de 6 de niai' 
a O de julho de 1^« 
H de 30 de set.'uibro 
de iS.tS.i ^ de feve- 
reiro de iy.»9.) 



Enviado extriordintrio 
e ministro plenipoten- 



Dr. Bruno Gonçal- 
ves Chaves 



Nomeado. . , 
Passou a.... 

Removido. •• 



DAT-iS 

DOS DBCBETOS 00 

BB80LCÇÕKS 



tt de ag. de 1837. 



Portugal 14 de dei. da 1890. 



Chile. 



Addido de 1» classe.. 

2P secretario 

Idem 



México.. 
Idem.... 
França. 



7 dejan. de 1899. 

10 de nov. de 1890. 
12 de dez. de 1S90. 
18 de fev. de 1891. 



Promovido. 



B.icharel José Cor- 
deiro do Kego 
Barros. 



Idem. 



vPartiu a 10 de abril de 
18^1.. 

(Serviu de cônsul j^eral 
.•mParizde 24de julho 
a 5 de novembro e <le 
1 ' secretario de S de 

aff-T^to a 7 de setembro 
de íSj2.) 



10 secretario 

(Esteve em gozo de li- 
cença de i7 de abril a 
16 de setembro do 
1896.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 1 di» 
julho a 15 de outubro 
de 1898.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoieD- 
ciario...» •.... 



Itália. 



31 de cai. de 1804. 



Nomeado ... 
Mandado . . . . 



(Entrou no gozo de uma 
licença de 6 mezes a 1 
de março de 1901.) 



Addido de 1« classe. 
Servir •«... 



Aastria-Haagria* 



7 de jau. de 1890. 



Republica do Paraguay 

I Re publica Oriental do 
Crug 



.ruguay. 



iOderaalodel8â4. 
13 de out. de 1884. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 



NOMRS 
DOS EMPREGADOS 



Bacharel Jos<5 Cor- 
deiro do Rej^o 
Barros 



NOMEAÇOBS 
REMOÇO RS, 



Passou a. 



Removido.. 
Idem. •••... 
Promovido. 



Kxoiierado. 



Desigindo.. 
Removido.. 
Idom 



Promovido. 



CATEGORIAS 



(Partiu a 28 de outubro 
de ISS^i.) 

(Serviu de secretario de 
27 de junho de IS^S a 
31 do março de 1S89. 
de 27 de janeiro a 24 
de maio, de 1 de julho 
a 1 de n gosto e de 18 
de outubro a 31 de 
dezembro de 1890.) 

(Esteve em gozo do li- 
cença d* 10 de abril a 
19 do raaio de 1890.) 

2" secretario 



(Serviu de 1^ secretario 
de 1 de janeiro a 14 
de março de 1S91.) 

(Esteve em gozo de 
licença de 15 de março 
de 1^9l a 14 de abril 
do 1S92.) 

2» secretario 



Idom. 



10 secrttario , 

(Esteve eui gozo de li- 
cença de 14 <le abril 
a 2i de novembro de 
18 Jí.) 



E posto em 
iidade 



disponibi- 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 23 de 
novembro de 1.*'94 a 4 
dejineiro de 18'J).) 

Exercer o sou caryo... 

i^ secretario 



Idem. 



(Serviu do encarregado 
do negocies de 12 a 31 
de agosto de 1897.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 15 de junho 
a 3 de setembro de 
1899.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios do 1.) de 
setoui\)ro a 3J de ou- 
tubro de 1S9'J.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário 



(Obteve uma licença de 
3 uieze» en 27 de lo- 
vereiro de 1901.) 



PAIZBS BM QUB 
FORAM ACREDITADOS 



Republica da Bolivia. .. 
Grã*Bretanha..«.... 
Missão á China 



Santa Sé 

Venezaeia 

Grã-Bretanha. 



Peru. 



DATAS 
DOS DBCRETOS 00 
BBSOLUQÕBS 



\%úe dex.de 1890, 



6 de abril de 1899. 
d de set. de 1892. 
9demarç,delS93. 



23doaov.de 1894. 



27 de dez. de 1894. 
2dejan. de 1S9Õ. 
23 de jan. de 1897. 



5 de out. de 18J9. 
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ENCARREGADO DE NEGÓCIOS 



HOMSS 
OOt BMPRBOADOS 


N0MBAÇ5R8, 

BBMOÇÕB8, 

BTC. 


CÀTBOOBIAS 


PABBS BM QOB 
PORAM ACBBDITADOB 


DATA8 

DOS DBCBBTO» OU 

RBBOLUÇÔBB 


Manoel de OliTeira 
Lima 


Nomeado 

Passou 8..... 
Removido.... 

PromoTido... 
Removido... 

Promovido... 


Addide dei» classe 

(Partiu a 17 de desem- 

bro de lago.) 

t* Seoreiario 


Portugal . • • 


10 de nov. de 1890. 




Idem 


12 de dea* de 1890* 




(Serviu de !<> secreUrio 
de 12 de maio a 29 de 
junho de 1802.) 

Idem. ...... .•••••.••. 


Império Allemão 

BsUdol Unidos da Ame- 
rica .(....•• 


6 da Abril de 1892» 




(Serviu de l® secretario 
de 15 de outubro a 14 
de novembro de 1894, 
e de 1 de maio a 15 de 
outubro de 189 i. de 
encarregado de negó- 
cios de 16 de outubro 
a 15 de novembro de 
1894 ede 1» secretario 
de 15 de novembro a 
15 de abril de 1895). 

(Gsleve em ffozo de li- 
cença de 10 do abril 
de 1895 a 29 de Teve- 
reiro de 1896.) 

10 secretario* 






(Serviu de encarregado 
de negócios de 19 de 
maio a 5 de junho 
de 1898.) 

Idem 


2dejan* de 1800. 
13 de ont. de 1899. 




Gran*Br«tanha. .••.••.. 




(Serviu de encarregado 
de negócios de 23 (fe 
marco de 1900 até 4 de 
fevereiro de 1901). 

Encarregado de negó- 
cios .. •*.. ... 


Japão* •••••• ••••••••• • 


31 de dez. de 1900. 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NOMU 
DOS EMPREGADOS 



Bftehftrel Augusto 
Coohranedo AleD* 



Nomeado. 



ETf , 



Passou a. 



Bacharel A Ifíred o do 
Moraes Gomes 
Ferreira 



Idem. 



Idem. 



Idem. 



Nomeado., 



Secretario. 



RemoTido.. 



CATEGORIAS 



PAIZES PARA 
QOE FORAM NOMEADOS 



(Partiu a 10 de jansiro 



lo secretario. 



(Serviu de encarregado 
de neKf>cio8 de i2 de 
noreiubro de 1891 a 4 
de mar«;o de 1892, de 
20 de fevereiro a 10 
de agosto de 18J3.) 



(Esteve em pozo de li- 
cença de 25 de outu- 
bro de 1S*3 a 25 de 
julho de 1894.) 



Idem. 



(Serviu de encarregado 
de negócios de 28 do 
março a 22 de agosto 
de 1895.) 



Idem. 



(ferviu de enoarregndo 
de negócios de 10 de 
outubro a ;:4 de no- 
vembro de 1S93 e de 4 
de novembro de 1897 a 
23 de fevereiro de 189S. 



Idem 



(Ksleve em goso de li- 
cença de 13 de agosto 
de 1898 a 9 de feve- 
reiro de iS^Jd,) 

Idem •• 



Republica do /?bíte..*. 



Idem* 



Republica Oriental do 
U ruguay •••••• 



Império Allemão* 



Hespanha. 



DATAS 

DOS DRrRETOS OU 

RESOLUÇÕES 



I4de jan. de 1890. 



I2dedez. de 1890. 



22 de dez. de 1394. 



1 dejul. de lS9r> 



27dejan.de 1398. 



(Serviu de encarregado 
de negócios de 1 a 22 
de março de 1899 e de 
13 de setembro a 15 de 
outubro de 1900.) 



(Esteve no gozo de li- 
cença de iO de se- 
tembro 1899 a 11 d« 
março de 1900. ) 



Addido de 2*- classe. ., Grii-Bretanha 



Portugal. 



21 dejan.de 1899. 



2ô de dez. de 1885. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NO MBS 
DOS BMPRB<iADOS 



Baeharel Alfredo de 
Moraes Gomes 
Ferreira... ••.. 



Baeharel Oraccho 
de Sá Valle... 



NOMEAÇÕES, 
R RMOÇÕBS I 
ETC. 



Promovido.».. 



Mandado. 



Passou a 

Promovido.,, 
Removido .... 



Idem. 



Demittido. 



Posto em..., 
Designado ... 



Removido. 



Idem. 



Addido de 1» classe.... 

(Partiu a 9 de a^çosto de 
1886.) 

Servir 



2* secretario. 
10 secretario. 



Idem • 

(Esteve em goro de li- 
cença de 1 de julho a 
30 de setembro de 
1892.) 

Idem • 



(Serviu de encarreirado 
de negócios de 2ò de 
maio a IG de julho de 
1893.) 



Declarado sem 
effeito.... 



Nomeado... 
Exonerado. 
Nomeado.., 



Mandado.. 



Idm. 



CATEGORIAS 



Estados Unidos da Ame. 
rica 



Grã-Bret&nha 

Estados Unidos da Ame- 
rica 



Republica Oriental do 
Uruguay 



Disponibilidade activa. . 

Exercer o seu cargo... 

(Servia de encarregado 
de negócios de lô de 
agosto a 15 de dezem- 
bro de 1897 e desde 2 
do fevereiro a 2 de 
junho de 1899.) 

(Esteve em goro de li- 
cença de 15 de julho 
a 4 de out. de 1899.) 



1° secretario 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 23 de 
outubro a 18 de des. 
de 1899.) 

idem • 



Sua remoção. 



Secretario do Governo 

Idem • • 

Addido de 1^ classe..,, 



Servir.: 



(Entrou em exercício do 
seu cargo a 20 de nov. 
de 18S4.) 

Servir • 



PAIZES PARA 
QDB FORAM NOMEADOS 



Republica do Chile. 



Chile. 



França. 



GrS-Bretanha. 
Idem 



Maranhão. 



Republica Oriental do 
ruguay 



epu 
ifri 

França. 



Grã-Bretanha., 



DATAS 

DOS DBCRKT08 OU 

RB80LUÇÕB8 



8 de maio de 1886. 



9dejul. de 1889. 
12 de dez. de 1890. 
9 de mar.de 1891, 

6 de abr. de 1898. 



8 de ag. de 1892. 



19 de jul. de 1893. 
30 denov.de 1894. 
1 de jul. de 1895. 



2 de out. de 1899. 

3i[dedes.del900. 
23dejan. de 1901. 

23 de jul.de 1880. 
10 de maio de 1884 

lOde maio de 1884. 
13 do out.de 1884. 

16 de dez. de 1SS5. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRLMEIR<JS SECRETÁRIOS 



DOS EMPBEO^OOS 



Bacharel Graccbo 
de Sá Valia Passoa a. 



NOJIBAÇOKS. 

ETC. 



Mandado. 



rATíT.oaUS 



«• tecretarío. 



Reaiovido.... 
Promovido.,, 



Removido.... 
Idem 



Rxonerado... 



ConaHerado.< 



Mandado.. 



denrir. 



(Senrin de lo secretario 
de 8 de aetembro de 
1891 a 31 de março de 
Í6J2.) 



Estere era gozo de li- 
cen';a deílt de agoRlo 
a JO de scteiobro «1 



QUE FORAM NOMEADOS 



Grâ-Breiaaha, 



Aoatria>Ilangría. 



áo secretario. 
lo secretario. 



(Serv-ia de encarregado 
de negocio» na Uepu- 
lii.ca Argentina de 1 
de janeiro a G de 
junho de 18)4.) 



10 secreurío. 
Idem 



(Serria de encarregado 
de negoelos na Repu- 
blica do Umgaay de 
9 de maio a 13{ de 
dezembro del89ò e de 
9 de janeiro a 6 de 
abril de 18^.) 



K posto em disponibi- 
lidade 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de SO de 
março a 7 de abril de 
18V9.) 



Em disponibilidade ac- 
tiva , 



(Esteve era disponibili 
dade activa alá 30 de 
jan. de 1 »00.) 



Exercer o seu cargo... 



Republica Argentina.. 



DATas 

DOS DBCmSTOS OQ 
RESOLUÇÕES 



12 de dea.de 1^90. 
Udeju. d«l»U 



México. 



Chile. 



Repnbliea Orieotal do 
trogoaj 



Chile. 



25 de nov. de 189^ 



^deroaiodel^^^ 



2Sdedea.de 1394. 



1 de jol. de 1895« 



4 de mar. de 189S. 



8deabrUdel399. 



lôde out. de 1S99. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



KOaiBS 
DOS SMPBBOADOS 



NOMBAÇOfiS, 

BBMOÇ ÕE8 

BTC. 



]ifá]io«l Carlos Qon* 
cairos Poroira... 



Nomeado.*., 

Mandado.... 
Confirmado.. 
Nomeado..., 



Mandado. 



Destacado.. 
Passou a«. 



CATBQOaiAS 



Addido ds 2* classe. ... 

Serrir proTísoriamente*. 
Addido de 2^ classe.... 
Idem de 1^ classe 



Destacado. . . 
Removido.... 
Idem , 



Removido. . 
Promovido. 



(Partiu a 9 de jonho 
de 18S3.) 



Servir provisoriamente, 



(Servia de encarregado 
de negócios de 5 He 
agosto de 1838 a 23 de 
abril de 18S9 e de se- 
cretario de 24 de abril 
de 188J « 28 de feve- 
reiro de IS^O.) 



Addido de 1^ ci 
2o secretario... 



PÁIZBS PARA, 
QUB KOBAM K0J4BAD0S 



Rspablloa Oriental do 
Urugoaj , 

Repablica Argentina... 

Idem ....• 

Bolivia 



(Esteve em ffoso de li- 
cença de 12 da maio 
de 1891 a li de maio 
de 1892.) 



2o secretario. 

Idem • 

Idem 



(Servia de encarregado 
de negócios de 4 de 
outubro de 1894 a 20 
de março de 1895.) 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 11 de abril a 
10 de setembro de 
1895.) 



2^ secretario . 
10 secretario. , 



Perô. 



ChUe.. 
PeríL. 



Grã-Bretanha. 

Portugal 

Hespanha 



Grâ>Bretanba. 
Perô 



(Serviu de encarrenido 
de negócios de fô de 
junho a 8 de agosto 
de 1896.) 



DATAS 

DOS DBCBBTOS OU 

BBS0LDÇÕB8 



12 de das. de 1885. 
16 de des. de 18S5. 
19denoT.de 18^. 
18 de fev. de 1888. 

28 de fev. de 1888. 



17 de jan.de 1890. 
12dedes.de 1890. 



1 de jul.de 1891. 
6 de abril da 1392. 
3 de dez.de 1892. 



3ldejal. de 1985. 
2 de jan.de 183d. 
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CmNTIX!'AC.\o dos primeiros SECRETÁRIOS 



XK>ieMPBCr.Al)OS 



MAnoel Carlos Oon< 
çalvet Pereira.... 



Alfredo Leite Ro 
drignes Torres.., 



50 MP 4*^0^1, 

B R M '> <; õ ES, 

ETr. 



R«movído..., 
Exonerado... 



Designado.. 



Nomeado.. 



CATF.Ô iF.lK% 



10 secretario 

B posto em disponibi^ 
lidade 



( Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 1 de 
inneiro a 1 de oatabro 
de 1899. ) 

Exercer o seu cargo.. 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 14 de 
junho a 21 de setem 
bro de 1900.) 



A.ddido de 2» classe. 



r\l/F.8 P\RA 
<^rE FJK.%^ NOMBAtOS 



Datas 

DOS TF.» Rirros oo 

BESOLCÇÕES 



Japão. 



Repabtiea Argentina. 



I7d«âbrfltf«l997. 
24 de des. de IS^ 

aidejol. de lâ99. 



Repabtiea Oriental do 
Uruguay 



Idem Addido de 1* classe. 



Passou a...» 



Removido.... 



Promovido, 



Removido, 



(Partiu a 12 de março 
de 1889.) 

(Serviu de secretario de 
11 de abril a 30 de ju 
nho de 1889.) 



20 secretario.... 

(Serviu de l'' secretario 
de 1 de janeiro a 4 db 
maio de ISOl e de 2Í de 
maio de 1S91 a 31 de 
março de 1892.) 

( Esteve em gozo de lí 
cença de 21 de julho 
a 3 de outubro de 
189;í.) 

Idem 



(Serviu de lo secretario 
de 12 de janeiro de 
1894 a 22 de março de 
1895.) 

1° secretario 



(Serviu de encarregado 
de negócios de õ de 
março a 8 de outubro 
de 1897.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 14 de no- 
vembro de 18 7 a 19 
de jatleiro de 1898.) 

idem 



(Serviu de encarregado 
de negócios de 15 de 
fevereiro de 1898 a 31 
de março de 1S99.) 



Republica Argentina. 



Republica Argentina. . • 



18defev. delSSS. 
9defev. de 1889. 



12 de dez. de 1890. 



Itália. 



Bolívia. 



Bélgica., 



O de set. de 1892. 



2 de jan.de 1890. 



3dejan. de 1398. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NOMBS 

l BMPBBOADOS 



Alfredo Carlos Al- 
coforado 



Dr. Alfredo de Bar- 
ros Moreira. •. 



NOMKVÇORS 

RB MOÇO RS, 

ETC. 



Nomeado . 

Removido. 
Passou a. 



Removido. 
Manjado.. 



Idem. 



Promovido... 



Removido..., 

Idom 

Idem 

Mandado .... 

Dec lar a d a 
sem eífeito, 

Removido.... 



Nomeado. 



Mandado.... 
Removido.... 



CATRQORIAS 



Addido de 1* classe., 

(Partiu a S4 de fevereiro 
de 1889.) 

Idem 

£<> secretario , 

(Serviu de lo secretario 
de 1 de janeiro a 11 
defevsreiro, de 22 de 
setembro t 18 de no- 
vembro de 1801 e de 1 
de abril a 30 de maio 
de 1802.) 

Idem 

Idem 

(Serviu de encarregado 
do negócios de 20 de 
abril de 1S93 a 14 de 
abril de 1S9C.) 

Para seu posto 

lo secretario 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 23 de jtlltio 
de 1897 a 22 de janeiro 
de 189S.) 

(Serviu de encarreirado 
dd negocies de 30 de 
janeiro a 25 de março 
de 1898.) 

Idem 

Idem ••• 

Idem..... 

Servir provisoriamente. 

Sua remoção 

10 secretario , 



Addido delA classe. 

(Partiu a ô de agosto de 
1885.) 



Servir 

Addido de 1* classe.... 



PAIZRS PAR\ 
QUE lOBAM ?(0MKAD0S 



Auslrla-Hungria, 

Bélgica 

Idem 



Suissa 

Vienna 

Sui9sa 

Republica Argentina.. 



Hespanba 

Império AUemão 

Bolívia 

Portugal 

Bolívia 

Republica Oriental de 
Uruguay 



Venezuela... 

Santa Sé , 

Republica do Perá. 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

RESOLUÇÕES 



2ô dejan. de 1889. 

27 de ag. do 1890. 
12 dedez.delS90. 



1 dejul. de 1892. 
11 de out.delS92. 



25 dejan. de 1896. 



30dejun.de 1896. 



3 dejan. de 1898. 
27 de jan. de 1898. 
31 dejul. de 1899. 
28deag. de 18^. 

17 de out. de 1899. 

17 de out. de 1899. 



18 dejul. delS85. 

18 de ag. de 1885. 
8 de maio de 1886. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



N0MB8 
DOS EMPBBOADOt 


IfOMBAÇÕBS, 

BBM 0ÇÕB8, 

BTC. 


CATBaOBUS 


PAIZBS PABA 
QUR rOBAM NOIIBADOS 


DATA8 

DOS DBCBBTOB OU 

BBSOLUÇÕBS 


Dr. Alfralo dt Bar- 
roN Mor6lrA«««. .a 


Bfandado 

Idem 


servir •»••.••••.. 


Bélgica 


12 de maio dt 1886. 




(Esteve em ffoso de li- 
cença de 21 de maio 
a 20 de agosto de 
188Ô.) 

(Servia de eeoretario de 
22 de janeiro a 23 de 
fevereiro de 18S7.) 

Servir provisoriamente. 

(Esteve era gozo de li- 
cença de 22 de abril 
a 21 de outubro de 
1888.) 

Servir 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 12 de agosto 
a 23 de setembro de 
1889.) 

(Serviu de secretario de 
8 de deserobro de 18^ 
a 31 de março de 1890.) 

(Bst^t em goio de li- 
cença de lo de julho 
a 18 de novembro de 
1890.) 


Austria-Hangria 

Itália 


ISdedez.delSaS. 






29deout.delSS8. 




PaiBou a.... 
Mandado. ... 

Remo vido .... 

Promovido.». 
Exonerado... 




12 de dei. de 1890. 




(Serviu de l* secretario 
de 29 de setembro a 1 
de novembro de 1891.) 

^An noRÍo •>.. ■.....*> 


Porú • 


9deabrildel8J8. 




(Esteve em gozo de li- 
cença de 25 de outu- 
bro de 1892 a 5 de 
maio de 1893 e de 26 
de agosto de 1893 a 
10 de janeiro de 1895.) 

2^ BAcretArio .* ■■■ .. 


P ranoa .... ••••••••••••• 


ao de nov.de 1891. 




(Serviu de lo secretario 
de 1 de maio a 20 de 
julho de 1895, de 4 de 
agosto de 18}5 a 12 dt 
fevereiro de 18)ô e de 
18 do mesmo mez a 16 
de abril de 1897.) 

1^ secretario.. ••• ••... 

B posto era disponibili- 
dade 


Venezuela. .•••••••••••• 


23 dejan.de 1907. 






2dejan.dt 1899. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NOHBI 
DOS IMPEBOADOS 



Dr. Alfredo de Bar- 
ros Moreira 



Bacharel João 
Fausto de Aguiar 



NOMBAÇÕBS 

BBMOÇÕBS, 

BTC« 



Mandado. 



Nomeado., 



Removido* 

Idem 

Idem 



Mandado.. 
Mandado. 



Mandado., 



PromoTÍdo. 



CATBGOBIAS 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 2 de 
janeiro a 22 de feve- 
reiro de 1899.) 

Exercer o seu cargo... 

(Esteve em goso de li- 
cença de 13 de maio a 
21 dejul. de 1900.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 1 de 
ag. de 1^00 a 20 de fev. 
de 1901.) 



2o secretario. 



(Partiu a 1 de janeiro 
de 1891.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 7 de 
agosto a 31 de dexem* 
bro de 1891 e de 1 de 
janeiro a 21 de agosto 
de 1892.) 



Idem. 
Idem. 
Idem. 



(Serviu de 1® secretario 
de 25 de junho a 21 de 
setembro de 1893 e de 
8 de fevereiro a lÕ do 
maio do 1804.) 

Servir 



Servir 

(Serviu de encarregado 
de negócios de lô de 
outubro a 15 de no< 
verabro de 1895.) 

(Serviu de lo secretario 
de 13 de junho a 15 da 
outubro o de 16 de no- 
vembro de 1895 a 7 de 
janeiro de 1S96.) 

Voltar para sen posto., 

(Serviu de lo secretario 
de 8 de junho a 10 de 
set. de 1896 ) 

1® secretario 



Mandado Servir, Republica Argentina^ 



PAIZBS PARA 
QUB POBAM NOMEADOS 



Itália. 



Venezuela.. 



Republica Argentina... 
J^epublíca do Uruguayi 
Portugal 



Rússia • 

Império Allemão.. 



Portugal . 



Per<i. 



DATAS 

D08 DBCBBT08 OU 

BBSOLUÇÕBS 



21dejan. de 1893. 



12dedei.de 1890. 



6 de set. de 1892. 

25 de nov.de 1892. 

3 de dei. de 1892. 



30demar.de 1895. 
I0demaiodel896. 



14 de fev. de 1896. 



17deabriidtl897. 
11 de set. de 1897. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NOMES 
DOB KMPBEGADOS 



Bacharel Joio 
Fausto de Aguiar 



NOMBAÇORS 

REMOQUES 

KTC. 



Removido* 



Idem. 



Bacharel Raul Fran- 
klin Rejrdner do 
Amaral 



Nomeado.! 



Mandado.. 



Removido»* 
Promovido. 
Mandado... 
Idem 



CATEGORIAS 



10 secretario. 



(Serviu de encarregado 
de negociosde Toe fe- 
vereiro a 6 de agosto 
de 1808.) 

(Esteve em gozo de li 
cençadelOdo fevreiro 
a 31 de outubro de 
1899.) 



lde.ii • 



(Serve de encarregado 
de negócios desde fí3 
de maio de 1900.) 



£0 secretario.. 



Bacharel José Ma- 
noel Cardoso de 
Oliveira 



Removido*. 



Nomeado. 
Idem*...*. 



(Partia a 9 de julho de 
1893.) 



(Serviu de i^ secretario 
de Id de julho de 1893 
a 30 de outubro de 
18'^i, de encarregado 
do negócios de 31 de 
outubro de 1894 a 9 de 
janeiro de 1895.) 

Servir 



(Serviu de lo secretario 
de 21 de janeiro a 19 
de fevereiro de 1895.) 

Idcii • .... 



PAIZBS PAIA 
<iVE FORAM NOllEADOl 



Republica Argentin \* . * 



Império Allemão. 



Republica Argentina. 



DATAS 

DOS OBCRBTOS OG 

RB80LUÇÕBS 



adejan. de 1808. 



31 de juU da 1899. 



19 de jun. de 1893. 



Republica do Uruguaj 



10 Sw'cretario........... 

Servir até 2a ordem... < 

Seguir para o seu posto, 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 83 a 
31 de julho de 189.).) 



10 secretario 



Promotor PuHico* 



Juiz Municipal e de 
Orphão9*.* ...f 



Qrã-Bretanha , 

Republica do Uruguaj. 

Qrã-Bretanha**« 

Republica do Uruguay, 



E<<tado8 Unidos da Ame- 
rica , 



Comarca do Brejo Oran- 
do, Estado da Bahia.. 



Termo da Barra do Rio 
Orande, Estado da 
Bahia 



2 de jan. de 1895, 



7 de ooi. de 1895. 

Ide abril de 1898. 

4deabrUdel89& 

15 de dez. de 1878, 



17 de out* de 1 



16 de abril de 1886. 



18 de de2. de 1SS6 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NOMBS 
DOS BMPBEGA.D08 



Bacharel José Ma* 
noel Cardoso de 
Oliveira 



NOMBAÇORS 

BEMOÇUBS, 

BTC. 



Exonerado... 



Nomeado 



Habilitado.. 



Nomeado,. 



Bxonoradc. 
Nomeado.... 



Exonerado.. 
Posto em.... 
Nomeado.... 



Removido... 



Removido., 
Mandado... 



Removido.. •< 
Idem. ..*«...( 



CATEGORIAS 



(Serviu do Jaiz de Di- 
reito interino da co- 
marca do rio S. Fran- 
cisco.Bstado daBahia, 
de 8 de jalho a 30 de 
setembro de 1887, de 84 
de setembro a 7 de ou- 
tubro do 1888, de 81 de 
outubro de 1^0 a 8 de 
janeiro de 1890.) 

Juiz Municipal 



Promotor Publico. 



(Serviu de Curador Ge- 
ral de Orphãos do ter- 
mo de S. Félix de 22 
de abril a 87 de agosto 
de 1890 ; de Promotor 
de Capellas e Resi- 
duos do mesmo termo 
de 17 de julho a 87 de 
agosto do dito anno.) 

Ao cargo de Juiz de Di- 
reito 



Auxiliar da Delegacia 
Fiscal do Ministério 
da Fazenda 



Idem. 



Cônsul 

(Entrou em exarcicio do 
seQ cargo a 1 de ja* 
neiro de 1S98.) 

(Esteve em gozo do li- 
cença de gr» de abril 
a 20 de outubro de 

1S94.) 

Cônsul 



Disponibilidade activa. 
2o secretario 



(Servia de lo secretario 
de lô de outubro a 24 
de novembro de 18;)Õ e 
de 4 de novembro de 
1837 a 83 de fevereiro 
de 1^98). 

2o secretario... 



(Serve de encarregado 
de negócios desde 1 
de outubro de 1893.) 

10 Secretario... , 



Continuar como encar- 
regado de negócios.. 

lo secretario 

Idem 



PAIZBS PABA 
QUB FORAM NOMEADOS 



Termo da Barrado Rio 
Grande, Estado da 
Bahia • , 



Comarca de S. Félix, 
Estado da Bahia 



Rio Grande do Sul. 

Idem 

Nova-Orleans' 



Idem. 



Império Allomão. 



Suissa, 



Dolivia. 



Suissa... 

França ...... 

Grã-Bretanha . 



D.ITAS 

DOS DBCBBTOS OU 

BBSOLUÇÕES 



14 de ab. de 1890. 



14 de ab. de 1890. 



9 de aet. de 1890. 

19 de dez. de 1890. 
17 de ab. de 1891. 
13 dejun.de 1891. 



85 de fev. de 1895. 
19 de ag. de 1895. 
lõdejan. del896« 



3dejaa*dol898. 



17deout. delS99. 

21dooQt. de 1899. 
31 de dez.de 1900. 
23dejan. de 1901. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NOBIBS 
D08 BMPBEGADOS 



Abilio César Borges 



N0MKA.ÇOE8, 

BBBfOÇÕEB, 

KTC. 



Nomeado. ( 



Removido. 
Mandado* . 
Removido. 
Passou a. . 



Removido. 



KxoDcrado. 



DesigDado. 



Removido . 



Idem* 



Promovido... 



CATBGORUS 



Addido de ia classe* 

(Partiu a 9 da agosto 
de 1685.) 

(Serviu de secretario de 
15 de novembro a 80 
de janeiro de 18S0.) 

(Esteve era goro de li- 
eenca de 15 de agosto 
de 1887 a 14 de feve- 
reiro de 1888.) 

Idem 



Servir provisoriamente. 



V secretario ( 

(As-iumiu a direcção da 
l..egacão como encar- 
regado de negócios em 
10 de maio de 1800.) 



Se secretario.* ••*•*•. 

(Esteve em goso de li* 
eenca de 9 de abril & 
S de outubro de 1891.) 

B posto em disponibi* 
lídade 



(Esteve em disponibili- 
dade inscliva de 23 de 
maio de 1893 a 10 de 
abril do 1895 ) 

Exercer o seu cargo.*. 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 8 de 
junho de 1895 a 30 de 
abril de 1S9Ô.) 

Id em . ..*•*.*.*». 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 12 de ou- 
tubro de 189Ô a 11 de 
fevereiro de 1897*) 

Idtm • 



(Serviu de 1** secretario 
de 5 de julho a 21 de 
agosto de 1897, de 10 
de agosto a SS de se- 
tembro, de 23 de ou- 
tubro a 18 de dezem- 
bro de 1899.) 



(Serviu de encarr^do 
de negócios, de 29 de 
setembro a 2'2 de ou- 
tubro de i899.) 



lo secretario.. •• 



PAISRS PARA 
QUK PORAM NOMEADOS 



Império Allemão. 



Itália., 



França... 
Santa Sé. 



Bolívia. 



Rússia. 



Grã-Bretanha. 



França. 



Paraguay. 



DATAS 

DOS DBCBBTOS OU 

BESOLOÇÕBS 



ISdejttl. de 1885. 



2> de ag. de 1887. 
10 dejan.de 1888. 
10denov.de 1890. 
12 de dei. de 1890. 



12 de des. de 1890. 



23domaiodel893. 



29demar.de 18 )3, 



2 de jan. de 189?. 



23dejaB/de 1897* 



27 dejac. da IJOO. 
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CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



ItOMBS 
DOS BMPRBOÁDOS 



Bacharel 

Carlos Magalhães 

de Aznredo 



KOMBAÇOB^, 

RBMOÇÕBSf 

BTC. 



Nomeado ,.< 

Removido*. 
DemitUdo. . 



Nomeado. 



Promovido. 
Mandado*.* 



CATBQ0RI4S 



So Secretario 

(Partia a 1Ô de Janeiro 
de 1895.) 

Idem 

Idem 

(Deixou o exercício de 
seu cargo a 16 de mar- 
ço de 18J7.) 

Idem • I 

(Entrou em exercício de 
MU cargo a d6 março 
de 1898.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 10 de 
maio a 21 de setembro 
de 1898.) 

10 secretario 

Serviu até 2^ ordem. 



PAtZBS KM QCB 
FOBAM ÁCRBDirÁDOB 



Republica do Uruguay, 

Santa Sé , 

Idem , 

Idem «, 



Bolívia... 
Santa Sé. 



DATAS 

DOS DKCRBT08 00 

RESOLUÇÕES 



30 de nov. ie 1894. 



2dejan* de I89di 
Id defev de 189t. 



3deJaD.de 1893. 



31 de dez.de 1900. 
Ildejan*del90l. 



ÀnAexo 8 
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SBGUNThjS èEJCBEJXRljS 



Artkar St^ckkr 



Oscar de Ttffó von 
HooDholti.«««« 



IBM O c5b8, 

■rc. 



Kosndo. 



Reoorido. 
Idem...... 

Mandado.. 



Idcn ••. 

Removido*.* 



Noroeado.« 



RCiTiovido,. 

idem* 

Idem •• 

Idem******* 
Idem. ••.... 



CATTílvli^S 



Addi4o de !• 



(F*art:o a t? d« 
rcáro de lâíjH.) 



f«Te- 



2* «ecrtUrio» 



(Serria de 1> «««rBiirio 

de 13 de ma o a W de 
jillio de líw;.) 



2^ lecrvtario. 

Idem..* 

Serrir.*. 



(Estere em gozo de li- 
cença de 12 de oo« 
(abro a 31 de dezem 
bro de 18^.) 



Voltar para o sen posto 
2* secretario 



(Serriu de encarrezado 
de neírocios desie 25 
de outubro de lb9S aV" 
r> de Maio de 1^1.) 



23 secretario. 



(Partiu a 11 de janeiro 
de 1895.) 



(Serviu de enearrefi^do 
de negócios, de 1 de 
jnlho a 8 de outubro 
de 1895.) 



Idera. 
Idem., 
Idem. 
Idem. 
Idem , 



(Serve de encarregado 
do neffocios desde o 
lo.de de março IJOl.) 



pàxzss rkMJk 

VCI FvaiX 50XBA»S 



Itália. 



!d«i. 



Repvbliea de Yenesoela 
Asstria*HiiBgTÍa .... 



Asstria-Ilaiigria < 
Perá 



Venemela. 



Colômbia 

Suissa.. 

Rússia •••• 

Bolivia.. 

Austria-Hungrla. 



M CCrmXTOS OO 
BXSOCXÇÔBS 



MdeaoT.tetaBO. 



ttdedex.delSQO. 



6 de set. de tS^. 
14denor.de 189* • 
IS de set. de 1836. 



i&dejan. delâ95. 
3dejan.de 139S. 



27 de des. de 1S94. 



2 dejan.de 1896. 
30 dejun.de 1893. 
23 dejan.de 1897 

Sdejan. de 1896 
21dejan.d« 1S90 



Digitized by 



Google 



— 51 — 
CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 



N0MK8 
O08 BMPRBGÁDOS 


NOMEAÇÕES, 

BBMOÇÕBS. 

BTC. 


CATB.OBlÁil 


VXUES 
QUB FORAM 


PARA 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DBCBBTOS OU 

BBSOLUÇÕBS 


Silrino Gurgel do 
Amarftl •••••••••• 


Nomeado *••• 


"io secretario 


Rnssifl. . . .-- - ----- 


8 de Jan.de 1896. 




(Parliu a 26 de janeiro 
de l>^.) 








Mandado*.**. 


Servir 


YT^^níinhA.» > 




15dtotit.del80d. 

23 de jan. de 1S97, 

31 de dex.de 1S97. 

idemar.delSOS. 

ldeabrUdolS98. 
1 da abra de 1S9S. 




Removido *•*. 


Idem ••*.*.•.*. 






Exonerado*.. 


Idem*. •••*.• ,.* . 


[de-n 




Nomeado.* . * 


Idem*. ••*..• 


Republica de 


► Uruguay. 






Declarado sem 
effeito 

Nomeado.*..* 

Mandado 


Idem ..*.«. 




Idem 






Servir ató 2a ordem.... 


Republica do 


Uruguay. 


4deabrildel89G. 






(Serviu de encarreirado 
de negócios de is de 
junho a 5 de agosto 
de lí9^.) 










Idora* 


Seguir para seu posto. 

(Serviu de 1<3 s;cret'!rio, 
de 15 de junho a 3 de 
setembro, e de 15 de 
setembro a 30 de ou- 
tubro, e de 23 de de- 
zembro de 1890 a 10 
de janeiro de 1900 e de 
23 do março da 1^00 a 
4 de Fevereiro 


Londres. ., .. 




15 de dex. de ISJ^. 












Bacharel Luiz de 
Lima e Silva* •..• 


Nomeado 

Idem. 


Addido 


Rússia ..*.. 




31dodox. delS95* 
17deabrildel8OT. 
22 de maio de 1897. 




29 secretario...*..... * 


Portugal. .*..••..••*... 




Removido..,. 


Idem *.*.• 


França.. *..«- 




Entrou fim exercício do 
seu cargo a 14 de 
junho de 1897.) 








Rx onerado*.. 
Nomeado* •. . . 


2<* secretario. #..* 


Idom , 




31 de dez. Aa i<97 




Idem.*. ••••*,. **.. .... 


llosnanhta» - - 


21 do jan. do ISOO. 
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CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 



NOMES 

DOS EMPREGADOS 



Dr. Dário Barreto 
Galvão*. • 



NOMBAÇORS, 
RElf OÇ õ B fi, 

Erc. 



Noireado. 



Exon rado.. 
Nomeado...* 
Exonerado,. 
Considerado 



Mandado.. 



iSacharel llypolyto 
Pacheco Alves de 
Araújo 



lincharei Luiz Mar 
tias de Souza 
Dantas...,...* 



Domicio da Gama.. 



Nomeado .. 

Idem 

Exonerado. 

Idem 

Nomeado... 



Nomeado...* 
Exonerado.. 
N »meado. ... 



Nomeado. 



Dispeesado. 
Nomeado*.. 
Idem...... . 

Exonerado. 
Nomeado *., 
Mandado..., 



CATEGORIAS 



2o Secretario na missão 
especial •••*..*. 

Idem 



2o secretario. 
Mera 



Em disponibilidade des- 
de 8 de janeiro de 189S 

(Esteve em disponbili- 
dade inactiva até 7 de 
novembro de 1899.) 

Exercer o seu cargo.. 
(Partiu a 8 de novem- 
bro de 1899). 



PAIZES PARA 
QUE FORAM KOIIBAUOS 



China... 
Idem..*. 
Santa S<i 
Idem.... 

Suista . . , 



Addido , 

Idem á missão especial, 

Addido *...., 

Idem á missão especial, 
2^ secretario 



Addido 

Idem 

2o aecretario* 



(Serve de encarregado 
de negócios desde 1 
de Abril de 1900) 



Secretario da missão 
especial*.. 



Idem , 

Idem 

Idem... *...., 

Idem.*.., 

2o secretario 

Servir até segiiuda or- 
dem*.*.. 



Grã-Bretanha. 

Suissa 

Grã-Bretanha . 

Suissa •*. 

Franca , 



Suissa.* 
Idem**. 
Rússia . 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

RESOLUÇÕES 



6 de 
23 de 
18 de 
31 de 



out. de 1$^. 
noT. de 1894. 
mar.de 1997. 
dez. de 1SÍ7* 



li de nov.de 1898. 



17 de out. de 1S9J. 



Estados Unidos da Ame- 
rica*...* 



Idem 

Suissa 

Grã-Bretanha* 

Idem 

Santa Sé 



Grã-Bretanha. 



15 de out. de 1893. 
16demar.de iS99. 
28 de dez* de 1899. 
27dejan.de 1900. 
27dejan. de 1900. 



23dejaa. de 1$97. 
23 de des. de 1899. 
lô de mar.de 1900. 



l8demaiode 1893. 

14 do fev.de 1S95. 
22denor.de 1S98. 

15 de se de 1900. 
31 dedez.de 1900. 
31 do dez. de 1900. 

lldejan. de 1901. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 1» CLASSE 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 1* CLASSE 



N0MB8 
DOS «MPBBGAOOS 



Manoel da Silva 
Pontes 



António Fontoura 
Xavier... 



MOMBAÇUKS, 
BBMOÇÕaSt 

BTC. 



Removido.. 
Idem 



Idem. 



Nomeado*... 
Removido... 
Promovido.. 

Idem 

Exonerado. . 



CATBiiORIAS 



Nomeado , 



Bacharel Jos*^ For- 
tunato da Silveira 
Bulcão 



Deolarado re- 
integrado . • 



Nomeado.. 



Removido.... 
Considerado., 
Removido..., 
Idem , 



Cônsul geral de ia classe 
Idem 



Idem 

(Bntrouem gosodeuma 
licença de seis iiiezes e 
1 de janeiro de 1001.) 



Coniul privativo , 

Cônsul... ' 

Idem geral de 2a classe, 
Idem de 1& classo < 



(Deixo:: o exercício do 
seu cargo a 1 de julho 
de 18J4.) 

Cônsul geral de 1* classe 

(Partiu a 17 de janeiro 
de 1895.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 16 de feve- 
reiro a 1 ) de agosto de 
1898.) 



Promovido.,, 



PAUBS BM QVB 
HBSIDBM 



Marselha 

Paris 

Buenos-Aires 



BalHmore 

Porto 

Genebra 

Buenos-Aires. 



Nova York. 



Idem. 



Cônsul geral 

(Partiu a 25 de maio de 
1890.) 



Cônsul geral • 

Idem de 2^ elawa. 

Idem ••.. 

Idem..., 



Idem. 



Marselha. 



Porto 

Idem 

Marselha. 
Trieste . . . 



(Esteve em g^ozo de li- 
cença de 2Sd de maio a 
10 de setembro de 18%. 

Cônsul gorai de la classe 



(Esteve em go/.o de li 
cença de 15 de junho 
a 14 de dezembro de 
189J.) 



Antuérpia. 



008dbcbbt08 ov 
ebsoluçSbb 



iTdaAbrUdaiSgr. 
3 dejan.de 189S. 
7dejan. del89?. 



ISde jul. de 1835. 
i4denov.d«1891. 
9 de maio de 1892. 
15 de des. de 1892. 
23de abril de 1894* 



30 de nov. de 1804, 



8 de no7.de 1893. 

12 de Abr.de 1890. 

11 de oat.do 1890. 
O do jon. do 1891. 

31 do oat.de 1891. 
9demaiodei802« 

12 de jul. de 1895. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 1* CLASSE 



NOMDS 
DOS B|ÍPBIÍ04D0S 



Manoel «le Aaevedo 
BftrrosQ Bastos., 



NOMBAÇOES, 

RIMOÇÔBS, 

KTC. 



Noin«ado 

Idem 

Idom.««.. 



Removido, t. 
Promovido. • 
Mandado...» 
Exonerado... 
Promovido., 



Exonerado. 



Ci^TEGORIAS 



Fiscal da navegação 
subvencionada 



Inspector das linhas de 
navegação 

Cônsul 



(Entrou em exercício do 
seu cargo a 1 de ja< 
neiro de 1892.) 



Consttl 

Coniul de 2a classe... 

Servir provisoriamente 

Contul geral de2^ classe 

Idem de 1* classe 

(Esteve em goio de li- 
cença de 17 de no- 
vembro de 1898 aÔ de 
janeiro de 1899.) 

E posto em disponibili- 
dade 



Mandado Servir 



(Esteve em disponibili- 
dade activa de 7 de 
janeiro de 1899 a 2i 
de fevereiro de 1000.) 



PAIZBS BM QUB 
RBSIDBM 



Amazonas , 



Idem...! 
Bremen . 



Bordéos. .....< 

Assumpção,. . 
Baenos-Aires. 
Assumpção .., 
Buenos- A ires . 



Iquitos. 



DATAS 

DOS DBCRETOS 00 

BBSOLUÇÔCg 



7 de jul. de 188S« 

12dejun. de 1899. 
I3d«jun. de 1891, 



9 de maio de 1803. 
90 de nov.de 1894. 

Ô de jun. de 1896 
14 de nov. de 189Ô. 
17de abril de 1897. 



7 dej.in.de 1899. 



13 de nov. de 1399. 
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CÔNSULES GERAES DE 2« CLASSE 



NOMBS 
DOS ■MPBBOADOS 


NOMBAÇÕBS, 

R8M0ÇÕBS, 

BTC. 


CATKGORIAB 


PAIZBS BM QUB 
BBSI08M 


DATAS 

dos dbcbbt08 ou 
bbsoluçSbs 


SQII7 José de Sonsa. 


Nomeado 

Promovido... 


Cônsul privativo 

Idem geral. ............ 


Baltímore. 


3 de maio de 1876 
23 de maio de 1885. 
20 de nov.de 1?83. 
2lderaaiodelS87. 




Rússia •••••.•• .•.«.... 




Posto em 


Disponibilidade ........ 






Mandado 


Exercer seu euprego. 


Prússia e Saxonia ..... 






(Bntrou em exercido do 
seu cargo a 2(3 de ju- 
nho de 18^.) 










(Esteve em goso de li- 
cença de iJ de junho a 
15 de outubro de 18S9.) 








Considerado • 


Cônsul geral de 2«classe 
Idem . ..... . .*• .• 


Idem .• •••••#• 


Gdejun. delSOl. 
30 da dez da 1895 




Removido.... 
Removido.... 


Trieste.... 




Cônsul geral de£^ classe 

(Serviu na guerra do 
Paraguajr de 3 de ja- 
neiro de 1^65 até i de 
março de 1870.) 


Borde ia • 


3dejan. de 1S98. 








Eduardo Octaviano. 


Nomeado.. ... 


Cônsul geral.. 

(Partiu a SO de setembro 
del8S9.) 


Dinamarca .....••.••••• 


£7 da abril da 15^89. 












Considerado . 


Cônsul geral de 2a classe 
Idem..... , 


idem ...••.•• .....•••.. 


ô dejnn.de 1891. 
3dejan. de 1803. 
13 de nov. de 1899 




Removido.... 
Mandado 


Iquitos • 




Servir. • 


Porto-Alonso.. 




(Esteve em gozo de li- 
cença de 13 de maio 
a 12 de novembro de 
(1900). 






JoHé Joaquim Gomes 
dos Santos 


Nomeado.. •.• 


Cônsul firorn.L*« • « .. 


Hespanha .............. 


16 de ag. de 1890. 




(Partiu a 6 de dezembro 
de 1890.) 






Considerado.. 


Cônsul geral de 2> classe 

(No 30 quartel de 1891 
esteve em gozo de li- 
cença durante 28 dias.) 


Idem 


Gdejun.de 1831. 










Removido... • 


Cônsul geral de 2^ classe 

Addido de 2« clases.... 
Idem. .•••....•« .... . 


Cardiff • 


16dejan.del89ô. 
2â da dez. da l^âS 


Dr. Pedro de Castro 
Pereira Sodré.,.. 


Nomeado .... 
Confirmado.. 
Nomeado .... 


II espanha ........ . ••, 




Idem ................... 


S da daz. de 1887 




Censul geral .... 


Quyana Francesa. 


14dejun de 1883. 






(Partiu a 10 de agosto 
de 1889.) 










(Esteve em ffoio de li- 
cença de 5 de feve- 
reiro a 15 de julho de 
ISUO.) 








Removido.... 


Cônsul geral... 


Venezuela •..,.,, 


10 de maio de 1<?90 



Digitized by 



Google 



- 58 — 

CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 2» CLASSE 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES DE 2^ CLASSE 



MOMBS 
DOS BMPRBOADOS 



Eduardo Drolhe 
Fasciotti 



Bacharel Olyropio 
Adolpho de Soaza 
Pitanga 



NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

BTC. 



Xomeado... 
Promovido. 

Exonerado. 



Conitiderado. 



Mandado 

Exerceu 

Deixou 

Gxerceu 

Nomeado 

Deixou. 

Nomeado 

Exerceu 

Nomeado...*. 

Idem.. •....«. 
Removido... • 
Promovido... 
Exonerado... 



Mandado.... 
DeRignado . 



CATEGORIAS 



CODtul ••••.«. 

[Jem de 2^ classe. 



(Partiu a 31 do janeiro 
1896.) 

E posto em dtsponibiii- 
uade 



(Esteve em disponibili 
dada inactiva do 1 de 
janeiro a IG de feve- 
reiro de 18U7.) 

Em disponibilidade 
activa 



(Esteve em disponibili 
dade artiva até 17 de 
fevereiro de 18 JU.) 

iveger provisoriamente 
o V^ice-Consulado cin. 



O cargo de secretario 
do ÓoTerno, , 



[dem. 
Idem. 



Procurado rFiscaldaThe- 
souraria de Fazenda. 



Idem 

Director da colónia do 
Itajahy 



O cargo de Paitidor 
Geral de Orpbãos do 
município da 



Inspector dos Consu- 
lados na Europa 



Cônsul..... 

Idem.........t....« 

Idem de 8» classe.. 



E posto em disponibili- 
dade. 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva atô 13 
de fevereiro de 18 J9.) 

Reger provisoriamente 
o Vice-Consulado om 

Exercer o cargo do 
Consiil 



PAIZBS SM QUE 
RESIDEM 



Cardiff 

Valparaiso. 



Assunpcao. 



Ex-provincla de Santa 
Catharina 



Idora. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 



Ex-Côrte. 



Montreal. 
Porto.... 
Iquitos... 



Southampton. 
Idem... 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

RESOLUÇÕES 



Si de out. de ISDl. 
30 de des. de 1895. 



lide pov. de 1890 



17 de fev, de 1897' 



12de jan. do 1899 



Do 1 de jul.a2úde 
nov. de 18G1. 

27denov.del8Gl. 

De 2ô de de2. de 
18Ô2 alSdez.de 
1803. 

4d6maiodel86i. 

IQdejan. de 1876. 

8 de jan. de 1876. 



De abril de 1880 a 
31 out. de 1892. 

17 da B«t> de 1898. 

30 de nov. de 1894. 
14 de nor. de 1896. 

d de abril de 1897. 

31 de dez. de 1897. 



11 do jan. de 1899. 
24 de jan. de 1901. 
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CÔNSULES 



N0MR9 
DOg EMPESGADOS 



João Belmiro Leoní. 



r>r. EpaminonOas 
Leit« ChormonU. 



Carlos Fraenkcl.... 



NOMRAÇOES, 

BBMOÇÕ B S, 

BTC. 



Nomeado ,,. 
Exonerado. 

Designado.. 



Bxonerado. 



Mandado. 



Nomeado.* 



Cônsul. •••••.. •..«.., 

E posto e'ji disponibili- 
oado , , 



Removido.... 
Idem 



Exonerado... 



Designado. 



Nomeado .«. 

Removido... 
Idem 



CATEGOBUS 



Cônsul . 



(Partiu a O de outubro 
d«l892.) 

G posto em disponibill- 
díade , 



(Estere em disponibili- 
dade inictiva del^ de 
fevereiro de 1S98 a 28 
d« fevereiro de lã?9.) 

Exercer o seu cargo . 



Cônsul < 

(i*artiu a 1 de janeiro 
de iã92.) 

(Esteve em gozo ds li- 
cença de 1 ) de fev. a 19 
de agosto de 1S.>5.) 



Cônsul.. 
Idem... 



(Esteve em goso de li< 
cençade O de novera 
bro a 31 de dezembro 
de 1897.) 

E posto em disponibili- 
aade 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva ató 18 
de fevereiro de 1901.) 

Para exercer o seu car- 
go em 



Cônsul •*... 

(Partiu a 23 de junho de 
1892.) 



Cônsul* 
Idem... 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 3 de o«tnbro 
de 1900 a 17 de feve 

I reiro deUOl.) 



PAIZBS BM QUB 
BBBIOBM 



Madrid. 



Paria.. 



Pari» 7 dejan. delS9C. 



Baltimore.« 



S, Petorsburgo . 
Londres «• 



Londres. 



Bremen. 



Stockolmo. 
Salto 



DATAS 

DOS DBCRBT08 OU 

BBSOLUÇÕBC 



13dejun.de 1S91. 

SSdejun. delSJS. 
24de8et. de 18^2. 



31 de dez. de 1»7. 



14 denov,de 1891. 



ISdejal. de 18%. 
17 de abr. de 1897. 



31 de dez. de 1S97. 
24dejan de 1901. 

31 de maio de 1S92. 

30 de dez. de 1391* 
3 de jan. de 1S9S. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES 



KOMBS 
DOS BMPBBOADOB 



Dr. Alberto Baez 
Conrado •.». 



Francisco José da 
Silveira Lobo 



KOMBAÇOB!*, 

B B M o Ç Ô B 8, 

BTC, 



Nomeado.. 



Removido. 



Exonerado. 
Nomeado..» 
Exonerado. 



Mandado... 
Removido.. 



Nomeado.*, 

Dool arad o 
sem effeito. 

Nomeado. ••. 

Removido. ••. 

Exonerado .. 

Nomeado.»... 

Exonerado..» 



Mandado. •.», 
Removido. ..1 



CATBOOBUS 



Cousul. 



(Partiu a 12 do dezembro 
de 1892.) 

Cônsul •••». 



(Esteve em gozo de li- 
cença de Ib de outubro 
a 31 de dezembro de 
1895.) 

Cônsul ». 



Idem. 



B posto em disponibi- 
lidade • 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 12 de 
janeiro de 1898 a 17 
de janeiro de 18J9.) 

Exercer o seu cargo .... 

Cônsul 



Cônsul geral de 1> classe 

(Partia a 12 de junho de 
1894.) 

Cônsul geral de 1^ classe 

Cônsul 

Idem*. »»••••• f ..* 

Idem 

Idem 



B posto em disponibili' 
aa<' 



dade. 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de lide 
janeiro de 1898 a 21 de 
janeiro de 1899.) 



Exercer seu cargo. 
Cônsul 



PAIZES BM QUK 
RESIDEM 



Sallo. 



Rosário* 



Idem**. 
Havre. 



Marselha. 
Porto 



Antuérpia. 



Antuérpia ...... 

Baltimore 

Posadas 

Idem*» 

S. Petersburgo., 



Trieste..., 
Marselha.. 



DATA 

DOB DBCBBTOS OU 

BBSOLUÇÕBS 



2d de nov.de 1S92» 



18demar.de 1894. 



30 de dez. de 1835. 
14 de Doi%de iSOd. 

Hdedez.de 1897» 



11 de jan. de 1899. 
28 do fev. de 1901* 



18 de maio de 1894. 

12dejul. de 1895. 
12 de jul. de 1895. 

30 de dez. de 1895. 
28 de maio de 1893. 
17 de abr. de 1897. 

31 de dez.de 1^. 



6 dejan.de 1893. 
28defev.de 1901. 
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CHANCELLERES 



NOMES 


XOMIAÇÔBS. 
BEMOÇÕBt, 

rrc. 


CAT&.ORIXS 


PXllES EU VlUB 
ELSXDÁU 


DATAS 
COS DarRBTOS 00 

SBSOLUÇÕBS 


Dário Freire., 


Nomeado 

PromoTidJ.». 
Nomeado.. ••• 

Removido.» (• 
Nomeado 


Amanuense da Secreta- 
ria de Estado dos Ne- 
gócios do Interior... 




15 de maio de 1S90. 




2o Offlcial da mes ua se- 




& de maio da iSM. 




Chanceller eilectiro do 
Consulado em 

( Partiu a 1 i de fevereiro 
de ii3j,) 

(E'n c^nsoqnoncia desta 
ultiuja n'Juieâ*;ão íoi 
exoner.nl-> ^o cariro 
de 2' oiricial da dita 
Secretaria.) 

Idem 

Chanceller efectivo do 
Consulado Geral era.. 

(Partiu a 14 de fevereiro 
de li^^õ.) 

Chanceller provisório do 
Coasulado Geral em.. 

(Partiu a 5 de março de 
189Ó.) 

Chanceller effectivo.. .. 

Chanceller provisório do 
Consulado Gcrjl em.. 

(Entrou om cx^^rcicio do 
seu cxTfxo a (') de mar- 
ço de i>yj.) 

Chanceller eíToctivo 

Chanceller provisório do 
Consulado Geral ein.. 

(Partiu a 22 de fevereiro 
de 1895.) 

Ch:\ncfllor eíTectivo 


Londres. •••*••••••••••• 


5dejan. de íSíõ, 

Sdejul. delS9d. 
5de jan. de ISOõ. 


• 


Lisboa» .•■•..•■..•••.••• 


ilenri<iiie 1'iQheiro,. 




Filinlo Elyslo Ro- 
driírues Vianaa de 
Abreu* •. 


Hambarffo •.■•••••.•..• 




Idem* 

Men. ••.#.••. 


5 de jan. de 1S9j. 
23 de ag. de 1397. 




Idem ••••«•••••••••••••• 


KranciR«o a rela 
Pereira Leão 


Nova-York.» •.. 




IJôm •• 


5 dejan.de 1895. 




Idem........ ••■»••<•.• 


2S do ag. de 1897. 


Dalbiao Furtado do 
MendoDça 


Idem 


Génova» ••... 

Idem.*. ,••••«. •••«•••i* 




Iiieiii. •...«••• 


6 de jan. de 1S95. 
28 de ag. de 1897. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



KOMRS 
DOS BMPRB<iA008 



Bacharel Leonel 
Martlniano de 
Alencar 



Bacharel Henrique 
Mamede Lins de 
Almeidat 



nombaçoer, 

RB M o Ç ÕBS 

BTC. 



Considerado.* 



Mandado...., 
Exonerado. ,, 



Considerado. 



Komeado.. 



CATBGOEIAS 



Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário de ia classe. I 



Exercer o sou cargo 



B posto em disponibili- 
dade 



(Esteve em exercício até 
31 de março de 1802.) 



Em disponibilidade ac- 
tiva 



Mandado. 



Removido 
Idem 

Idem... .( 

Me;ii,...., 



Addido de 1^ classe.... 



(Partiu a 15 de janeiro 
le 1873.) 

(Esteve em prezo de li- 
cença de 20 de março 
a 30 de junho de 1873.) 



PA1Z8S EM QUB 
PORAM ACREDITAnoS 



Hespanba. 



Hespanha* 



Venezuela . 



DATAS 

DOS DBCRRTOS 00 

BBSOLUÇÔBS 



31 de OQt. de 1830. 
7 de mar. de 180L 

2 de mar. de \S02, 



idoabr.de 1892. 



4dedes«delSr2. 



Servir. 



(Serviu de secretario de 
10 de julho a 5 de no- 
vembro de 1873, e de 
4 de julho de 1874 a 1> 
de julho de 1876.) 



Addido de it classe. 



Idem. 
Idem. 



(Serviu de encarregado 
de negócios de 10 de 
julho de 1877 a 30 de 
abril do 1878.) 



Addido de 1* classe.. 



( Esteve em gozo de li- 
cença do li de julho 
a 31 do dezembro de 
1879 e do 4 de abril 
de 1880 a 31 de março 
de 1881.) 



Republica Argontina.», 



Idem. 



Portugal. 
Suissa ... 



Venezuela. 



21 de jun. de 1873. 



li de let. de 1873. 
5 de nov* de lS7d* 
30 de maio de 1877* 



23 de fev, de i87S. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



NOMBS 
DOS BMPRKOADOS 



Bacharel Henrique 
Mamede Lins de 
Almeida •• 



N0MEAÇÕK8, 

BRMO ÇÕBS, 

KTC. 



Promovido. 
Mandado... 



Idem* 



Idem. 



Removido.... 
Passou a 



Promovido,, 



Exonerado. 



Considerado.. 



Mandado..... 
Exonerado.., 



CATEGORIAS 



Secretario , 



Servir de encarre^do 
de nâgocios intermo.. 

(Serviu de S de janeiro 
a 19 de abril de 1882.) 

(Esteve em rozo de li- 
cença de 23 de abril a 
S8 de outubro de 1888.) 

Servir temporariamente. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 15 de feve- 
reiro a 14 de agosto 
de 1884.) 



Servir 



(Serviu de encarregado 
de nogocins de 17 de 
ianeiro a 25 de setem- 
bro de 18S5 e 'le 23 de 
setembro de 1S90 a 30 
de junho de 1891.) 



Secretario.... 
10 secretario. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 3 de julho 
de 1891 a 31 de março 
de 1892.) 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário de 2^ classe.... 

B posto em disponibili- 
dade ' 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 17 de 
março a 31 de dezem- 
bro de lS9i.) 

£m disponibilidade 
activa 



Exercer o seu cargo. 

E posto em disponibili- 
dade 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 11 
de março a 4 de julho 
de 1897.) 



Considerado.. Em disponibilidade 
activa ( 



PAIZBS BM QOB 
FORAM ACRBDITADOS 



Perô. 



Paraguay. 



Republica Oriental 
Uruguay.«««*....< 



do 



Austria-Ilungria. 



Idem* 
Idem* 



Paraguay. 



Venezuela. , 



DATAS 

OOS DBCRBTOS 00 

RBSOLUÇÕBl 



5defev.de 1881. 



13 d« des. de 1881. 



2i de des.de 188S. 



fideset. de 1884* 



iSdejan, de 1890. 
12 de dez. de 1800. 



15demar.de 1892. 
3dejan« de 1894. 



1 dejan.del89p. 
29 de mar. de 1895. 

Cdejan. de 1897, 



5 de jul.do 1.S97. 



Anxexo 2 



5 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARliS QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



MOMBS 
DOS RMPRBOADOS 



Dr. Olyntho Maxi- 
roo de Magalhãet. 



NOMEAÇ<»F.«, 

R E M O Ç õ H ft, 

KTC. 



Xcineado 

Designado.... 

Promovido,. . 
Dispensado... 



Kamovido... 
Promovi Io,. 

Removido... 
Exonerado... 



CATECOIUVS 



2** secretario. 



Servir na missão espe- 
cial 



10 secretario 

do carp-o que exorei* na 
missão esp«'<'ial. . . . 



Seguiu para o sen posto 

(?ervin de encarr^frado 

de nejrocios do 10 de 
nposlo P 31 de dezem- 
bro de 1XJ>.» 



1° secretario 

Knviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciário 



Idem. 



Nomeado. 



Bacharel Lais Uo« 
drigues de Lorena 
Ferreira. •••••• 



Id«m. 



Removido..., 



Idem. 



Idem* 



R posto em disponibili- 
dade 



Ministro de Rstado dns 
Relações Kxteriorcs. 



Addido de 1^ ciasse., 

(l'artiu a 6 de fevereiro 
de 1882.) 

(lOstevo em gozo de li- 
cença do 23 de julho 
de \S<) a 2í de julho 
de 18^Sj e sem venci- 
mentos de 23 de julho 
a 16 deagosto de 18.^.) 

Addido de 1* classe.. 

(Serviu de secretario de 
24 de agosto a 23 de 
setembro de 188Ô o de 
3 de junho a 11 de de- 
zembro de 1887.) 

Idem 



Itdem 
Promovido. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 1 de feve- 
reiro a 31 de março 
e sem vencimentos de 
lal5deabrildelS88.) 

Addido de la classe.,.. 

Idem , ■ 

.Secretario • 



rOKAM ACBBDITADOS 



DATAS 

DOS DBTBKTOS OC 

BSMLUCÔU 



Austria-Hongria • 15 de mar. de 1892. 



Rstados Unidos da Ame- 
rica 



México. 



Cstidos Unidos da .\me- 
rica 



México. 



França.! 



Rússia. 
Saissa., 



Chile. 



Republica Argentina..* 



Hespanha. 



Santa Sé*. t..«. 
Orã-Bretanha. 
Mexicot ••••••. 



25 de ag. de 1892. 
31 de oat. de 1>94. 

Ude fev.de 1895. 
20 de abr. de 1805. 



2dejan.de 189%, 

17deabr.de 1897. 
ãdejaa.do 1898. 

14 de nov. de 1898. 

15denoT.de 1898 



2(5 de nov. de 1881. 



8de maio de 1886* 



\ de noT. de 1887. 



29 de fev. de 18S8. 
l6 de mar. de 1880. 
10 de nov. de 1890 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



MOMBt 

n04 9WPBE0AD0S 



Bacharel Luiz Ho- 
drigaes de Lorena 
Ferrei'*a 



Bacharel António 
Nanes Goraes Pe- 
reira 



N0M8AÇOR9, 

REM 0ÇÕB8, 

BTC. 



Passou a., 



Mandado.. 
Keuiovido. 



(Rstere em goio de li- 
cença de 1 do julho 
A 31 de dezembro á« 
i8Jl.) 



Servir 

lo secretario. 



Idem.. 

Bxonerado.. 

Considerado 



Nomeado . 



Removido. 



Mandado 
Idem. ••. 

Idom. ... 



Promovido. 
Mandado. . . 



Exonerado, 



CATKOORIAS 



10 secretario. 



Im[>erÍo AlloTáo. 
Santa Sé 



(Esteve em goso de li- 
cença de 1 de julho 
de 1893 a 31 de uiaio 
de 1894 e sem venci- 
mentos de 1 de agosto 
de 1894 a 30 de junho 
de 1í;95.) 

1° secretario •••.• 



I'^ posto em disponibili- 
dade inactiva 



Disponibilidade activa. 



2o secretario , 

(Partiu a 20 de junho de 
1393.) 

'Serviu de encarregado 
de negócios de 17 de 
julho a 1 de agosto de 
1893.) 

Idem 



(Esteve era gozo de li- 
cença de 13 de dezem- 
bro de 18^3 a 1;! de 
jan. de 1894.) 

Exercer o seu cargo... 

Servir na sua legação. 

(Serviu de encnrregado 
de nc^gocios de 24 de 
outubro de 180ia7de 
março de 1895.) 



Servir, 



(Serviu do lo secretario 
de 7 de janeiro a 16 
de março de 1896.) 



1° secretario , 

Seguir para seu posto 



(Esteve em goto de li- 
cença de 1 de janeiro 
a 11 de março de 189S 
e de 25 de abril a 20 
de dezembro de 1899.) 

E posto em disponibili- 
dade inactiva a pedido 



PAUBS P.VBA 
QUB PORAM NOMEADOS 



México» 



Império Allemao* 



Republica Oriental do 
Uruguay 



Paraguay. 



Republica Argentina. 
Paraguay , 



Republica Argentina. 



Paraguay. 
Idem 



DATAS 

DOS DBCBETOS OU 

SB80LUÇÕB8 



U de des. de 1690. 



23 de oat.de 1891. 
3 de dez. de 1892. 



27dedez.de 1894. 

1 dejal.de 1895. 
Idejul. de 1898. 



lOdejun. de 1893. 



6 de nov. de 1803 . 



30 de dez. de 1893. 
27 de fev. de 1894. 



22 de out. de 1895. 



2 de jan. de 1896. 
10 de fev. de 1896. 



21 de dez. de 1S99. 



Digitized by 



Google 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



NOMES 
DOS EMPREGADOS 



Bacharel Francisco 
de Paola Araújo 
e SUva 



NOMEAÇOKS, 

REMOÇÕES, 

KTC. 



Bacharel António 
dn Nascimento 
Feitoza.. , 



Nomeado.... 

Removido... 
Nomeado.... 

Exonerado.. 
Removido... 
Idem 

Recondasido, 
Promovido.. 
Nomeado....^ 
Mandado..... 

Removido.... 



CATEGORIAS 



Juiz municipal e de or< 
phãus......... 



Removido. 



Mandado.... 
Passou a...., 
Removido..., 
Exonerado.., 



Nomeado 

Passou a 

1'romovido... 

Declarada sein 
eiloito 

OStu 

Drtmiltflo. . .. 
l'i;sto 



7^ juiz substituto 

Secretario da presidên- 
cia 



Da commissão. 
Juiz municipal. 



PAlZi:S PABA 
QUB FORAM NOMEADOS 



Itaguahy 

Capital Federal. 



Rio Grande do Sul.. 

Idem 

Campos 



Juis municipal e de or- 
pháos 



Iden 

Juiz de direito 

Addido de 1* classe. 
•Servir........ ...... 



Addido de 1* classe..., 

(Partiu a 1 de julho de 
1884.) 

(Sorviu de secretario d 
i2 de dezembro de 1S85 
a 2(5 de abril de 1<8J, 
de 21 de julho a 20 de 
outubro de 1885 e de 
3 de agosto n 6 de ou- 
tubro de i8òl e de 13 
de julho de 1888 a 13 
de maio de 188J.) 

Addido de 1& classe. . 



Servir 

20 secretario. 
Idem 



E posto em disponibili- 
aade activa 



Addido de la classe.... 

So secretario 

1<^ socretario 



NUI proinoí;ao 

Em dspun bilidade. 
>o s'cr«.*lariu 



Km dispon.bilidide ina 
cliva 



Pelotas 

Idem 

SantaYictoriado Palmar 

Republica da Bolivía.. 

Republica Oriental do 
Uruguay 

Portugal 



DAT*S 

DOS DBCBETOS OU 

BBSOLUÇÕES 



Estados Unidos da Ame- 
rica 



Portugal 

Idem 

Austria-Hungria. 



França 

Idem 

Columbia c Equador. 



Idem. 



16 de nov. de 1870. 
ISdedez. delS71. 

17 de jul. de 1872. 
10 de ag. de 1873. 
20 de nov. de 1873. 

23 de fev. de 1874. 
28 de noT.de 1874. 

24 de ag. de 1873. 
3 de fev. de 1883. 

8 de fev. de 1883. 
7dede/. delS83. 



16 do mar. de ibS)» 
25 de jul. de 1889. 
12 de dez. de 1890. 
24deset.de i891. 

15 de mar.de 1892. 



Digitized by 



lò de jul. de 1800. 
12 de dez. de ISfK). 
17 de abril de 1SÕ7. 

28 de abril de 1597. 
28 de abril de 1^97. 
30 de jul. de lSi>7. 

30 de novdtí 1899. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



NOMRS 
DOR KMPRR*'.\nOH 



Bach arai Arthor 
Moreira dtt Castro 
Lima 



Bacharel Cvpriano 
Fenelon Guedes 
Alcoforado Júnior 



nomkaçSrs, 
remoções. 

ETf. 


CATBOORIAS 


PAIZBS PARA 
QUB FORAM NOMEADOS 


Nomeado..... 
Pn&sou A 

Removido.... 


\ddido de 1» classe*. .. 

(Partiu a 28 de janeiro 
de 1891 ) 

So sBcrfitArio * •■• 


Grã-Bretanha. .•.••*.• 




Serviu de 1® secretario 
de 11 de junho a 14 
de julho de 1892.) 

29 secretario 

(Kstevo e n po«o do li- 
cença de 3f) da maio a 
13 de agosto de 18 J4 
e <le 3 de abril a 30 de 
maio de iSàb.) 

(Geriu Consulado Ge- 
ral em Antuérpia (Ie22 
de julho a 5 de aposto 
de 1895.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 1 de setem- 
bro de 189« a 16 de 
abril de 1897.) 

B posto em disponibili- 
dade. 


Belífica. . • . . .... •... 




Exonerado... 

Nomeado 

Retnovido.... 
Idem. ... • • . . 


(Está em disponibilida- 
de inactiva desde 17 
de abril de 1897.) 

29 secretario 

(Partiu a 16 de março 
de 18J1.) 

(Serviu de encarregado 
de negócios de 12 de 
abril do 1H92 a 9 de 
fevereiro de 18J3.) 

29 secretario 


México. 


Republica Oriental do 
LJ ruguay 


Idem é 


Republica Argentina... 
Grã-Bretanha 


Idem.... ..... 


Idem 




(Estere era gozo de li- 
cença de 17 de maio 
a 19 de julho de 1893.) 

Idem. 


Hespanha .............. 




(Esteve em gozo de li- 
cença de 3 de abril de 
1896 a 2 de janeiro 
de 1897.) 





DATAS 

DOS DBCRBT08 OU 

BBIOLDÇÕES 



10 de noT. de 1800. 



12 de dez. de 1890. 



1 dAJal.del892. 



17 de abríl de 1897. 



23 de fev. de 1891. 



3 de dez. de 1892. 
10 de jun. de 1893. 
10 dejun.de 1893. 



31 de jul. de 1895. 



Digitized by 
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AGENttlS Í)IPL0MAT1C0S E CONSULARES gUE SE ACHAM EM DlSPOiNIBILlDADE 



NOMBS 
DbS BMPBBQADOS 



Bacharel Cjpriano 
Fenelon Gaedes 
Alcoforado Janto r 



Bacharel Adalbarto 
Guerra Ourai* < 



/iacharel Bento Bor- 
ges da Fonseca 
Filho 



R K M O Ç r» »? 8 , 

¥rc. 



CATBòOKIAS 



Exonerado... B posto eru disponibili- 
dade.* ..., 



Nomeado., 
Mandado. 



Mandado. 



Idem. 



Removido.... 
Exonerado... 



Nomeado 



Exonerado... 
Nomeado •... 
Exonerado ... 



(Está em disponibilida- 
de inactiva desde 23 
de janeiro de IS.C) 



2^ secretario. 
Servir 



(Partiu a 4 de aovem 
bro de 1895.) 



(Serviu de lo secretario 
de 1 de janeiro a 23 de 
março de 1890.) 



Para o seu posto. 



(Serviu de 1» secretario 
de 9 a 19 de abril de 
189Ô.) 

Servir.» , 



(Esteve em (fo»o de li- 
cença de 29 lie março 
a 31 de dezembro de 
I89t5 ) 

2') secretario. •• , 



E posto em disponibili- 
aade 



(Está em disponibilidade 
inactiva desde 1 de 
janeiro de 1S9S.) 



2<» secretario . 



(Esteve aguardando or- 
dens na Capital Fede- 
ral de 7 de fevereiro a 
2d de junho de i8'jj.) 

(Partiu a 27 de junho de 
1895.) 



2<* secretario. 
Idem 



E posto em disponibi- 
lidade 



(Está em disponibilidade 
inactiva depile 8 de Ja- 
neiro de 18^8.) 



PAIZRS PARA 
ilVE FORAM NO.MKADOS 



Republica Argentina... 
Paraguaj 



Republica Argentina... 10 de fer. delS93< 



PATAS 

DOS DSCRKrOS 00 

RKSOLUÇÕES 



23de jan. de 13^. 



7 de oqU de 1S0>. 
22 de ou U de 1S95. 



Portugal . 



Colômbia e Equador... 



Dolivia. 



Idem * . 
Suissa. 



2r>demaiode ISX 

17 de abril de 1397. 
31 de dez. de H97. 



30 de nov. de 1891 



Digitized by 



30 de dez. de 1895. 
23 de jan. de 18J7. 

31 de dez. de 1897. 



Google 



— 71 — 

AGENTES DIPLOMÁTICOS E GONSUI.AUKS QVE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



N0MK8 
DOS BMFRBaADOB 



Bacharel João Ouâl- 
b«rio de Mattos.. 



NOMBAÇOES, 

R E MJO Ç Õ E 8, 

ETC. 



Bacharel Ignacio 
José Alves de 
Soaza Júnior.. 



Bacharel Ignacio 
José Alves de 
Souzi Júnior.. , 



Nomeado .,. . 
Exonerado... 
Considerado.. 



Nomeado . 



CATEõORlAS 



2» secretaria 



Removido.... 



Idem 

Considerado. 



Exonerado. 



Posto 

Considerado. 
Mandado. .. 
Exonerado.. 



Considerado. 
Idem 



Idem. 



Idem , 

EmdiMponibilidadedesde 
8 de janeiro de 1898 



Coniul gorai 

(Partiu a 1 d9 março 
de lasi.) 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 4 de uiarço a 
10 de novembro de 
1886.) 



Cônsul geral 

(Ksteve em gozo de li- 
cença de 19 de outubro 
de 18s9 a 20 de janeiro 
de ISJO.) 



Cônsul Geral 

Idem de U classe. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 7 de agosto 
de 1 {92 a 4 de maio 
de 1SU3.) 



Cônsul de 1^ classe 

(Deixou o exercício do 
seu cargo a 1 de julho 
de ISUi.) 



Em disponibilidade.. 
Idem idem activa.... 
Servir 



B posto em disponibi- 
lidade 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva do 7 de 
maio a 1 de julho de 
1897.) 

Em disponibilidade ac- 
tiva 



Idem inactiva 

(Esteve em disponibili- 
dade inactiva desde 1 
de outubro de 1897 até 
30 de junho de 1898.) 

Em disponibilidade ac- 
tiva 



PAIZRS PARA 
gUK FORAM NOMEADOS 



Qrã-Bretanha. 
Idem 



Cayenna . 



Loreto . 



Hamburgo. 
Idem 



Idem. 



Cayenna . 



DATAS 

DOS DBCRBTOS OU 

BB80LUÇÕBS 



2defev. de 1897. 
31 de dez. de 1897. 

11 de nov. de 189& 



I2dejan. delSS4. 



20 de nov. de 1883. 



14dejan. delSOO. 
6 de jun. de 1892. 



18 de maio de 1894. 



30 de nov. de 1894. 
10 de dez. de 1894. 
8Ô de mar. de 1896. 

17de abril de 1897. 



2 de j3l. de 1897. 
1 de out. de 1897. 



Ide julho de 1898, 

Digitized by VjOOQIC 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBIUDADE 



NOMES 
DOS KMPBEGADOR 



Joaquim Forrai 
Rego 



Jo5o Germano Viei- 
ra de Barros.. < 



KOMF.AÇOES, 
RBMOÇÔRS, 

ETC, 



Nomeado. 



Idem 

R«movido.. 

Idem 

Idem. ...... 

Promovido. 
Removido.. 
Designado.. 

F.xonerado. 



Considerado 
Nomeado.... 

Idem 

Promovido. 

Idem 

Idem 



Cônsul geral 

(Partiu a 16 de julho de 
1800.) 

Cônsul de 2^ classe.... 

idem • 

Idem 

Idem 

Idem de 1> classe 

Idem**.. .*. 



CKTEriORIAS 



Guyana Francesa. 



Exercer o cargo de 
cônsul 



B posto em disponibili- 
dade , 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 1 de 
janeiro a 31 de julho 
de 1899.) 

Em disponibilidade ac- 
tiva , 



Addido a esta Secretaria 
de Estado 



(Entrou em exercício do 
■eu cargo a 12 de ja 
neiro de l.Sr>3.) 



Praticante.* 
Amanuense , 
£0 offlclal... 
1<3 offlcíal... 



Designado.. 

Promovido. 
Exonerado. 
Nomeado .• 
Removido.* 
Idem..**.** 
Exonerado . 



Considerado. 



PAIZFS PARA 
QVB PORA.M NOMEADOS 



Idem 

Halifax *... 
Valparaiso 

Suissa 

Marselha .. 
Vokoama .. 



Idem. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 3 de outubro 

de iiS:) a 8 de janeiro 
de 1886.) 



Director interino 
3<^ secção 



da 



Director de secção... 

Idem 

Cônsul geral de 1» classe 

Idem , 

Idem • 



B posto em disponibi- 
lidade 



(Esteve em disponibili- 
dide inactiva de 11 de 
janeiro a 28 de feve- 
reiro de 18^.) 

Em disponibilidade ac- 



Havre 

Paraguay . 
Havre 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

BESOLUÇÕBS 



14demaiod«lS90. 

6dejnn.de 1891. 
U de noT. de 1891* 
31 de maio de 1S92 

1 dejul. de 1893. 
18demaiodelS94. 
17 de abril de 1897. 

5 de jan. de 1305. 

24 de des. de 18^. 



1 deag. de 1899. 
12 de jan. de 1863. 



16 de maio de 1868. 

29 de maio de 1868* 
3 de nov. de I87t 
5 dejul. de 1884. 



22 de fev. de 1889* 
l2denov.de 1890. 
31 de des. de 1894. 
31 de des. de 1894 
14 de noT.de 1896. 
3 de jan. de 189S. 

2 de jan. de 1899. 



ldemar.de1S99. 
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AGENTES DlfLOMATIOe K CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



N0MB8 
DOS BMPRBr,\DOS 



Benj&min Graça... 



NOMEAÇÕES, 

RB MOÇO ES , 

ETC. 



Nomeado.. 



Considerado.. 
Exonerado... 



CATEGORUS 



PA'ZES PARA 
QUB FORAM NOMEADOS 



Cônsul geral. 



(Partiu a 30 de janeiro 
de 1890.) 

Cônsul de £a classe.... 

E posto em disponibilí- 
oade 



Ernesto Machado 
Freire Pereira da 
Silva. •>.. 



Considerado. 



Iquitos. 



Idem. 



(Esteve em disponilâli- 
dade inactiva de 1 de 
abril a 2 de ontubro 
de 1895.) 

Era disponibilidade ac- 
tiva. 



Nomeado.. 



Removido... 



Cônsul • 



(Kntrou em exercício do 
seu cargo ai de ja 
neiro de 1802.) 



Havre. 



Cônsul. 



Odessa. 



Promovido.. 



(Esteve em gozo de li- 
cença de i7de outubro 
a 2 de dezembro de 
1803 e de lõ de agosto 
a 15 de dezembro de 
1804.) 

Cônsul de Saciasse 



Removid°* 



Exonerado... 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 25 de janeiro 
a 9 de dezemoro de 
1806, tendo a inter- 
rompido de 30 de maio 
a 30 de agosto.) 

Cônsul de 2» classe 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 10 a 31 de de- 
zembro de 1807.) 

E posto em disponibili- 
dade 



Iquitos. 



( Esteve em disponiblll 
dade inactiva desde 
1 de janeiro de 1 08 
a 28 de fevereiro de 
1900.) 

(Passouâ activa em 1 de 
março.) 



Valparaiso. 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

RESOLUÇÕES 



14 dejan.de ISOO, 

6 dejan. de 1801. 
SOdenov. de 189t, 

3 de out. (lo ISOrn 



23 ae fev. de 1891. 



16dedez.de 1808. 



30 de nov. de 1894. 



14 de nov.de 180Ô 



31 de dez. de 1897. 
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AGENTES DIl'LOMATICOS E CONSm.AriE-S QIK SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



NOMKS 
DOS KMPRKaAJOS 


N'0MBAÇÕK5. 

REMOÇO KS, 

ETl", 


CATBaORIAS 


PAIZKS PARA 
qUK FORAM NOMEADOS 


DATAS 

DOS DBCRE10S OU 

RESOLUÇÕES 


Francisco AWes 
Vieira 


Nome.iflo 

Promovido... 
Ideni 

Designado ... 

Dispensado... 
Designado.... 
Dispensado... 
Promovido... 
iCxonerado... 

Nomeado 

Removido.... 

Exonerado... 


Praticante desta secre- 
taria de Estado...... 








31 de mar. delS84. 




(Entrou em exercicio do 
seu cargo a 3 de abril 

de iSS4). 

Ainanuenso ••... 




88 de abril de 188'> 




2" fflcial •......*.... .. 




8õ dejan.de 1^ 
84demai* de 1893. 




(Est-jve em goao de li- 
cença de ii de setem- 
bro a 30 de novembro 
de lS9i e de 14 de 
março a i3 de de A- 
bril de 1S92.) 

Director interino da 4' 
secçiio .•. 






Idem. 




3ldeag. de 1893. 
5 de jul. de 1393. 
lOde out. de 1S93. 




Oíílcial do gabinete 






Idem 






lo OtUeial 




31dedez.de 18)4. 




Idom. •«•*'••■*..••.•••• 




30 de dez de 1895. 




(Deixou exercicio do 
seu cargo a 31 de de- 
z<3mbro de 1895). 

Cônsul geral de S« cias» 
se, servindo proviío- 
riamente no Vice- 
Consulado. • .. .•• 




SOdedez. de 1895. 
3dejan.de 1896. 

84dejan. de 1901. 




(Partiu a 4 de abril de 
18%) 

Consal geral de 8a 
classe 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 14 de maio a 
28 de junho de 1S98 
e de 15 a 84 de outu- 
bro de 1900.) 

E posto era disponibi- 
lidade • 


TjOndres. •■.........<.■ 
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ÀGbNTES DIPLOMÁTICOS K CONSULARKS QUE SK AGUAM EM DISPONIBILIDADE 



NOMES 
DOS KMPRBGADO* 



Pedro Pinheiro Oui- 
inarães •*.. 



NOMRÂÇoKS, 

R B m'.OçU B8, 

ÈTC. 



Noroead %. 



Promovido. 



Idem. 



Nicoláo Pinto da 
Silva Valle 



Idem 

Gxonurado. 
Nomeado .. 

Exonerado. 
Mandado... 
Dispensado. 

Nomeado... 



Promovido, 



Idem 

Idem 

Exonerado. 
Nomeado... 
Removido.» 
Exonerado. 



CATtC.OUIAS 



Praticante desta secre- 
taria de Estado 

(r<3ntrou em exercicio do 
sen cargo a 13 de 
maio de 183S.) 



Amaniense.. 



(Estevé em gozo do li- 
cença de 4 de outubro 
a 31 de dezembro de 
18S3.) 

29 omclal 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 19 de março 
a 18 de junho de ls90, 
de 1 de maio a 27 de 
setembro de ISUl, de 
19 a 83 de janeiro de 
1S93 e de 1 ) de dezem- 
bro de I89i a 2-^ de fe- 
vereiro de 1895.) 

10 official < 



Idem < 

Consu! geral de 2* classe 

(Esteve em gozo de li- 
cença de 8 a 27 de fe- 
vereiro de 1808.) 



dade. 



Reger provisoriamente 
o Vice-Consulado eu 

Idem 



Praticante desta secre- 
taria de Estado... 



PAIZES PARA 
QOF. KOEVM N0MRAD08 



Posadas 



Posadas. . 
Idom..*.. 



(Entrou em exercicio <lo 
seu cargo a 14 de 
agosto de 1883.) 

Amanuense..' 



(Esteve em gozo de li- 
cença de 1 a 30 de 
maio de 1895 e de 6 de 
março a 31 de maio 
de 1886.) 



2o olHcial. 



Considerado. 



I 



lo oílicial 

Idem..... .••.•...... I 

Cônsul geral de 2* classe 
Idem.. 



E posto em disponibili* 
dade •. .. 



(Esteve em disponibili- 
dade inactiva de 1 de 
janeiro a 2 de abril de 
1899 ) 

Em disponibilidade ac- 
tiva.. •«.. 



Montreal. 
Cayena... 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 

RKSOLUÇÕKS 



I2de maio de 1882. 



31 de mar. de 1884. 



9 de abril de ISS7. 



2 de maio de 1895. 
1 de jun. de 183Õ. 
1 de jun. de 1890. 

19 de jan. de 1830. 

19 dejtn. de 1899. 
8 de mar. de 1900. 

13 de ag. de 1883. 
17 de set.de 1884 • 



16 de dez. de 1887. 
31 de jul. de 1893. 
14 de nov.de 1896. 
14 de nov. de 1896. 
3 de jan. de 1898. 

24 de dez. de 1898. 



3 de abril de 1890. 
Digitized by ' 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM niSPONIBILIDADE 



NOMES 
DOS EMPPBT.ADOS 



José Calmon No- 
f^ieira Valle da 
Gama 



Manoel Jael n ih o 
Ferreira daCunha 



N0MEAC«^E8, 

REMOÇÕES, 

BTC. 



Nomeado ••• 



Promovido.. 

Removido., 
le n 

Kxonerado. 

Nomeado... 

Exonerado. 
Posto 



Cônsul. 



(Partio a 1 de julho de 

lá3j{.) 



Cônsul geral de 2^ clas- 
se 



Designado.... 
Removido,. . . 
rd<»m 



Exonerado... 



CATiir.ORlAS 



Idem. 
Idom. 



E posto «m disponibi- 
lidí • 



dade 



Cônsul. 



(Partia a 1 de ianstro 
de 1892.) 



Idem.«. 

Em disponibilidade. 



PAIZES PARA 
QUR FORAM NOMRADJS 



Porto. 



Iquitoi. 

Porto . 
Trieste. 



Rosário de Santa F«^. 



Idem* 



(Foi posto am ^disponi- 
bilidade activa a coo- 
tar de 17 de maio de 
1S92.) 



Cônsul. ( 
Idem... 
Idem... 



E posto em dtsponibili- 
(fade 



Considerado., 



(Esteva em disponibili- 
dade inactiva de 1 de 
janeiro a 31 de julho 
ue 1899.) 



Em disponibilidada ac- 
tiva 



Vigo 

Vera Crus. 
Kobe....... 



3 Ide maio de 1892. 



DATAS 

DOS DBCRBi.TOS OU 

RKSOLUÇÕEBS 



14denoT.de 1895. 

6 de abril de 1897. 
23defev.de 1901. 

11 de mar.de 1901. 



8 de ag. de 1891. 



22 de mar. de ISaS. 

23 de ag. de 1892. 



6 de des. da 1892. 
30 de dez. de 189 >. 
5 de jan. del89S. 

24 de des. de 1898. 



1 da ag. de 1899. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DlSPoNiBILIDADE 



NOMRS 
DOS UMPRBGADOS 



NOMBAÇOK?, 

RBM OÇÕBS , 

JSTC. 



Joaquim Carneiro de 
Mendonça 



CATEGORIAS 



Nomeado. 



Removido . 



Garvasio Pire» Fer- 
reira Nomeado. 



Exonerado. 



Cônsul. 



(Partiu a 12 de novem- 
bro de 1892!.) 



ConsuL 



1>AIZES PARA 
QUB FORAM NOMBADOS 



Londres.. 



Georgatown. 



(Esteve em gozo de li- 
cença da 4 de fevereiro 
a 3 da agosto e 86 n 
vencimentos de 4 de 
agosto a W de setem- 
bro de 1397.) 



R poAto em disponibili' 
dad«. .. , ••• 



Considerado.) 



(Estilem diRponibilJ'Iade 
inactiva desdo 30 de se- 
tembro da 1897 até 31 
de agosto de 1900.) 



Em disponibilidade ac- 
tiva 



Removido.. 
Exonerado. 



Cônsul.. 



(Partiu a 12 de janeiro 
de 1S93.) 



Idem 

po 
ade. 



E posto era disponibili- 
da' 



Considerado., 



Havro^. 



Bordéos. 



(Esteve em disponibi- 
lidade inactiva desde 
Ide tevereirodelSOS.) 
Tiié 30 de junho úe 
IJOO. 



Em 'disponibilidade ac- 
tiva • 



DVTAS 

DOS DECRBTOS OU 

RBSOLUÇÕBS 



2Wesot. delS*v)2. 



30 de dez. de 1895. 



SOdeset. de 1S97. 



1 de set. de 1900. 



16 de des. de 189^2. 



14 de nov.de 1891. 
31 de dez. de 1897. 



Ide julho de 1900. 



4» Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 31 de março de 1901. 

O Director, 
Luiz Lbotoldo Fernandes Piniibibo, 
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PkVlBS 



Orã-Bretanhae suas 
possessões •••• 



Agente commerclal 

Vice-consul 

Agente commerclal 
Vice-consul........ 



LOOABBS 
ONDE BBSIDBíl 



John Cumraing 

Charles Mead Uarvey. 

James Charles Rohan.. 

Henry Charles Neilson 
Júnior 



Plymoath.< 

Cork 

Idem 



Agente comraercial. 

Vice-consul 

Agente coramercial. 

Vice-consul. ■ 

Agente commerclal. 
Cônsul. ■ 



Vice-consuL 

Idem.. 

Agente commercial 

Vice-consul 

Agente commerclal 
Vice-consul ..• 



Henry Charles Neilson. 

Thomas Jones 

Bown Henry Jones.. 
Robert H. Brown... 
David H. Morgan.. 



Dublin 

Idem....*.. 
New-Port. 

Idem 

Swansea...< 
Idem • 



DATA DAS CARTAS 

PATBNTB8 
OU BENBPLAClTOt 



Dr. José Bazlleu Neres 
Gonzaga Filho..... 



James Mutter 

WilliamFrederick Smith 
William Holiand Slacey 
John Courtenay Lord.. 

John Campbell Orr 

James liobin 



Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 



Vice-consul 

Agente commercial, 



Vice-consul 

Agente commercial. 
Vice-consul... ... 



Olasgov 

Idem 

ScheflSeld..., 

Idem 

Birmingham. 
Idem 



liowhnd BarbensonRo- 
bin... 



John Mc. Caldin 
Loe wenthaU . t . .... 



John Mc. Caldin Loe- 
wenthal 



23 de jol. de 1883. 

23 de ag. de 1892. 

S de fev. de 1897. 

29demaiodei$05. 
11 de set. de lS95. 

23 de ag. de 1392. 
.30 de ag. de 1892. 
22defev. delSÇ9. 
31 de maio de 1S99. 

14 de mar. de 18J8. 

24 de jul. de 18S3. 
23 de ag. de 1892. 
22 de fev. de 1S82. 
16dejan. de 18S6. 
2ideabrildelS87. 



Adelaide (Austrá- 
lia ) 



Idem... 
Belfast. 



Francis W. Were... 

William Belcher Grey 
Smith 



Idem 

Melbourne . 



«ieorge Sluart Kelway.. 

Herbert Fisher Thomas, 

Hormann Freiderick 
Cari Frangott 



•\ frente commercial. 



Vice.consul..... 
Agente commercial. 



Vice-t:onsuI • 



Agente commercial 



Vice-consul. 



Hermann Friederik 
Frangott Cari Huramel 

Benjamin Alíredo Baker 



Francis Henry 
Baruard 



Cecll 



Idem 

Milford-Haven . 
Idem 



Bombaim. 



Idem . . . 
Bristol. 



James Wilson Addj-man 

Alfred Rdward Evans.. 

Dr. Bento Carvalho do 
ra<;o.. 



Idem.. 
Leeds. 
Idom.. 



Manchcstor. 
Idem 



12 de dez.de 1S(>3. 

11 dejun. de iS80« 

14 de maio de 1900. 

3 de dei. de 1897. 
8 de fev. de 1897, 

10dejulhodel897. 
23 de ag. de 1892. 
U de nov. de 1896. 

4deout.de 1900. 

lÔdejulhodelSQT. 
14 de maio de 1900. 

25 de jun. de IS^. 
23 de ag. de 1S92. 
30deag. de 1802. 
20 do dez. de 1900. 
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PAIZBS 


EMPBKGOS 


KOMBS 


LoaAKftv 

ONDB BEtlDBII 


DATAS DAS CA.RTAS 

rA.TBNTBS 
OU BBNBPLACrrOS 


Grã-Bretanha esuas 
possessões ».#..#•. 


Agante commercial. 
Vic6-con'ol « .. . 


Or. Jojio Lukin Le- 
prohon.**** , 


Montrnal 


30 de dez. da isOO. 




George R* Hart 

Tamos William Crioht n 
Domingos MontUrum*** 

Vicente Montbrum 

Waller líamon** •*•*•** 


llalifax 


4 de ftív.de 1893. 




Af^ntecoLuuiercial. 

Vico-consul 

A gen to commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 
Vice-consul 

Agente coiuiuerclal. 
V ice •cônsul. •••tt«*« 


Idem... ••*...•..• 


14deset. de 1859. 




Ilha da Trindade. 
Liem ••* 


25 de maio de 1S95 
11 dejun. de 18S0. 
•i de s^t de i.<l*^2. 




Paspebiac(Quebcc) 
Idem. *........ ,. 




Eugénio A. A. Bouillon 

ChnrlftS Edward Leo- 
uard Jarvis*** •**■*•• 


21 de ag. de 1S3.). 




S* John Nfiw- 




Murray Macleau J&rvis 

George Musson 

George Menendes Rae» 

Nazaíre Le Vasseur.... 

Mc. Leod Stewart 

Charles Suiton Le Bou- 
tilUer ,.,,, 


Brunswick) 


4dedez.de 189Õ. 
5 de mar. de 1901 




Toronto ••.«•.••* 


17 de nov.de 1887. 




Agente commercial. 

Vice-consul 

Idem*»* !•••••••• ,. 


Idem.».. ..«.•••*. 


14 de maio de 1900. 




Quebec •.••••.*•.• 


14 de nov de 1893. 




Ottawa •••.*• 


4 de set. de 1SS2* 




Idí^MI , 


Gaspá (Canadá)... 
Gibraltar. «.....*. 






Cônsul.** •••*.*••*• 


6 de maio de 1876 




Aurélio Onetti ••• 


4 dejul* delS91. 




Vice*con8iil .*...... 




Idem **..•.•.«•••• 




Cônsul •*•**••••••» 


Frederick VeUn 

Agostinho Guilherme 
Itomano *■*•***•••••* 


Malta 


27dejan.de 18S3. 




Cônsul •*•»•*•*»••* 


Ifong Kong 

idem... «•(**..*•. 




Vice-consul 

Cônsul •**• •* 


11 dejan.de 1879. 
21 dejul. de 1899. 




João Joaquim Leiria... 

Carlos Hermann Poppe. 

E. A* H. Haggart .... 
Pierre S. Vauilopulc. 

D. Jorge Munos» •..••• 

Marc Hyacinthe Mo- 
desto Bernard Bontin. 

Dr. Raymundo de Sá 
Vallo • 




Cabo da Boa Es- 
perança 

ilha da Jamaica*. 

Atbenai •.#•• ««• 


QraoU ■(••■•• ••»*• 


Iderat.»»., ••*••.. . 
COKIDL..*!»* 


14 de noY.de 1891. 
22 de out.do 18DJ. 
24 de ag. de 18)1. 

lOdejan. del901. 


Gaat«mala (Repa- 
bllca) )..,.,, 


Guatemala 

Port au Prince... 

Barcelona» 

Idem •*....* 


Haiti (Ropublica)... 
IfespanhA.,.». ••, .. 


Cônsul *..».. 


Cônsul obhal de 2» 

CLASSE.*.,. , , , 


22 de nov.de 1897. 








Vice-consul 

Idem.. 


30 de dez de 1895. 




D* Frederico Bonay y 
Carbó 


22 de fev. de 1871. 




João Dâmaso de Mo- 
raes *.. 


Cadix...... ...... 






Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 


25 de set. de 1895. 




D. Luiz de la Torre y 


Idem.. ........... 


19 de ag. de 1892. 
9 de mar. de 1901. 

3 de mar. de 1804. 




D.Josá Vilar y Tomás. 

André A. Bessa Cabal- 
lero... ,. 


Tarragona 

Idem.* 
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P\IZES 


KMPRBaOS 


NOMES 


LOGARP.S 
ONOB &ESIDBM 


DAT4S D4» CAATâS 

PATENTBS 
OU BBNBPLACITOB 


Portuj^l e seus do- 
minios... 


Vicô-consul... 


António Maria Curvello 

Manoel Jos<^ do Nas- 
cimento e Oliveira*. *. 


Ilha das Flores... 
Setúbal 


1 de nov. de 1879. 




AgttDte commercial. 

Vice-consul.... 

Agente commercial. 

Vicd-consul.» ...... 


15 de dez. de 18Í6. 




Idem .*.#........ 




Jos«5 Domingos Fazenda 

roaquim Augusto da 
Kosa Figueira 


Beja e Serpa 

Idem «... 


19 de ouU de ISSO. 
27 de abril de ISSâ. 




Ilha de S Jorffo. 






Idem •...••. 

Idem. .ta« • 


António Josá de Souza 
Carvalho 


Ilha da Boa-Vista 
Qôa 


19 de fev. de 1S97. 




Dr. Lourenço Graciano 
Antão ..•.*•.••••.• . 






Agenle commercial. 
Cônsul 


27deabrildelS96. 




Sertório Coelho Júnior. 

Dr. Alberto Baez Con- 
rudo*. •• • *.....••* 


Idem 


27 de jun. de 1S9J. 




Porto. ......•• 




Vicew:oQ8uI. ........ 


2S de fev* de 1901* 




António Tavares Bastos 

Thomaz Rodrigues Gon- 
çalves Yianna 

João Leitão Quartin.... 

José Maria Rego Júnior 

João de Magalhães e 
Silva 


Idem.. ., 


20 de mar. de 1901. 




Idem .». .•.••.•.. 


VinnnadoCastello 
Idem..*.*. «..*.., 






Agente commercial. 
Vicewsonsul . 


30 de og. de iS78. 
17 de jun. de 1899. 
15 de dez. de 1896. 




Caminha. ...*..*.. 




Affonte commercial. 
Vice-consut. •.«... , 


Ide.m. 


ô de julho de 1897. 




Gaspar da Costa Pereira 
de Vilhena 


Braga.... ....... 




Agentd commercial. 
Vice-consul • . 


25 de fev. de 1877. 




Nicoláo Barata de Mello 
Marinho.,.* 


Idem 


30 de nov* de 1897* 




Albano E. da Costa Lobo 

José Narcizo de Mei- 
relles Marques 

José Pereira de Carvalho 

Francisco António Dul- 
lio Ribeiro... •*...** 


VillaReal 

idem 


11 de abril de 1$^* 




Agente commercial. 
COXSUL. .• 


7 de out. de 1S9Ô. 




Quelimane 

Idem..*.., ,, 


20 da maio de 1392. 




Vice-ôon«ul 


9 dejan. de 1895. 
21 de dez. da lâ96. 


Ruwla 


João De Plancher 

Carlos Gericke 


S. Petersburgo... 
Idem. .*.......... 




Vice-consul ••• 

Idem. •.••••.• 


7 de abril de 18^ 




Georges Raffalovich..*. 
Henrv Thoros*.**....*. 


Odessa. .*.****.*•* 


27dejulhoàel89S. 
14 de fev. de 1876 




Idem» •••..... 


Riga *..**•• 




Idem*,***. ..... ... 


Frederico Gericke*..**. 
Eduardo Batore. •..*...• 


Moscow. a. •>•••.• 


Ide dez. de 18». 
i4 de set* de 1S75. 
7 de mar. de ISS3 




Idem.... 

Idem.. ,, 


Reval. ••.*****•. 




Silvert NicolasSmith... 
Trapanus Seth ....#•**. 


Cronstadt 

Abo.... .. ...**** 




Idem** .•••,*.. 


16 de juQ. de 18^7. 
7 de abril de 1S99 




Idem 


Hans Sleinan ........... 


Liban 




Idem.*. ...*. , 


Wladilas de Rupniewsky 
Miguel Landau .**..... 




28 de jun. de iS99. 
21 de set. de 1900. 




Idem.... *......... 


NicolayeíT 
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PktZKB 


EMPRBaOS 


NOMES 


LOIARR^ 
ONDE RKSIDEM 


DATAS DAS CARTAS 

PATKNTEi* 
OU BENEPLÁCITOS 


SalTador( Republica) 
Suécia e Noruega». 


Cônsul . 


D. Gustavo Losano.... 
Knuth Bohman 


S. Salvador 

Stockolmo 

Idem 


IS de maio de 1896. 


Cônsul 

Vice-consul 

Idem.. • 


IS de abril de 1898. 


Frans Cari Johan Graf. 
Wilhelm Frodi 


23dejulhodelS93. 
2de set. de 1893. 




Gothemburgo 

Idem. ............ 




Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 
Vice-consul..,., .... 


Ernest lohan Od«nius.. 
Hans JOrginus Ilansen. 
Ingvar Klingenberg.,.. 
KarI Ivan Westermark. 
Gustaf Albert Triyselins 
Viktor Elfverson....... 

Axel Reinhald Anderson 
Ernesto Frus 


19 defev^de 1897. 




Trondjem • 


30 de nov. de 1900. 




Idem •• .. 


30deraar.de 1901. 




Westerwick 

Idem 


2 de set. de 1896. 
14 de set. de 1S9S. 




Calmar. .......... 


25 de julho de 1893. 
31 de ag. de 1895. 
26 de ag. de 18S7. 
23defev.de 1898. 




Idem... .•*...... 




Malmo . 




Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 

Vico-consul 

Agente commercial. 
Vice-consul 

Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commorcial. 
Vice-consul... .... 

Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 

Vice-consul 

Aponto commercial. 
Vice-consul... 

Agente commercial. 
Vice-consul 

Agente commercial. 

Vice-consul 

Agente commercial. 

Vico-consul 

Agente commercial. 


Cari Hommerberg. 

Frani Otto Berentzen.. 
Thomas Botler Chalmer. 

Chrislian Ehnberg 

Axel l*yk 


Idem 




Christiania....... 


lldoabrildelSJ4. 
19 de fev. de 1S97, 




ilelsinborg 

Idem 


28deag. de 1885. 
11 de fev. de 18J3. 




Gustavo Ernest Gustaf- 
son. ................. 


Carlshara. • ....... 


12 de julho de 1884. 
11 de fev. de 1893. 




nialmar Dahl 


Idem. • 




P. 1. Hegerstrand 

Erik Axel Waxín 

Cari E. Ekman 

Karl Axel Edmund Lund- 
berfiT ••••• 


Oeíle 


11 de abril do 1891. 




Idem 


11 de fev, de 1893. 




Visby 


6de marco de 1897. 




Idem 


11 de fev, de 1893. 




CG. ^Vicllbe^g 

Karl Wilhelm Kihlbaum. 

Emil Silvins Werring... 

Edward Werring 

Johan Gherard Theodor 
Amelii... ........... 


oundsvall 


4 deag. de 1891. 
11 de fev. de 1S93. 
27 dejan.de 1893. 
31 de ag. do 1S95. 

27 de jan* de 1893. 
31 de ag. de 1895. 

5 de ag. de 1893. 




Id(m 

Chrístiansund .... 
Idem ... 




Reriren ... ...... 




Tohan Ameln Júnior.... 

Carlos Gustavo Ring- 
blom ...•.•.••.• 


Idem.. . 




Ilernosand 

Idem ............. 








Erailio Peterson 

Gustaf Johansson 

Per Oscar llolmberg.. ,. 
Gustaf Hedeberg 


NorrkOping 

Idem ..•• ..... . 


lSdeabrildel89í. 
19 de fev. de 1S97. 




Ornkoldswick 

Idem. ....•• • 


5 de ag. do 1893, 
19 de fev. de 1897. 



Digitized by 



Google 



— 94 - 

CONTINUAÇÃO DO QUADRO D t tX>nP3 CONSULAR DRA2ILEIR0 



PAIZES 


BMPtBliOS 


N0MB8 


LO<iARKS 
ONDB aiSIDBM 


D4TÀS DAS CABT41 

PATl.XTRS 
OD BBNBPLACrrOi 


Suécia e Noruega.. 


Vice-consul.. 

Agente commercial. 

Vice-consul 

Ageoie commercial. 

Vice-consul 

Agante commercial. 

Col|!IULt« ••* ••••• 


()lof\Vilhelm NValIberg. 
Johan Hug flallgren.... 

Bernt Kheinard 

Gunnar Eide Duo 

Johann Frederil^ Dolin. 


lludlkswall 

Idem 

Kristiansud 


5 de ag. de 1893. 
31 de «g. de 1895. 
23 de fev. de 1896. 
31 de ag. de 18^J5. 

2de8et.de 1S93. 




Soderhamm 

Idem*.*..... .••• 


8uÍK3A ••.•#• ••*t**>« 


Eduardo de Aguiar Val- 
lim 

José Herculano d« Car- 
valho 

Alfredo Stoos «... 


Genebra 






Vice-consul 

Idem. • 


2Sde*m3r. delS98. 




Idem 


29 de abril de 1399. 




Berna. 


6 de ag* de 1892* 
IS de maio de 18$9* 


Uniçuay (Republica 
Oriental do) 


Cônsul GERAL 

Vice-consul.... 

r«len 


Do ningos José da Silva 
Azevedo .«. 


Montevideo ...... 

Idem . .... ..•.. 




Joaquim Joiô de Souza 
Jmenes •»•••..•••...•• 


lôdeset. de 1893. 






Maldonado 

Cerro Largo 

Idem « 


11 de fov. de 1S57. 




IJein . 


Joaquim Maria Pedreira 
Júnior. .. , ......... 






Agente commercial. 
Vice-consul 

Agente commercial. 

Vice-conaul 

Aprentô commercial. 

CONSUI. 

Vice-consul. ...•«.•• 


14 de ag. de 1833. 
26defev. de l$:)õ* 




Jostí Emílio l*erelra.... 

Dr. JoaA Adolpho K. 
Ferreira.. •• •• .••*.. 




Taquarembó 

Idem 


14 de set. de 189^. 




Si(Dão Soares Filho.. .. 
Josi5 Carbonel. ......... 


id de mar. de 1887. 




Durasno... ....... 


18 de ag. de 1^2* 




Ros.?ndo Carbnncíl 

Carlos Fraonkel 

Klaubiano Barboza 

Dr. José Parietli 


Idem 


22 de raaiodelS97. 




Salto 


Sdejan.delSOS. 
14 de set. de 1898* 








Ipom 

Agonie commercial. 


Favsanda 

Ideii 


20deaff*del9J0. 




Vico-consul,.,.,, .. 
Atr»*nle coinnif>ri*ial. 

Vice cônsul 

((fom. • • « . • 


Daniel Gomes de Freitas 
Marciíno Bruni........ 

Francisco Silva 

Frederico Vicentini 


Ri vera* .*.. 


31 de out.de 1895. 




Itíem 

Rocha ... ..... 


! de out.de ISB. 
7dejun.delS97. 
30dejan. de ISSS* 


Venezuela •• >>■••.« 


Bolívar 







Terceira Secção da Secretaria de F.slado dris Relações Exteriores, 30 de abril de 1901* 



O Director 

Lua PSOEO PÁ SiLTA R(MU. 
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N. 7 

QaadiY lo Oorpi Consular Estrangeiro residente no Bnzil 



PAttBft 


BMPftBQOS 


NOMF.S 


LOOARBS 
ONDE nRSIOEM 


DATAS 
DO BXBQUATUR 


Alleinanha ..«..•.•. 


CODSUl. •.#.••. 


Paul Faiclce <M 


Capital Federal.. 
Pará.. 


2 de ag. de rJOO. 

5 de ag. de 1897. 

3 de dez. de 1894. 

ôdeset. do 1899. 
29 de ag.de 1885. 
28 de fev. de 1900. 

5 de jul. de 1809. 




Idem 

ideai 


Hermann Francisco 
Cmok......t 

Josíi Albano Filho...... 

Rudolf Webor («).*é.. 
Frlli Chríst (ausente).. 
Frederico It/Jpftier..... 

Rngenio d« Zimmerer.. 




Ceará..... .. .. • . 




IJein*. •....•..i».»* 


Bahia..... . .... 




IJeii .• •. . .è •# 


Santos . ....... • 




Cônsul interino..... 
Cônsul • •••. . 


(dem**., •...*,.•. 




Florianópolis 

Porto Alegre. 

Iden ,. 




Id#ai CTeral. . • .. 




B ncarregado do 
consulado geral... 

Idem •• • ,,., 


Barão Ostman von der 
I.ove 


7 de ag. de 1900. 

Õdejan. de 1S08« 
15 de maio de 1891. 
31 de maio èe 1900. 
lõdejol. del8J2. 
25dejan. de 1895. 

3 de jan.de 1882. 

13 de maio de 1872* 
6 de fev. de 1901. 




Gustavo Poock • 


Rio Grande...... 

Blumenau.. 

Joinville... .*•.,•• 




Idem •.. 

tdeiii»»*»* t 


Gustavo Sallnger...... 

Adolpho Schmidt ...... 

Carlos Ferreira Coelho 
Augusto Neesen (•).••» 
Kdward Martin Legène 

llenríquo Dettuier ...... 

António Brandi 

Carlos Ijuhm.. . . . , . . .. 




ldcin«**»*..«*.té 


S. Luís.... • 




COiláUlé. ,it • ... 


Kecife 




Vice-consul.. 

Agente consular* .•• 
Idem. •.. «.»...• . 


Mairaió... 




Porto de S. Fran- 
cisco*. .... .*•*. 




Laguna .•*....... 




Tdera... 

Cônsul. 

VUeconsul , 

Cônsul 

Idem . • .• 


Ponta Grossa.... 
Curitvba. a. . ■ . •• 


14 de mar. de 1900, 
1Í2 de jun.de 1899. 
22dejun.de i9^J. 
ii6defev.de 1900. 
14 de sot. de 18^9 




Etnillo Hnerocke 

límilio Sch:iii.ll 

Victor Ksclikd ('♦)...... 

Guilherne Assebnrg ('). 
Jorí»e Francisco Grande 

C.iil<i<^ (ínillierme Au- 
{^'usto Schw.icke 

Oscar DusendschOn.... 

Augusto Arens. 




Paranaguá 

S. Paulo .. 




ítajih.v 

Juiz de Fora..... 

Juro l*feto 

Manáos. ..•■•. . . 




Idem 

Vice-consul 

Cônsul, t ••• 1 ••• • • 


8dejan. de 1893. 

22deuov. de n'oO. 
9 de ag. de 1900. 
23 de ag. de 1900 


1 


Iden.. 


Victoria ....... . 







1 Exerce jurisdicrão na Capital Federal e nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Oeraes, Espirito 

Santo e Matto Grosso. 
* Idem idem no Estado de Serjíipe. 

^ Idem idem nos Estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte e Parahybn. 
^ Idem idem, n? Estado de S. Paulo com e\cep';ã9 da cidade do Santos, e no Estado de Goya2* 
' Idem idem, no municipio de Brusque. 
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PAIZF.S 


BMrBl£«iuS 


No MBS 


LOGXRBS 
ONDB BBSIDBM 


DVTAS 
DO BXBQUÂTUR 


America (Estados 
Unidos da) 


Cônsul geral 

Vice-consul geral* . 
Cônsul. •••. 


Rucene Seeí^er» >.•.■#•. 


Capital Federal.. 
Idem 


dOdanoT de 1397 


Will Leonard Lowie... 

Henry W. Furníss 

Adolph llirsh 


28 de abril da Í«M 




Bahia» •••. ••.•..• 


21 dedez.delS03. 




Vice-consul 

Cônsul ••••••# ••••• 




4 de jan. de 1901. 
19 da abril de tOOO. 




Bdwin N. Ciunsaulns. . . 
John Kranse • •#• >■•■ 


Pernambuco 

Idem 

Pari 




Vice-consul 

Cônsul ••• ••«.. 


idafer.de lS9i. 




Kavangh H. Kennedaj. 
Júlio F. Tiedeman.... 

John J. Girimondi 

Julian Ilaugwitc 

Jorire \Vercker*«.B>. •. 


1 i dfc abril de IS^S. 




ViceH:on8ul 

Cônsul .*.••.• •• . . 


Idom.t.. •••••••• 


17 de out. de 18)8. 




Santos 

Idem 


24 de maio de 1900. 




Vice-consul 

Agente consuUr.*. 
Idem ,, 


19 dejul. delS90. 
2 de out. de 1897. 




Rio Grande 

Maceió 




Carlos Goble 


14 de set. de 1892. 




Idem*. • •••• 


António Epaminondas 
da Frota. •• 


Fortaleza 

Santo \ntonio do 






Idea 

Idem , 


30 de jol. de 1897. 




C. L. Moore.. • 




Apollonio Barroca 

Aron Cahn. ....■..■• . . 


Rio Madeira... 
[•{«tal 


13 de Mar.de 1S78. 

13dojun.delS93, 

4 de jun.de 1S7J. 

13 de mar. delSS3. 




Idem 


Parahyba ........ 

Penedo 




Idem 


Luix Cravo 

Luiz Schmidt.. . ••••••.• 




Idem >••..••.••..... 


A racaí ú .••••••••• 


7 denoT.dal8S9. 




Idem , 


John F. Prentice 

A. H.Edvards (ausente). 

Andrev Cooper. ..•*..• 
Robert Qrant** .••... 


Manáos • . • • • • • . 


12 demar.de 1901. 




Idem 


Porto Alegre 

Idem..*.. •»..•.•. 


ôdejan.delSSd 
23 de maio de 18 J6. 




Bncarre^ a d o da 
Agencia consular. 

Agente consular.... 

Idem. .«•. 




Florianópolis.... 
Vietoria. . ■ •. 


15 desot. de 1SS7. 




Joúo Zínzen. .•.•«•••• , 


5demalodelS90. 


Argentina ( Repu- 
blica) 


Cônsul geral 

Vice-consul 

Idom 

Cônsul 

Idem , 

Idem**. •«. 


1'Muardo Lavalle 

D. Uliaos A. nártoli... 

JoH«t Pinto CambucA... 

Francisc-i Leite Cher- 
uioiit 


Capital Federal.. 


23deabr.delíí93. 
8 de fev.de 1893. 




Campos.... ..... 


20dcnoT. do 1^71. 




nel.'.:n 

S. Lmt 

Pernambuco 

Fortaleza 

Idem . . . ...... 


21 de noT.de 1891. 




Foão Alves dos Santos. 
Manoel João de Amoriui. 

João Joaquim Simões.. 

José Nicolau Affonso 
Maia 


3 dejan.de 1901. 
SdemaiodelSSô. 

12 de ag. de 1SS2. 

7 de d 'Z. de ld>3. 




Idem • 




Vice-consul 

Cônsul .«. , 




D. Francisco Rossani 
Parodi .. 

Eduard o de Castro 
Pinto 


Paranaguá 

Idem..., •••• 






Vice-consul 


21 de out. delS92. 
22demaÍ9dei«S6. 
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KSfPBBOOS 


NOMBS 


LOOAaSS 
ONDB RB8IDBM 


DATAS 
DOBXBQUATOK 


Btiffioa 


Cônsul •*...•.••.... 


Luiz Laureys Filho.... 
0, Dart 


Capital Federal.. 
Idem 


14 de fav. de iSOl- 




Vice-consul 

CoDsal 

Idem 


12 de maio de 139^. 




Dr. M.de AisiseSouxa. 

João José de Amorim.. 

Luii Ferreira da 8ilTa 
Santos,.... 


Bahia. 


d de out. de 18S7. 




Pernambuco 

8* Luis 


84 de déz. de ISâS 




Idom ••••.••••• 






Idem 


12 de dez. de 18J1. 




F. van Hulle(i) 

António Leite Cher- 
mont .,*•,..,....,,,, 


Manáos* •..*..•* 


10 da abril de 1600. 




Idom ...••• ,, ••..• 


Pará 






Idem •..•.••••.•.•.• 


10 de ag. de 1896. 
5 deag* do 1895. 
8 de raar*del887. 




Q. ven Hever ..... 


Santos *** •* 




Idem. ••••.. •.•••••• 


H. Scheele 


Florianópolis.***. 
Curityba*. 




Idem*.*. ,*. 


Rd* Fontaine*...*,. , 


12 de nov, de f898. 




Idom ••**.. •..*..*.. 


Henrique Ludovits 

António Chaves Cam- 
pello , 


Porto Alegre 

Rio Grande 

Minas......*..*.. 


30dejul* delS81* 




Idem 




Idem 


26denov. delS98. 




J . de Jaecher 


14 de mar. de 1393. 




Idem... • ••*..* 


J. Zinsen 


Victoria * . . . 


18 dejttlho de 1898 
i de mar de 18 J7. 




Cônsul geral 

Cônsul* .. . •. •• • , 


F. van Der Heyde 

F. van Dionant 

Joseph de Jacgher.. (") 


S, PauU 




Commbd •• ..... 


15 dejan. de 1901 
5 de jan. de 1838. 




Agente-coDsuIar... 
Cônsul geral 


Minas (BelloHorí- 
zonte). •....•... 


Bolívia.. ••••. 


Caoital Federal.. 




Vice-consul 

Cônsul 


Alfredo José de Freitas* 

Cândido Caserairo Gue- 
des Alcoforado 

Geminiano Maia 

Ildefonso João de Fi- 
irueiredo •■*. ■ ■ .*. 


Idem* ••••*•...*.* 


28dejan.de 1S8S* 




Pernambuco 

Fortaleza 

Santos...... *..*. 




Idem • 


7demar.de 1861. 
2dejun. de 1882. 

5 defev. de 1873* 




Vice-consul 

Cônsul ..** 




Luiz Trucco 


Belém. 


23 de ag. de 1900 

27dMJan.de 18SS* 

de set* de 1900* 




• 
Idem. . 


Ernesto Wiering 

Wall^r Salinas R 

Carlos Torrico •... * 


Bahia.... ••• ..... 




Idem. *.....«.. 


Corumbá. ........ 




Idem • 


Manáos... 


31 de jan. de 1001. 




Idem. ....*. •*•*, . .. 


Joaquim Tibério da K. 
Pereira...* 


S. Luiz 




Vice-consul 

Idem interino 

Cônsul • . . • 


27dejan.de 18S8. 




José Francisco Jorge.. 

Feh ppe Leinhard 

Eduardo Secco. 

Tito Chaves Barcellos . 


Idem 


21 de maio de 1900. 




Natal 


14 de out* de 1882* 




Porto Alegre 

Idem *..*.. «..** 


27 dejan* de 1888* 
20 de nov. de 1885* 




Vice-consul 











(M Exerce jurisdicção em todo o Estado do Amazonas. 
(*) Idem idem em todo o Estado de Minas Geraes. 
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(*) Kxerce juriadicção em toda a Ueptihlica. 
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PÀIZBS 


fkiB REaos 


«OMKS 


L04ÍABB8 
ONDB RBSIDBM 


DAT4S 
DO BXBQUATUE 


Dinaniarea» ..•.•... 


Encarrega do do 
consulado 

Cônsul ...••. 


Oeorge Unhnert 

Hermenegildo da Silva 
Loto.. ............. 


Bahia 






ti de mar. de 1900, 




Pernambuco 

Pará 




Vice-consul 

Encarregado do 
vice-consulado..t. 

Vice-consul 

Cônsul..* •...•••.• 


14 de nov. de 1S06. 
19 de maio de 1897. 




Ijvfjvr.. ............... 

Frank Brocklehurst...» 




Santos. ........... 


ISdeset. de 1894. 




Theodorico Júlio dos 
Santos .........••...• 


Paranaguá.. 

Rio Grande do Sul 
Porto Alegre..... 
Fortaleza 

Florianópolis .... 
Maceió 


20 de fev. de 1801. 




Joaquim Martins Gar- 
cia 

Nicolai Miihlraann 

Gaspar Lopes da Cunha. 

Carlos Iloepcko Jú- 
nior. (^) ............. . 






Idera . 

En ca r regado do 
vice -consulado.... 

Vice-consul 

Idem. •.t*....t..... 


10 demar.delSSS. 
7 de dez.de 1899. 
2i de set.de 1881. 

I4demar.de 1899. 




Edward Martin Legéne 
(ausente) .. ......... 






Encarregado do 
vice-consulado.. . 

Idem.*.. 


25dejan.de 1888. 
30dejun.de 1897. 




Richard Rapecke 

Alberto Erailio A. Niel- 
sen • ........ ...... 


Idera 




S. Paulo 

Capital Federal.. 

Idem 

Pernambuco 

Capital Federal.. 
Idem. . ....•• ••• 




Cônsul ...... ..... . 


10 de maio de 1889. 


Dominicana (Repu- 
blica) 


BernardoPo/nanksi (aa» 
sentrt) 






Ene arregado do 
consulado.. ...... 

Cônsul. ........... 


24 de raar.de 1893. 




J. Poznanksi... .. ..... 


lOdejul. de 1^93. 
12 de jan.de 18'J4. 
lôdejun.del8Si. 
20 de set. de 1897. 




Gustavo Krause 

J. de Villa Flor 

D. Benito Estevez 

Joiío Ferreira Baltar... 

Dr. Pedro Leite Cher- 
mont • 


Sauador •.•••••t** 


Cônsul geral. 

Vice-consul 

Cônsul.... ......... 






Pernambuco ..... 
Pará 


3 de nov. de 1899. 




Idem •..•....•..•••. 






Cônsul gorai 

Cônsul ............. 


12 de dez.de 1891 


Estados U. Mexi- 
canos* . .. • •• 


Felippo Simões dos San- 
tos. . «... 


Capital Federal., 
Pará 






23 de ag. de 1894. 




Francisco Baptista da 
Silva Acniar. ....... . 




Idem..»...» ........ 


14 de out.de 1892. 


França ••••••<••••• 


Georges Marie Marcell 

Ritt 


Capital Federal .. 
Caranosa ......... 






Vice-consul 

Cônsul ............. 


IS de abril de 1898. 




P. Lecler 


8 de noT. de 1867. 




Gasparj (Emilio Simão 
Alexaud re) ........... 


Bahia • 


Kdejun.de 1895. 




Agente consular .«. 
Vice-consul........ 


Pernambuco ....• 
Maranhão •• 




Hippolito João José 
Kouquayrol. ....«.•.. 


25 de feT.de 1898. 




Luiz Ferreira da Silva 
Santos 


lldejul. de 1896. 



M) Exerce jurisd cçao cm todo o Estado de Santa Catharina. 
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França , 



On-Bretanha • 



LOCARES 
ONDB RBSIOEM 



Cônsul Pierre Dosniartis 

Agente consular,, . Pierre RiviAro 
Idera.« •. 



Cônsul. 



Agente consular.. 

Idem*...* 

Vloe-consul 

Agente consular.. 



Idem 

Idem.... 

Vice-consul 

Agente consular.. 

Idem 

Idem • 

Idem. 

Idem • 



Idem.. 

Cônsul geral. 



Vice-consol (encar- 
regado do con 
sutado geral). ..• 



Idem... 
Conifol . 



Encarregado do 
consulado 



Vice-oonsul « 
Idem........ 

Cônsul..... 



Vice-consul . 

Idem.. 

Idem 



André Edmundo 
chade 



Po 



Bobot Dosconturea (AU 
bert Eduardo Marie 
Louis) ...(«) 



Achílles Borla 

Charles Seigneuret 

Joaquim Soares Qomes. 

Jacob (MoLse Marc De* 
siré) 



João Lartingau 

Victor Mathieu Miohel. 
A. Jacquct d'Anthonay. 

Félix Vandesnet 

Leopoldo Joucla. ....... 

AronKahn ...«. 

Emilio Marchais 



Dr. Domingos Matheos 
Philídory i 



Leoointe (Qeorges Paul) 
(«) 



Charles Belingtoi Rhind 

Albert Schuvind Youle. 

Arthur Francisco Has- 
tings Medhurst 



Carlos A. Austin... 
Roberto Brown.,... 
Alberto F. Connor.. 



Adolpho Frederico Ho. 
wird(í) 



Arlhur L. O. WilH^roa 

William átudart (Dr.).. 
Henri Airilie. 



S. Paulo. 
Santos. ••. 



Florianópolis . 



BeltSm. 



Fortaleza..... 
Juix de Fora. 
Paranaguá... 



Parnahyba. 



Porto Alegre. 
Rio Grande.. 

Manáos 

Maceió 

Pelotas 

Parabyba. . . . 
Curityba 



Ribeirão Preto 
Óbidos -j 

Capital FeJeral 



Idem 

Viotoria. 



Bahia. 



Idem 

Araeajà... 
Parahyba., 



Recife .... 

Idem 

Ceará 

Maranhão. 



DATAS 
DO BXBQUATUB 



18deabrUdel89S. 

16 de abril de 1900 

25deset. de 1894. 

28 de abril de 1899. 

lldejulhodel898. 
20dejan. de 1893. 

4 de nov.de 1873. 

11 de jul. de 1896. 

26 de nov.de 1S90. 
ITdejan. de 1889. 
2$ de mar.de 1889. 
20 dejan.de 1891. 

17 de ncv.de 1884. 

18 de out.de 1^91. 
9 de dez. de 1805. 

17 de dez.de 1895. 

5 de no7. de 1896. 



9 de abril da 1897. 
17demar.de 1900. 

iSdeout. de 1900. 

I de oot. de 1893. 

II denov.de 1876. 
21 de mar.de 1896. 

8 de nov. de 1894. 
5 de ag. de 1895. 
23 de ag. de 1879. 
ô de sat. de 1SS6. 



* Exerce jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas. Maranhão, Piauhy e Ceará. 

* Exerce lurisdicção nos Estados do Rio de Janeiro, Mman Oeraes, Rspírito Santo e Matto Qrosio. 

* Exerce jurisdicçã o nos Estaílos de Peraaiiibuco, Alagoas, Parahyba, Rio Graude do Norte, 



Coará e Piauhy. 
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Grã-Bretanha. 



Grécia* 



Guatemala . 
Heipanha . . 



EMPREGOS 


NOICBS 


LOQilRBt 
ONDB HESIDEM 


DATAS 
DO BXBQUATCR 


Cônsul interino 

Cônsul*. .•......*.,. 


Charles Lindsay Tera- 
nle 


l»ará 


18 de mar. de ld?9. 


Francis Wilson Mark.. 
(ausente) •••• 


Santos 




Encarregado do 
consulado. 

Cônsul 

Agente consular.... 

Cônsul. . ...... ... 


7 de maio de l'^4* 


HenryCummins Hammill 

Ambrósio Archer 

Charles Coutts Cooper 

Percy John Frederick 
Staniforth (») 


idem 


7 de jan.de 1900. 


Porto Alegre.... 
Corumbá.... ... 


2Õ de fev.de 1900* 
6 de set. de 1899. 


Rio Grande 

.Maceió. ..... • . 




Vice -cônsul... 

Idem 


18 de fev.de 1899.. 


Carlos Gobler 


5 do ago. de 1895. 
T) dejun.de 1895. 
7 de maio de 1872. 


William B«rt Chaplin.. 
Joaquim Soares Gomes. 

Samuel Bolshaw 

Henrique Bouverie Cox 
Charles Lindsay Tem pie 
Dr, John Spear.., 

Percy Charles Parmen- 
tar Lupton.. 


Santa Catharina.. 
Paranaguá 

Natal 


Idem...**. ...... . 


Idem. ....••••..•.•• 


12 de fev. de 1862 • 


Agente consular.... 
Vioe-consul*.. ...... 




30dejun. delSJO. 
Odeout. de 1899. 


Manáos 

Morro Velho (Mi- 
nas) 


Idem... 




Idem...... 


31 de mar. de 1900. 


S. Paulo .... ... 




Idem. .••.•....••... 


10 dejun.de 1896. 
19 de íev. de 1896. 


João Fergusson Murray 

Othon Leonardos 

José Augusto de Figuei- 
redo. 


Curityba. ..,••... 


Cônsul geral 

Vice-consul 

Idem 


Capital Federal... 
Bahia.. .......... 


25 de nov.de 1882. 
19dedez.delS55. 


Corbiniano de Aquino 
Fonseca. •..« ••• •••• 


Pernambuco 

Maranhão 

Fortalexa 

Belém 




Idem . . • 


30 de maio de 1898. 


Henrv Airlie* •••..•.«. 


14 de ag. de 189'>. 
23 de maio de 1888. 


Idem.. ............. 


Cândido GomesdosReis 

José Marques Braga.... 

Tito Chaves Barcellos.. 

Alberto Mora (ausente). 

D. Agustin de la Barre 
de Flandres y Dias de 
Manso. • .. 


Idem 


11 de mar. de 1892. 


Idem. .•• 


Porto Alegre 

CapiUl Federal... 


31 de dez. de 1895. 


Cônsul ...•••...••.. 


10 de mar. de 1883. 


CoBSul gorai 

Cônsul ., 


6 de jul. de 1900 


D. Juan Capllonch y 
Paerto • 


Rio de Janeiro... 

Campos 

Bahia 


Vice-consul ......... 


18 de nov. de 1896. 


Joaquim Pereira de Mi- 
randa 




Idem 


19 de mar, de 1877. 


Silio Bocanera. 

João Fabregaa y Piá... 
João Buison (ausente).. 


5 de ag. de 1879. 
17 de nov. de 1897. 


Idem.,,. 


Parahyba 

Pernambuco 


Idem 


13 de mar. de 188(5. 



(I) Exerce jurisdicção nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catharina, menos na cidade de 
Porto Alegre. 
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PABBI 


■ MPftBGOft 


MOMES 


LOGARES 
OMDK RBSIDEIC 


DATAS 
DO KXBQOATUB 


lUlia...... 


AffMUooQMUr.... 


Vide nota (») • 


Capital Federal. 

Fortaleza 

Pa r a hy ba do 
Norte.......... 






Dr. Guilherme Studart. 
Feliee De Belli 


2 de ag. de 1S94. 




Contai* •••••••••••• • 


Adulpho Gradara (>)... 

António Hicbard Lu- 
dvig Ommundaen..... 

Creste da Vella 

António Moreira de Al- 
meida Leal (ausente), 

Giuseppe Chiostri 

Cav. Enrico Ciapelli... 

Giacomo Fará Forni... 

Angelo Cademartori.... 

Roberto Mojoli 

Creste Fonnigli. ....... 

Cav. Gherardo Fio de 
Savoia í*).. ........ . 


A da mar. de ikOCL 




Pernambuco 

Idem..*.. ........ 


SS de set. de 1S9J. 




Vice-consul 

Idam*. .•• 


3 de out. de 1899. 




Pará 


2Ô de mar. de 1900 




Agente conauiar..*. 

Více-contul •....••• 
Cônsul •••••*.•.. •• 


r • 

Idem 


lide jul. de 1889. 
30 de set de 48<J9 




San tos.» •...••.... 




Porto Alegre..... 
Idem 


17 de jan. de 189$. 




Víc6>conftul*« • •••••• 




Agente coniular..,. 
Idem 


Rio Grande 

Maranhão. ....... 

Bahia..... 


2 de jun. de 1879. 
6 de set. de 1897. 




encarregado da 
agencia consular. 


17 dejun.de 1393. 




Florianópolis 

Cuyabá ....... . 




Agente cona«Iar. ••• 
Idem*** ••• .••*.• 


20 de abr. de 1&99 




Giuseppe Orlando 

Nicola Cirone ......... 


2} de mar. de 1901 




Bago 


31 de maio de 1900 




Idom , 


Maximiliano Carcano... 

Cav. Attilio Monaoo.., 

Massimo Gallian 

Vincenio Maria Quiriao 

Francesco Garcia. 

Cavalheiro Onorato Gae- 
tani d*Aragona di Cas- 
lelroola. 


Corumbá. ........ 


21 de Vig, de 1899. 




Conaul geral 

Vice-consul . . . • 


S. Paulo 


19 de abr. de 1900. 




Ribeirão Preto... 

Jaboticabal 

Franca. .......... 


30 de set. de 1889. 




AgenU coDSvlar.... 
Idem... 


11 de ag. de 18 JS. 
11 de ag. de 1898. 




Cônsul • 


Curityba 




Agente consular... 
Idem 


13 dejun.de 1900. 
SOde maio de 1894. 




Frederico Alberto Tre- 
bbi 


Pelotas 




Donienico Lauria 

Dr. Francisco de Salvo 
Giovanni Valente. •••.. 
Giuseppe Costaguta.... 

Francisco VallarJl 

Apolpho Burlaraacchi.. 
Alexandre Durando..... 


Maceió.... 


27 de nov. de 1895 




Idem 


Manios 


12dejau.de 1901. 
16 de nov da 1^00 




Idem..... 


Uruguayana 

SanVAnna do Li- 
vramento 

Amparo.. ........ 




Idem«*«. ...•••!•. .. 






Viee-eonsul interino 
Agente consular...» 
Cônsul 


10 de ag. de 1893. 
17 de fev. de 1900. 
2ô de jan. de 1899. 
30deset.de 1897. 




Victoria 



(*) As ftinccuesc msulares lio exercidas pela respectiva Legação. 

(*) Exerce jurisdicção lambem nos Estados do Pará, Amazonas, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parahyba, Alagoas, Sergipe e Bnhia. 

(•) Exerce jurisdioçao eiu todo o Kstado de Santa Catharina. 
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PAIZES 


RMPRBGOS 


NOMES 


LOOARBS 
ONDE RESIDEM 


DATAR 
DO BXBQDATUR 




Cônsul geral 

Idem.*.. ...• 


Mariano Oaleamo 

João Francisco da Ro- 
cha ••■■• • ... 


Corumbá. ........ 


30 de abr. de IMO. 




Cuiabá 






Idem. .••• 


31de jul. delS74. 




Alberto Marques Pi- 
nheiro. ... .. .«.•■.. 


Maranhão 

Fortaleza 

Rio Grande 

Idem 




V^ice-consul 

Cônsul. . .......... . 


aOdenOT.delSSÔ. 




José Gomes de Moura.. 

D. Felipe Perichon y 
Garcia 

João Dias Vianna 

Francisco Soares de Al- 
meida 

Manoel Augusto Alfaya 

Fernando Dreyfus 

FloripesC. A. Rosas.. 

Josd Rodrigues Bastos 


14deset. de 1$9Ô. 






30 de set. de 1895. 
28 de out. de 187». 




Cônsul. •...•• .••.... 


Porto Alegre 

Santos 






Ideii* ... . 


25dejan.de 1S97. 
5 de jul. de 1898. 




Idem. ....•*..•.•..■ 


S. Paulo 

ParahybadoNorte 

ArncftjA 


lldejul.delSSS. 




Idem.**. 


10 de set. de 1881. 




Mem 








28 de out. de 1888. 




José Auguito Corrêa... 


Belém 


13 de abr. de 1896. 




Vice-consul 

Cônsul 


Idem. ......•••... 


4 de noT. de 1SJ3. 




Josá Alvares Sanches 


Nioac 






Idem. ••«.•• 


18 de mar. de 18^. 




Francisco Nunes Ju- 


Peljtas 






Cônsul geral 


30 de set. de 1895. 


Peru 


J. Miranda P. Cunha.. 

M. H. Schroder 

D.AlejandrodelaFuente 

Carlos Leal 


Capital Federal.. 
Bahia 


li dejan.de 1895. 




30 d« set. de 1897. 






Belém 


aOde des. de 1900. 




Idem. • •• ••■ •■• 


Pernambuco 

Manáos 


30 de nov. de 1897. 






D. Roberto Cabero.... 

Manoel da Silva Mi- 
randa 


18 de out. de 1900. 




Vlce-consul 

Idem • 


Maranhão 

Santes 


4 de jul. de 1885. 




Geraldo Leite da Fon- 
seca» • ■•■ >■ .. •••. 






Idem • 


6 de jun.de 1891. 




Francisco de Paula Cha- 
ves Campello ........ 

Tito António da Rocha. 

João Joaquim Salgado. 

Álvaro Frederico The- 


Potto Alegre .... 
ForUleza 


28 de ag. de 1891. 
7 de out. de 1873. 


Portugal . % • ■ • •..*.. 


Cônsul geral 

Vice-oonsul 

Idem 

Idem ••••••••••••• 


Capital Federal.. 
Idem ..•».•. ...... 


18 de out. de 1900. 




16 de set. de 1900. 




Dr. José Maria do Souza 
Loureiro 


Itaguahy 

Mangara tiba 

Paraty.» *••.*.••• 


10 de abril de 1861. 




José Corroa de Mello.. 
Francisco Pereira Ma- 


2 de set. de 1873. 




Idem»«««« •••.•••... 








SOdenov. de 1876. 




Antonio Caetano de 
Carvalho.. 


Angra dos Reis. 
Digitized by v^ 








4 de jan. de 1869. 






iooQÍe 
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0) Exerce jurisdicção nos Estados do Espirito Santo ede Sergipe. 
(') Exerce jurisdicção no Estado do Amazonas. 



Digitized by 



Google 



— 108 — 

CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



Digitized by 



Google 



— 109 — 

CONTINUAÇÃO DO OUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



(») KJsarce jurisdlcção nos RsUidos do Rio Grande do Snl, Matto Grosso, Paraná e Santa Catharina. 
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Portugal* 



BMPRKOOS 



Encarregado da 
agencia consular. 

Agente consular.. 

Idem 

Idem • 

Idem 

Idem ' 



LOGARBS 
ONDE aESIDBM 



Aníonio Marques Hen- 
riques ' 



Jeronymo José Pedro 
Ramos 



José Marques Nogueira 
Guerra 



Vice-consul . 
Idem •. 



Frederico António de 
Carvalho 



António de Souza Silva 
Brito 



Quaratinguetá. 
Bagagem 

Diamantina.... 

Macáo 

Campanha .... 



D\TA8 

DO bxequatur 



Agente consular 

Idem 

Ide-n interino.... 
Idem.... 



Ignaoio Oongalves de 
Amarante 

Manoel Gomes de Freitas 

Bernardino Duarte de 
Carvalho Proença 

Joaquim Barbosa de 
Mattos ■ 



Formiga • 
Aracaty., 



Álvaro de Lima Guima- 
rães 



António Martins Pereira 
dos Saatot 



Baturité , 
Itajubá.. 
Franca. . 
Bananal. 



Joaá Augusto Durães 
Castanheira 



Idem*. 
Idem . 

Ideuui 
Idem. 

Idem. 



Manoel Francisco Pinto 

António de Barros Ro- 
drigues 



19 de out.de 18^ j. 

2 de out. de 187d. 

16 de set. de 1873. 

O de nov. de 1812. 

16 de maio de 1874. 

18 de ag. de 1874. 
9 de set. de 1874. 

l2denoT. delS74. 

31 de dez. de 1871. 

16 de ag. de 18S2. 

2dejan.de 1883. 



Barbacena....< 
Igara pé-miry 



Luia Vicente Esteves. 

Francisco Alves dos 
Santos 



Idem interino. 
Idem.. 



Idem. 



Joaquim Marques Ma- 
catrão - 



Marajó. 
Vigia.. 



Itap'curú-mlrim . 



José Lopes Carneiro... 

Pedro José da Rosa 
Salgado 



Brejo 

Guimarães . 



28dejan.de 1885. 
2deabrUdel8S0. 

2 de abril deísmo. 
2de abril de 1^80. 

4 de nov. de ISSO. 

4 de nov. de 1880. 
15 de nov. de 1880, 



Knc a rre í^&ào da 
agencia consular 



Agente consular in 
terlno 



Vice-coniul . 



Francisco Augusto de 
Arauio Vianna (au- 
sente) 



João António Valente 
de Rezende. ..*.••• 



Santarém 122de jun. de 1S81. 

Óbidos 48 íe j»». de 18S1. 



Idem. 



Joaquim Fernandes Va- 
lente 



Agente consular in- 
terino..... 



Idem. 



António Joaquim Fer 
roira Guimarães. .... 



João da Silva Mendes. 

Francisco António Pe- 
reira •• 



Cametá.... 
Caxias..*. 
Macapá... 
Bragança. c 



3de set. de 1895. 

28 d ejul. de 1803. 
12 de o»l. de 1887. 
22 de jun. de 1881. 
22 de jun. delSSl. 
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rxizBs 


EMPREGOS 


N0MR9 


LOQABBS 
ONOB BBSIDEM 


DITAS 
DO BXBQUATUR 


SUÍSSA.««..« 


CoQsal .•••••••%••«. 


Frank da Costa (au- 
sente) ••••..*•■.••••* 


Belóm ..••• 






En carregado 
do consulado 

Co BSUl •••••••%••••• 


iOde maio de 1832. 
4 de abril da 1894. 




Arthur da Costa....... 

Frits Luchsinger (au- 
sente) 

Paul A . Luchsinger 
Wunderly ... 

Eduardo Mfilter 

Carlos noepcke ....... 

Olhon lidonardos J«olor 
(au9«nte), ... 

João Miranda IMulielro 
da Cunha •••■*•.•.,•. 


Idem • 




Rio Q rand* do Sul 
I4en) , ,,,,, 






Vice-consul. • • . 


7 de mar. de 1888. 






lide maio da 489(1. 




Santos**. . . ... • • 


13 de mar. de i89d, 
5 d« maio de 18^ 




Idern •••••••••••!••. 


Florianópolis 

Capital Federal.* 

Idem.. •, 


Turquia .,.•. 


Cônsul* • »,»,»*»»,»• 






líu carro gado do 
consulado 

Cônsul gerai.. 

Cônsul... 


16 de jul. de 1898. 
31 de mar. de 1000. 


Uro^ay (Republica 
Oriental do) 


D. Adolfo Basanez 

Carlos Oinnelli.. .. . > . 


Idera .*..*.•..*•• 


20 da des. de 1898. 


£dem 


12dejaii.del89i. 

4 de jan.de 1897. 

20deroaiodel890. 




Vice-consul. 

Idem ••.••*•..... • . 


Jo8<S Pena.. • 


Idem..... • 




Leopoldo Gianolli 

Epifânio Franco de Mi- 
randa 

Horácio Augusto Lopes 

D. António Petersen... 

Pnulo Joaquim Telles 
Júnior. ...... ...... 


Nitherov.. 




Iden 








Cônsul. •• 


14 dejan.de 1^9. 
14 defeT. de ISSO. 




Bahia.. ..... ... * 




Vice-consul.. • 




17 de fev.de 1893* 






A laffAas . • . * . . • 






tdem. •.••••.••. . •• 


8 de oat.de iS4Ô. 




facintho Pedro de Mello 

José da Silva Loyo Filho 

João António Coelho.. 
Joaquim Francisco Vi- 


Parahyba 

Pernambuco 

Geará.... • 


11 de Jol. de 1888. 
2 de noT.de 1877. 




Cônsul. 




Idçm ••..••.••■*•.. . 


31 de out; de 1S7Ô. 




Idem interino ...... 

Cônsul ••.«.... á ... 




23 de jan. de 1901 




Dr. Adolfo Porchat de 
Assis • ••*•.... 


Santos* ..*. ...* 




Vice-consul.. •■> .. . « 


1 de ag. de 1893* 




João Manoel Ribeiro 
Vianna 


Antonina 




ldem»«« •..••••*•••. 


8dejan.de 1877. 
8ideiaa.dei89K 




Pedro Jalrao Sust. ...... 

Jost5 de Barros Pimentel 
Fdho 






Cônsul..»*... •••••.. 


•e)"**F" 

AracaJT^. ......... 




Idcui •••«»••»»•••»•• 


6 do ab. de 1877. 




Joaquim Manoel da Silva 
(ausente) 


Florianópolis .... 








6 de fev. de 1896. 
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PAIZB8 


■MPBB008 


MOMBS 


LOGABBB 
OlfDB BBSIDBIi 


DATAS 
DO BXBQUATOB 


Ven6ioAl& •••.. 


COB80I • 

Idem 


Barão de S. RaTmoodo. 

Bernardo Job4 Pereint. 

BeniaroiD AntaDos de 
OÍiveirB» ••••••• . 


Bahia 


IddenoT. del88S. 




Ceará 


24 de des. de 1873. 




Idem 


Rio Grande do 
Norte..* . ... 






Vioe-eonaol 

Cônsul ■•••••• 






AogoBio OomeBeSUra. 

JotéGonçBlTeB d' Ar&ajo 
Rosms..*.» 

Pedro de Aiêredo Ma- 
chado.... 

Apolinário Jansen Fer« 
reira ••■•« ... 


3de maio de 1881. 




Parahyba 

ManáoB • . ••• 


&dejan. delSS». 




Idem 


18 de oat. de 18)4 • 




Rio Grande 

S. LoU.. 






(dem 


3 de ag. de 1889» 






83 de jon.de 1897. 







3» Socção da 3eor«tarÍa de Estado das Relações Exteriores, 30 de abril de 1901. 

O DIBBCTOB, 

Luiz Pedro da Silva Roza 
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N. 1 



LEIS 

Decreto n. 679 — de 23 de Agosto de 1900 

Autoriza o Poder E^-^cutivo a abrir ao Ministério das Relações Exteriores um credito 
esi^cial de 200:000|, moeda do paiz, destinado a occorrer ás despezas com a verili- 
. cação da nascente do rio Javary. 

O Presidente da Republica doa Estados Uaidosdo Brazil: 

Faço saber qae o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a resolução 
seguinte: 

Artigo único. Picai o Poder Executivo autorisado a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito especial de 200:000$, moeda do paiz, para 
occoiTcr ás despezas com a verificação da nascente do rio Javary» de accordo com o 
protocollo assignado pelo Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolívia, 
fazendo as necessárias operações e revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 23 de Agosto do 1900, 12' da Republica. 

M. Fkrraz de Campos Salles. 
Ol'jntho de Magilhães. 



Decreto n . 706 — de 19 de Outubro de 1900 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 
8'):000|, em moeda corrente, supplementar ao art. 7« n. 7 da lei n. 052, de 23 de 
Novembro de 1899. 

O Presidente da Republica dos Estalos Unidos do Brazil t 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a resolução 
seguiu to: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo autoria ido a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito de 80:000$, em moeda corrente, supplementar ao 
art. l"" n. 7 da lei n. [652 de 23 de Novembro de 1899, fazendo as necessárias 
operações e revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 19 de Outubro de 1900, 12» da Republica. 

M. Ferraz r»E Campos Sallrs. 
Olyntho de Magalhães • 
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Decreto n. 723 — de 26 de Dezembro de 1900 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério das Relações Exteriores o credito 
especial de 3o0:00i»$, em moeda corxente, para reforçar o que foi aberto pelo decreto 
n. ;fô2S, de 1S1>Í>, em execução do decreto legislativo n. 653, de 23 de Novembro do 
mesmo anno. 

O Presidento da Republica dos Estados Unidos doBrazil: 

Paço saber que o Congresão Nacional decretou e eu ^ancciono a resolução 
seguinte: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo autorisado a abrir ao Ministério dsB 
Relações Exteriores o credito especial de 300:000$, moeda corrente, para reforçar 
o qae foi aberto pelo decreto n. 3528 de 1889, em execução do legi:slatiyo n. 653, de 
23 de Novembro do mesmo anuo, para vigorar no actual e vindouro exercido, 
ficando sem eíTeito a pirte relativa à substituição dos marcos arruinados ou que 
houverem desapparecido na fronteira da Republica do Perii, fazendo as necessá- 
rias operações de credito e revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 6 de Dezembro de 1900, 12'^ da Republica. 

M. Fbrraz db Campos Sali^s. 
Olyniho de Magalhães. 



Decreto n. 754 — de 31 de Dezembro de 1900 

Concede ao cidadão José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco a dotação annual de 
24:000.^ e mais o premio do 3)0:000.*, como recompensa nacional, e dá outras provi- 
dencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazíl : 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanociono a resolução 
seguinte : 

O Congresso Nacional decreta, como reconhecimento aos relevantes serviços 
do Dr. José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco e seus auxiliares : 

Art. 1.° E* concedida ao benemérito brazileiro Dr. José Maria da Silva Para- 
nhos do Rio Branco a dotação annual de 21:000$, com transmissão aos seus filhos 
e filhas, emquante viverem, e mais o premio de 300:000$, como recompensa nacio- 
nal, pelos relevantes serviços prestados nas missões especiaes de arbitramento de 
Washington e Berna. 

Art. 2.» Em virtude da presente lei, o Dr. José Maria da Silva Paranhos do 
Rio Branco, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, contará o tempo 
em que serviu nas divcrsis commissckís e missões diplomáticas e no consulado geral 
dj Liverpool. 
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Paragrapho único. Os mombros auxiliares das referidas missões especiaes de 
arbitramento de Washingtoa e Barna gozarão das vantagens de fanccionarios do 
carreira, terão preferencia para as primeiras nomeações e contarão o tempo de 
serviço que Ibes for relativo. 

Art. 3.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Capital Federal, 31 de Dezembro de 1900, 12'' da Republica. 

M. Ferraz de Campos Sallbs. 
Joaquim Murtinho» 
Olyntho de Magalhães. 



N. 2 

DECRETOS 

Decreto n. 3734 — de 9 de Agosto de 1900 

Publica a adhesão do Principado de Montenegro ao accordo de Washington relativo ao 

serviço de vales poRtaes. 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil faz publica a adhesão 
do Principado de Montenegro, ao accordo de Washington, relativo ao serviço 
de vales postaes, segundo a oommunicação da 19 de Junho próximo passado, 
ao Ministério das Relações Exteriores, cuja traducção oíUcial este acompanha. 

Capital Federal, 9 de Agosto de 1900, 12** da Republica. 

M. Ferraz di Campos Sallbs. 
Olyntho de Magalhães. 

Traducção — Berna, 19 de Junho de 190O. 

Sr. Ministro — Temos a honra de levar ao conhecimento de Y. Ex. que 
o Governo do Montenegro nos informou ter aquelle Estado adherido ao 
accordo de Washington, relativo ao serviço dos vales postaes. Junto trans- 
mittimos cópia da nota pela qual o referido Governo nos notificou essa adhesão. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças renovadas da nossa alta consi- 
deração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O Presidente da Confederação, 
Hauser, 

O Chanceller da Confederação, 
Ringier» 

A* S.Ex. o Sr. Ministro dos Negócios Esti^angeiros dos Estados Unidos do Brazil, 
no Rio de Janeiro. 
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Trcducçâo — Cópia— N. 1.073 — Minhterio dos Negócios Eatrangeiro» do 

Principado de Montenegro — Cetligne, ^ . ^. ' ^' de 1900. 

Excellencia — Tenho a honra de informar a V. Ex, qne o Governo de Saa 
Alteza o Principe, em virtude do art. 24 da Convenção Postal Universal e baseado 
no art. 10 do accordo relativo ao serviço dos vales postaes, adbere pelo presente áa 
condições do accordo de Washington, referente á permata de vales postaes. 

Aproveito esta occasião, Sr. Presidente, para renovar a Y. Ex. as seguranças 
da minha alta consideração. 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros do Principado — V. O. Vaucovitch. 

S. Ex. o Sr. Presidente do Conselho Federal Suisso. Berna. 



Decreto n. 3750 — de 23 de Agosto de 1900 

Abre ao Ministério das Relações ICxteriores um credito especial de 200:000.>, moeda do 
paiz, destinado a occorrer ás despezas com a verilicaçâo da nascente do rio Javary 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorização 
concedida pelo decreto legislativo n. 679, desta data : 

Decreta : 

Artigo único — Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores o credito 
esp^^.ciál de 200:000$, moeda do paiz, para occorrer às despezas com a verificação da 
nascente do rio Javary, de accordo com o protocoUo assignado pelo Ministro 
Plenipotenciário da Republica da Bolivia. 

Capital Federal, 23 de Agosto de 1900, PiMa Republica. 

M. Ferraz di Campos Salles. 

Olyntho de Magalhães. 



Decreto n . 3816 — de 19 de Outubro de 1900 

Abre ao Minifiterio das Relações Exteriores o credito de 80:000$, eupplementar ao art. 7o, 
n. 7 da lei n. 6õ2, de 23 de Novembro de 1899. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil asando da autorisaç&o 
concedida pelo decreto legislativo n. 706 desta data : 
Decreta : 

Artigo unlco — Fica aberto no corrente exercido ao Ministério das Relações 
Exteriores o credito de 80:000$, em moeda corrente, supplementar ao art. 7% n. 7 
da lei n. 652, do 23 de Novembro de 1899. 

Capital Feieral, 19 de Outubro de 1900, IS-^ da Republica. 

M. Ferraz dk Campos Salles. 

Olyntho de Magalhães. 
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Decreto n . 3840 — de 3 de Dezembro de 1900 

Revoga o decreto n. lOSõ de lide Março de 1805. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Considerando que o decreto n. 942 A, de 31 de Outubro de 1890 tornando ex- 
tensivo aos emppt^gados do Ministério das Relações Exteriores, pelo decreto n. 1092 
de 28 do Novembro do mesmo anno, ambos expedidos pelo Governo Provisório, nâo 
fixou prazo aos ditos empregados privados do emprego por sentença ou demittidos 
a arbítrio do Governo para manterem os seus direitos referentis ao montepio ; 

CJonsiderando que o decreto n. 1895 de 8 de Março de 1895, expedido pelo 
Poder Executivo com a fixação de um prazo para aquelle fim prejudicou os refe- 
ridos direitos ; 

Decreta : 

Artigo único. Fica revogado o decreto n. 1985 de 11 de Março de 1895. 

Capital Federal, 3 de Dezembro de 1900, 12" da Republica. 

M. Ferraz de Campos Sallbs. 
Olyntho de Magalhães. 



Decreto n . 3845 — de 6 de Dezembro de 1900 

Crêa um Consulado em Manchester, Grã-Bretanba. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Usando da autorisação que lhe é concedida pelo art. B** da lei n. 322 de 
8 de Novembro de 1895: 

Decreta : 

Artigo único. Fica creado um Consulado em Mancheãter, Grã-Bretanha, com 
Jurisdicçfio no respectivo oondado. 

Capital Federa), 6 de Dezembro de 1900, 12« da Republica. 

M. Ferraz de Campos Sallbs. 
Olyntho de Magalhães, 
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Decreto n . 3846 — de 6 de Dezembro de 1900 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores um credito especial de 300:0(K^, moeda 
corrente, para reforçar o que foi al^erto pelo decreto n. 'X)2St de 1899, em execução 
do legislativo n. 6."í:í, de 23 de Novembro do m «smo anno. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Usando da autorlsação concedida pelo decreto legislativo n. 723 desta data : 

Decreta : 

Artigo unioo. Fica aberto ao Ministério das RelaçOes Exteriores o credito espe- 
cial de 300:000$, moeda corrente, para reforçar o que foi aberto pelo decreto 
n. 3528 de 1899, em execução do legislativo n. 653, de 23 de Novembro do mesmo 
anno, para vigorar no actual e vindouro exercício, ficando sem effeito a parte 
relativa á substituição dos marcos arruinados ou que houverem desapparecido na 
fronteira da Republica do Peru. 

Capital Federal, 6 de Dezembro de 1900, 12« da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
Olyntho de Magalhães. 



Decreto n. 3847 — de 6 de Dezembro de 1900 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 24:379.5954, em papel, para li- 
quidar definitivamente as reclamações de diversas legações estrangeirais peio imposto 
sobre navios das respectivas nacionalidades indevidamente cobrado pelos Estados de 
Pernambuco e Alagoas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Usando da autorização concedida pelo art. 2> do deoreto n. 617, de 5 de Outubro 
de 1899 ; 

Decreta : 

Artigo único. Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 
vinte e quatro contos trezentos e setenta e nove mil novecentos e cincoenta e quatro 
róis (24:379|954) em papel, para pag.imento dos juros accrescidos às importâncias 
pagas por conta do credito aberto ao mesmo Ministério pelo decreto n. 3.429 da 
supracitada data, para liquidar as reclamações das legações da Orã-Bretanha, 
França, Àustria-Hungria, Bélgica, Àllemanha, Portugal e Itália pela cobrança in- 
devida a que procederão os Estados de Pernambuco e Alagoas do imposto sobre 
navios dessas nacionalidades, ficando os referidos Estados responsáveis pela presente 
despezi da qual embolsarão a Uuiâo. 

Capital Federal, O de Dezembro de 1900, 12° da Republica. 

M. Ferraz db Campos Sallbs. 
Olyntho de Magalhães, 
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Decrôto n. 3888 ^ de 31 de Dezembro de 1900 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial de 300:000|000 para serem 
pagos ao benemérito brazileiro Dr. José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, 
como recompensa nacional, pelos relcrantes serviços prestados nas missões especiaea 
de arbitramento de Washington e Berna. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Usando da autorização conoedida pelo art. l«dodeor.-to legislativo n. 754, 
desta data : 
Decreta : 

Artigo unlco. Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores o credito 
especial de trezentos contos de réis (300:000$000) para serem pagos ao benemérito 
brazileiro Dr. José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, como recompensa na- 
cional, pelos relevantes serviços prestados nas missões especiaes do arbitramento 
de Washington e Berna. 

Capital Federal, 31 de Dezembro de 1900, \2p da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles. 
Olyniho de Magalhães. 



Decreto n. 3953 — de 12 de Março de 1901 

Crèa um Consulado em Cannes (França). 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Usando da autorisaçSo que lhe é concedida pelo art. 3<> da lei n. 322, de 8 de 
Novembro de 1895: 

Decreta: 

Artigo único. Fica creado um consulado em Cannes (França). 

Capital Federal, 12 de Março de 1901, 13 > da Republica. 

M. Ferraz de Campos Sallbs. 
Olyntho de Magalhães. 



Decreto n. 3991 — de 18 de Abril de 1901 

Publica a adheaão da colónia britânica da Rhodesia do Sul e do protectorado britânico 
de Bechuanaland á Convenção principal de Waihington de 15 de Junho de 1897 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz publica a adhesão 
a partir de 1 de Março do corrente anno, da colónia britânica da Rhodesia do Sule 
do protectorado britânico de Bechaanaland à Convenção principal de Washington, de 
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15 de JuQho de 1807, segundo a commanicação do CjDselho Federal SuisFo, de 12 de 
março próximo passado, ao Ministério das Relações Exteriores, cuja traducçáooffl- 
cial a este acompanha. 

Capital Federal, 18 de abril de 1901, 13 a da Republica. 

M. Ferraz db Campoi Sall^. 
Olyntho de Magalhães, 

Traducção.— Berna. 12 de Março de IfiOl. 

Sr. Ministro— Inclusa temos a honra de remetter a V. Ex, uma copiada nota 
que nos dirigio a Legação Britannica em Berna, a 16 de Fevereiro ultimo, com o fim 
de communicar aos Estados que fazem parte da União Postal, de conformidade com 
as instrucções recebidas de seu governo, a adhesão desde 1 de Março de 1901, da 
colónia britannica da Rhodesia do Sule do protectorado britannico do Bechumaland 
a Convenção principal de Washington, de 15 de Junho de 1897. 

Essa communicação lhe é feita pela presente, em virtude do art. 24 da Con- 
venção Postal Universal. 

Accrescentaremos que os equivalentes pelos quaes a colónia e o protecto- 
rado britannicos acima mencionados percebem suas taxas (art. IV, § 1" do 
regulamento para execução da Convenção Universal ) foram fixadas em 2 1/2 
pence, 1 penny e 1/2 penny por 25, 10 e 5 cêntimos. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, a sogurança reiterada da nossa alta consi- 
deração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, o presidente da Confederação, Brenner. 
— O chanceller da Confederação, Uingier. 

Sua Ezcellencia o Sr. Ministro do Negócios Estrangeiros dos Estados Unidos 
do Brazii no Rio de Janeiro. 

Legação Britannica — Berna, 16 de Fevereiro de 1901. 

Sr. Presidente •* De conformidade com as instrucções do meu Governo, tenho 
a honra de communicar a V. Ez. para que informe ii Secretaria da União Postal 
Universal que, como está decidido, a contar de 1 de Março próximo, a Rhodesia 
do Sul e o Protectorado de Bechuanaland farão parte da União Postal. 

Peço ao mesmo tempo permissão para incluir cópias das tarifas propostas 
para serem adoptadas respectivamente, pelos dous territórios em questão, e 
explicar que 2 1/2 d. (dous pence e meio), Id. (um pwny ) t\/2á. (meio 
penny ), serão tomados como os equivalentes das taxas da União Postal de 25, 
10 e 5 cêntimos em ambos territórios. 

Está também decidido que por ora a adhesão desses dous territórios à União 
Postal iimita-se ás disposições da principal Convenção de Washington e não 
geralmente <ls estipulações do protocoUo íinal ou convenções subsidiarias, que 
são facultativas. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças da 
minha mais alta consideração. — r. R, St, /o/o?.— S. Ex. o Sr. Brenner, pre- 
sidente da Confederação Suissa. 
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I. — Tarifas das taxas do correio que serão adoptadas na Rhodesia 
do Sul, ao entrar na União Postal Universal, 1901. 

Pópa da Africa do Sul: 

Cartas 4 d. por 1/2 onça, ou suas íracçOes. 

Cartas postaes. porte 1 d. 

Cartas postaes oom resposta paga, porte 2 d. 

Jornaes 1 d. por 4 onças e 1/2 d. para cada 2 onças a mais, ou suas fracções. 

Impressos e amostras 1 d. por 5 onças. 

Taxa de registro 4 d. 

Taxa do conhecimento da entrega 21/2 d. 



II — Tarifas das taxsis do correio que serão adoptadas no protecto- 
rado de Bec 
versai, 1901 



rado de Bechuanaland, ao entrar na União Postal Uni- 



Por cartas, 4 d. por 1/2 onça ou suas fracções. 

Por simples cartas postaes, 1 d. cada uma. 

Para cartas postaes oom resposta paga, 2 d. cada uma. 

Livros e papeis commerciaes e amostras, 1 d. por 2 onças, ou suas fracções oom 
uma sobretaxa minina de 3 d. para papeis commerciaes e de 1/2 d. para amostras. 

Jornaes, 1 d. por 4 onças 1/2 d. por cada 2 onças a mais, ou suas íVacções. 

Taxa de registro. Propõe-se adoptar uma taxa de registro de 4 d., que é per- 
mittida peloart. 11 do protocollo final. 

Conhecimento do recibo de artigos registrados 21/2 d. cada um. 



N.3 



CIRCULARES 



Circular aos CoDiulados Brazileiros declarando ai daias em que aerSo installadas ai 
Alfandegas de Porto Alegre e de SanVAana do Livramento. 

3« Secção— N. 18 — Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações 
Exteriores, 10 de Agosto de 1900. 

Declaro- vos, para vosso conhecimento, que, segundo me communica o Minis- 
tério dos Negócios da Fazenda,. rosolveu o Governo que a Alfandega de Porto 
Alegre, restabelecida pela lei n. 630 de 31 de Outubro de 1899, e a de Sant*Anna do 
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Livramento, oreada pela de n. 417 de 14 de Novembro de 1896, sejam installadas, 
a primeira no dia 1 de Setembro e a segunda no dia 1 de Outubro prozimes 
vindouros. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntho db MagalhX^ 
Ao Sr. Cônsul... 



Circular a varias Legações e Consulados Estrangeiros sobre a equiparação de marinheiros 
estrangeiros a indigentes i>ara o fim de serem isenkos do imposto de passagens. 

l** Secção — N. 1 — Circular — aio de Janeiro, Ministério das Relações 
E^^teriores, 30 de Outubro de 1900. 

Tenho a honra de oommunicar ao Sr , que o Ministério da Fazenda 

declarou pela circular n. 58, expedida em 21 de setembro ultimo aos chefes das 
Repartições que lhe são suboi*dinadas, que, para o effeito da isenção do imposto 
de passagem, a quo se refere o art. 6 da lei n. 640 de 14 de Novembro de 1899 são 
equiparados a indigentes os marinheiros de navios mercantes estrangeiros que, em 
consequência de naufi*agio ou de permanência em hospital, ficarem abandonado^ 
em portos do Brazil. 

Aproveito a occasião para renovarão Sr as seguranças da minha 

consideração. 

Olyntho db MagaxhIks. 



A'8 Legações dos Estados Unidos da America, da Republica Argentina, 
Oriental, do Chile, do Peru. da Allemanha, Bélgica, Áustria, Gran-Bretanha, 
Hespanha, Itália, Japão, Portugal, Rússia e aos Consulados Geraes da Grécia, 
Paizes Baixes, Suécia e Noruega, Dinamarca e Turquia. 



Circular sobre a execução do regulamento das facturas consulares. 

4* Secção — N. 5 — Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações 
Exteriores, 14 de Novembro de 1900. 

Tendo de ser posto em execução no 1° de janeiro próximo futuro o Regulamento 
que baixou com o Decreto n. 3732 de 7 de Agosto do corrente anno para o serviço 
das facturas consulares e foi publicado no Diário Official de 20 de Outubro próximo 
findo, recommendo-vos que o observeis na parte que vos diz respeito e mandeis 
publicar por editaes nos principaes jornaes de vosso districto o que for conveniente 
aos interessados. 
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Para o fornecimento das fórmulas das facturas, conforme prescreve© art. 17 
do supracitado regulamento, deveis mandar imprimir quantidade sufflciente para 
o consumo de cada anno, de accordo com o modelo de que vos remetto 4 exemplares 
(2 de 1" via e2de2" ). 

Todas as despezas com o serviço das facturas deverão ser feitas por conta da 
receita de emolumentos desse Consulado. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntho de Magalhães. 

Ao Sr. Cônsul... 



Circular ao Corpo Consular Brazileiro sobro o serviço relativo á legalisação doa 

manifestos. 

3* Secção — N. 21 —Circular— Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exte- 
riores, 27 de Novembro de 190o. 

O Ministério da Fazenda deu-me conhecimento de um offlcio, que a Inspectoria 
da Alfandej^a do Rio de Janeiro lhe dirigiu acerca do serviço de legalisação dos ma- 
nifestos o mais papeis das embarcações de longo curso que demandam os portos 
brazileiros. 

Desse offlcio consta que, em alguns Consulados e Agencias Consulares do Bra- 
zil, muito deixa a desejar o referido serviço pelas lacunas, faltas e irregularidades 
que se notam nos manifestos, os quaes, sondo a chave da fiscal isação dos impostos 
de importação, devem obdecer ás exigências e formalidades, que lhes impõe o Re- 
gulamento aduaneiro, e de cuja preterição incalculáveis prejuízos podem advir aos 
interesses o boa marcha do serviço. 

Para prevenir taes prejuízos muito vos recommendo que exijaes dos Capitães 
ou Mestres dos navios, na parte que lhes toca, a fiel observância das disposições do 
Cap. ô*" do Tit. V da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, de 
que vos remetto dous exemplares, cabendo, de vossa parte, ter em muita conside- 
ração a observância dos seguintes preceitos: 

1 .0 Authenticar com a assignatura e com o sinete consular os manifestos para 
esse fim apresentados, nos termos do art. 342 e seus paragraphos, recusando os 
que forem escriptos com tinta roxa prohibida pelas leis brazileiras, e os que não 
contiverem os requisitos do art. 341 . 

2.° Numerar e rubricar, depois de riscados todos os brancos e resalvadas todas 
as emendas, as diversas folhas do manifesto, como exigem o paragrapho único do 
art. 341 eo art. 345. 

3.<^ Examinar minuciosamente si o manifesto é a relação fiel de todos os conheci- 
mentos com seus respectivos dizeres, não adroittindo, em caso algum, que se fundam 
em um só conhecimento consular toJos ou mais dos que compuserem o manifesto ; 
recuf ar os emendados e os escriptos a lápis ou a tinta roxa, afini de evitar prote- 
latorias transcripções a tiuta preta indelével, como manda a lei neste ultimo caso. 

4.° Exigir em ambas as vias desconhecimentos as assignaturas do carregador 
e do Capitão ou Mestre do navio, ou de quem as vezes deste fizer. 
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5.<> Ter o maior cuidado na cobrança do sello consular, o qual dere sompre ser 
coifado ao manifesto. 

Q,° Finalmente, pasiar, sempre na ultima folha do manifesto, as certidões do 
que tratam os arts. 345 e 348, entregando-as ao respectivo Capitão ou Mestre com 
f>B solemnidades prescriptas eo art. 345. 

O Governo conta com o vosso zelo, e espera não ter occasião de ser obrigado a 
impor- vos a multa consignada nos arts. 318 e 358. 

SauJe e fraternidade. 

Olyntuo de MagaliíIbs. 
Ao Sr. Cônsul... 



Circular aos Consulados Brazileirosrecoinmendanio-lhes que as facturas Coinulares refor- 
madas detém ser visadas ou authenlicadas gratuitamente. 

3* Secção — N. 22 — Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações 
Exteriores 20 de Dezembro de 1900. 

Levo ao vo^so conhecimento, para os devidos âns, que, conforme acaba de de- 
clarar-mo o Ministério dos Negócios á\ Fazonla, as facturas onsulares reformadas 
a que se refere o art. 22 do Regulameoto n. 3.732 de 7 de Agosto próximo passado 
devem ser visadas ou authenticadas gratuitamente, visto não estarem sujeitas ao 
pagamento dos emolumentos de que trata o art. 11 do dito regulamento. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntuo de Magalhães. 

Ao Sr. Cônsul em... 



Circular ao Corix) Consular communicando a reducçâo da laxa do emolamentos das fa- 
cturas consulares 

4* Secção — N. 1 — Circular — Rio de Janeiro, Miuisterio das Relações Ex- 
teriores, 15 de Janeiro de 1001. 

A Lei n. 741 de 26 de Dezembro do anno próximo passado reduzio de 5$000a 
3$000 os emolumentos devidos pela legalisaçâo de facturas consulares. 

Saúde e fiaternidade. 

Olyntho dk Magauiães. 

Ao Sr. Cônsul... 
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Circular ao Corpo Consular Hnizileiro sobre a cobrança de oinolumeutôs por verba na 
legal isação das facturas consulares. 

4» Secção — N. 2 — Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações Ex- 
teriores, 30 de Janeiro de 1901 . 

Para evitar duvidas declaro-vos que a cobrança de emolumentos por meio de 
verba, autorisada pelo art. 12 do Regulamento das facturas consulares, só poderá 
ser eífcctuada nos Consulados que fizerem uso de estampilhas, quando imprevista- 
mente se tenham esgotado es existentes nos respectivos cofres. 

Cumpre entretanto que o funcciorario consular tenha sempre em vista o 
art. 248 da Consolidação consular, pois o seu não cumprimento importa em falta 
ir rave. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntmo de Magalhães. 

Ao Sr. Coisui... 



Circular ao Coi-i)0 Consular Brazileiro sobre o fornecimento de forrauIí»8 de facturas 

consulares. 

4* Secção — N. 3— Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações Ex- 
teriores, 1 de Fevereiro de 1901 . 

Suscitando se duvidas sobre a execução do art. 17 do Regulamento para o ser- 
viço das facturas consulares, dcclaro-vos que os Consulados só devem fornecer 
gratuitamente ao exportador ou carregador os modelos das facturas impressas 
em portuguez e não a quantidade de focturas que um ou outro precise pira 
seu uso. 

Saúde o fraternidade. 

Olyntho de Magalhães. 

Ao Sr. Cônsul 



Circular ús Legac<*íe8 lirazilciras 8obre a falta de competência da« Legações para con- 
cederem licença aos cônsules. 

4» Secção — íí . 4 — Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações Ex- 
tjriores, 6 de Fevereiro de 1901 . 

Para evitar duvidas que se teem suscitado, declaro- vos que os Chefes de Lega- 
ção não teem competência para conceder licenças aos cônsules, devendo, nos casos 
do art. 94 da Consolidação Consular, declarar-se apenas sciente do facto e. oom- 
municalo immed latamente a este Ministério. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntiio de Magalhães. 
Ao Sr... 
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Circular ao Corpo Consular Brazilt^iro recomm^ndando a requisição de estampilhas do 

valor de afOOO. 

4* Secção — N. 5 — Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações Bi- 
terioros, 30 de Março de 1901 . 

Tendo este Ministério mandado imprimir estampilhas consulares do ralor de 
3|000, recommendo-Tos que peçais eom urgência o numero delias necessário para o 
expediente desse consulado. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntho de Magalhães. 

Ao Sr. Cônsul... em 



Circular ao Corpo Diplomático e Coisular lirazileiro sobre pagamento de sello pelas 

Portarias de licença. 

4^ Secção — N. 6 — Circular— Rio de Janeiro, Ministério das Relaçõea Ex- 
teriores, 22 de Dezembro de 1900, 

Communioo-Yos que d'ora em diaate as portarias d3 licenças dos funccionarios 
diplomáticos e consulares serão remettidas á, Delegacia do Thesouio Federal em 
Londres ou á Recebedoria do mesmo Tliesouro nesta capital, conforme forem con- 
cedidas para ser gozadas no estrangeiro ou no Brazil, aíim de que os ditos funccio- 
narios alli paguem o devido imposto de sello antes de receber os vencimentos que 
lhes competem como licenciados. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntho de Magalhães. 

Ao Sr.... 



Circular ao Corpo Consular Br.izileiro sobre a remessa das segundas vias de facturas 
consulores e uso de assignatura de chancella em Ires das facturas. 

3» Secção — N. 3 — Circular — Rio de Janeiro, Ministério das Relações 
Exteriores, 15 de Abril de 1901. 

Communico-vos que o Ministério dos Negócios da Fazeada acaba de offlciar-me, 
declarando que a remessa das segundas vias das facturas consulares deve ser Iteita, 
o mais tardar, pelo vapor seguinte áquelle em que vierem as primeiras vias ; como 
lambem, que i\ facultado o uso da assignatura de chancella em três das facturas, 
sendo somente assignada de próprio punho a primeira, om que ô apposta a estam- 
pilha. 

Saúde e fraternidade. 

Olyntho de Magalhães. 
Ao Sr. Cônsul*.* 
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Projecto do orçamento h despeza do línisterío das Belaçtes Exteriores para oeiercicio de 1902 





PEDIDO PABA 190g 


VOTADO PáBA 1901 




Papel 


Ouro 


Papel 


Ouro 


1.» Secretaria d« Estado 


£11:9S0|000 
70:0OOSO0O 
45:00O|000 

40o:ooo<ooo 




81S:580$Ú00 
70:000$000 
45:00Q|000 

800:000$000 




2.» Empregados em disponibilidade, 

3.» Extraordinárias no interior 










4.» Commissões de limites..,., 




100:000|000 
7I9:500|000 


5.a Legações a consulados.,.** «#., 


749;500|000 
80:000$000 

oo:ooo$ooo 


6.* Ajudas de custo , ,,.,,,, 






80:000^000 
60:0001000 


7. a Extraordinárias no extarior ... 














72ô:9«0^000 


8S9:500$000 


527:520^000 


OÔ}:500$000 



Tabeliãs eiplicatiras do orçamento da despeza do Ifinisterio das Belações Extetiores 

para o exercício de n02 



NATUBBZA DA DBSPB2A 



1> ( PAPBL-MOBDA ) 

Secretaria de Estado 

PESSOAL 

Ministro de Estado Ord.. 

Rep.. 
1 Director Geral Ord.. 

Qrat. 
4 Directores de Secção Ord.. 

Grat. 
4 101 omciaes Ord.. 

Grat. 



LEGISLAÇÃO 



DeC. n. 27 H, do 1 de 
dezembro de 18S0. 

Idem n. 1957, de 31 de 
janeiro de 1893.... 

Ideran. 291, de 2J do 
março de 1890 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem ...• 

Idem I 



VENCIMENTOS 



2i:000^;000 
12:000^000 

ô:0OQ$0OO 

5:000$000 
19:200|000 

9;600|000 
15:200$000 

4:800|000 



95:80Q|000 



VOTADO PARA 
1901 
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KATUBEZl DA DESPEZA 



4 SOB OfflcUiM. 



Transporte •• 
Ord. 



Qrat. 
7 Amanaenses • Ord.. 

Grat.. 
1 Archl?i8ta Ord. 



Orat 



1 Official de Gabinete.. 



1 Auxiliar da Directoria Geral. » 
1 Porteiro Ord.. 

Grat.. 

1 Ajudante do porteiro Ord.. 

Grat., 

2 Contínuos • Ord.. 

Grat.. 

S Correios * Ord.. 

Grat. 

Para pagamento de duplicata de venci- 
cimentos por substituição ..... ....... 



Material 



1 — Objectos necessários para o ezpe 
diente, compra e concerto de moveis, 
acquisição de livros, alroanak8,dtt col- 
lecções de leis e decisões do Governo, 
encadernações e assignaturas de jor- 
naes 



2 — Conservação do jardim, asseio da 
casa, salários dos serventes, gratitiea- 
ção aos ordenanças, cooducção dos 
empregados era serviço, illuminação 
interna e externa e despezas miúdas 

3 — Organitação, revisão e impressão 
do relatório, publicação dos actos do 
Governo, do expediente e de quaas 
quer trabalhos otficiaes 

4 — Fardamento para os correios...... 



J2a (papel-mo:íd\) 
Empregados om disponibilidade 
Para ej)pregad(ís em UisponibilidaJe. 



3a (papbl-mobda) 

Extraordinárias no interior 

Para diversos serviços extraordinários 
no interior e despegas eventuaes, in 
clubive lelegramraaô 



LBOnULÇAO 



Decr. n. 2W, de 29 de 
março de 1890.... 

Idem... • 



Idem. 
Idem. 



Idem n. 1121, de 5 de 
desembro de 1890. 



Idem 

Idem n. 1205, de 10 de 
janeiro de 1893. 

Idem... 



Idem n. 291. de 29 de 
março 1890 

Idem. • < 



Lei n. 266, de 24 de 
desembro de 1894 



Idem • 

Decr. n.291, de 29 de 
março de 1890.... 



Idem. 
Idem. 
Idem. 



VENCIMENTOS 



95:800|000 

12:0001000 
4:000|000 

15:4001000 
5:6001000 

4:ooo|000 

2:000|000 

2:400$000 
l:200|000 

2:200|000 
800|000 

i:600|ooo 

8001000 

2:4001000 
800|000 

2:400|000 
8001000 

3:000|000 



12:000|000 



17:i20|000 



25:000$000 
6001000 



BOSfHAS 



VOTADO PABA 
1901 



157:2001000 



54:720$000 



211:920$000 



70:000$000 



45:000^000 



212:520$000 



70:0001000 



4S:000$000 
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NATORBZA DA DSSPBZ4 



4» (PAPBL-MOBDA) 

Commlttffet de limites 
Para commissdes de limites..... 



»» (OUBO) 

LegaçSet e oontaladot 

BSTAD08 UNIDOS DA AMBBICA 

1 EnTiado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário........ Ord.. 

Orat. 
Rep 

1 f Secretario de Legaç&o Ord. 

Qrat. 
1 Consol Geral em Nova- York. Ord., 

Grat. 
1 Chaneeller em Nova-York. ... Ord.. 

Grat. 

Material 

Alagnel da casa para a chancellaria da 
Legação • 

Expediente da Legação 

PBBU' 

i Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord . , 

Grat. 

Rep. 
1 10 Secretario da Legação.... Ord., 

Grat 
1 Consal Geral em Iquitos •*..... Ord. 

Grat. 

Material 

Alaffael da casa para a chancellaria da 
Legação..... «. 

Expediente da Legação. .*.. 



LBGTSLAÇAO 



Lei n. 32S, de 8 de 
novembro de 1S95, 



Idem 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898 

Lei n. 322 de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem •.< 

Lei n. 5Ô0, de 31 de 
dezembro de 1898. 



Idem.. ••*... ••«••• 

Dec. n.997B, dellde 
novembro de 1890 



Idem. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Lei n. 560, do 31 de 
dezembro de 1898. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Idem 

Idem..... •• 

Idem 

Idem 

Lei n. 500, de 31 de 
dezembro de 1898 

Idem.. 



Lei n. 328, de 8 de 
novembro da 18^5. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898 



VENCIMENTOS 



6:000|000 
4:000|000 

.14:OO0SOO0 

3:000|000 
3:000$000 

3:000|000 
7:000|000 

2:0001000 
2:000$000 



2:000|000 
500$000 



6:000$000 
4:000|000 
10:0001000 
3:000|000 

3:ooo$ooo 

2:500$000 
4:500<000 



2:000$ooo 

500|000 



400:000|000 



40:5001000 



35:5001000 



82:000^000 



VOTADO PABA 
1901 



200:0001000 
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Google 
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RATOSBKA DA DBSPBIA 



Transporte. 



1 EnTi&do Bztr&ordinario o Mi- 

nlBtro PleoipoteDoiario..... Ord. 

Grat. 
Rep- 



ilo SeoretaHo de Legac&o. 



Material 



Ord., 
Orat 



Alaguei da casa para a chancellaria 
da Legação.... • «*... 



Expediente da Legação. 



LBOnLAÇAO 



▼BNCIMENTOS 



Lei n. 322, de 8 da 
novembro de 1895. 

Idem 



Lei n. 560, de 31 de 
desembro de 1898 

Lei n. 322 de 8 de 
norembro de 1896. 

Idem.... •.«. 



1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 

Orat. 

Rep.. 

1 lo dfOrtUrlo de Legà«3o«.... Ord.. 

Qrut. 

Alaguil da otia para a ob&DoeUtrit 
da LegaoSo • ••...«.i 



Expediente da Legagão. 



BBPVDUCA ABOBNTIKi 



1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário...... Ord.. 



Grat. 



Rep. 



Lei n. 38S, de S de 

novembro de 1895. 



Lei n. 560, de 31 de 
desembro de 1898 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem 

Idem.... «.*... 

Idem...... 

IdtiSfiiiiit iiiiii (.1 



Lei n. 818, de 8 de 
novembro de 1895. 



Lei n. 5C0, de 31 de 
dezembro de 1898. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem. 



Lei n. 560, de 31 de 
desembro de 189S. 



6:000|000 
A 



12:0001000 
3:00Q|000 

a:ooo|ooo 



£:000|000 



500|000 



6:000|000 

4:ooo|ooo 

io:ooo$ooo 

8:000«000 
8t000|000 



8:ooo|ooo 

5001000 



ô:OOO$O0O 
4:000|000 

12:000$000 



22:000|000 



SOMUli 



82:000|000 



VOTADO PABA 

1901 



90:500|000 



23:500|000 



141:000|000 



Digitized by 



Google 






Digitized by 



Google 
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MATORBZA DA DBSPRZA 



Tr&niportet... 
1 Vioe-consiil em Aisumpçio... Grat. 

Maierial 

Aluguel da casa para a chanceUaria 
da Legação «...i... 



Expediente da Legação. 



1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 



1 S* Secretario de Legação. 



Grat. 
Rep. 
Ord.. 
Grat. 



Matfírial 



Aluguel da casa 
da Legação. •• 



para a chancellaría 



Expediente da Legação, 



OBA-BBBTANHA B HOLLANDA 

1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário • Ord. 

Grat. 
Rep. 

1 10 Secretario de Legação Ord.. 

Grat. 
1 20 dito Ord.. 

Grat. 
1 Coniul Geral em Liverpool.. Ord.. 

Grat. 
1 Cônsul em Londres.... *.••••«. Ord.. 

Grat. 
1 Dito era Cardiff. Ord.. 

Grat. 



LBOISLAÇAO 



Lei n. 560, de 31 de 
doMmbro de 1898. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1395.. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 189S. 



Lei n. 328, da 8 de 
novembro de 18^. 



Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 18tfô.. 



Lei n. 560, de 31 de 
dexembro de 1898. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem 

Lei n. 560, de 31 de 
dexembro de 1893. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Idem 



Idem. 
Idem. 



Lei n. 560, de 31 de 
dexembro de 1896. 



Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem., 
Idem. 



VBlIcnfBNTOt 



26:000|000 
4:000|000 

2:0ú0$000 
5001000 



6:0001000 
4:000|000 
10:000|000 
2:500|000 
2:500|000 



2:0001000 



500|000 



6:000|000 
4:000^000 

14:000$000 

3:ooo|ooo 

3:000|000 
2:500|000 
2:500|000 

3:000|000 
7:000|000 
2:5O0|000 
4:500|000 
2:500|000 
4:500|000 



59:000^000 



233:O0O|000 



32:5001000 



27:500|000 



293:000|000 



T0T4DO TABA 
1901 



Digitized by 



Google 
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NATURB2A DA DBSHBZA 



Transportes. . > 
1 Cônsul «m SouthArapton...... Ord., 

Grat. 
1 Chanoellar em Liverpool. •... Ord. 

Orai 
MatetHal 



Aluguel da casa para a chanoellaHa da 
Legação 



Expediente da Legação. 



FRANÇA 

1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord. . 

Grat, 
Rep. 

1 í^ Secretario de Legação Ord.. 

Grat. 
1 íodito Ord.. 

Orat. 
1 Cônsul Geral no Havre Ord.. 

Grat. 
1 Cônsul em Paris... •. Ord*. 

Grat* 
1 Dito em Marselha Ord.. 

Orat. 
1 Dito em Bordéos..... Ord.. 

Grat. 

Material 

Alagnel da casa para a chanoeUaria da 
Legação .•••••.•.....• • 

Bspediant* da Legação 



LSOISLAÇXO 



Lei n. 746, de 29 de 
dezembro de 1900. 

Idem «. 



Dec. n. 997, B de 11 
de novembro de 
1890 



Idem. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem. 



Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895 



Idem. 
Idem. 
Idem. 



Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898 



Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro da 1898, 



VBNCiyBMTOi 



59:000^000 

2:500$000 
4:500$000 

2:000|000 
8:000$000 



2:000$000 



i:500|000 



6:0001000 

4:O3O|000 

14:000|000 

3:000|000 

3:ooo|ooo 

2:S00|000 
2:500$000 

3:000$000 
7:000|000 
2:500^000 
4:500|000 
2:500|000 
4:500|000 
2:500|000 
4:500|000 



2:000$000 



2:000$000 



293:0001000 



73:500|000 



70:0CQ|000 



VOTADO PARA 
1901 



436:500$000l 
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MATOBBIA DA DBSPMà 



LBQISLAçio 



Tr*atport«t..< 

SANTA 8é 

1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord., 

Orat, 
Rep 

1 £• Secretario de I.,egacão Ord. 

Grat 

Material 



Aluguel da easâ pAra à chanosUarla da 
Legação... *•...«...• 



Lei n. 3ti, de 8 de 
noTembro de 1805» 



Expediente da Legação. 



Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 



▼BllcnfBlfTOt 



TOTADO PABA 

1901 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895 

Lei n. 560, de 31 de 
deserobro de l!j98. 



POBTUGAL 

1 Bariado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotanciario*...* Ord.. 

Orat, 
Rep. 

I lo 8t«rstArio de Legação . • • • . Ord . • 

Orait 
iOoBfvl dtrftl tm LiBbo»,ff «t» Or4«i 

Orat. 
i ObaaetUar do Oonsolado Oe* 

ral em Uaboa ••..... Ord» 

Grat. 
1 Cônsul no Porio Ord.. 



Lei n. 888, de S de 
novembro de 1895. 



Idem. ..••.•é. ...•.«• 

Lei n. 560, de 31 de 
desembro de 1896. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro do 1895. 

X dttt Mta«*«*i«tiit»f 

dfitmbro da i898< 
Idtm..., 



Deo.n.097B,dellda 
novembro de 1890. 



Idem • 

Lei n. 560, de 31 de 
dasembro de 1898* 



Orat. 



Material 



Alagnel da easa para a chanoellaria da 
Legaçio •( 



Bxpadienta da Lagacão. 



Idem. 



Lei n. 328, de 8 de 
novembro de 1895< 

Lei n. 5Ô0, de 31 de 
desembro de 1898. 



436:5001000 



6;000|000 
4i000|000 
10:0001000 
2:500|000 
2:500|000 



2:000|000 



500^000 



6:000|000 
4:000|0CO 

12:0001000 

llOOOfOOO 
llOOOfOOO 

8|OPO(000 

7:ooo|ooo 

S:000|000 
2:000|000 

8:500|000 
4:500|000 



8:000$000 
1:000$000 



27:5001000 



52:0001000 



! 516:0001000 



Digitized by 



Google 
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NATUREZA DA DBSPBZA 



Transporte. 



lypBBIO ALLBMAO 

1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipoteaolario..... 



Ord.. 

Qrat. 
Rep. 

1 10 Secretario de Legação Ord.. 

Qrat. 
1 Cônsul Geral em Hamburgo, •• Ord.. 



1 Chanceller em Hamburgo... 



arat. 
Ord.. 

Grat. 
1 Vice-Consul era Bremen. . .*..*. Grat. 



. Material 

Aluguel da oasa para a chaneellaria da 
Legação • 



LEaiSLAçXo 



Lei n. 3SS, de 8 de 
norembro de 1835» 



Idem. ...*.. ..».•• 

Lei n. 560, de 81 de 
deiembro de 1898 

Lei n. 322, dé 8 de 
novembro de 1805, 



▼BNCIMBMTOS 



Idem. 



Lei n. 5ô0, de 31 de 
dezembro de 1898.. 

Idem**««*.t«*. 



Expediente da Legação. 



BBLQICA 



1 E»W»do.lilf «ordinário t Mi< 
aUtro PUnipolonoiarfo» •••,«,« Ordi* 

Orat. 

Rep.. 
1 2^ Secretario de Legação Ord.. 

Grat. 
1 Cônsul era Antuérpia........... Ord.. 



Grat. 



Material 



Aluguel da casa para a chaneellaria da 
Legação 



Expediente da Legação. 



Dec, n. 997 B, de 11 de 
novembro de 1890. 

Idem».. #..•«•••«•*•• 



Lei n. 323, de 8 de 
novembro de 1895. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1893. 

Lei n. 600f de 31 de 
doiembro de 1806. 



noviío 
Idem. 
Idem. 



ibro dt 1896, 



Idem. 
Idem. 



Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 

Idem. *.••...• 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 

LoI n. 560, de 31 de 
dexembro de 1808.. 



6:000|000 
4:000|000 

12:000$000 

3:000$000 
3:000|000 

3:000|000 
7:000$000 

2:0001000 
StOOOfOOO 

4:000$000 



8:000|000 



500$000 



OiOOOfOOO 
4:000|000 

10:000$000 
2:500|000 
2:500|000 

2:500|000 
4:500|000 



2:000|000 
5001000 



516:000|000 



48:500i|000 



VOTADO PABA 

1901 



34:500$000 



539:000|000 



Digitized by 



Google 
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NATUBBZA DA DRSPBZA 



Transporto. 



▲nSTRU-UUNQRIA 



1 Enviado Extraordinário o Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 



Qrat. 
Rep.. 

1 £0 Secretario de Legação...,.» Ord.. 

Grat. 

Material 

Alaguei da casa para a chaneellaria da 
LegaçSo 

Expediente da Legação. 

BU8SIA, 

1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord.. 

Qrat. 
Hep. 

1 2o Secretario da legação Ord.. 

Qrat. 

Material 



Alaguei da casa para a chaneellaria da 
LegaçSo. 



Expediente da Legação. 



1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenciário Ord... 

Grftt.. 
Kep.i 



1 lo Seeretario de Lagação... 



Ord... 
Qrat,. 



LEGISLAÇÃO 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem. 



Lei n. 560, da 81 de 
deserabro de 1898 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1896, 

Idem..... ...« 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1896. 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895 



Idem 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1893. 

Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem. 



Idem. 



Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 



Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 181K^. 



Idem 

Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 

I^i n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 



Idem. 



VBNCIMBNTOS 



0:000|000 
4:00(^000 

10:OOQ|000 

2:50Q|000 
2:500|000 



2:000$000 
SOOfOOO 



6:0001000 

4:ooo|ooo 

10:000)000 

2:500|000 
2:&00|000 



2:0001000 



500$000 



ô:000$000 
4:000|000 

12:0001000 

3:000|000 
3:000|000 



28:0001000 



599!000|000 



27:5001000 



27:5001000 



654:0001000 



VOTADO PAB4 
1901 
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NATUEUA DA DBSPBZA 


LBQISLAÇiO 


VENCIMENTOS 


BOMIfAS 


VOTADO PAB 

1901 


Transporte».,» 




28:000$000 


654:000|000 




1 Cônsul Geral era Génova Ord,.. 


Lei n, 530, de 31 de 
dezembro de 1808. 


3:000^000 






Orat.. 


Idem ....i.... 


7:000|000 
2:000|000 






1 Chaneeller em Génova Ord... 


Dec.n.997B,dellde 
novembro de 1890. 




Grat.. 


Idem 


2:000|000 






Material 










Alugai da casa para a ohanoallaria da 
Liegação... , ,. .•.•:..•.• 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895.. 


2:000$000 










Expediente da Lemoão 


Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 


500|000 


44:5OO|O0O 








HB8PAKHA 






1 Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plenipotenoiarío Ord... 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895. 


6:000|ooo 






Grat.. 


Idem 


4:000$000 






Rep.. 

1 2o Secretario de Legação .... Ord.. . 

Grat. 


Idem. ......•*..•*•* 


io:ooo|000 

2:500|000 






Idem. •• ...i.t.. 






Idem 


2:5001000 
2:500f000 






1 Conxnl em Barcelona.... i.... Ord... 


Lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 








Grat.. 


Idem. *.••.. ••,... .. 


4:500|000 






Material 






Alugnel da casa para a chaneellaria 
da Leiracão. ........ •> ............. 


Lei n. 322 de 8 de 
novembro de 1895. 


2:000^000 










Bxnediente da Leoracão... ............. 


Lei n. 560 de 31 de 
dezembro do 1S98. 


5001000 


34:500$000 








JAPÃO 






1 Encarregado de negocioi.... Ord... 


Dec. n. 644, de 16 de 
novembro de 1899. 


3:000$000 






Grat 


Idem .••«. .••«■•.•..i 


3:000$000 
8:000*000 






Rop.. 


Idem •. 






Material 










Alugwel dacasa para a chaneellaria 


Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1S95. 


2:000|000 










Expediente da Legação 


Lei n. 560 de 31 de 
dezembro de 1898. 


5oa$ooo 


16:5001000 








749:5001000 


729:5001000 
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KAIORBSU DA DB8PK2A 


IBQiSLAÇlo 


VBNClIIBiNTOS 


SOMMAS 


VOTADO PARA 
1901 


Q* (ouro) 
AjHtfat tfe OHtto 

Para ajudas da casto de noroeaQÕeSf 






80:000^000 


80:OOQ|000 








T» (ODRO) 

Extrtfrdlnariat no fxterior 

Para soocorros a brasileiros desvalidos 
náufragos em países estran- 
geiros, tslagrainmsa, e outras des- 
pesas e? entaaes •,,,•••.••• 


60:000|000 


ao:ooo|ooo 













Obserraçòos 

Na quantia destinada ao pessoal da verba 1^ ha uma ditniâuiçáo de ÔÔOIOOÓ proveniente de se Ur 
pedido a gratiâcacão do Director Qeral de accordo cora o Decreto n. 291 de 29 de março de 1890. 

Para o material da mesma verba pede-se igual quantia á votada para o corrente exercício, elas- 
sifloando-se, porém, as despezas roais de accordo coro as neoossidades do expediente da seorot#?ia 
de Estado. 

Para oommissões de limites pede-se 400:000|000 papel-moeda, por ser a verba de S00:000|000 vo- 
tada para 1901, insufflcíente para as oomroiasões de limites com a Rapublica Argentina, ooro a 
Bolívia e com a Guyana Francesa. Bm compensação supprime-se a verba 8* de 100:000$000, ouro, 
por ter sido extlncta a commissão relativa á questão de limites ooro a Guyana Inglesa. 

Na verba 5a^Legações e Consulados— augiiionta-se: ;tô:0O0|00O para as representações dos ml* 
ntstros no Perâ, Bolívia, Paraguay, Suissa, Santa S(5, Bélgica e Uespanba, de accordo com a lei 
n. 322 de 8 de novembro de 18^5 e 3:00)|000 para os vencimentos de lo Secretários nas tiegações no 
Peru, Bolívia e Paraguay, também de aceordo com a referida lei; dimínue-se : ll:00O|O0O com as 
suppressoes do consulado em Trieste e do vice-consalado em Posadas, propostss no presente rela-> 
tório, e que continuam a dar defieits. O augmento nesta verba fica, pois, reduzido a S0:000|000, 
ouro. Coraparando-se, porém, o total da verba ouro do orçamento de 1901 cora o projectado para 
1902, verifica-se que haverá uma diminuição de 80:000$000, ouro, em favor do próximo exercicioa 
Para as outras verbas pedem-se as mesmas quantias. 

4a Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 22 de abril de 1901. 



O DIRECTOR, 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinhíiro 
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